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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Por  iniciativa  do  Serviço  Técnico  (!o 
Departamento  de  Assistência  à  Produção, 
vão  ser  solicitados  do  Serviço  Florestal  do 
Ministério  da  Agricultura  estudos  prévios  so- 
bre uma  politica  de  reflorestamento  nas  áreas 
cana  vieiras.  O  objetivo  em  vista  é  a  elabo- 
ração de  um  plano  que  entrose  as  diversas 
usinas  do  Pais  no  esforço  cole  ti  vo  de  reflo- 
restamento. Levando-se  em  consideração  o 
respectivo  consumo  de  lenha,  será  possível 
coordenar  o  programa  de  trabalho  conse- 
qiiente  que  venha,  num  período  de  tempo 
relativamente  curto,  a  modificar  o  atual  pa- 
norama das  principais  zonas  açucareiras  do 
Brasil. 

É  preciso  considerar  que  a  fabricação 
de  açúcar  vem  sendo  realizada  há  séculos 
em  várias  dessas  zonas,  com  um  desgaste 
intensivo  de  lenha,  não  compensado  por  um 
esforço  adequado  de  reflorestamento.  Para 
se  ter  idéia  do  que  representa  êssè  saque  im- 
piedoso à  natureza  basta  confrontar  a  fisio- 
nomia que  hoje  apresentam  essas  regiões 
com  a  anotada  pelos  primeiros  cronistas,  que 
delas  deram  conta  logo  após  o  descobrimen- 
to. Regiões  ricamente  dotadas  de  florestas, 
tanto  que  os  primeiros  engenhos  nelas  ins- 
talados tiveram  de  ser  montados  em  áreas 
conquistadas  à  mata  virgem,  são  hoje  ver- 
dadeiros descampados,  onde  poucos  lenhos 
remanescentes  fazem  o  papel  de  testemu- 
nhas mudas  de  uma  riqueza  sacrificada. 

Não  é  apenas  o  encarecimento  da  le- 
nha, a  onerar  o  custo  de  fabricação  do  açú- 
car que  precisa  ser  levada  em  linha  de  con- 
sideração. Também  as  modificações  ocor- 
ridas nas  condições  climatéricas  regionais 


são  ponderáveis.  As  primeiras  observações 
empreendidas  pelo  Serviço  Técnico  Agronó- 
mico parecem  dc  natureza  a  evidenciar  a 
importância  dos  fenómenos  verificados.  Em 
algumas  zonas  do  Estado  do  Rio  dc  Janei- 
ro, tomando-se  êste  como  exemplo,  a  falta 
de  amparo  da  cobertura  vegetal  surge  co- 
mo a  responsável  pelas  oscilações  das  que- 
das pluviométricas,  tão  diretamente  entro- 
sadas com  os  prejuízos  elevados  na  produ- 
çí\o.  De  sorte  que  uma  orientação  capaz  de 
restabelecer  as  matas  regionais  é  de  nature- 
za a  exercer  influência  proveitosa  no  con- 
junto da  economia  cana  vieira. 

Cabe  considerar  que  o  propósito  visa- 
do pelos  órgãos  técnicos  do  I.A.A.  se  en- 
quadra na  melhor  orientação  florestal.  Sem 
falar  na  Cia.  Paulista  de  Estradas  de  Fer- 
ro, cujo  esfórço  de  reflorestamento  figura  en- 
tre os  mais  notáveis  até  hoje  tentados,  cabe 
ter  presente  a  política  que  vem  sendo  si- 
guida,  há  alguns  anos,  pela  Cia.  Siderúrgica 
Belgo-IMineira.  Grande  consumidora  de  le- 
nha para  os  seus  altos  fornos,  a  empresa  de 
Minas  Gerais  julgou  de  bom  aviso  empreen- 
der um  vasto  programa  de  plantio  de  ár- 
vores, destinado  a  garantir  o  reflorestamen- 
to das  áreas  devastadas  c,  mais,  o  floresta- 
mento de  outras  consideradas  úteis  para  a 
obtenção  de  combustível.  Durante  nniifos 
anos  pareceu  mais  fácil  c  económico  ir  à 
procura  da  lenha,  embora  cada  dia  mais 
distante  dos  fornos.  Hoje,  no  entanto,  é  por 
muitos  títulos  mais  acertado  voltar  a  dis- 
por do  combustível  vegetal  próxinío. 

No  tocante  às  usinas  açucareira»,  como 
já  assinalamos,  não  são  unicamente  falôrcs 
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DIVERSAS  NOTAS  ^1 


PERSPECTIVAS  ANIMADORAS  DA 
SAFRA  PERNAMBUCANA 

Esteve  em  Recife,  em  fins  do  mês  de 
setembro,  o  Presidente  do  Instituto  do  ÁU 
cool  e  do  Açúcar,  Sr.  Carlos  de  Lima  Ca- 
valcanti, com  o  fito  principal  de  tratar  de 
interesses  da  indústria  cana  vieira.  Para  isso 
manteve  contacto,  tão  logo  chegou  àquela 
cidade,  com  o  Governador  do  Estado  e  titu- 
lares das  Secretarias  de  Estado,  com  o  Sr. 
Lauro  de  Souza  Lopes,  delegado  regional 
do  Instituto,  com  o  Presidente  da  Coopera- 
tiva dos  Usineiros,  o  industrial  Cid  Sani- 
paio,  e  outras  pessoas  ligadas  à  vida  açu- 
careira do  Estado. 

Desses  contactos  pessoais,  das  reuniões 
a  que  compareceu  e  das  visitas  que  fêz  às 
usinas  locais,  pôde  concluir  que  é  normal  o 
ritmo  de  produção  naquele  Estado,  sendo 
animadoras  as  perspectivas  da  safra  vindou- 
ra e  a  colocação  no  mercado  externo  de  par- 
te dessa  produção.  Essas  exportações  já  se 
iniciaram,  inclusive. 

Declarou  o  Sr.  Carlos  de  Lima  Caval- 
canti ao  «Diário  de  Pernambuco»,  por  oca- 
sião, de  seu  regresso  ao  Rio  de  Janeiro,  que 
os  problemas  que  afligiram  algumas  fábri- 
cas estão  hoje  superados,  graças  à  execução 
do  plano  conjunto  elaborado  pelo  I.A.A.,  em 
colaboração  com  a  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros e  a  Carteira  Agrícola  do  Banco  do  Br.\- 
sil.  Afirmou,  então,  segundo  o  referido  ór- 
gão de  imprensa,  que  nas  usinas  visitadas 
os  trabalhos  pro.sseguiam  com  regularida- 


de. E,  assinalou,  com  satisfação,  ter  obser- 
vado uma  perfeita  compreensão  entre  os 
administradores  e  os  operários  dessas  in- 
dústrias, de  tal  forma  que  se  pode  estimar 
um  integral  restabelecimento  das  respecti- 
vas economias. 


REFLORESTAMENTO  NAS  ÁREAS 
CANAVIEIRAS 

O  Serviço  Técnico  Agronómico  da  D. 
A.  P.  dirigiu  ao  diretor  da  Divisão  de  As- 
sistência à  Produção  um  memorando  con- 
tendo as  conclusões  daquele  órgão  sobre  o 
problema  da  devastação  de  florestas  nas 
áreas  canavieiras  em  que  as  usinas  utilizam 
combustível  de  lenha.  Segundo  o  S.T.A.,  o 
desmatamento  de  extensas  áreas,  n  falta  de 
reflores  lamento  ou,  sequer,  de  florestamen- 
to, ocasionam  em  algumas  zonas,  como  no 
Estado  do  Rio,  oscilações  da  queda  pluvio- 
métrica  nas  regiões  canavieiras.  Daí,  veri- 
ficam-se  prejuízos  vultosos  à  produção.  As- 
sim, pareceu  conveniente  ao  Serviço  solici- 
tar-se  do  Ministério  da  Agricultura,  através 
do  seu  Serviço  Florestal,  colaboração  no 
sentido  de  realizarem-se  levantamentos  das 
áreas  que  necessitam  de  reflorestamento  pe- 
las usinas,  íoijiando  em  consideração  os  res- 
l)ectivos  consumos  de  lenha. 

Um  quadro  anexo  à  exposição  de  mo- 
tivos aqui  resumida  fornece  nítida  impres- 
são do  assunto. 


de  ordem  propriamente  económica  que  jus- 
tificam o  empenho  de  reflorestamento  das 
regiões  canavieiras.  Mais  importante  que  a 
obtenção  de  combustível  em  condições  mais 
favoráveis,  c  a  correção  do  regime  pluvio- 
mélrico,  de  cuja  reguhu'idade  (io|)eiide,  fun- 
<l:inHiil!ilmci)l(\  o  êxifo  das  lavouras  cana- 


vieiras. E  êste  aspecto  é  de  marcante  sig- 
nificação pois  do  rendimento  das  lavouras, 
da  riqueza  das  canas  em  sacarose,  da  pro- 
dução média  dos  canaviais  vai  depender  a 
entrega  às  fábricas  de  matéria  prima  de 
qualidade  e  custo  propício  à  obtenção  de 
açúcar  a  preços  razoáveis. 
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FINANCIAMENTO  DO  AÇÚCAR  PER- 
NAMBUCANO 

O  Sr.  Cid  Sampaio,  Presidente  da  Coo- 
licrativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco,  di- 
rigiu ao  Presidente  do  Banco  do  Brasil  o 
telegrama  abaixo,  por  motivo  das  providên- 
cias tomadas  para  o  financiamento  da  safra 
açucareira  do  Nordeste. 

Eis  o  telegrama: 

«Cientificados  da  aprovação  para  o  fi- 
nanciamento do  açúcai',  cumprimos  ò  grato 
dever  de  expressar  ao  ilustre  presidente  sin- 
cero reconhecimento  pela  atenção  dada  i 
nosso  pleito,  cuja  solução  veio  trazer  à  in- 
dústria básica  de  Pernambuco  a  assistência 
necessária  ao  desenvolvimento  de  sua  pro- 
dução. Cordiais  saudações.  —  Cid  Sampaio, 
Presidente  da  Cooperativa  de  Usineiros  de 
Pernambuco.» 


SACARINA  E  AÇÚCAR 

Telegrama  dos  Estados  Unidos,  divul- 
gado na  imprensa  carioca  do  dia  7  de  ou- 
tubro, dá  conta  do  debate  provocado  pelo 
Presidente  Eisenhower,  que  se  deixou  foto- 
grafar colocando  comprimidos  de  sacarina 
no  seu  café.  Segundo  declarou  o  Presiden 
te  o  emprêgo  da  sacarina  decorria  do  con- 
selho médico,  para  evitar  o  açúcar  que  «faz 
engordar».  Para  anular  os  possíveis  efeitos 
da  declaração  presidencial  os  industriais  do 
açúcar  vieram  para  a  imprensa  afirmando 
que  «não  há  provas  de  que  o  açúcar  arti- 
ficial mantenha  o  peso  do  indivíduo». 


«LA  SUCRERIE  BELGE» 

O  número  de  15  de  setembro  dêste  ano 
da  revista  «La  Sucrerie  Belge»  assinala  o 
seíuagésimo  quinto  aniversário  de  sua  fun- 
dação. Heni7  Ickx  faz,  em  longo  artigo, 
o  retrospecto  da  longa  vida  dessa  revista. 
Três  quartéis  de  século  dedicados  realmente 
a  pesquisas,  a  estudos,  a  divulgações  de  tudo 
quanto  possa  interessar  à  economia  açuca- 
<,  reira  da  Bélgica,  em  particular,  c  da  do  mun- 
do, em  geral. 
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Órgão  da  Société  Générale  des  Fal)ri 
cants  de  Sucrc  de  Belgiquc  c  da  Société 
Téchnique  ct  Chimique  dc  Belgiquc,  asso- 
ciações sem  fins  lucrativos,  a  revista  «La 
vSucrerie  Belge»,  que  se  edita  mensalmentíj, 
é  com  efeito  repositório  inestimável  de  infor 
mações  e  dados  de  grande  importância  i)arn 
a  lavoura  da  beterraba  e  a  indústria  df» 
açúcar. 

«  Brasil  Açucareiro  »,  que  recorre  regu- 
larmente aos  valiosos  subsídios  dc  «La  Su- 
crerie Belge  »,  com  ela  se  congratula  pelo 
inarcQ  dos  seus  sententa  e  cinco  anos  do 
existência. 


BONIFICAÇÕES    SôBRE  ÁLCOOL 
DIRETO 

A  Destilaria  Central  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  na  safra  de  1954/55,  recebeu  mel 
de  14  usinas,  no  total  de  28.142.406  quilos, 
correspondentes  a  8.560.291  litros  de  álcool. 
Dêstes  1.748.980  são  considerados  como  de 
produção  direla,  nos  têrmos  do  art.  2o  da 
Resolução  n-  993/54.  As  bonificações  foram 
calculadas  na  base  de  anidro,  isto  é,  à  razão 
de  Cr$  1,80  o  litro,  muito  embor;;  a  Desti- 
laria tenha  produzido  apreciável  contingen- 
te de  álcool  hidratado  paia  atender  às  ne- 
cessidades do  mercado  do  Distrito  Federal. 
As  bonificações  totais  somaram  a  quantia  dc 
Cr$  3.142.008,00,  dos  quais  Cr$  1.200.621,60 
pagos  no  1-  semestre  e  Cr$  1.941.386,40  a 
pagar.  Em  sessão  de  27  de  julho  de  1954, 
a  Comissão  Executiva  aprovou  o  parecer  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira  favorável  ao  pa- 
gamento das  bonificações  nos  termos  da  pro- 
posta do  Serviço  Especial  de  Álcool  Anidro 
e  Industrial. 


DISTRIBUIÇÃO  DE  SALDOS  DE  FINAN- 
CIAMENTO 

A  Comissão  Executiva,  em  sesão  de  27 
de  julho  de  1955,  examinou  a  proposta  da 
Seção  de  Assistência  Finaceira  da  Divisão 
dc  Assistência  à  Produção,  relativa  à  distri- 
buição entre  os  Estados  do  Norte  dos  sal- 
dos dos  créditos  destinados  ao  financiamen- 
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to  da  entre-safra  nos  Estados  do  Sul.  Tais 
saldos  sobem  a  Cr$  13.792.719,80,  resultan- 
tes dl  aj)licação  de  créditos  da  ordem  do 
(:r,$  45.7()().28(),20,  de  um  total  aberto  d;: 
Cri};  59.499.000,00.  A  distribuição  beneficia 
os  Estados  de  Alagoas,  Bahia,  Ceará,  Paraí- 
ba, Pernambuco,  Rio  Grande  do  Norte  e  Ser- 
gipe. Depois  de  tomar  conhecimento  do  pa- 
recer do  relator,  Sr.  Hélio  Cruz  de  Gliveini, 
a  Comissão  Executiva  aprovou  a  distribui- 
ção. Na  oportunidade,  o  Sr.  João  Soares 
Palmeira  dirigiu  um  apelo  ao  Presidente  do 
I.A.A.  no  sentido  de  serem  remetidos  para 
os  Estados  de  Pernambuco  e  Alagoas  a  par- 
to que  lhes  cabe,  pois  os  créditos  destinados 
a  ambos  já  haviam  sido  ultrapassados.  Para 
tal  o  processo  deveria  ser  encaminhado  à 
Divisão  Jurídica  p:'ra  providências  às  mi- 
nutas aditivas  dos  respectivos  contratos. 


CANAS  DE  FORNECEDORES 

Vau  sua  reunião  de  4  de  agosto  próximo 
Jindo  a  Comissão  Executiva  apreciou  a  ma 
téria  relacionada  com  a  revisão  do  rendi- 
mento industrial  das  Usinas  e  dos  Estados 
do  Espírito  Santo,  Minas  Gerais,  Paraná, 
Santa  Catarina  e  São  Paulo.  O  relator,  Sr. 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  apresentou 
o  seguinte  parecer,  que  mereceu  aíjrovação. 

Eis  o  parecer  do  Sr.  Lima  Teixeira: 

«C-onloinie  ouvimos  da  leitura  do  tra- 
balho do  Serviço  Social  e  Financeiro  da 
D.A.P,,  refere-se  o  presente  processo  à  re- 
NÍsão  do  rendimento  industrial  das  usinas 
(los  Estados  do  Espirito  Santo,  Minas  Ge- 
rais. Paraná,  Santa  Catarina  e  São  Paulo, 
para  efeito  de  elaboração  das  tabelas  de  pa- 
gamento das  canas  fornecidas. 

Feitos  os  cálculos  com  base  nos  tipos  de 
açúcares,  como  fatôres  de  conversão,  o  refe- 
rido Sei'\'iço  elaborou  os  65  quadros  anexos, 
nos  (fuais  se  acham  .ipurados  os  rejuiimentos 
inchislriais  médios,  relativos  às  safras  51/52 
a  .5.'V51,  a  fim  de  serem  aplicados  nas  safras 
51/55,  55/56  e  56/57,  nos  termos  <la  Reso- 
lução n'  109/45. 

O  trabalho,  em  suas  linhas  gerais,  obe- 
deceu ao  critério  que  vem  sendo  seguido  pe 
la  D.A.P.  cm  observância  às  çlelcrminaçõcs 


regulamentares  baixadas  por  esta  Autarquia 
sôbre  a  matéria. 

Entretanto,  relativamente  às  novas  usi- 
nas de  São  Paulo  e  Minas  Gerais,  não  Pl- 
demos  concordar  sejam  as  mesmas  classi- 
ficadas de  acordo  com  a  sugestão  da  D.A.P., 
tendo  em  vista  não  só  o  disposto  no  artigo 
da  Resolução  n-  109/45,  como  também  o 
que  estabelecem  as  Resoluções  ns.  114/45  e 
2.S8/49. 

É  oportuno  observar,  ainda,  que  essas 
novas  usinas  —  desde  o  inicio  de  suas  moa- 
gr  ns  vêm  pagando  a  matéria  prima  dos 
seus  fornecedores  nas  bases  estabelecidas  no 
art.  2-  da  referida  Resolução  n°  258/49,  que 
assim  preceitua: 

«Art.  2°  —  As  bases  estabelecidas 
na  presente  Resolução  não  poderão  im- 
portar, em  caso  algum,  no  rebaixamen- 
to nas  bases  de  que  já  estejam  sendo 
pagos  pelas  usinas.» 

Dessa  forma,  em  hipótese  alguma  po- 
deremos concordar  nesta  parte  com  a  su- 
gestão da  D.A.P.  É  esta,  pelos  motivos  ale- 
gados, a  única  restrição  que  apresentamos 
au  trabalho,  que  no  mais  merece  a  aprova- 
ção desta  Comissão  Executiva,  mantida  a 
base  de  90  quilos  às  novas  usinas  até  que 
seja  superada.» 


FALECIMENTO  DO  SR.  CASTRO  AZEVEDO 

Na  reunião  da  Comissão  Executiva,  realizada 
em  12  de  julho  último^  o  Sr,  João  Soares  Palmeira 
apresentou  aos  seus  pares  as  manifestações  de  pe- 
sar pelo  jalecimenlo  do  Sr.  Castro  Azevedo  e  que 
jor.tm  endereçadas  pelo  Sr.  A.  Coirêa  Meyer,  aiitigo 
membro  da  C.  E.,  e  pelo  Sr.  Mesias  Gusmão,  pre- 
sidente do  Banco  de  Plantadores  de  Cma  de  Alagoai. 

Na  mesma  sessão,  o  Sr.  Presidente  mandou  ler 
os  telegramas  recebidos  pela  mesmo  motivo  das  se- 
guintes entidades  è  pessoas:  Usina  Açucareira  Ester, 
Associação  dos  U sineiros  de  São  Paulo,  Cooperativt 
Fluminense  de  Usineiros,  Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar  do  Estado  do  Rio  e  Espírito  Santo,  Sk  Luis- 
Guaraná,  Sr.  Vice-Presidcnte  do  Estado  do  Rio,  Sr. 
Piesidente  da  Assembleia  Legislativa  de  Alagoas  e 
Pxsidente  do  l.B.G.E. 
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USINA   NOSSA   SENHORA    DE  APARECIDA 

ITAPIRA  -  SAO  PAULO 

PROPRIEDADE  DO  SNR.  VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA 
A  MAIS  MODERNA  DAS  USINAS  DO  BRASIL 

Capacidade  diária  1  ^^^^  toneladas  de  cana 

i  30000  litros  de  álcool  absoluto 
Tôda  ela  planejada  e  construída  pelas  firmas  associadas: 
«M.  DEDINI  S.  A.»  -  Metalúrgica 
«MAUSA»  —  Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A. 
«CODISTIL»  -  Construtora  dé  Destilarias  Dedini 
PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 


Visia  do  salão  de  moendas,  com  4  ternos  de  28x54,  adonados  individualmente  por  turbinas  à  vapor  GHH  ■  — 

INFORMAÇÕES: 

Comércio  e  indústria  MATEX  Ltda. 

RIO  DE  JANEIRO  —  AV.  RIO  BRANCO,  25  —  17/18  andares  —  Caixa  Postal  739 
RECIFE  —  175   Rua  da  Aurora  —  Bloco  C  —  S.  501/506  —  Caixa  Postal  440 


iH 


ÀTAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DÒ  I.  A.  A. 


Ptiblicamós  nesta  síC(ão  resumos  d^s  atas  d.i 
Comissão  Executh  t  do  1.  A.  A.  Na  secção  " Di- 
versas Notas''  daincs  iiahitutdmente  exlrato-:  das 
Jtns  da  referida  Comit>ão,  contendo,  às  vezes,  na 
ailegra,  pareceres  c  Jjbatcs  sôbre  os  prittàlK-.is 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


63'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  27  DE  JULHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos '  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Caclos  Barbosa  de  Scuza,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão. Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Re2end«; 
Chaves,  Manoel  Gomes  Maranhão,  José  Vieira  de 
Melo  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi), 
João  Soares  Palmeira  e  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Compareceram  ainda  os  Suplentes  de  membros 
da  Comissão  Executiva,  Srs.  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  por  terem 
processos  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Relificação  de  ata  —  O  Sr.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  faz  uma  retificação  à  ata  da  48-  ses 
são,  na  parte  relativa  à  concessão  de  uma  gratifica- 
ção pro  laboye. 

Vencimentos  dos.  procuradores  do  I.A.A.  — 
Aprova-sc  o  reajustamento  dos  vencimentos  dos  pro- 
curadores do  LA. A.,  nos  termos  da  legislação  vigen- 
te, autorizando,  desde  logo,  a  abertura  dos  créditos 
especiais  às  rubricas  indicadas  pela  D.C.F. 

Material  para  a  Destilar/a  Central  de  Alagou  f 
—  Volta  às  mãos  do  relator  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira o  processo  relativo  à  concorrência  para  aqui- 
sição de  material  para  a  Destilaria  de  Alagoas. 

Criação  de  Inspeloria  Fiscal  —  Aprova-se  o  votJ 
dc  Sr.  José  Acióli  de  Sá  contrário  à  criação  de  unia 
Inspetoria  Fiscal  de  Pernambuco  para  melhor  su- 
perin!cnder  a  fiscalização  da  aguardente  no  Estado. 

Armazém  do  Aç/ícar  do  I.A.A.  —  O  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira  apresenta  relatório  favorável  à  aber- 
tura de  concorrência  administrativa  para  a  realização 
«lo  aterro  da  área  de  t:rrcno  da  Marinha,  na  Ca- 


banga,  Recife,  desnivelada  para  aterro  do  terreno 
do  armazém  do  açúcar  daquela  Capital. 

Conversão  de  Licença  Especial  —  Manda-se 
abrir  crédito  especial  para  conversão  em  dinheiro  d.i 
da  licença  especial  do  funcionário  Aristeu  Bar- 
bosa Maciel. 

Destilaria  Central  de  Osório  —  Resolve-se  de- 
ferir, em  parte,  o  pleito  do  construtor  das  casas  d.i 
Vila  Operária  da  Destilaria  Central  de  Osório,  pa- 

gando-se  ao  requerente  a  importância  de   

Cr$  118.983,20,  por  serviços  extraordinários  reali- 
zados por  ordem  da  fiscalização  do  I.A.A.,  e  negan- 
do o  pagamento  de  Cr$  303.280,10,  para  fazer  face 
ao  prejuízo  sofrido  pelo  interessado,  decorrente  do 
encarecimento  do  material  e  da  mão  de  obra. 

Alcool-Aguardente  —  É  indeferido,  por  falta 
de  fundamento,  o  pedido  de  bonificação  da  Usini 
Carapebús,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Assistência  Social  —  Arquiva-se  o  processo  re 
lativo  à  proposta  de  cessão  do  Hospital  de  Sania 
Rita,  na  Paraíba.  ^ 

—  Aprova-se  a  prestação  de  contas  da  Sub-Es- 
tação  Experimental  de  Cana,  em  Ponte  Nova,  nos 
termos  do  parecer  do  Sr.  Gomes  Maranhão. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  no  sentido  da  aprovação  das  con- 
tas da  Associação  Fluminense  dos  Plantadores  de 

Cana  e  do  pagamento  da  importância'  de   

Cr$  144.602,70. 

Auxilio  e  Donativos  —  Aprova-se,  contra  o  vo- 
to do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  o  parecer  do  Sr. 
José  Acióli  de  Sá  contrário  ao  auxílio  solicitado  pela 
Fundação  Hospital  da  Agro-Indústria  do  Açúcar  de 
Alagoas. 

—  Nos  têrmos  do  parecer  do  relator,  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  é  indeferido  o  pedido  de  auxílio 
para  ressarcirhento  de  prejuízos  decorrentes  da  pe-- 
du  de  canas,  apresentado  por  diversos  lavradores  de 
Gaspar,  Estado  de  Santa  Catarina. 

Canas  de  Fornecedores  —  Vota-se  o  arquiva-' 
mento  do  processo  relativo  à  aprovação  do  contrato-' 
tipo  da  Usina  Santa  Tereza,  do  Estado  de  Min.as 
Gerais. 
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Empréstimos  e  Financiamentos  —  Concede-se, 
de  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Carlos  Barbosa  de 
i  Souza,  a  prorrogação  do  vencimento  da  primeua 
1  prestação  do  financiamento  para  montagem  de  des- 
:  tilaria  da  Usina  Roçadinho,  no  Estado  de  Pernarn- 
!  buco. 

Julgamenij  de  Processos  —  Aprova-se  o  pare- 
cer do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves  no  sentido  da 
fusão  das  quotas  de  vários  engenhos  do  Município 
í£  São  Carlos,  Estado  de  São  Paulo,  e  sua  transfor- 
lação  em  usina,  com  uma  quota  de  4.800  saccs, 
írontra  o  voto  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira. 

— ■  Concede-se,  nos  termos  do  parecer  do  rel.i- 
K,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  a  transferência 
lé  quota  de  fornecimento  de  cana,  para  João  Eudes 
site  Soares,  junto  à  Usina  Cansanção  de  Sinimbii, 
Estado  de  Alagoas. 

—  É  cancelada  a  inscrição  de  engenho  de 
aguardente  solicitada  por  Anselmo  Alves,  domicilid- 
dc  em  Granja^  no  Estado  do  Ceará. 

—  Aprova-se  a  diligência  proposta  pelo  Sr.  Víl- 
ter  de  Andrade  no  processo  de  fixação  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  iniciado  pela  Usina  Ca- 
choeira Lisa,  do  Estado  de  Pernambuco. 

—  *J)e  acordo  com  o  relator  é  aprovada  a  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento  de  cana  do  nome 
de  João  Batista  Pessanha  para  o  de  Sebastião  Souza 
Moço,  junto  à  Usina  Santo  Amaro,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

—  Homologam- se,  como  propõe  o  relator,  Sr. 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  as  quotas  dos  for- 
necedores da  Usina  S.  José,  do  Estado  de  Sergipe. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão 
favorável  à  fixação  de  novos  contingentes  de  canas 
próprias  e  de  fornecedores  da  Usina  São  João,  do 
Estado  do  Rio. 

—  Aprova-se,  como  sugere  o  parecer  do  Sr 
José  Acióli  de  Sá,  a  transferência  da  quota  de  forne- 
cimento de  cana  de  Geraldo  de  Vasconcelos  Beltrão 
para  Ademar  de  Holanda  Cavalcanti,  junto  à  Usin; 
Central  Barreiros,  do  Estado  de  Pernambuco. 


64?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  28  DE  JULHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Carlos  Barbosa  de  Souza,  Hélio 


Cruz,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Joaquim  Brito  Pinto,  João  Soares 
Palmeira,  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Do-, 
mingos  José  Aldrovandi). 

Por  terem  processos  em  pauta,  para  relatar,  com- 
pareceram, ainda,  os  Suplentes  de  Membros  da  Co- 
missão Executiva,  Srs.  Licurgo  Portocarrero  Veloso 
e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Rendimento  Industrial  de  V sitias  FluminenSí  s 

—  Encarninha-se  à  D.A.P.  para  exame  das  dúvidas 
levantadas  pelo  Sr.  Joaquim  Brito  Pinto,  o  processo 
sôbrc  a  revisão  do  rendimento  industrial  de  usinas 
fluminenses. 

Álcool  e  Aguardente  —  Aprova-se  o  parecer 
do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  relativo  à  bonificação 
sôbre  álcool  resultante  do  fornecimento  de  melaço 
e  méis  ricos  à  Destilaria  Central  Leonardo  Truda,  na 
safra  1954/55. 

Assistência  Social  ■ —  Dá-se  vista  ao  Sr.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira  do  processo  referente  à  construção  d: 
ambulatório  em  Jacuipe,  Estado  da  Bahia,  pela  As- 
sociação Rural  dos  Fornecedores  de  Cana. 

Assistência  à  Lavoura  —  Nos  têrmos  do  pare- 
cei do  Sr.  Válter  de  Andrade  baixa-se  em  diligên- 
cia o  processo  de  prestação  de  contas  da  contribui- 
ção do  LA. A.  à  Comissão  de  Combate  às  Pragas  da 
Cana  de  Açúcar,  exercício  de  1954. 

Canas  de  Fornecedores  —  O  Sr.  Joaquim  Brito 
Pinto  apresenta  indicação  relativa  ao  pagamento  das 
canas  entregues  pelos  fornecedores  às  usinas  flumi- 
nenses, tendo  o  Sr.  Presidente  encaminhado  a  ma- 
téria à  D.A.P. ,  para  que  sejam  tomadas  a  respeito 
as  devidas  providências. 

Desconto  de  Duplicatas  —  Aprova-se  o  parecer 
do  Sr,  José  Acióli  de  Sá  favorável  à  abertura  de 
crédito  para  desconto  de  duplicatas  de  usineiros  do 
Estado  do  Rio,  relativas  ao  fornecimento  de  açúcar 
r.os  refinadores  do  Distrito  Federal. 

Empréstimos,  Financiamentos  e  Adiantamentos 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Carlos  Barbosa  de 
Souza  sôbre  pedido  de  financiamento  apresentado 
pela  Usina  Crauatá  S.  A.,  do  Estado  de  Pernam- 
buco. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto  do  processo  de  adiantamento  por  conta  de 
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entregas  de  álcool  anidro  apresentado  pela  Cia.  Usi- 
na do  Outeiro,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  sobre  a  substituição  de  garantia  proposta 
pela  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Alagoas  Ltda., 
no  contrato  de  financiamento  para  construção  dt 
armazém  para  açúcar. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão  favorável  à  concessão  de  adiantamento  d'-' 
emergência  à  Usina  Brasileiro  de  Açúcar  e  Alc0v)l 
S.  A.,  do  Estado  de  Alagoas,  xecomendando-se  A 
usina  diligencie  junto  à  Carteira  de  Crédito  Agii- 
cola  e  Industrial  do  Banco  do  Brasil  para  pronta 
solução  da  matéria  pendente. 

Plano  de  Safra  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr. 
Gil  Maranhão  sôbre  execução  de  medidas  relativas 
ao  Plano  de  Defesa  da  Safra  de  Açúcar  195 V^*")) 
autcrÍ2ando-se  as  Delegacias  Regionais  dos  Estados 
de  São  Paulo  e  Paraná  a  liberarem  parcelas  de  ex- 
tralimite. 

Produção  de  Açúcar  —  Nos  termos  do  pare- 
cer verbal  do  Sr.  Maneei  Gomes  Maranhão  são  hc- 
mologadas  as  medidas  tomadas  pelo  Sr.  Presidente, 
ad  referendum  da  Comissão  Executiva,  para  atender 
ao  abastecimento  de  açúcar  do  Estado  de  S.  Paulo. 

—  De  acordo  com  a  proposta  do  Sr.  Gil  Ma 
ranhão,  é  baixado  em  diligência  o  processo  sôbre  o 
pagamento  de  sobretaxa  pela  Usina  Santa  Cruz,  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

fulgamenlo  de  Processo  —  Aprova-se  o  pare- 
cer do  Sr.  João  Soares  Palmeira  contrário  à  pror- 
rogação de  um  ano  para  o  funcionamento  da  usina 
a  ser  instalada  pelo  Sr.  Pedro  Vieira  Filho,  em  São 
José  do  Calçado,  Estado  do  Espírito  Santo. 

—  Rejeitada  a  preliminar  apresentada  pelo  re- 
lator Sr.  Licurgo  Veloso,  aprova-se  transferência  de 
quota,  na  Usina  Cupim,  para  Oldemar  de  Souza. 

—  Deferc-se,  como  propõe  o  relator  Sr.  Vál- 
tei  de  Andrade,  a  transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  cana  de  Nestor  José  de  Azevedo,  junto 
à  Usina  Santo  Amaro,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Nos  termos  do  voto  do  relator,  Sr.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira,  aprova-se  a  homologação  das  quotas 
dos  fornecedores  da  Usina  São  Pedro,  observado  o 
que  preceitua  a  Resolução  n»  501/51,  podendo  a 
usina  utilizar,  a  título  precário,  o  saldo  não  apro- 
veitado pelos  fornecedores. 


65'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  3  DE  AGOSTO  DE  1955 

Presentes  ds  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Hélio  Cruz,  Válter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Nelson  de  Rezende  Chaves,  Moacir  Soares 
Pereira,  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Do- 
m.ingos  José  Aldrovandi),  Joaquim  Brito  Pinto  e 
João  Soares  Palmeira. 

Compareceram,  ainda,  à  sessão,  os  Suplentes  de 
Víembros  da  Comissão  Executiva,  Srs.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg  e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  por  terem 
processos  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  É  anulada  a  concorrência  para 
aquisição  de  jeeps  destinados  à  D.A.P.,  nos  têrmos 
do  voto  do  relator  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Álcool- Aguardente  —  Por  não  haver  o  que  de- 
ferir, é  arquivado  o  processo  da  Usina  Santa  Hele- 
na, do  Estado  de  Sãc  Paulo,  para  pagamento  de 
bonificações  sôbre  álcool  da  safra  de  1954/55,  dc 
acôrdo  com  o  voto  do  relator  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira. 

Assistência  Social  —  Aprova-se  o  parecer  do 
Sr.  Luiz  Dias  RoUemberg  abrindo  o  crédito  especial 
de  Cr$  280.000,00  para  aquisição  de  material  des- 
tinado ao  Grupo  Escolar  Alberto  Lamego,  construí- 
do pela  Destilaria  Central  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Autoriza-se,  de  acôrdo  com  c  parecer  do 
Sr.  José  Acióli  de  Sá,  o  pagamento  das  quotas-par- 
tes  da  taxa  de  Cr$  1,00,  devidas  à  Cooperativa  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Visconde  de  Rio  Branco, 
relativas  às  safras  de  1950/51  a  1953/54. 

Empréstimos,  Financiamentos  e  Adiantamentos 
—  É  aprovado  o  parecer  do  Sr.  José  Acióli  de  Si 
no  sentido  da  aceitação  da  proposta  de  liquidação 
dos  débitos  da  Usina  N.  S.  da  Vitória,  do  Estado 
da  Bahia,  com  o  LA. A.  e  a  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros da  Bahia. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão 
favorável  ao  pe<iido  de  financiamento  da  Usina 
Cucaú  do  Estado  de  Pernambuco,  para  aquisição  de 
caldeira. 

—  É  aprovado,  nos  têrmos  do  parecer  do  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira,  a  concessão  do  adiantamento 
solicitado  pela  Cia.  Usina  do  Outeiro,  do  Estado 
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do  Rio,  por  conta  do  álcool  anidro  a  entregar  ?.o 
I.A.A.,  mediante  a  retenção  de  Cr$  1,50  por  litro. 

■ —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Gil  Maranhão  do  pro- 
cesso de  financiamento  para  reequipamento  da  Usi- 
na São  Bento,  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 

Pereira  favorável  ao  adiantamento  de  

Q$  1.000.000,00  sobre  entrega  de  álcool  anidro  à 
Usina  Santa  Teresinha,  do  Estado  de  Pernambuca, 
para  amortização  mediante  retenção  de  Cr$  1,00  por 
litro  de  álcool. 

— -  São  aprovados,  segundo  o  parecer  do  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira,  dois  adiantamentos  de  Cr$ 
1.000.000,00  cada,  à  Usina  Cupim  e  Paraíso,  am- 
bas do  Estado  do  Rio,  por  conta  da  entrega  do  íl- 
cool  anidro,  mediante  a  remição  de  Cr$  1,00  por 
litro. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  favorável  à  concessão  do  adiantamento  de 
Cr$  1.000.000,00,  por  conta  do  álcool  anidro  a 
entregar  ao  I.A.A.,  à  Usina  Santa  Maria,  do  Estado 
do  Rio,  mediante  a  retenção  de  Cr$  1,50  por  litro 
de  álcool. 

Extralimite  —  Nos  termos  do  parecer  do  Sr. 
José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção  aprova-se  a 
restituição  do  sobrepreço  de  Cr$  10,00  sobre  17.191 
sacos  de  açúcar,  requerido  pela  Usina  Pumati,  do 
Estado  de  Pernambuco. 

Julgamento  de  Processos  —  Aprova-se  o  parecer 
do  Sr.  J.  A.  Lima  Teixeira,  relator,  favorável  à  ho 
mologação  das  quotas  de  fornecedores  da  Usina  La- 
jinha,  do  Estado  de  Pernambuco. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  João  Soares 
Palmeira  é  aprovado  o  pedido  de  fixação  de  quota 
de  fornecimento  de  Amaro  Leal  de  Souza,  junto  à 
Usina  Paraíso,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira favorável  à  fixação  de  quota  de  fornecimento 
em  nome  de  Paulo  Pessoa  Guerra,  junto  à  Usina 
Santa  Tereza   do  Estado  de  Pernambuco. 

—  Nos  têrmos  do  parecer  do  Sr.  Nelson  de 
Rezende  Chaves  autoriza-se  a  incorporação  da  quot-i 
de  produção  da  Usina  Linhares  à  Usina  Monte  Ale- 
gre, do  Estado  da  Paraíba. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Hélio  Cruz  de 
Oliveira  mantendo  a  inscrição  do  engenho  de  pro- 
priedade de  Francisco  Gomes  Pires  Ribeiro,  do  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  tal  como  se  encontra. 


66'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  4  DE  AGOSTO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade. 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Joaquim  Brito 
Pinto,  João  Soares  Palmeira,  José  Vieira  de  Melo 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 

Tomam,  ainda,  parte  na  sessão,  os  Srs.  Luiz 
Dias  Rollemberg  e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira, 
por  terem  processos  em  pauta,  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administrarão  —  Nos  têrmos  do  voto  do  re- 
lator, Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  concede-se  un)a 
gratificação  pro  labore  de  Cr$  400,00  mensais  ao 
Sr.  João  Carlos  de  Andrade. 

—  Toma-se  nota  da  declaração  do  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão sobre  os  trabalhos  do  Instituto  Zimotécnico 
da  Escola  Superior  de  Agronomia  de  Piracicab.i, 
relativo  à  melhor  aplicação  dos  resíduos  de  desti- 
larias. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg favorável  à  abertura  de  um  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  600.000,00  para  o  Fundo  de  Bene- 
ficiência  dos  Servidores  do  I.A.A. 

—  É  aberto,  de  acordo  com  o  voto  do  relator 
Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  o  crédito  especial 
de  Ct$  5.837.591,00  para  atender  às  despesas  de- 
correntes do  abono  de  Natal  aos  funcionários  dr 
I.A.A.,  concedido  na  sessão  de  16  de  dezembro 
de  1954. 

Ãlcool-Aguardetjte  —  Aprova-se  a  proposta  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira  no  sentido  de  aguardar 
a  oportunidade  o  pedido  de  licença  para  montagem 
de  destilaria  autónoma  em  Cravinhos,  no  Estado  de 
São  Paulo,  apresentado  pelo  Sr.  Américo  Batista  Pa- 
gano. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  relator,  Sr.  Moa- 
cir Soares  Pereira,  autorizando  o  pagamento  das  di 
ferenças  devidas  às  usinas  do  Estado  de  São  Paulo, 
nos  têrmos  propostos  pelo  S.E.A.A.I. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Válter  de  Andrade  do 
processo  relativo  30  recebimento  de  bonificação  so- 
bre álcool  por  parte  da  Usina  Bonfim,  de  Guariba, 
Estado  de  São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  contrário  ao  deferimento  do  recurso 
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apresentado  pelo  Sr.  Jorge  Vieira,  de  Monte  Belo, 
Estado  de  Minas  Gerais. 

Assistência  Social  —  É  aprovado  o  pari^cer  à<^ 
relator  Sr.  Joaquim  Brito  Pinto  no  sentido  do  in 
deferiinento  do  pedido  da  Cia.  Agrícola  Ponteno- 
vense,  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

Canas  de  Fornecedores  —  É  aprovado  o  par'.-- 
cer  do  Sr.  Valter  de  Andrade,  relatcr,  no  caso  de 
retenções  indevidas  de  Remições  pagas  por  forne- 
cedores de  cana,  devtndo  o  Sr.  Gil  Maranhão  apre- 
sentar ?.  Comissão  Executiva,  sob  a  fcrma  de  indi- 
cação, as  medidas  por  êle  propostas  e  mais  as  sli 
geridas  pelo  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Empréstimos,  Financianíentos  e  Adiantamentos 
—  Aprova-se  o  parecer  dc  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira no  sentido  de  ser  concedido  o  adiantamento  dc 
Cr$  1.000.000,00  à  Usina  Barcelos,  do  Estado  do 
Rio,  com  a  retenção  de  Cr$  1,50  por  litro. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  favorável  ao  adiantamento  de  Cr$  1.000.000,00 
à  Usina  De  Cillo,  do  Estado  de  São  Paulo,  mediante 
a  retenção  de  Cr$  1,30  por  litro  de  álcool. 

Julgamento  de  Processos  —  Aprova-se  o  pa- 
recer do  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
favorável  à  manutenção  do  registro  do  engenho  do 
Sr.  Guilherme  Calazans,  do  Município  de  S.  João 
Nepomuceno,  Estado  de  Minas  Gerais. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  relator,  Sr.  Joã-) 
Soares  Palmei-a,  favorável  ao  pedido  do  Sr.  Gené- 
sio Manhães  de  Souza  para  fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  junto  à  Usina  do  Queimado,  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 


67»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  9  DE  AGOSTO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióii  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Valter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,'  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  Manoel  Gomes  Maranhão,  Jo>,i.' 
Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domingos  Jose 
Aldrovandi),  Joaquim  Brito  Pinto  e  João  Soares 
Palmeira. 

Estiveram,  ainda,  presentes  à  sessão,  por  terem 
processes  em  pauta  para  relatar,  cs  Suplentes  dc 


Membros  da  Comissão  Executiva,  Srs.  Luiz  Dias 
Rollemberg  e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  É  adiada  a  continuação  do 
dsbate  sôbre  o  pedido  de  reconsideração  de  despa- 
cho da  funcionária  Jandira  Facundo  Cavalcanti. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  relator,  Sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg,  em  processo  de  concorrência  pú- 
blica para  aquisição  de  material  destinado  à  Des- 
tilaria Central  Presidente  Vargas. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira,  relator,  pelo  indeferimento  do  pedido  do 
funcionário  Luiz  Sermarini  relativo  à  média  diá- 
ria para  aluguel  de  casa. 

Ãlcool-Aguardente  —  Nos  termos  da  proposta 
do  relator,  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  é  enviado 
de  vclta  ao  S.E.C.R.R.A.,  para  reexame,  o  processo 
relacionado  com  a  aquisição  de  tanques  para  cami- 
nhões no  Estado  de  São  Paulo. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  sôbre  o  levantamento  da  produção  de  álcoo! 
direto  obtido  pelas  usinas  do  País  na  safra  1953/54. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  sôbre  o  pagamento  da  produção  de  álcool 
direto,  na  safra  de  1954/55,  pelas  usinas  do  Estado 
do  Paraná. 

Empréstimos,  Finaciamentos  e  Adiantamentos  — 
Aprova-se  a  indicação  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereírj 
propondo  seja  a  D. CF.  autorizada  a  fornecer  o  nu- 
msrário  suficiente  à  realização  das  operações  de  fi- 
nanciamento de  emergência  às  usinas  de  Pernambuco 
e  Alagoas. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  relator,  favorável  à  concessão  de  emprés- 
timo à  Usina  Paranaguá,  do  Estado  da  Bahia. 

—  Concede-se,  nos  termos  do  parecer  do  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira,  o  adiantamento  de  CrS 
1.000.000,00  à  Usina  Bom  Jesus,  do  Estado  de  São 
Paulo,  por  conta  do  álcool  anidro  a  entregar  ao 
I.A.A. 

julgamento  de  Processos  —  É  aprovado  o  pa- 
recer do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  relator, 
pelo  indeferimento  do  recurso  de  Francisco  Antunes 
Pimentel,  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

-—  Aprova-se  o  parecer  do  relator  Sr.  Nelson 
de  Rezende  Chaves  referente  à  execução  da  Re- 
solução n»  501/51  pela  Usina  Santa  Bárbara,  do 
Estado  de  Sergipe. 
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68»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  10  DE  AGOSTO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá^  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira, 
Manoel  Gomes  Maranhão,  José  Vieira  de  Melo  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  João 
Soares  Palmeira,  Joaquim  Brito  Pinto. 

Por  terem  processos  em  pauta,  para  relatar, 
compareceram^  ainda,  os  Srs.  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e  Luiz  Dias  Rollemberg. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti 

Administração  —  É  aprovado  o  parecer  do 
relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  contrário  ao 
requerimento  da  funcionária  Norma  Sampaio  dc 
Almeida. 

Ãlcool-Aguardente  ^  Aprova-se  a  exposição  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  superintendente  do  S.  E. 
A.  A.  L,  no  sentido  do  LA. A.  continuar  recolhendo 
setenta  centavos  por  litro  de  álcool  exportado  do 
Estado  de  Pernambuco  para  o  Distrito  Federal. 

—  Ê  aprovado,  nos  termos  do  parecer  do  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira,  o  pagamento  das  bonifica- 
ções sobre  álcool  direto  produzido  pelas  usinas  do 
Estado  de  Santa  Catarina,  na  safra  de  1954/55. 

Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  para  efeito  de  ser  a  Usina  Santa  Terezinha, 
do  Estado  de  Pernambuco,  considerada  isenta  de  res- 
ponsabilidade pelo  não  cumprimento  do  art.  3'  da 
Resolução  n?  993/54. 

Canas  de  Fornecedores  —  É  aprovado,  nos  ter- 
mos do  parecer  do  relator,  Sr.  Gil  Maranhão,  o  au- 
xílio para  transporte  de  canas  de  fornecedores  d.i 
safra  de  1955/56,  da  Usina  Sant'Ana,  do  Estado 
do  Rio. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  relator,  Sr,  Luiz  Dias 
Rollemberg,  contrário  ao  deferimento  do  pedido  de 
Antônio  Pereira  Guimarães,  de  Pirassununga,  Es- 
tado de  São  Paulo. 

Empréstimos,  Financiamentos  e  Adiantatneníos 
—  Ê  dada  vista  ao  Sr.  Válter  de  Andrade  do  pro- 
cesso de  Arlindo  Dias  Pacheco,  proprietário  da  Usi- 
na S.  Bento,  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  relator,  Sr.  Jose 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  favorável  à  concessão 
de  empréstimo  para  a  instalação  de  destilaria  de  ál- 
cool anidro  à  Usina  S.  Martinho,  do  Estado  de  São 
Paulo. 

Exportação  de  Açúcar  —  Ê  encaminhada  ao 
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exame  dos  departamentos  competentes  do  LA. A.  a 
indicação  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves  sôbrc 
pagamento  do  açúcar  demerara  do  Estado  do  Rio 
para  exportação. 

Extralimite  —  Aprova-se  o  parecer  do  rebtí  r, 
Sr.  José  Vieira  de  Melo,  no  sentido  de  ser  o  ex- 
cesso autorizado  da  Usina  Santa  Helena,  do  Estado 
de  São  Paulo,  liberado  nos  termos  do  disposto  no 
parágrafo  único  do  art.  2»  da  Resolução  n'  1.110/55. 

Julgamento  de  Processos  —  É  aprovado  o  pare- 
cer do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  relator,  favo- 
rável à  aprovação  da  minuta  do  contrato-tipo  da  Usi- 
na Rio  Una,  dc  Estado  de  Pernambuco. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves,  relator,  contrário  à  incorporação  de 
quota  à  Usina  Central  Barreiros,  do  Estado  dc  Per 
nsmbuco. 

—  Manda-S2  arquivar,  de  acordo  com  o  voto  do 
Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  relator,  o  pedido  de 
fixação  de  quota  junto  à  Usina  Lambari,  do  Estado 
de  São  Paulo,  apresentado  por  Osvaldo  Monteiro 
Galembeck. 

—  Defere-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  o  pedido  de  transferência 

quotas  de  fornecimento  de  canas  junto  às  Usi- 
n..s  Sta.  Elisa  e  S.  Geraldo,  do  Estado  de  S.  Paulo. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  relator,  Sr.  Válter 
dl'  Andrade,  relativo  à  incorporação  de  quct.i  j'into 
à  Usina  Jaboatão,  do  Estado  de  São  Paulo,  requerida 
}  or  Roberto  de  Araújo. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  relator,  Sr. 
Valter  de  Andrade,  é  indeferida  a  in.scrição  Je  en- 
genho de  rapadura  e  aguardente,  solicitada  pela  S" 
cretaria  de  Agricultura,   Indústria  e  Comércio,  i!o 
Estado  de  Pernambuco. 


69*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  17  DE  AGOSTO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira, 
Manoel  Gomes  Maranhão,  José  Vieira  de  Melo  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Joaquim 
Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira,  Gustavo  Fernan 
des  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende 
Chaves). 

Compareceram,  ainda,  à  sessão,  por  terem  pro- 
cessos ém  pauta  para  relatar,  os  Suplentes  de  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva,  Srs.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 
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AJ ff/ i>i/sl ração  —  Aprcva-se  o  parecer  do  re- 
lator, Sr.  Luiz  Dias  Rollembcrg,  no  sentido  do  I. 
A.  A.  não  se  desinteressar  da  solução  que  vier  a  ser 
dada  ao  problema  da  fabricação  de  adubos  orgâni- 
cos, na  cidade  do  Recife,  tendo  como  matéria  prima 
o  lixo  da  cidade,  devendo  a  administração  da  autar- 
quia manter  contato  sobre  o  andamento  que  fôr 
obtendo  o  problema,  realmente  de  grande  interêsse 
para  a  economia  açucareira  de  Pernambuco. 

—  É  aprovado  o  parecer  favorável  do  relator, 
Sr.  João  Soares  Palmeira,  concedendo-se  a  abertura 
de  crédito  para  a  conversão  de  licença  especial  em 
dinheiro,  requerida  pelo  funcionário  Jairo  de  Cai- 
tilho  Dania. 

Ãlcool-Aguardettte  —  Aprova-se  o  parecer  do 
relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  no  sentido  aa 
inscrição  da  fábrica  de  aguardente  "piloto"  do  Ins- 
tituto Zimotécnico  de  Piracicaba,  bem  como  autori- 
zar a  requisição  da  aguardente  produzida  na  mesmri 
para  ser  desidratada  na  Destilaria  Central  Gileno 
Dé  Carli. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  relator,  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  é  indeferido  o  pedido  da  Usina  Bar- 
ra Grande,  do  Estado  de  São  Paulo,  para  fabricar 
álcool  hidratado  na  safra  de  1955/56. 

—  Indefere-se  o  pedido  da  Usina  São  José, 
do  Estado  de  São  Paulo,  para  a  fabricação  de  álcool 
hidratado  na  safra  de  1955/56. 

Ass/stêficia  Social  —  É  aprovado,  nos  têrmos 
do  parecer  apresentado  pelo  Sr.  José  Augusto  Lim.a 
Teixeira,  o  processo  relativo  à  construção  de  um 
ambulatório  em  Jacuipe,  no  Estado  da  Bahia. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  relator,  Sr.  Válter 
de  Andrade,  reclamando  a  juntada  de  documentes 
no  processo  relativo  à  prestação  de  contas  da  Co 
missão  de  Combate  às  Pragas  da  Cana  de  Açúca' 
em  Pernambuco. 

Auxílios  e  Dofialivos  —  E  indeferido,  de  acor- 
do com  o  voto  do  relator,  Sr.  Hélio  Cruz  Oliveira, 
o  pedido  de  auxílio  formulado  pelos  concludentes 
da  Escola  Superior  de  Veterinária,  da  Universidade 
Rural  de  Pernambuco. 

Canas  de  Forfiecedores  —  Nos  têrmos  do  voto 
do  relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  são  fixa- 
das as  bases  dos  rendimentos  industriais  das  usinas 
e  dos  Estados  do  Rio  Grande  do  Norte  e  da  Pa- 
raíba, para  efeito  do  pagamento  das  canas  de  forne- 
cedores. 

—  De  acordo  com  o  que  propõe  o  relator,  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  é  fixado  o  rendimento 


ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

o  Presidente  da  República  resolve: 
Conceder  exoneração: 

A  José  do  Prado  Barreto  das  funções  de 
suplente  de  representante  dos  fornecedores 
de  cana  na  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Nomear: 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n-  3.8ÕÕ,  de  21  de  novembro  de  1941, 

Clodoaldo  Vieira  Passos  para  exercer  as 
funções  de  suplente  de  representante  dos 
fornecedores  de  cana  na  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

(••D.  O.",  13/9/55). 


industrial  do  Estado  de  Pernambuco  e  respectivas 
usinas,  para  efeito  do  pagamento  das  canas  de  for- 
necedores. 

Multas  —  É  aprovada  a  proposta  do  relator, 
Sr.  José  Vieira  de  Melo,  sôbre  o  pagamento  par- 
celado de  multa  pela  Usina  Bulhões,  do  Estado  do 
Pernambuco. 

Julgamento  de  Processos  —  Aprova-se,  como 
propôs  o  relator,  Sr.  José  Acióli  de  Sá  o  pedido 
dc  Austiclínio  Lopes  de  Farias  para  fixação  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana,  junto  à  Usina  Concei- 
ção do  Peixe,  do  Estado  de  Alagoas. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  relator,  Sr.  Joa- 
C|u  im  Brito  Pinto,  favorável  ao  deferimento  do  pe- 
dido de  Oscar  Fragoso  de  Melo  para  fixação  de 
quota  de  fornecimento  de  cana  junto,  à  Usina  Con- 
ceição do  Peixe,  do  Estado  de  Alagoas. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  aprova-se  o  pedido  de  fi- 
xação de  quota  de  fornecimento  de  cana  para  o  En- 
genho Santana,  junto  à  Usina  Santo  Inácio,  do  Es- 
tado de  Pernambuco. 

—  Vota-se  pelo  deferimento  do  pedido  de 
transferência  de  quota  de  fornecimento  de  cana  para 
Clarence  Culen,  junto  à  Usina  Santa  Bárbara,  do 
Lstado  de  São  Paulo,  nos  têrmos  do  parecer  do 
relator,  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

—  Defere-se,  de  acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  o  pedido  de  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento  de  cana  de  Pedro 
Rod  rigues  da  Silva,  junto  à  Usina  Santo  Antônio, 
do  Estado  de  São  Paulo. 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  L  A.  A. 

RESOLUÇÃO      1.093/55  —  De  2  de  março  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  1.200.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  à  rubrica 
9.610  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo), 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  1.200.000,00  (um  milhão  e  du- 
zentos mil  cruzeiros)  destinado  à  Refinadora  Paulista  S/A. 
proprietária  das  Usinas  «Tamoio»  e  «Monte  Alegre»,  por  con- 
ta de  fornecimentos  de  álcool  anidro  a  ser  entregue  ao  LA. A. 
na  safra  1954/55. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dal  i 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  março  do  ano  úo. 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  28/4/55.) 


RESOLUÇÃO       1.094/55  —  De  2  de  março  de  1955, 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  150.000,00. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool^ 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1 "  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  rubrica  0302 
(Administração  Central  —  Conversão  de  Licença-Prêmio),  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  150.000,00  (cento  e  cinquenta  mil 
cruzeii'os),  destinado  à  cobertura  do  pagamento  da  conversão 
em  dinheiro  de  licença  especial  deferida  oportunamente  a  Gi- 
leno  I)é  Carli,  como  ocupante  dp  cargo  efetivo  de  Economista 
e  do  cargo  em  comissão  de  Presidente  dêste  Instituto. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dat  » 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  março  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  28/4/55.) 


RESOLUÇÃO      1.095/55  —  De  16  de  março  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  380.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  à  vista  a  representação  do 
Sr.  Diretor  da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1'  -•  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  8.701 
(Aquisição  de  Veículos  c  Flutuantes  —  Fiscalização  Tributá- 
ria), o  credito  especial  de  Cr$  380.000,00  (trezentos  e  oitenta 
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mil  cruzeiros),  destinados  ao  pagamento  de  2  jceps  adquiri- 
dos para  o  Serviço  de  Fiscalização  de  Pernambuco. 

Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  março  <lo 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

(;"P>  o.",  28/4/55.) 

RESOLUÇÃO  N?  1.096/55  —  De  23  de  março  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  200.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Âlcooí, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1  •  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  6.065  ( Des- 
pesas Extraordinárias  —  Donativos),  o  crédito  suplementar 
de  Cr$  200.000,00  (duzentos  mil  cruzeiros)  para  aquisição  e 
distribuição  de  géneros  alimentícios  entre  os  operários  da  Usi- 
na Cachoeira  Lisa  no  Estado  de  Pernambuco. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dat  t 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  trés  dias  do  mês  de  março  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

.     ("D.  O.",  25/5/55.) 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  19;5  —  Pág.  17 


418 


RESOLUÇÃO  N?  1.097/55  —  De  31  de  março  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  21.720,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0.302 
(Administração  Central  —  Licença  especial),  o  crédito  suple- 
mentar dc  Crç  21.720,00  (vinte  e  um  mil  setecentos  e  vinte 
cruzeiros),  para  atender  ao  pagamento  da  conversão  de  li- 
cença especial  a  que  tem  direito  o  funcionário  Permínio  de 
Carvalho  Asfora. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  e  um  dias  do  mês  de  niarço  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

CD.  O.",  25/5/55.) 


RESOLUÇÃO      1.098/55  _  De  9  de  março  de  1955. 

ASSUNTO  —  Modifica  disposições  da  Resolução  n?  399/50. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1^  —  0  parágrafo  único  do  art.  9^  da  Resolução 
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n?;  399/50,  de  31  de  maio  de  1950,  passa  a  ter  a  seguinte  re- 
dação: 

«Os  pagamentos  de  que  trata  êste  artigo,  nos  Estados 
do  Norte,  serão  feitos  no  período  de  março  a  agosto,  e,  nos 
Estados  do  Sul,  no  período  de  dezembro  a  maio.» 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  cm  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  en^  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  março  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  25/5/55.) 


RESOLUÇÃO  N?  1.099/55  —  De  9  de  março  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  30.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1^  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  6.06-j 

(Despesas  Extraordinárias  —  Donativos),  o  crédito  de  Cr.? 
30.000,00  (trinta  mil  cruzeiros),  destinado  a  auxiliar  a  cons- 
trução' do  Altar-Monumento  do  Templo  de  Adoração  Perpétua. 

Art  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dal  a 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissãp  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  março  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  24/5/55.) 


RESOLUÇÃO  N?  1.100/55  —  De  14  de  abril  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  1.409.558,20. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9.603 
(Adiantamentos  —  Administração  Central),  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  1.409.558,20  (um  milhão  quatrocentos  e  nove 
mil  quinhentos  e  cinqiienta  e  oito  cruzeiros  e  vinte  centavos), 
para  atender  ao  adiantamento  à  Usina  Santa  Maria,  sita  no  Es- 
tado do  Rio,  sobre  mél  rico  estocado,  destinado  à  fabricação 
de  álcool  anidro  direto  em  sua  própria  destilaria,  na  safra 
1955/56. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  abril  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  30/5/55.) 
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RESOLUÇÃO  N?  1.101/55  —  De  14  de  abril  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  1.988.387,10. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  l"?  —  Fica  aberta  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9.600 
(Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife),  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  1.988.387,10  (um  milhão  novecentos  e  oi- 
tenta e  oito  mil  trezentos  e  oitenta  e  sete  cruzeiros  e  dez  cen- 
tavos), para  atender  ao  adiantamento  à  Usina  Aliança,  sita  em 
Pernambuco,  sôbre  méis  ricos  estocados  na  referida  Usina  e 
destinados  à  fabricação  de  álcool  anidro  direto. 

Art.  1°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  abril  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqíienta  e  cinco, 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  30/5/55.) 


RESOLUÇÃO  N?  1.102/55  —  De  28  de  abril  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  43.380,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1"?  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
8.802,  o  crédito  especial  de  Cr$  43.380,00  (quarenta  e  três  mii 
trezentos  e  oitenta  cruzeiros),  para  pagamento  da  licença-prê- 
mio  ao  funcionário  Aniceto  Marcelino  de  Carvalho. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  oito  dias  do  mês  de  abril  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  30/5/55.) 


RESOLUÇÃO  N?  1.103/55  —  De  14  de  abril  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  2.950.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  UKO  dc  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  í"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  8.87.'S 
(Aquisição  de  Material  Rodante  —  Destilaria  Central  Leonar- 
do Truda),  o  crédito  especial  de  Cr$  2.950.000,00  (dois  mi- 
lhões, novecentos  e  cinqiienta  mil  cruzeiros),  para  atender  ao 
pagamento  complementar  do  fornecimento,  pela  Companhia 
Industrial  Santa  Mathilde,  de  35  vagões  diversos,  destinados  à 
Destilaria  Central  Leonardo  Truda,  e  cuja  aquisição  foi  auto- 
rizada pela  Comissão  Executiva  em  sessão  de  28/1/1954,  tendo 
sido  o  respectivo  crédito,  no  valor  de  Cr$  5.900.0Q0,  aberto  em 
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1/6/1954  pela  Resolução  973/54,  mas  utilizado,  apenas,  em 
50%  do  seu  valor,  até  o  encerramento  no  exercício  em  31/ 
12/1954. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executive  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  7/6/55.) 


RESOLUÇÃO      1.104/55  —  De  20  de  abril  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  o  crédito  supl& 
mentar  de  Cr$  60.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  - —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0.361 
(Serviços  de  terceiros),  o  crédito  suplementar  de  Cr$  60.000,00 
(sessenta  mil  cruzeiros),  para  atender  ao  aumento  de  gratifi- 
cação aos  Taquígrafos  da  Comissão  Executiva  nos  meses  de 
março  a  dezembro  do  corrente  ano. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  cio 
Açúcar  c  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

(••D.  O.-,  7/6/55.) 


RESOLUÇÃO  N?  1.105/55  —  De  20  de  abril  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  de  Cr$  405.000,00,  à 
rubrica  6066  do  orçamento  aprovado  para  o 
exercício  de  1955. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
6.066  (Donativos  a  Instituições  de  Caridade),  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  405.000,00  (quatrocentos  e  cinco  mil  cruzeiros) 
para  atender  à  reposição  do  crédito  de  Cr$  361.000,00  (trezen- 
tos e  sessenta  e  um  mil  cruzeiros),  utilizado  no  pagamento  de 
despesas  realizadas  em  1954,  mas  que  sòmente  vieram  a  ser  pa- 
gas no  corrente  exercício,  e  ao  reforço  do  primitivo  crédito  de 
Cr$  2.500.000,00  (dois  milhões  e  quinhentos  mír cruzeiros),  fi- 
xado na  rubrica  acima  referida,  que  ficaria  assim  elevado  para 
Cr$  2.905.000,00  (dois  milhões  novecentos  e  cinco  mil  cruzei- 
ros), no  presente  exercício. 

Art.  2»  -  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
<le  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  <las  Sessões  da  Comissão  Executiva  do,  Instituto  do 
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Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  30/5/55.) 


RESOLUÇÃO  N?  1.106/55  —  De  10  de  maio  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  25.860,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0.102 
(Delegacia  Regional  de  Belo  Horizonte  —  Conversão  de  Li- 
cença Especial),  o  crédito  suplementar  de  Cr$  25.860,00  (vintv^ 
e  cinco  mil  oitocentos  e  sessenta  cruzeiros)  para  pagamento  re- 
sultante da  conversão  em  dinheiro  da  licença  especial  ao  fun- 
cionário Ivan  Cajuby  Fulgêncio. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.".  21/6/55.) 


SRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1955  —  Pág.  ?5 


426 


RESOLUÇÃO  N?  1.107/55  —  De  10  de  maio  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  50.400,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcooi, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  à  vista  a  representação  da 
Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Ari.  1^  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  7.503, 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  50.400,00  (cinquenta  mil  e  qua- 
trocentos cruzeiros),  para  atender  ao  pagamento  da  conversão 
em  dinheiro  da  licença  especial  concedida  ao  funcionário  Ar- 
naldo Gavazza  Filho,  e  correspondente  ao  decénio  13/11/44  a 
igual  data  de  1954. 

Art.  2»  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  maio  de  mil  novecentos  e  cin- 
quenta e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.".  21/6/55.) 


AUMENTO  DE  CAPITAL  DAS  "SUCRERIES  BRESILIENNES" 

Telegrama  de  Paris,  da  Agência  France  Press,  informa  haver  o  Conselho  Admi- 
nistrativo das  "Sucreries  Brésiliennes"  deliberado  solicitar  à  assembléia  extraordi- 
nária, marcada  para  o  dia  3  de  dezembro  de  1955,  o  aumento  do  capital  social  de 
210  para  262,^  milhões  de  francos. 

O  aumento  será  realizado  mediante  a  incorporação  de  reservas,  sob  a  forma  ,ia 
elevação  do  valor  nominal  das  ações  de  2.000  ações  para  2.500  francos.  Posterior, 
ments  o  Conselho  Adtninistraíivo  deverá  propor  um  novo.  aumento  do  capital,  cuio 
valor  não  poderá  ultrapasar  de  262,5  milhões  de  francos.  , 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1955  —  Pág.  26 


GKW       CORRENTES        INDUSTRIAIS  LTDA. 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-9265    —   Caixa  Postal,  1383    —   São  Paulo 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

MORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  25  ■  17'  e  18'  andar  —  Caixa  Pojtal  7)9 

Recife:  175,  Rua  da  Aurora  -  Bloco  "C"  ■  S.  501/505  -  Caixa  Postal  440 

CENTTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Nonemhro,  1369  a  7377  —  Campos 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Autuada  —  S.  A.  USINA  CORURIPE. 
Recorrente  ex-offk/o:  PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO.  ' 

Processo  —  A.  I.  5/53  —  Estado  de  Alagoas. 

Confirma-se  a  decisão  que  está  con- 
forme a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO,    N»  713 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuada  a  firma  S.  A.  Usina  Co- 
ruripe,  proprietária  da  Usina  Coruripe,  sita  no  Mu- 
nicípio do  mesmo  nome.  no  Estado  de  Alagoas,  por 
mfração  aos  arts.  2'  e  65  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  e  recorrente  ex-offk/o  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deu,  de  fato,  saída 
a  1.190  sacos  de  açúcar,  lançando  em  nota  de  re- 
messa a  referência  a  uma  guia  de  pagamento  de 
taxa  inexistente 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-offj- 
cio,  mantida  a  decisão  recorrida. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  março  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Moaciv 
Soares  Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  /.  Mola  Maia  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  1/6/55). 

* 

*  * 

Autuado  e  Recorrente  —  JOÃO  VELOSO  DE 
MELO 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL 
GAMENTO 

Proces.so  —  A.  I.  77/51  —  Estado  de  Alagoas. 

Incorre  cm  infração,  punível  por  lei, 
o  comerciante  que  deixar  dc  inutilizar  no- 
tas dc  remessa  dc  açúcar. 


ACÓRDÃO     N*  714 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso,  em  que  é  recorrente  João  Veloso  de  Melo, 
comerciante,  domiciliado  no  Município  de  Quebrân- 
guio.  Estado  de  Alagoas,  por  infração  ao  art.  41, 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  devidamente  comprovado 
que  o  autuado  recorrente  deixou  de  inutilizar  19  no- 
tas de  remessa,  como  manda  a  lei; 

considerando,  porém,  que  devem  ser  excluídas 
as  seis  notas  que  se  encontravam  em  seu  poder  há 
mais  de  dois  anos; 

considerando,  ainda,  que  o  recurso  apresentado 
não  trouxe  qualquer  elemento  novo  capa2  de  excul- 
pá-lo da  infração  cometida, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  interpos- 
to, mantendo-se  decisão  de  primeira 
instância  que  considerou  procedente, 
em.  parte,  o  auto  e  condenou  o  autua- 
do ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
6.500,00  (seis  mil  e  quinhentos  cru- 
zeiros), pela  não-inutilização  de  13 
notas  de  remessa,  grau  mínimo  do 
art.  41,  parágrafo  único,  do  Decreto- 
lei  n9  'l.831,  de  4/12/39,  excluídas 
as  demais  apreendidas,  em  número  de 
seis,  por  se  encontrarem  há  mais  dc 
dois  anos  em  poder  do  autuado. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  março  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Moa- 
cir  Soares  Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  1/6/55.) 

*  * 

Autuado  e  Recorrente  —  MÁRIO  FONSECA 
DE  ALBUQUERQUE  MARANHÃO  —  Usina  Cen- 
tral Nossa  Senhora  de  Lourdes. 
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Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  62/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Nega-se  provimento  ao  recurso  apre- 
sentado fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO     N'  715 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autcs  em 
que  é  autuado  e  recorrente  Mário  Fonseca  de  Al- 
buquerque Maranhão,  proprietário  da  Usina  Central 
Nossa  Senhora  de  Lourdes,  localizada  no  Municí- 
pio de  Macaparana^  Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
fração  aos  arts.  2°,  combinado  com  o  art.  39,  64  c- 
65,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado,  somente  depois  de 
decorrido  um  ano  da  notificação  recebida,  foi  que 
apresentou  o  recurso  constante  do  processo  anexo 
sob  n'  41.154/54; 

considerando  que  é  de  se  negar  provimento 
pelos  motivos  acima  alegados  ao  mesmo  recurso, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
do  não-recebimento  do  recurso,  por 
ter  sido  apresentado  fora  do  prazo 
legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  março  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  /.  A. 
de  Lima  Teixeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  1/6/55.) 

* 

Autuada  e  Recorrente  —  USINA  PASSAGEM 
S.  A.  —  Usina  Passagem. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  103/51  —  Estado  da  Bahia 
É  de  se  negar  provimento  a  recurso 
interposto,  quando  a  decisão  proferida  está 
de  acordo  com  os  elementos  do  processo. 

ACÓRDÃO     N"  716 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Usi- 
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na  Passagem  S.  A.,  proprietária  da  Usina  Passagem 
localizada  no  município  de  Santo  Amaro  da  Puri 
ficação,  Estado  da  Bahia,  por  inf ração  ao  art.  8'  do 
Dec.-lei  n'  9.827,  de  10/9/46,  e  Res.  n»  206/48, 
e  recorrida  a  Primeira"  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  argumento  invocado  pela 
Usina  Passagem  de  que  não  foi  notificada  é  impro- 
cedente, como  se  pode  verificar  pelo  telegrama  cons- 
trnte  do  presente  processo,  em  que  foi  a  mesma  noti- 
f.cada  pelo  Instituto,  a  fim  de  que  desse  cumpri 
mento  aos  dispositivos  legais; 

considerando  que  apesar  desta  notificação,  ti- 
vemos a  decisão  da  Primeira  Turma  que  converteu 
o  julgamento  em  diligência; 

considerando  que  a  Usina  não  atendeu  ao  pe 
dido  e  só  passado  muito  tempo,  a  20  de  dezembro 
de  1954,  é  que  apresentou  o  recurso; 

considerando  mais  o  que  dos  presentes  autos 
consta  e  mais  o  parecer  do  Dr.  Procurador  Geral, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso,  manten- 
do-se  a  decisão  recorrida  que  está  de 
acordo  com  a  lei  e  a  prova  dos  autos, 
condenada  a  Usina  Passagem  ao  pa- 
gamento da  importância  de  Cr.$ 
705.760,80,  dôbro  da  quantia  que  dei- 
xou de  aplicar  em  benefício  da  assis- 
tência social  de  seus  operários,  na  for- 
ma do  art.  8',  parágrafo  único,  do  De- 
creto-lei  n'  9-827.  rccolhcndo-se  o  pro- 
duto da  multa  ao  'Tundo  de  Assistên- 
cia Social",  de  acordo  com  Resolução 
n'  206/48. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-s»'. 
Comissão  Executiva,  16  de  março  de  1955. 
Carlos  de  Lim<i  Cavalcanti  —  Presidente;  ]osê 
Vieira  de  Melo  —  Relator. 

Fui  presente  —  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  1/6/55.) 

*  * 

Autuada  —  USINA  SÃO  JOSfi  S.  A. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  59/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Confirma-se  a  decisão  que  está  con- 
forme a  prova  dos  autos. 
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ACÓRDÃO     N'  717 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  a  Usina  São  José  S.  A., 
localizada  no  município  de  Goitacazes,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos  arts.  145  e  146,  do 
r>ec.-lei  n»  3.855,  de  21/11/1931,  e  recorrente  ex- 
officio  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comis- 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  já  estava  provi- 
denciando o  recolhimento  da  taxa  de  Cr$  1,00  por 
tonelada  de  cana,  quando  foi  lavrado  o  auto  de  fls.; 

considerando,  ainda,  ser  a  Usina  autuada  pri- 
mária, não  registrando  em  seus  antecedentes  a  "me- 
nor falta",  fato  que  é  atestado  pelos  próprios  au- 
tuantes  que  assim  o  fizeram  '"por  uma  questão  de 
consciência" ; 

considerando  mais  que  a  Procuradoria  do  I. 
A.  A.  em  Campos,  bem  como  a  Divisão  Jurídica  opi 
naram  pelo  arquivamento  do  processo; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  negar 
provimento  ao  recurso,  mantida  a  de- 
cisão recorrida  que  julgou  improceden- 
te o  auto  de  fls. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  março  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Llciir- 
go  Portocarrero  Velos  o  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  2/6/55.) 

*  • 

Autuados  —  ANTONIO  ZANCHETTA  e 
LUIS  ROGATTO  SOBRINHO  &  CIA. 

Recorrente  —  LUIS  ROGAITO  SOBRINHO 
&  CIA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  95/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  ser  confirmada  decisão  de  pri- 
meira instância,  quando  proferida  de  acor- 
do com  os  elementos  constantes  do  pro- 
cesso. 


ACÓRDÃO     N'  718 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  são  autuados  Antônio  Zanchetta,  resi- 
dente no  município  de  Monte  Sião,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  e  Luís  Rogatto  Sobrinho  &  Cia.,  firma 
sita  no  município  de  Serra  Negra,  Estado  de  São 
Paulo,  recorrente  a  firma  Luís  Rogatto  Sobrinho  & 
Cia.,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  cabalmente 
provada; 

considerando  que  não  procede  a  alegação  de 
desconhecimento  da  lei; 

considerando  que  o  recorrente  não  aduziu  no 
seu  recurso  nenhum  elemento  novo  capaz  de  modi- 
ficar os  termos  do  acordo; 

considerando  que  a  decisão  recorrida  está  con- 
forme a  prova  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em  negar 
provimento  ao  recurso,  mantida  a  de- 
cisão recorrida  que  condenou  a  autua- 
da ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
1.600,00,  ou  seja,  Cr$  200,00  por 
partida  de  açúcar  vendido  sem  a  com- 
petente nota  de  entrega,  devendo  a 
firma  Antônio  Zanchetta  ser  intima- 
da a  recolher  mais  a  importância  de 
Cr$  800,00  para  complemento  da  mul- 
ta imposta  no  montante  de   

Cr$  1.600,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  março  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Gus- 
tavo Fernandes  Lima  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  2/6/55.) 


Autuado  e  Recorrente  —  HIROSHI  KAWA- 
SHIMA  —  Casa  Aliança. 

Recorrida  — •  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  61/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Confirma-se  a  decisão  que  está  de 
acordo  com  a  prova  dos  autos. 
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ACÓRDÃO     N'  719 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuado  e  recorrente  Hiroshi  Ka- 
washima^  proprietário  da  Casa  Aliança,  localizada 
no  município  de  Tupã,  Estado  de  São  Paulo,  por 
inf ração .  aos  arts.  41  e  42  do  Dec.-lei  1.831,  de 
4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  recorrente,  revél  em  pri- 
meira instância,  não  oferece  qualquer  defesa  em  se- 
gunda instância,  já  que  o  seu  requerimento  assim 
não  pode  ser  considerado; 

considerando  que  foi  bem  aplicada  a  justiça 
na  condenação  do  recorrente  por  falta  de  inutiliza- 
ção das  onze  notas  de  remessa; 

considerando  os  demais  fundamentos  do  acór- 
dão n?  1.722, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  Hiroshi  Ka- 
washima  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  5.500,00,  correspondente  a  Cr$ 
500,00,  por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, no  total  de  cinco,  na  confor- 
midade do  art.  41  do  Decreto-lei  n' 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  março  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  ]osé 
Vamberto  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  ^^ro- 
curador  Geral. 

("D.  O.",  2/6/55.) 


Autuada  e  Recorrida  —  IRMÃOS  SALTA- 
RELLI  &  CIA  LTDA. 

Recorrente  ex-ofjicio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  112/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Auto  de  injração  —  Arts.  4?  e  6?, 
parágrafo  único,  letra  a,   do  Decreto- lei 
'  tí»  5.998,  de  18/11/43. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 
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ACÓRDÃO     N'  720 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  a  firma  Irmãos  Salte- 
relli  &  Cia.  Ltda.,  sita  no  município  de  Ponte  Nova, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  aos  arts.  4'  e 
ó'',  parágrafo  único,  letra  a,  do  Dec.-lei  n'  5.998, 
de  18/11/43,  e  recorrente  ex-officio,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Ãlcool, 

considerando  que,  de  acordo  com  os  documen- 
tos dos  autos,  autorizou  o  Instituto  a  entrega  do 
álcool,  objeto  do  presente  processo,  à  firma  au- 
tuada; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  voto 
do  Sr.  Relator,  em  negar  provimento 
ao  recurso  ex-officio,  mantendo-se  .i 
decisão  de  primeira  instância,  que  jul- 
gou procedente,  em  parte,  o  auto  de 
fls.  para  o  efeito  de  ser  a  autuada 
condenada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  2.000,00,  na  forma  do  art.  4»  do 
Dec.-lei  n»  5.998,  de  18/11/43,  e  ao 
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recolhimento  do  valor  líquido  da  tn- 
xa  referente  a  4.100  litros  de  álcool 
recebidos  sem  licença  do  Instituto. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Qjmissão  Executiva,  30  de  março  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Val- 
ter de  Andrade  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  2/6/55.) 


Autuado  e  Recorrente  —  JOÃO  BARBOSA 
MEDEIROS. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUT - 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  234/53  —  Estado  dc  Per- 
nambuco. 

É  de  se  confirmar  a  decisão  proferida 
de  acordo  com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N'  721 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuado  e  recorrente  João  Barbosi 
Medeiros,  comerciante,  domiciliado  no  município  de 
Amaragi,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao 
art.  41  do  Dec.-Iei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  recor- 
rida a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  a  infração  está  provada; 

considerando  que  a  ninguém  é  lícito  ignorar 
a  lei; 

Considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso,  mantendo 
a  decisão  que  julgou  procedente  o  au- 
to, condenando  o  autuado,  João  Bar- 
bosa Medeiros,  à  multa  de  Cr$  500,00 
por  nota  de  remesa  não  inutilizada,  no 
total  de  Cr$  2.500,00,  nos  têrmos  do 
art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  dç  4/ 
12/39. 

Intirne-se,  registre-se.  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  março  de  1955. 

Carlos  de  Lin/a  Cavalcanti  —  Presidente;  Nel- 
son de  Rezende  Chaves  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  3/6/55.) 


Autuado  e  Recorrente  —  CASA  KIRILLOS 
LTDA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  81/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Confirma-se  decisão  que  está  de  acor- 
do com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N'  722 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
qu2  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Casa  Kirillcs 
Ltda.,  localizada  no  município  de  Barbacena,  Estado 
df  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  41  do  De- 
cieto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Pri 
msira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  recorrente  não  trouxe  ao 
processo  novos  argumentos  que  pudessem  modificar 
CS  fundamentos  da  decisão  recorrida; 

considerando,  por  outro  lado,  que  .o  grau  mí- 
nimo imposto  na  multa  contida  na  decisão  ora  re- 
corrida, considerou,  de  fato,  a  situação  do  infrator, 
como  primário,  como  consta,  aliás,  do  acórdão  nú- 
mero 1.985,  de  fls.  40; 

considerando,  finalmente,  que  a  infração  está 
comprovada  e  confessada, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  se  negar  provimento  ao  recurso  vo- 
luntário, mantida  a  decisão  recorrida, 
que  condenou  a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  8.000,00, 
ou  seja,  Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  grau  mínimo 
do  art.  41  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  "4/1 2/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  30  de  março  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Licurgo 
Partocarrero  Veloso  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

(""D.  O.",  3/6/55.) 


Autuados  —  ANANIAS  VARGAS  e  OSCAR- 
LINDO  MACEDO. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 
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Processo  —  A.  I.  91/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  profe- 
rida de  acordo  com  a  lei  e  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO     N«  723 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso,  em  que  são  autuados  Ananias  Vargas  e  Os- 
Carlindo  Macedo,  residentes,  respectivamente,  em  Go- 
vernador Valadares  e  Divino,  municípios  do  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  42  do  Decretc- 
lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente  ex-officio  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  provada  a  infração  da 
firma  Ananias  Vargas,  que  entregou  uma  partida 
de  açúcar  desacompanhada  da  nota  de  entrega; 

considerando  que  a  firma  Oscarlindo  Macedo 
está  isenta  de  penalidade,  por  não  estar  devidamente 
comprovada  a  venda  da  mercadoria  sem  as  notas 
respectivas; 

considerando  mais  a  confissão  da  firma  Ana- 
nias Vargas; 

considerando  ainda  o  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
confirmar  a  decisão  recorrida,  negan- 
do, assim,  provimento  ao  recurso  ex- 
officio  que  julgou  procedente  em  par- 
te o  auto  de  infração,  condenando  o 
autuado  Ananias  Vargas  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  200,00  por  parti- 
da de  açúcar  desacompanhada  de  nota 
de  entrega,  em  número  de  5,  grau 
mínimo  dó  art.  42  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  isentando  Os- 
carlindo Macedo  de  qualquer  outra 
penalidade. 

•  Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comisão  Executiva,  30  de  março  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  ]o>é 
Vieira  de  Melo  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

('"D.  O.".  3/6/55.) 


* 


Autuado  e  Recorrente 
Usina  São  Vicente. 


JOÃO  MARCHES! 


Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  2/48  —  Estado  di.-  S.  Paulo. 

Auto  de  infração  —  Art.  1»,  combi- 
nado com  õ  §  2'  do  Dec.-lei  n'  5.998,  de 
18/11/43. 

ACÓRDÃO     N'  724 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  d^ 
recurso,  em  que  é  autuado  e  recorrente  João  Mar- 
chesi,  proprietário  da  Usina  São  Vicente,  sita  ni 
município  de  Pitangueiras,  Estado  dc  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  1-,  combinado  com  o  §  2'  do  De- 
creto-lei n»  5.998,  de  18/11/43,  e  recorrida  a  Se 
gunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  qu2  o  autuado,  em  seu  recurso 
de  fls.,  reedita  as  alegações  já  superadas  pelo  jul- 
gamento de  'primeira  instância; 

Considerando'  que  a  infração  ao  que  dispõe  o 
art.  1?  e  parágrafos  do  Dec.-lei  n'  5.998,  está  so- 
bejamente comprovada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  negar 
provimento  ao  recurso,  mantida  a  de- 
cisão recorrida,  que  julgou  procedente 
o  auto  de  infração,  condenando  o  au- 
tuado à  pena  correspondente  ao  va- 
lor de  50.526  litros  de  álcool,  mais 
a  multa  de  igual  importância,  de  acor- 
do com  o  disposto  no  art.  1',  §§  1»  e 
2?  do  Dec.-lei  n'  5.998,  de  18/11/43, 
além  do  pagamento  da  taxa  referida 
na  Resolução  n'  110/45. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  ExecTJtiva,  6  de  abril  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Val- 
ter de  Andrade  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

(■■D.  O.",  3/6/55.) 


Autuado  e  Recorrente  —  JOSÉ  GARCIA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  41/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. ' 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  que  está 
conforme  a  prova  dos  autos. 
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ACÓRDÃO  725 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  dc 
recurso,  em  que  é  autuado  e  recorrente  José  Garcia, 
comerciante,  residente  no  município  de  Machado, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  42  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
dc  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  recurso  voluntário  de  fls. 
não  traz  quaisquer  noves  elementos  que  possam  mo- 
dificar ou  alterar  os  fundamentos  legais  da  decisão 
recorrida; 

Considerando,  de  outro  modo,  como  consta  aliás 
do  acórdão  n'  2.125,  ter  sido  a  infração  arguida  no 
auto  comprovada  através  de  exame  de  escrita  e  de 
verificação  de  estoque; 

Considerando,   finalmente,   que  o  julgamento 
considerou  a  situação  de  infrator  primário  do  au 
tuado, 

acorda^  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  voluntário,  mantendo-se  a  de- 
cisão recorrida  que  condenou  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  2.400,00,  correspondente  a  12 
partidas  de  açúcar  vendidas  sem  ex 
pedição  de  nota  de  entrega,  como 
prescreve  o  art.  42  do  Decreto-Iei  n' 
1.831,  de  4/12/39,  grau  mínimo  por 
ser  primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-.se. 
Comissão  Executiva,  13  de  abril  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cav(tlcanti  —  Presidente;  Li- 
cí/igo  Portocarrero  Veloso  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  3/6/55.) 

* 

*  * 

Autuado  e  Recorrente  —  LUIZ  FAVERO. 
Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  74/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provada  que  a  decisão  recorrida  esti 
de  acôrdo  com  os  elementos  do  processo, 
é  de  se  negar  provimento  ao  recurso  in- 
terposto. 


ACÓRDÃO     N?  726 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuado  e  recorrente  Lui2  Faverc, 
comerciante,  domiciliado  no  município  de  Mogi-Mi- 
rim.  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41, 
combinado  com  o  art.  42,  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

Considerando  que  no  recurso  interposto  não 
constam  quaisquer  novas  provas  que  isentem  o  au- 
tuado de  culpa; 

Considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acôrdo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao  recur- 
so, mantendo-se  a  decisão  de  primeira 
instância  que  condenou  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.600,00,  correspondente  às  multas  de 
Cr$  2.000,00  por  falta  de  inutiliza- 
ção de  quatro  notas  de  remessa,  grau 
mínimo  do  art.  41  do  Decreto-Iei  n' 
1.831,  de  4/12/39,  e  de  Cr$  600,00 
por  falta  de  emissão  de  notas  de  en- 
trega sôbre  três  partidas  de  açúcar 
saídas  do  seu  estabelecimento,  grau 
mínimo  do  art.  42  do  mesmo  decre- 
to-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  abril  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  /.  A. 
de  Lima  Teixeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  3/6/55.) 

* 

Autuada  e  Recorrente  —  STELA  DE  ALMEI- 
DA MELO. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  83/52  —  Estado  de  Alagoas. 

Auto  de  infração  —  Art.  4l  do  De- 
créto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N'  727 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos 
de  recurso,  em  que  é  autuada  e  recorrente  Stela  dc 
Almeida  Melo,  comerciante,  domiciliada  no  muni- 
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cípio  de  Marechal  Deodoro,  Estado  de  Alagoas,  per 
infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  1.831,  de  4/12.' 
39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamenlú, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

Considerando  que  a  infração  está  provada  e  a 
autuada  a  confessa; 

Considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao  recur- 
so, mantendo-se  a  decisão  de  primei- 
ra instância,  que  condenou  a  autuada 

ao  pagamento  da  multa  de   

Cr$  2.500,00,  à  base  de  Cr$  500,00 
por  nota  não  conservada  ou  não  inu- 
tilizada, mínimo  do  art.  41  do  Decre- 
to-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  abril  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Cdf- 
tro  Azevedo  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/6/55.) 

* 

*  * 

Autuada  —  Firma  IRMÃOS  PIEROTTI. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  25/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  apreciou  a  pro- 
va dos  autos. 

ACÓRDÃO  728 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  a  firma  Irmãos  Pierotti, 
localizada  em  Pinhal,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração capitulada  no  art.  41,  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  recorrente  ex-officio  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  a  infração  está  materialmen- 
te provada  através  das  três  notas  de  remessa  apreen- 
didas; 

Considerando  tratar-se  de  infrator  primário; 
Considerando  que  o  órgão  de  primeira  instância 
bem  apreciou  a  prova  dos  autos. 


acorda,  por  maioria  de  votos,  cm  nj- 
negar  provimento  ao  r:curso  ex-offi- 
cio, para  o  fim  de  ser  mantida  a  de- 
cisãD  recorrida,  que  julgou  procedente 
o  aut>  de  infração  c  condenou  a  fir- 
ma infratora  ao  pagamento  da  mu!!.i 
de  Cr$  1.500,00,  correspondente  k 
multa  de  Ct$  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  nos  termos  do 
art.  41,  do  Dec.-lei  n»  1  831,  de  4/ 
12/1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de  abril  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  4/6/55.) 

* 

*  • 

Autuada  —  USINA  SÃO  JOSÉ  LTDA. 
Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  11/50  —  Estado  de  Santa 
Catarina. 

É  de  se  confirmar  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  quando  bem  apreciou  a 
prova  dos  autos  e  lhe  deu  adequada  so- 
lução jurídica. 

ACÓRDÃO     N»  729 

Vistos,  relatados  e  discutidos  Cstcs  ívtos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  a  Usina  São  José 
Ltda.,  sita  no  município  de  Gaspar,  Estado 
Santa  Catarina,  por  infração  ao  art.  4',  combinado 
com  o  art.  8'  da  Resolução  n°  206/4.S,  e  recorrente 
ex-officio  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  está  constatada  no  processo, 
fls.  33,  a  ausência  da  notificação  para  aplicação  Jo 
fundo  de  assistência  social,  ao  contrário,  pois,  do  que 
dispõe  o  art.  5»  da  Resolução  n»  206/'48; 

considerando  ser  fundamental  na  norma  da  ci- 
tada Resolução  aquela  exigência, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  se  negar  provimento  ao  re- 
curso ex-officio,  mantida  a  decisão  re- 
corrida que  considerou  insubsistente  o 
auto  de  infração  por  falta  de  notif:- 
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cação  à  Usina  autuada,  como  mandi 
a  Resolução  n'  206/48,  determinan- 
do-se  o  encaminhamento  da  prestação 
de  contas  à  Divisão  de  Assistência  à 
Produção  para  verificar  a  aplicação 
competente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de  abril  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  ]osê 
Vatnberto  P.  Assunção  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  4/6/55.) 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  SANTANA  S.  A.  -- 
Usina  Santana. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  104/52  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  quando  está  de  acordo  com 
a  prova  dos  autos  e  a  legislação  em  vigor. 

ACÓRDÃO     N'  730 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuada  a  firma  Usina  Santana  S 
A.,  proprietária  da  Usina  Santana,  sita  no  municí- 
pio de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  in- 
f ração  ao  art.  31,  §  3',  e  art.  68,  parágrafo  único, 
do  Decreto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente 
ex-officio  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  os  elementos  constantes  do 
presente  processo  comprovam  a  violação  pela  autu.1- 
da  do  art.  68,  parágrafo  único,  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39; 

Considerando  que,  apesar  de  devidamente  inti- 
mada, a  Usina  Santana  não  recorreu  da  decisão  pro- 
ferida pela  egrégia  Segunda  Turma  de  Julgamento: 

Considerando  que,  em  face  do  exposto,  é  de  se 
negar  provimento  ao  recurso  ex-officio,  de  vez  que 
a  referida  decisão  está  de  acordo  com  a  prova  feit.i 
nos  autos  e  a  legislação  em  vigor, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  lecurso  ex-offi- 


cio, mantida  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, pelos  seus  justos  fundamentos. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  27  de  abril  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  /.  A. 
de  Lima  Teixeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  ¥.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  4/6/55.) 

* 

*  « 

Autuada  e  Recorrente  —  J.  &  R.  ROLLEM- 
BERG  —  Usina  Mato  Grosso. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

PrQcesso  —  A.  I.  6/51  —  Estado  de  Sergipe. 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  que  está 
de  acordo  com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO     N'  731 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  J.  &  R.  RoUem- 
berg,  proprietária  da  Usina  Mato  Grosso,  sita  no 
município  de  Maroim,  Estado  de  Sergipe,  por  in 
fração  ao  disposto  no  art.  146,  do  Dec.-lei  n'  3.855, 
de  21/11/41,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

Considerando  que  nos  autos  ficou  provado  ter 
a  recorrente  deixado  de  recolher  ao  LA.A.  a  taxi 
de  Cr$  1,00,  instituída  pelo  Dec.-lei  n'  3.855,  sô 
bre  15.577.930  quilos  de  canas  recebidas,  de  seus 
fornecedores  nas  safras  46/47  e  47/48; 

considerando  que  os  referidos  co-proprietários 
da  Usina  Mato  Grosso  não  contestaram  sua  quali 
dadp  de  fornecedores,  r^tificando-a,  porém,  com  a 
assinatura  de  termo  e  mapas  de  reajustamento  de 
quotas,  aceitando,  por  outro  lado,  a  proibição  legal, 
de  aumentarem  seus  limites; 

Considerando  que  a  recorrente  não  trouxe  para 
o  processo  argumentos  novos  que  pudessem  modifi- 
car os  fundamentos  da  decisão  recorrida; 

Considerando,'  ainda,  achar-se  caracterizado  nos 
autos  o  concerto  entre  fornecedores  e  a  Usina  pari 
se  furtarem  ao  pagamento  da"  taxa  devida; 

Considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  maioria  de  votos,  de  acor- 
do com  o  Sr.  Relator,  em  negar  pro- 
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vimento  ao  recurso  interposto,  para 
confirmar  a  decisão  recorrida  que  jul- 
gou procedente  o  auto  de  infração  e 
condenou  a  firma  autuada  à  multa  de 
Cr$  31.155,80,  correspondente  ao  do- 
bro da  importância  indevidamente  re- 
tida, além  do  recolhimento  de  Ct$ 
15.577,90,  referente  à  taxa  de 
Cr$  1,00,  incidente  sobre  15.577,930 
quilos  de  canas  recebidas  de  seus  for- 
necedores nas  safras  46/47  e  47/48, 
nos  têrmos  do  art.  146,  do  Decreto-lei 
n'  3.855,  de  21  /11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de  abril  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

CD.  O.",  4/6/55.) 

* 

PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Reclamante  —  MANOEL  MARQUES  DA 
SILVA. 

Reclamado  —  EVERALDO  DA  COSTA 
BARROS. 

Processo  —  P.  C.  59/54  '■ —  Estado  de  Alagoas. 

Homologa-se  acordo  feito  de  confor- 
midade com  a .  lei. 

ACÓRDÃO  2.463 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Manoel  Marques  da  Silva,  forne- 
cedor residente  no  município  de  São  Miguel  dos 
Campos,  Estado  de  Alagoas,  e  reclamado  Everaldo 
da  Costa  Barros,  proprietário  de  fundo  agrícola,  sito 
no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  o  termo  de  audiência  de  fls., 
foi  lavrado  atendendo  às  exigências  da  Legislação 
Canavieira  em  vigor, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 


de  ser  homologado  o  acôrdo  entre  as 
partes,  feitas  as  comunicações  e  ano- 
tações dc  praxe. 

Comissão  ExecutK-a,  23  de  março  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Válier  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  13/7/55.) 

* 

Autuado  —  JOÃO  CURY. 

AutuantP  —  ALONSO  MENEZES. 

Processo  —  A.  I.  247/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Auto  de  infração  —  Arts.  40,  41,  e 
§•  3'  do  art.  36,  combinados  com  a  letra  h 
do  art:  60,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/ 
12/39. 

AC  ÓRDÃO     N»  2.505 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  João  Cury,  comerciante,  residente  no 
município  de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  aos  arts.  40,  41,  e  §  3',  do 
art.  46,  combinados  com  a  letra  b  do  art.  60,  todos 
•do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis 
cal  dêste  Instituto  Alonso  Menezes,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  a  mercadoria  apreendida  não 
SC  achava  em  trânsito; 

Considerando  que  as  razões  do  autuado  en- 
contram apoio  na  instrução  do  processo  e  do  pró- 
prio auto; 

Considerando  comprovadas  as  infrações  aos  ar- 
tigos 40  e  41  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39; 

Considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  em  parte,  para  o 
fim  de  ser  condenada  a  firma  João 
Cury  ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
1.500,00,  sendo  Cr$  500,0  por  infra- 
ção ao  art.  40  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  Cr$  1.000,00,  por  in- 
fração ao  art.  41  do  mesmo  diploma 
legal,  devolvendo-se  ao  infrator  o 
açúcar  apreendido,  ou  a  importância 
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correspondente  aò  mesmo,  por  ter  si- 
do a  referida  apreensão  julgada  im- 
procedente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de  abril  de  1955. 

José  Vatnberlo  —  Presidente  substituto;  Val- 
ter de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeir-i 

Fui  pres2nte  —  /.  Mota  Aia/a  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/7/55.) 


Autuado  —  FONSECA.  &  CIA. 

Autuante  —  HAROLDO  GOMES  ME[ 
RELLES. 

Processo  —  A.  I.  241/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provada  a  venda  do  açúcar,  sem  emis- 
são de  nota  de  entrega,  é  de  ser  julgado 
procedente  o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO     N'  2.510 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  comercial  Fonseca  &  Cia. 
estabelecida  no  município  de  Marilia,  Estado  de  São 
Paulo  por  infração  ao  art.  42  do  Dec.-lei  n»  1.831 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Ha 
roído-  Gomes  Meireles,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Aciicar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  a  firma  autuada  vendeu  17 
partidas  de  açúcar  sem  emitir  as  competentes  notas 
de  entrega; 

Considerando  que,  apesar  de  notificada,  a  au- 
tuada deixou  o  processo  correr  à  revelia; 

Considerando  que  está  provada  a  infração  ao 
iTt.  42  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39, 

acorda,  por  unanimidade,  de  arôrdo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  jul- 
gar procedente  o  auto,  para  o  fim  d.- 
condenar  a  autuada  ao  pagamento  di 
multa  de  Cr$  3.400,00  (três  mil  e 
quatrocentos  cruzeiros),  corresponden- 
te a  17  saídas  de  açúcar,  sem  nota  de 
entrega,  grau  mínimo  do  art.  42  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  poi 
ser  primária. 


íntime-se,  registre-se  e  cumprà-áé. 

Comissão  Executiva,  4  de  maio  de  1955. 

Castro  de  Azevedo  —  Presidente;  João  Soaras 
Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andiade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1°  Subpro- 
cur-idcr  Geral  substituto. 

("D.  O.",  13/7/55.) 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOSÉ  DE  SOUSA  PESSANHA. 

Reclamado  —  CRISANTO  PEREIRA  DL 
ARAUJO. 

Processo  —  P.  C.  85/52  —  Estado  do  Rio 
dí  Janeiro. 

É  de  se  considerar  procedente  a  re- 
clamação de  colono  contra  proprietário  de 
fundo  agrícola  que  deixa  de  indenizar  pre- 
juízos causados  pela  não-renovação  de  con- 
trato de  arrendamento. 

ACÓRDÃO     N?  2.511 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  José  de  Souza  Pessanha,  colono, 
residente  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
ds  Janeiro,  e  reclamado  Crisanto  Pereira  de  Araújo, 
proprietário  de  fundo  agrícola,  domiciliado  no  mes 
mo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  o  exame  de  escrita  da  Usi- 
na Poço  Gordo,  inclusive  o  do  Livro  de  pesagem  de 
canas,  entregues  em  sua  balança,  situada  em  Colo- 
mins,  confirma  a  veracidade  dos  fornecimentos  re- 
lacionados a  fls.  21,  realizados  pelo  reclamante  José 
de  Sousa  Pessanha,  como  colono  meeiro  do  recla- 
mado Crisanto  Pereira  de  Araújo,  a  partir  da  safra 
1933/34,  na  conformidade  com  a  informação  de 
íls.  58; 

Considerando  ter  sido  avaliada  a  área  privativa 
da  lavoura  atribuída  ao  reclamante,  em  um  hectare 
e  dois  décimos  (fls.  33),  com  a  capacidade  de  pro- 
dução média  e  anUal  de  45  toneladas  (fls.  34); 

Considerando  que  os  depoimentos  prestados  pe- 
las testemunhas  do  reclamado,  confirmam  ter  sido 
o  reclamante  seu  colono  por  um  período  de  10 
anos; 

Considerando  mais  ser  o  reclamado  titular,  de 
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quotas  de  fornecimento,  vinculadas  às  Usinas  Bar- 
celos, Mineiros,  além  da  que  lhe  foi  atribuída  junto 
à  Usina  Mineiros,  circunstância  que  ilide  o  argu- 
mento de  interrupções  de  fcrnecimento  acusadas  pe- 
la relação  de  fls.  21,  porquanto  os  fornecimentos  do 
reclamante  eram  realizados  em  nome  do  reclamado, 
como  interposta  pessoa;  e  as  suas  canas  tanto  se  po- 
diam destinar  à  Usina  Poço  Gordo,  como  às  Usinas 
Mineiros  e  Barcelos; 

Considerando  que  nessas  condições,  o  reclaman- 
te possuindo  os  requisitos  legais^  essenciais  à  sua  ca- 
racterização como  fornecedor,  tem  irretorquível  direi- 
to à  renovação  do  contrato  de  arrendamento,  em 
função  dò  qual  adquiriu  aquela  qualidade; 

Considerando  que  dada  a  manifesta  oposição  do 
reclamado  à  renovação  do  contrato  de  arrendamento, 
impõe-se  a  sua  condenação  ao  pagamento  da  inde- 
nização  a  que-  se  reporta  o  art.  101  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira; 

Considerando  que  na  conformidade  com  o  lau- 
do de  fls.  a  indenização  se  deve  restringir  ao  valor 
da  quota  de  fornecimento,  calculada  em  45  tonela- 
das e  ao  tempo  de  serviço  por  não  ser  possível  fi- 
xar-se  valor  para  canaviais  com  8  cortes  em  con- 
dições antieconômicas  de  trabalho; 

Considerando,  finalmente,  ter  o  reclamante  com 
a  relação  de  fls.,  corroborado  por  outros  elementos 
do  processo  feito  prova  de  haver  sido  colono  do 
reclamado,  por  18  anos  sucessivos, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  a  reclamação,  condenado  o 
reclamado,  Sr.  Crisanto  Pereira  de 
Araújo,  ao  pagamento  da  indenização 
de  Cr$  3.750,00  (três  mil  setecentos 
e  cinquenta  cruzeiros),  corresponden- 
te à  quota  de  fornecimento  avaliada 
em  Cr$  2.400,00  (dois  mil  e  quatro- 
centos cruzeiros),  acrescida  do  tempo 
de  serviço,  18  anos  a  Cr$  75,00  (fo- 
lhas 35),  na  forma  prevista  pelo  ar- 
tigo 101,  do  Estatuto  da  Lavoura  Ca 
navieira. 

Comissão.  Executiva,  4  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]osé  Vieira  de 
Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  13/7/55.) 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Autuado  —  ARMAZÉM  SAO  GERALDO,  dc 
propriedade  da  Viúva  Francisco  Maximino  Jun- 
queira. 

Autuante  —  CARLOS  FONTENELE 
MARTINS. 

Processo  —  A.  L  123/52  —  Estado  de  Sãj 
Paulo. 

A  não-inutilização  da  nota  de  remes- 
sa, sujeita  o  infrator  às  penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO     N»  2.512 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  o  Armazém  São  Geraldo  de  proprie- 
dade da  Viúva  Francisco  Maximiano  Junqueira,  sito 
no  município  de  Igarapava,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Carlos 
Fontenele  Martins,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

Considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
inutilizar  283  notas  de  remessa; 

Considerando  que  o  fiscal  autuante  juntou  no- 
tas de  entrega  provando  que  o  arnuzém  vendia  açú- 
car como  atacadista; 

Considerando  que  seria  uma  válvula  para  o 
clandestino,  se  a  Usina  como  qualquer  outro  comer- 
ciante não  fosse  obrigada  a  emitir  nota  de  remessa; 

Considerando  não  haver  antecedentes  fiscais; 

Considerando  o  fundamento  do  parecer  da  Pro- 
curadoria Regional, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  de  acordo  com  o  voto  do 
Sr.  Relator,  em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar  a  firmi 
infratora  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  não 

inutilizada,   num  total  de   

Cr$  141.500,00  (cento  e  quarenta  t 
um  mil  e  quinhentos  cruzeiros),  grau 
mínimo  do  artt.  41  do  Decreto-lei 
n»  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  4  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]osé  Vieira  de 
l\i\glo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  14/7/55.) 

OUTUBRO,   1955  —  Pág. 


440 


Reclamante  —  COOPERATIVA  DOS  PLAN- 
TADORES DE  CANA  DO  CENTRO  DE  MINAS 
GERAIS  LTDA. 

Reclamada  —  CIA.  AGRO-INDUSTRIAL  DE 
MATOSINHOS  —  Usina  Santo  André. 

Processo  —  P.  C.  51/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Arquiva-se  o  processo  que  perdeu  o 
seu  objetivo. 

ACÓRDÃO     N  9  2.513 

Vistes,  relatados  c  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Cooperativa  dos  Plantadores  de 
Cana  do  Centro  de  Minas  Gerais  Ltda.,  sita  no  mu- 
nicípio de  Pedro  Leopoldo,  Estado  de  Minas  Gerais, 
e  a  Cia.  Agro-Industrial  de  Matosinhos,  proprietária 
da  Usina  Santo  André,  localizada  no  município  de 
Matosinhos,  no  mesmo  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  caberia  à  reclamante,  no  tem- 
po próprio  provar  a  recusa  da  reclamada  em  rece- 
ber as  canas  que  originaram  a  presente  reclamação; 

Considerando  que  no  decurso  da  instrução  do 
processo,  a  reclamante  cessou  as  suas  atividades, 

acorda,  per  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  arquivado  o  processo,  por  ter 
perdido  o  seu  objetivo,  ressalvado  o 
direito  dos  fornecedores  de  apresen- 
tarem, individualmente,  nova  recla- 
mação. 

Comissão  Executiva,  4  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Váiter  de  An- 
drade —  Relator;  ]osé  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  2*  Subpro- 
curador Geral. 

(  "D.  O.",  14/7/55.) 


Autuado  —  ALÍPIO  JOSÉ  DOS  REIS. 
Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 
Processo  —  A.  I.  97/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Aulo  de  iufração  —  Art.  40,  combi- 
nado com  o  art.  60,  letra  h,  do  Dec.-lei 
n^  1.831,  de  4/12/39. 


BASÍLIO  DE  MAGALHÃES 
★ 

O  Açúcar  nos  Primórdios 
=  do  Brasil  Colonial  = 

é^dicào-  do. 

mwm  DO  AClicjiit  e  do  ílcdol 


A  venda  jia 
LIVRAHIA   CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
Cr$  4  0,00 


ACÓRDÃO     N'     2.5  14 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Alípio  José  dos  Reis,  comerciante,  do- 
miciliado no  município  de  Santa  Rita  de  Caldas,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  41  com- 
binado com  o  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  José 
Gonçalves  Lima,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

Considerando  que  10  dos  17  sacos  de  açúcar 
apreendidos  não  se  achavam  em  trânsito; 

Considerando  que  não  ficou  comprovada  nos 
autos  a  clandestinidade  do  açúcar  cristal; 

Considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  de  acordo  com  o  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em  parte, 
o  auto,  com  relação  à  infração  capi- 
tulada no  art.  40  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  para  ó  fim  de  condenar- 
se  o  infrator  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00  relativo  à  partida  de 
açúcar  cristal  desacompanhada  de  nota 
de  remessa  ou  de  entrega,  e  pela  pro- 
cedência, em  parte,  com  relação  à  in- 
fração ao  art.  60,  letra  b,  do  mesmo 
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decreto-iei  para  o  fim  de:  a)  julgar-se 
boa  a  apreensão  dos  sete  sacos  de  açú- 
car turbinado,  cujo  valor  deverá  ter  o 
fim  previsto  na  Resolução  n'  154//48; 
b)  devolver-se  ao  autuado  o  valor  dos 
dez  sacos  de  açúcar  cristal  apreendidos, 
cuja  aquisição  legítima  ficou  compro- 
vada na  instrução  dos  autos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  4  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- ' 
drade  —  Relator;  José  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  14/7/55.) 

* 

Autuados  —  S.  A.  DORNELES  e  AMARO 
DORNELES. 

Autuantes  —  W.  M.  BUARQUE  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  117/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Auto  de  infração  —  Art.  42,  §  2»,  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N«     2.5  15 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  A.  S.  Dorneles  e  Amaro  Dorneles, 
domiciliados  no  município  de  Paulista,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  art.  42,  §  2°,  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto,  W.  M.  Buarquè  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  a  mercadoria  apreendida  não 
se  achava  em  trânsito; 

Considerando  que  a  caracterização  da  sacaria, 
elimina  a  hipótese  de  clandestinidade; 

Considerando  comprovada  a  infração  ao  que 
dispõe  o  art.  42  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  de  acordo  com  o  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o  auto, 
para  o  fim  de  ser  condenada  a  firmi 
autuada  ao  pagamento  da  multa  do 
Ct$  200,00,  por  falta  de  emissão  de 
nota  de  entrega,  devolvendo-se  ao 
autuado  o  açúcar  apreendido  ou  o  seu 
valor,  por  ser  improcedente  a  sua 
apreensão,  recorrendo-se  ex-ojjicio 
para  a  instância  superior. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  4  de  maio  de  1955. 

Castro  de  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de 
Andrade  —  Relator;.  José  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
substituto. 

('"D.  O.",  16/7/55.) 

*  * 

Autuada  —  USINA  CINCO  RIOS. 

Autuante  —  JOSÉ  ULISSES  TENÓRIO. 

Processo  —  A.  I.  249/54  —  Estado  da  Bahia. 

Provado  que  a  autuada  deixou  de  re- 
colher a  importância  devida  sobre  a  aguar- 
dente requisitada,  é  de  se  julgar  proceden- 
te o  auto. 

ACÓRDÃO     N»  2.534 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Usina  Cinco  Rios,  proprietária 
da  Usina  Cinco  Rios,  sita  no  município  de  São  Se- 
bastião do  Passé,  Estado  da  Bahia,  por  infração  ao 
art.  20  da  Res.  n\  698,  de  lo  de  julho  de  1952, 
combinado  com  o  art.  149,  do  Dec.-lei  n»  3.855, 
de  21/11/41,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto, 
José  Ulisses  Tenório,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

Considerando  que  a  própria  Usina  autuada  de- 
clara não  ter  recolhido  a  taxa  de  dois  cruzeiros  por 
litro  de  aguardente,  referente  à  venda  de  21.534 
litros; 

Considerando  que,  assim,  a  autuada  incorreu 
nas  sanções  do  art.  149  dc  Dec.-lei  n'  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941,  combinado  com  o  art.  20  da 
Res.  n'  698/52  desta  autarquia, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  dc 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  autuada  ao  pagamento  em  do- 
bro da  quantia  recolhida,  nos  termos 
do  art.  149  do  Dec.-lei  n'  3.855,  de 
21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  maio  de  1955. 
Castro  Azeve^lo  —  Presidente;  João  Soares  Pui- 
meira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1»  Subpro- 
curador. 

("D.  O.",  16/7/55.) 
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Autuada  —  INDÚSTRIAS  REUNIDAS  CÍ- 
TRICAS LTDA. 

Autuante  —  MANOEL  DE  DEUS  SILVA. 
Processo  —  A.  I.  191/54  —  Estado  da  Bahia. 

Incorre  em  penalidade  a  firma  que 
receber  açúcar  sem  nota  de  remessa  e  dei- 
xar de  inutilizar  as  notas  fiscais  como  pres- 
crevem os  arts.  40  e  41  do  Decreto- lei 
n'  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N»  2.535 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Indústrias  Reunidas  Cítricas 
Ltda.,  sita  em  Salvador,  Estado  da  Bahia,  por  inf ra- 
ção aos  arts.  40  e  41,  dp  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Manoel 
de  Deus  Silva,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

Considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
inutilizar  oito  notas  de  remessa  com  a  palavra  "re- 
cebida" como  prescreve  a  lei; 

Considerando  assim  que  a  infração  está  carac- 
terizada; 

Considerando  que  se  trata  de  infratora  primá- 
ria, devendo  a  multa  szr  estabelecida  no  grau  mí- 
nimo. 

Considerando,  finalmente,  que  incorre  nas  san- 
ções dos  citados  dispositivos  a  firma  que  receber 
açúcar  sem  nota  de  remessa  e  deixar  de  inutilizá-la 
como  prescreve  a  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator^  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  o  fim  de  se  con- 
denar a  autuada  ao  pagamento  das 
multas  de  Cr$  4.000,00,  ou  seja,  Ci$ 
500,00  por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada no  total  de  oito,  grau  mín:- 
mo  do  art.  41  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39,  e  à  multa  de  Cr$  500,00 
por  haver  recebido  uma  partida  de 
açúcar  desacompanhada  de  nota  de  re- 
messa, grau  mínimo  do  art.  40  do 
mesmo  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  maio  de  1955.  — 
Lustro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pahneir.3 
—  Relator;  Váller  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1»  Subpro 
curador. 

("D.  O.".  16/7/55.) 
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Autuado  —  JOSÉ  PEREIRA  FILHO. 

Autuant3s  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEIRA 
e  outrcs. 

Prcc3ssc  —  A.  I.  57/54  —  Estado  de  Per- 
r..unbuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  do  açúcar  de- 
sacompanhado dos  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  2.536 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  José  Pereira  Filho,  comerciante,  re- 
sidente no  município  de  Caruaru,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  arts.  33,  60,  letra  b,  e  63, 
todos  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuan- 
tes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Tarcísio  Soares  Pal- 
meira e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

Considerando  que  a  apreensão  de  36  sacos  de 
açúcar  em  sacaria  branca  e  sem  marca,  comprovam  a 
clandestinidade  do  produto; 

Considerando  que  a  revelia  do  autuado,  confir- 
ma as  declarações  feitas  pela  fiscalização  no  têrmo 
de  apreensão  e  depósito, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  jul- 
gar-se  boa  a  apreensão  do  açúcar,  de- 
vendo o  produto  proveniente  da  ven- 
da do  açúcar  ser  revertido  aos  cofres 
dêste  Instituto,  nos  têrmos  da  Reso- 
lução n'  154/48. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]osé  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Subpro- 
curador. 

("D.  O.",  16/7/55.) 

* 

*  * 

Autuado  —  G.  TAVARES. 
Autuantes       GERMANO  DE  MOURA  MA- 
GALHÃES e  outros. 

Processo  —  A.  I.  87/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

A  não  emissão  de  nota  de  entrega  su- 
jeita o  infrator  às  penalidades  da  lei. 
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ACÓRDÃO  2.537 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  G.  Tavares,  comerciante,  residente  no 
município  de  Rio  Bonito,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  ao  art.  42  e  seus  parágrafos  dc  D^creto- 
lei  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto,  Germano  de  Moura  Magalhães  e  ou- 
tros, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  em  sua  defesa  o  autuado  con- 
fessa a  infração; 

Considerando  que  os  argumentos  expendidos 
pela  infratora  não  ilidem  o  preceito  legal  infrin- 
gido, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  jul- 
gar procedente  o  auto,  para  o  fim  de 
ser  condenada  a  firma  G.  Tavares  ac 
pagamento  da  multa  de  Cr$  4.800,00, 
correspondente  a  Cr$  200,00  por  nota 
não  emitida  sobre  24  partidas  de  açú 
car  de  60  quilos,  tudo  conforme  o  dis- 
posto no  art.  42  dc  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  Ar.- 
drade  —  Relator;  ]osé  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1-  Subpro- 
curador. 

("D.  O.",  16/7/55.) 


Autua<la  —  CERVEJARIA  VILA  RICA  LTDA. 
Autuante  —  ARMANDO  DE  ALENCAR  AR- 
RAES. 

Processo  —  A.  I.  115/54  —  Estado  de  Min:.'; 
Gerais, 

Auto  de  infração  —  Art.  G\  parágra- 
fo único,  do  Dec.-lei  n?  5.998,  de  18/ 
11/43. 

ACÓRDÃO     N'  2.538 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Cervejaria  Vila  Rica  Ltda., 
sita  em  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  art.  6^  parágrafo  único,  do  Decre- 
to-lei  n'  5.998,  de  18/11/43,  e  autuante  o  fiscal 
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deste  Instituto,  Armando  de  Alencar  Arraes,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executivi 
dc  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  a  autuada  desdobrava  álcool 
para  a  m:;nipulação  dc  bebidas  de  sua  fabricação; 

Considerando  que  consta  dos  laudos  analíticos 
motivos  que  positivam  a  infração  indicada  no  auto 
de  fls.; 

Considerando  que  a  mesma  deixou  correr  o  pro 
cesso  à  revelia; 

Considerando  os  antecedentes  fiscais  da  autua- 
da, que  são  negativos; 

Considerando  as  alegações  constantes  do  judi- 
cicso  parecer  do  Procurador; 

Considerando  provada  a  materialidade  do  fato 
delituoso; 

Considerando  o  mais  que  dos  presentes  auto. 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  o 
infrator  à  perda  da  aguardente  apreen- 
dida, e  mais  a  pena  mínima  comina- 
da no  parágrafo  único  do  art.  6»  do 
Dec.-lei  n'  5.998,  de  18/11/43,  re- 
metendc-se  ainda  cópia  do  auto  de 
infração  e  da  análise  de  fls.  ao  Minis- 
tério Público  de  Belo  Horizonte  para 
os  fins  previstos  nos  arts.  272  e  Tlh 
do  Código  Penal  tumprindo  ainda  à 
Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 
as  providências  do  art.  27,  §  2',  da 
Resolução  n'  698/52. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]osé  Vieira  d? 
Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1»  Subpro- 
curador. 

("D.  O.",  18/7/55.) 


Reclamante  —  LINDOLFO  RODRIGUES. 

Reclamada  —  SOCIÉTÉ  DE  SUCRERIES  BRE- 
SILIENNES  —  Usina  Rafard. 

Processo  —  P.  C.  75/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Homologa-se  o  acordo  feito  de  acor- 
do com  as  fcrmalidades  legais. 
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ACÓRDÃO     N»  2.539 

Vistos  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Lindclfo  Rodrigues,  fornecedor, 
residente  no  município  de  Capivari,  Estado  de  São 
Paulo,  e  reclamada  a  Société  de  Sucreries  Brésilien- 
nes,  proprietária  da  Usina  Rafard,  localizada  no  meí 
mo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  reclamante  e  reclamada  se 
compuseram,  conforme  os  documentos  de  fls., 

acorda^  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  homologado  o  acordo  havido 
entre  as  partes,  arquivando-se,  em 
seguida,  o  processo,  feitas  as  anota- 
ções e  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  18  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Váller  de  Au- 
drade  —  Relator;  ]osé  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Mala  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  18/7/55.) 

* 

*  * 

Autuados  —  REBOUÇAS  &  IRMÃO. 

Autuante  —  FRANCISCO  MARTINS  VERAS. 

Processo  —  A.  I.  261/53  —  Estado  da  Bahia. 

Constitui  infração  dar  saída  a  açúcar 
sem  estar  acompanhado  da  nota  de  en- 
trega. 

ACÓRDÃO     N»  2.540 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuante  a  firma  comercial  Rebouças  &  Irmão 
estabelecida  no  município  de  Jequié,  Estado  da  Ba- 
hia, por  infração  ao  art.  42,  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Francisco  Martins  Veras,  a  Primeira  Turma  de  Jul 
gamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  devidamente  provada  a  infração; 

Considerando  que  a  autuada  não  nega  a  falta 
cometida,  pelo  contrário,  a  confirma  em  sua  defesa 
de  fls.  5; 

Considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 


acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  condenando-se  a  autua- 
da ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
200,00  por  partida  de  açúcar  saíd.i 
irregularmente  de  seu  estabelecimento 
comercial,  ou  seja  a  importância  de 
Cr$  29.400,00  (vinte  e  nove  mil  e 
quatrocentos  cruzeiros),  grau  mínimo 
do  art.  42  do  Dec.-lei  tí>  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]osé  Vieira  d-j 
Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  - —  /.  Mota  Mala  —  1«  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.'",  18/7/55.) 

* 

*  * 

Autuada  —  INDÚSTRIAS  PALADIM  LTDA. 
Autuante   —    ARMANDO    DE  ALENCAR 
ARRAES. 

Processo  —  A.  I.  257/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Adulterar    aguardente    constitui  in- 
infração. 

ACÓRDÃO     N'  2.541 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Indústrias  Paladim  Ltda.,  es- 
tabelecida em  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  art.  25,  combinado  com  o 
art.  28  da  Res.  n'  698/52,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Armando  de  Alencar  Arraes,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  estar  provada  a  infração  pela 
própria  confissão  da  firma  autuada,  que  em  sua 
defesa  de  fls.,  alega  ter  sido  a  adulteração  da  aguar- 
dente "3  caras"  de  sua  fabricação  produzida  pelo  sea 
antigo  técnico,  que  se  revelou  "adulterador  de  bebi- 
das" sendo  por  isto  dispensado; 

Considerando  as  informações  do  processo  que 
concluem  pela  procedência  do  auto; 

Considerando  que  as  diversas  resoluções  cita- 
das não  devem  nem  podem  ficar  frustradas, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
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dente  o  auto,  condenando-se  a  autua- 
da à  perda  da  aguardente  apreendida 
remetendo-se  cópia  do  auto  de  infra- 
ção  e  da  análise  de  fls.  ao  Ministério 
Público  de  Belo  Horizonte,  para  os 
fins  previstos  nos  arts.  272  e  273  do 
Código  Penal,  cumprindo,  ainda  a  Di- 
visão de  Arrecadação  e  Fiscalização  as 
providências  do  art.  26,  §  2?,  da  Re- 
solução n?  698/52. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  maio  de  1955. 
José  Vamberto  —  Presidente  substituto-  losp 
Vieira  de  Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  l?  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  20/7/55.) 


Autuada  —  USINA  AÇUCAREIRA  TABOTI- 
CABAL  S.  A. 

Autuante    —    CARLOS  FONTENELí 
MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  73/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  sonegação  da  taxa  de  defesa,  de- 
vidamente comprovada,  sujeita  o  infrator 
ao  pagamento  das  multas  estabelecidas  na 
Legislação  Fiscal  Açucareira. 

ACÓRDÃO     N?  2.542 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos 
em.  que  é  autuada  a  Usina  Açucareira  de  Jaboticabal 
S.  A.  proprietária  da  Usina  São  Carlos,  sita  no 
município  de  Jaboticabal,  Estado  de  São  Paulo,  por 
inf ração  ao  art.  2?,  combinado  com  os  arts.  39  é  65 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 
cal dêste  Instituto,  Carlos  Fontenele  Martins,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executivi 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  estar  provado  que  a  autuada  en- 
tregou ao  consumo  640  sacos  de  açúcar  cristal  de 
sua  produção,  conforme  prova  o  exame  procedido 
nos  livros  e  documentos  da  infratora; 

Considerando  que  a  autuada  já  incorreu  na:; 
sanções  do  art.  65  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39, 
não  constando  entretanto  nos  autos,  informação  de 
que  o  julgamento  anterior  já  tenha  sido  transitado 
em  julgado; 
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Considerando  não  ter  ficado  provado  que  a 
Usma  mfratora  fizera  referência,  nas  netas  de  remes- 
sa, a  guias  inexistentes; 

Considerando,  finalmente,  que,  provada  a  saída 
do  açúcar  sem  pagamento  da  taxa  de  defesa  é  de 
se  aplicar  a  autuada  as  multas  estabelecidas  no  ci- 
tado art.  65; 

Considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  o  fim  de  conde- 
nar-se  a  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  6.400,00  (seis  mil  e 
quatrocentos  cruzeiros),  corresponden- 
te a  Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar  so- 
negado à  tributação,  além  do  paga- 
mento da  taxa  que  deixou  de  reco 
lher,  absolvida  quanto  à  infração  do 
art.  39  do  Dec.-lei  n'  1.831  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  18  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pa'- 
meira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1»  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  20/7/55.) 


Autuado  —  JOSÉ  CARNEIRO  MARANHÃO 
Autuantes  —  ELSON  BRAGA  e  outro. 
Processo  —  A.  I.  113/54  —  Estado  de  Per 
nambuco. 

Aguardente  entregue  ao  consumo  ir- 
regularmente, sujeita  c  produtor  às  san- 
ções do  art.  7»  do  Dec.-lei  n'  5  998  d" 
18/11/43. 

ACÓRDÃO     N'  2.543 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstcs  autos  cm 
que  é  autuado  José  Carneiro  Maranhão,  proprietário 
do  Engenho  Bela  Vista,  situado  no  município  de 
Moreno,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao 
art.  l"  do  Dec.-lei  n'  5.998,  de  18/11/43,  combi- 
nado com  o  art.  1»  do  Dec.-lei  n'  -4.382,  de  15/6/ 
42,  e  art.  6"  da  Re<:.  n'  698/52  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto,  Elson  Braga  e  outro, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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Considerando  qus  o  autuado  deu  saída  pa*-.-. 
terceiros  a  Ò1.Ò19  litros  de  aguardente; 

Considerando  que  a  aguardente  vendida  assiir 
irregularmente  não  estava  liberada  pelo  I.A.A.; 

Considerando  que  a  inf ração  foi  constatada 
através  do  exame  de  escrita  feito  pela  fiscalização, 
conforme  o  respectivo  termo  de  fls.  3; 

Considerando  que,  cm  face  do  exposto,  o  au- 
tuado incorreu  nas  sanções  do  art.  7»  do  citado  De- 
creto-lei  n'  5.998,  . 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
o  autuado  condenado  ao  pagamento 
de  multa  equivalente  ko  dôbro  do 
produto  vendido  irregularmente  pelo 
Engenho  Bela  Vista,  tomando-se  por 
base,  para  o  respectivo  cálculo,  o  pre- 
ço vigorante  na  época  em  que  foi  la- 
vrado o  auto  de  inf  ração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  21/7/55.) 

* 

«  * 

Autuado  —  ELIAS  DOMINGOS. 
Autuante  —  ALONSO  MENESES. 
Processo  —  A.  I.  269/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  firma  que  adquirir  ou  receber  açú- 
car sem  nota  de  remessa  e  deixar  de  inu- 
tilizá-la como  prescrevem  os  arts.  40  e  41 
do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  incor- 
re nas  multas  estabelecidas  nos  citados  dis- 
positivos. 

ACÓRDÃO     N'  2.544 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Elias  Domingos,  comerciante,  resi- 
dente no  município  de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  40,  41, 
parágrafo  único  do  art.  68,  e  §  3'  do  art.  36, 
combinados  com  a  letra  b  do  art.  60,  todos  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  Alonso  Meneses,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 


Considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
inutilizar  notas  de  remessa  com  a  palavra  "recebi- 
da" como  prescreve  a  lei; 

Considerando  que  a  referida  firma  recebeu  uma 
partida  de  açúcar  desacompanhada  da  respectiva  nota; 

Considerando  que  se  trata  de  infrator  primário, 
confoime  informa  o  documento  de  fls.  14; 

Considerando,  finalmente,  que  incorre  nas  saii- 
çõcs  dos  citados  dispositivos  a  firma  que  receber 
açúcar  sem  nota  de  remessa  e  deixar  de  inutilizá-la 
como  prescreve  aquela  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  para 
o  efeito  de  condenar  a  firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  500,00 
por  não  ter  inutilizado  a  nota  de  re- 
messa e  mais  Ct$  500,00  por  se  achar 
a  mercadoria  desacompanhada  da  res- 
pectiva nota,  nos  têrmos  dos  arts.  40 
e  41,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  21/7/55.) 

*  * 

Autuado  —  PEDRO  CAVALCANTI. 
Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEIRA 
e  outros. 

Processo  —  A.  I.  53/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Auto  de  infração  —  Art.  2'  e  seus 
parágrafos,  combinado  com  o  art.  4',  am 
bos  do  Dec.-lei  n»  5.998,  de  18/11/43. 

ACÓRDÃO     N'  2.545 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  eni 
que  é  autuado  Pedro  Cavalcanti,  domiciliado  no  mu- 
nicípio dé  Garanhuns,  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  ao  art.  2'  e  seus  parágrafos,  combinado  com 
o  art.  4»,  ambos  do  Dec.-lei  n«  5.998,  de  18/11/43, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Tarcísio  Soares 
Palmeira  e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 
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^    Considerando  que  o  termo  de  apreensão  e  de- 
posito assinado  pelo  autuado,  e  à  sua  revelia  cor 
responde  a  admissão  tácita  da  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julea- 
procedente  o  auto,  de  acordo  com  o 
voto  do  Sr.  Relator,  para  o  fim  de 
se  considerar  boa  a  apreensão,  conde- 
nando ainda  o  infrator  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  2.000,00  (dois  mil 
cruzeiros),  como  dispõem  os  arts.  2" 
e  4?  do  Dec.-lei  n?  5.998,  de  18/ 
11/43. 

^  Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  maio  de  195 5. 
Castro  Azevedo  ~  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  José  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1?  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  22/7/55.) 


Autuada  —  NACIB  JORGE  &  IRMÃOS. 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 

Processo  —  A.  I.  7/50  —  Estado  de  S.  PauL. 

Auto  de  infração  —  Art.  42,  combi- 
nado com  a  letra  b  do  art.  60  do  Deere 
to-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N'  2.546 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  en; 
que  é  autuada  a  firma  Racib  Jorge  &  Irmãos,  sita 
no  município  de  Campinas,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  42,  combinado  com  a  letra  b. 
do  art.  60  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto,  Alonso  Meneses,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  o  açúcar  foi  vendido  e  es- 
tava s.endo  transportado  desacompanhado  de  do- 
cumentos de  entrega,  como  exige  a  lei; 

Considerando  que  a  alegação,  aliás,  provada, 
de  que  o  açúcar  se  destinava  ao  Departamento  de 
Profilaxia  da  Lepra  da  Secretaria  da  Saúde  Públi- 
ca e  Assistência  do  Estado,  não  exime  o  vendedor 
—  firma  comercial  —  da  obrigação  de  fazer  acom- 
panhar a  mercadoria  com  as  notas  exigidas  pela  lei; 

Considerando  tudo  mais  que  dos  presentes  au- 
tos consta, 
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acorda,  pelo  voto  dc  desempate  do 
^r.  Presidente,  contra  o  voto  do  Sr 
Relator,  em  julgar  procedente  o  autn 
condenando-se  a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Ci$  200,00  e  i 
perda  do  açúcar  apreendido. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva   18  de  maio  de  1955 

V  ■  ~  Presidente  e  Relator;  lo^é 

Vmra  de  Melo;  Valter  de  Andrade  -  vencido 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Ma,a  —  P  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  22/7/55.) 


Autuada  —  TAVARES  &  IRMÃO. 

Autuante  —  JOSÉ  ULISSES  TENÕRIO 

Processo  —  A.  I.  151/54  -  Estado  da  Pa- 
raíba. 

Constitui  infração  a  não-emissão  de- 
nota de  entrega. 

ACÓRDÃO     N'  2.549 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  e  autuada  a  firma  Tavares  &  Irmão,  localizada 
no  município  de  Campina  Grande,  Estado  da  Pa- 
raíba, por  infração  ao  art.  42  e  seu  §  1»  do  De 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fisca! 
deste  Instituto,  José  Ulisses  Tenório,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  o  têrmo  de  exame  e  veri- 
ficação de  fls.  4,  devidamente  assinado  pelo  infra- 
tor, comprova  a  infração; 

Considerando  que  o  i^utuado  é  revel  e  rri- 
ir.ário, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ccn- 
denar-se  a  firma  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  5.000,00,  corres- 
pondente a  Cr$  200,00  por  nota  dc 
entrega  não  emitida  sobre  25  partidas 
de  açúcar,  mínimo  das  sanções  previs 
tas  no  art.  42  do  Dec.-lei  n»  1.831  de 
4/12/39. 

Comissão  Executiva,  25  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  Av- 
d-.ade  —  Relator;  ]osé  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1»  Subpro- 
rurador  Geral. 

("D.  O.",  22/1/55.) 
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Autuados  —  R.  PEREIRA  DA  SILVA  e  USI- 
NA PEDRAS,  de  Gonçalo  Rolemberg  do  Prado. 

Autuantes  —  HENRIQUE  AFONSO  VERA 
e  outros. 

Processo  —  A.  I.  189/53  —  Estado  de  Alagoas 
e  Sergipe. 

A  não-inutilização  de  nota  de  remessa 
sujeita  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N»  2.550 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  R.  Pereira  da  Silva,  domiciliado 
no  município  de  Alagoas,  e  a  Usina  Pedras,  de  pro- 
priedade de  Gonçalo  Rolemberg  do  Prado,  locali- 
zada no  município  de  Maroim,  Estado  de  Sergipe, 
pçr  infração  aos  arts.  38,  30,  §  3',  40  e  41,  do 
Dec.-lei  n'  1.831,  d  e  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto,  Henrique  Afonso  Vera  e  outros, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  è  do  Álcool, 

Considerando  que  a  infração  cometida  pela  fir- 
ma R.  Pereira  da  Silva  acha-se  comprovada  material- 
mente; 

Considerando  que  a  Usina  Pedras,  em  sua  de- 
fesa, demonstra  e  prova  a  inexistência  da  infração 
capitulada; 

Considerando  que  os  infratcres  são  primários, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
firma  R.  Pereira  da  Silva  ac  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  2.000,00,  cor- 
respondente a  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não-inutilizada,  no  total 
de  quatro,  mínimo  das  sanções  pre- 
vistas no  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  pela  improcedência  do 
auto  em  relação  à  Usina  Pedras,  par.i 
o  fim  de  isentá-la  de  qualquer  multa 
ou  responsabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]osé  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  Tl/l/b-y.) 


Autuado  -  JOÃO  MARQUES  DA  SILVA 
S  A. 

Autuantc  —  HAROLDO  GOMES  MEIRELES. 


Processo  —  A.  I.  101/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  não-emissão  de  nota  de  entrega  su- 
jeita o  infrator  às  penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.551 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  João  Marques  da  Silva  S.  A., 
:fita  no  município  de  Araçatuba,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  42  do  Dec.-lei  n°  1.831, 
dc  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  .dêste  Instituto,  Ha- 
roldo Gomes  Meireles,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  a  autuada  em  sua  defesa 
além  de  confessar  a  infração  usa  de  argumentos  que 
não  ilidem  a  lei; 

Considerando  que  a  infratora  é  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar-se  o  autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr|  200,00  por  nota  de  en- 
trega não  emitida  sobre  129  partidas 
de  açúcar,  ou  seja,  um  total  de  Cr| 
25.800,00,  mínimo  das  sanções  previs- 
tas no  art.  42  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  maio    de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]osé  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1°  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  25/7/55.) 


Autuado  —  JOSÉ  TAVARES. 

Autuante  —  JOSÉ  ULISSES  TENÓRIO. 

Proceso  —  A.  I.  153/54  —  Estado  da  Paraíba. 

Auto  de  infração  —  Art.  42,  §§  1^  e 
2?  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N»  2.552 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  José  Tavares,  comerciante,  residente 
no  município  de  Cajazeiras,  Estado  da  Paraíba,  por 
infração  ao  art.  42  e  seus  §§  1»  e  2«  do  Decreto-lei 
n^-  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o-  fiscal  dêste 
Instituto,  José  Ulisses  Tenório,  a  Primeira  Turma  de 
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Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  o  termo  de  exam^  de  do- 
cumentos e  verificação,  devidamente  assinado  pelo 
autuado,  comprova  a  inf ração; 

Considerando  por  isso  mesmo  que  o  autuado 
deixou  o  processo  correr  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  para  o  fim  de  con- 
denar-se  a  firma  José  Tavares  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  15.200,00. 
sendo  Cr|  14.800,00  correspondente 
a  Cr$  200,00  por  partida  de  açúcar 
no  total  de  74,  vendidas  sem  do- 
cumentação legal,  e  mais  Cr$  400,00 
por  não  conservar  duas  notas  de  en- 
trega ou  remessa,  tudo  conforme  dis- 
1IIH  III  iiniiin  põe  o  art.  42  e  seus  parágrafos  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  - —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  José  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1°  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  25/7/55.) 

*  * 

Autuado  —  CELIS  CONTAGE 

Autuantes  —  MANUEL  AUGUSTO  VIANA 
MONTEIRO  e  outro. 

Processo  —  A.  I.  221/53  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Julga-se  boa  a  apreensão  do  açúcar  en- 
contrado sem  os  documentos  fiscais, 

ACÓRDÃO     N^     2.55  3 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Celis  Contage,  motorista,  residente  no 
município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  inf  ração  ao  art.  33  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39,  com  fundamento  na  alínea  b  do  art.  60 
do  mesmo  decreto,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto, Manuel  Augusto  Viana  Monteiro  e  outro, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  o  açúcar  apreendido  acha- 
va-se  em  trânsito  desacompanhado  de  documenta- 
ção fiscal; 


Considerando  que  a  falta  de  numeração  da  sa 
caria,  caracteriza  a  sua  clandestinidade, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relatcr,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  o  fim  de  se  jul- 
gar boa  a  apreensão  do  açúcar,  na 
forma  do  disposto  no  art.  60,  letra  b 
do  Dec.-lei  n'  1.891,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]osé  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  25/7/55.) 


Autuado  —  NELSON  NUNES  SIQUEIRA  — 
Usina  Santa  Rosá. 

Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA  e 
outros. 

Processo  —  A.  1.  81/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Auto  de  infração  —  Arts.  2»,  39,  64 
e  65,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N»  2.554 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Nelson  Nune>  Siqueira,  proprietário 
da  Usina  Santa  Rosa,  sita  no  município  do  Rio  Bran- 
co, Estado  de  Minas,  por  infração  aos  arts.  2»,  39, 
64  e  65,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto,  José  Gonçalves  Lima 
e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
Considerando  provadas  as  infrações  pelo  exa- 
me minucioso  das  diversas  peças  do  processo  —  de- 
fesa, pareceres,  informações,  etc, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  Santa  Rosa,  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  520.000,00,  ou  seja,  a 
importância  de  Cr$  2.000,00  por  cada 
uma  das  260  notas  de  remessa,  com 
citação  de  inexistente  (art.  39  do  De- 
creto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39)  e  a 
multa  de  Cr$  211.610,00,  ou  seja,  a 
importância  de  Cr$  10,00,  por  cada 
um  dos  21.161  sacos  sonegados  à  tri- 
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butação  (art.  65  do  decreto-Iei  cita 
do),    perfazendo    o    total    de  Cr$ 
731.610,00,  além  da  respectiva  taxa 
de  defesa. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  maio  de  1955. 
CaUro  Azevedo  —  Presidente;  ]osé  Vieira  de 
Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade, 

Fui  presente  —  /.  Mola  Maia  —  1»  Subpro- 
curador Geral. 

(-D.  O.",  25/7/55.) 

Autuada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  RIO  NOVO 
—  Usina  São  Sebastião. 

Autuante  —  RONALDO  DE  SOUSA  VALE. 

Processo  —  A.  I.  137/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Considera-se  infração  a  saída  de  açú- 
car sem  o  recolhimento  da  respectiva  taxa. 

ACÓRDÃO     N«  2.555' 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
qiic  é  autuada  a  Cia.  Açucareira  Rio  Novo,  proprie- 
tária da  Usina  São  Sebastião,  sita  no  Município  do 
Rio  Novo,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração 
aos  arts.  2',  38,  39  e  64,  combinado  com  o  art.  65, 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Ronaldo  de  Sousa  Vale,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  se  acha  provado  ter  a  au- 
tuada dado  saída  a  5.593  sacos  de  açúcar  sem  o  re- 
colhimento da  taxa  de  Cr$  3,10  ao  Banco  do  Brasil; 

Considerando  que  a  autuada,  como  manda  a  lei, 
não  fêz  o  depósito  judicial  e  que  a  alegação  de  ter 
recolhido  a  referida  taxa  a  outro  Banco,  não  a  exime 
da  responsabilidade; 

Considerando  não  haver  antecedentes  fiscais; 

Considerando  não  caber  a  esta  Egrégia  Turma 
discutir  sôbre  a  constitucionalidade  da  Resolução  nú- 
mero 810/53  da  Veneranda  Comissão  Executiva  do 
Instituto, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  condcnando-se  a  autua- 
da ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
10,00  por  saco  de  açúcar  vendido  sem 
o  recolhimento  da  taxa  de  Cr$  3,10, 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 

'  III 

Prof.  Afonso  Várzea 
III 

PREÇO  Cr$  50.00  -  A  VENDO  NOS  LIVRBRIflS 


num  total  de  5.593,  correspondendo 
a  Cr$  55.930,00  (cinquenta  e  cinco 
mil  novecentos  e  trinta  cruzeiros),  nos 
têrmos  do  art.  65  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  ainda  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  208.000,00  (duzentos  e 
oito  mil  cruzeiros),  correspondente  a 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzeiros)  por 
çada,  uma  das  notas  de  remessa  em 
que  foi  feita  referência  a  guias  de 
recolhimento  inexistentes,  num  total 
de  104,  além  do  recolhimento  da  taxa 
de  Cr|  3,10. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]osé  Vieira  de 
Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  25/7/55.) 


Autuado  —  HIPÓLITO  JULIANI. 

Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 

Processo  —  A.  I.  145/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  não-inutilização  de  nota  de  remessa 
sujeita  o  infrator  às  penalidades  da  lei. 
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ACÓRDÃO     N'  2.548 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Hipólito  Juliani,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Itápolis,  Estado  de  S.  Pau- 
lo, por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n^  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  José 
Brum,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  a.  infração  está  material- 
mente provada; 

Considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar-se  a  firma  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  1.000,00,  corres- 
pondente a  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  grau  mínimo 
das  sanções  previstas  no  art.  41  do 
Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  José  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1°  Subpro- 
curador Geral. 

<""D.  O.",  25/7/55.) 

* 

*  * 

Autuado  —  ENGENHO  SÃO  JOSÉ  de  Bazí- 

lio  Tirolli  &  Irmãos. 

Autuante  —  MANOEL  FERNANDEZ  DIAZ 
Processo  —  A.  I.  301/54  —  Estado  de  São 

Paulo. 

Considera-se  infração  dar  saída  a 
aguardente  sem  o  pagamento  da  taxa  de- 
vida. 

ACÓRDÃO     N'  2.556 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  o  Engenho  São  José  de  propriedade 
de  Bazílio  Tirolli  &  Irmãos,  sucessores  da  firma  José 
Tirolli  &  Filhos,  localizado  no  município  de  Pal- 
mital.  Estado  de'  São  Paulo,  por  infração  aos  arti- 
gos 19  e  20  da  Res.  n^'  698/52,  combinados  com  os 
arts.  148  e  149,  do  Dec.-lei  n^  3.855,  de  21/11/41 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Manoel  Fernan- 
dez Diaz,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


Considerando  provada  a  infração  pela  qual  foi 
autuado  o  Engenho  São  José,  propriedade  da  firma 
Basílio  Tirolli  &  Irmão,  sucessores  da  firma  José 
Tirolli    &  Filhos; 

Considerando  qiie,  apesar  de  intimada  a  autua- 
da não  apresentou  defesa,  tornando-se  revél: 

Considerando,  mais  que  dos  presentes  autos 
consta  inclusive  cs  pareceres  da  Procuradoria  Regio- 
nal e  da  Divisão  Jurídica, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  pro- 
cedente o  auto,  condenando-se  a  au- 
tuada ao  pagamento  em   dôbro  da 
importância  que  deixou  de  recolher 
cu  seja,  Cr$  4,00  sobre  26.100  litros  òi 
aguardente,  nos  termos  do  art.  149 
do  Decreto-lei  n»  3.855,  de  2/11/41 
Intime-sc,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  José  Vieira  dn 
Melo;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  26/7/55.) 


Autuada  —  USINA  SANTA  MARIA  —  Viú- 
va Francisco  de  Assis  &  Filhos. 

Autuantes  —  ELSON  BRAGA  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  149/53  —  Estado  da  Pa- 
raíba. 

Auto  de  infração  —  Arts.  25,  26, 
144,  145  e  146  do  Dec.-lei  n'  3.855,  de 
21/11/1941. 

ACÓRDÃO     N'  2.557 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  . Usina  Santa  Maria,  de  propriedade 
da  Viúva  Francisco  de  Assis  &  Filhos,  localizada  no 
município  de  Areia,  Estado  da  Paraíba,  por  infração 
aos  arts.  25,  26,  144,  145  e  146,  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  cs  fiscais  deste 
Instituto,  Elson  Braga  e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  está  provada  a  infração  pe- 
las diversas  peças  do  presente  processo; 

Considerando  que  a  própria  autuada  confessn 
a  sua  culpa  na  defesa  autuada  em  separado,  por  ttr 
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sido  apresentada  fora  do  prazo  legal  e  sem  forma 
nem  figura  de  juízo; 

Considerando  ser  a  infratora  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  autOj  para  o  fim  de  con- 
denar a  Usina  Santa  Maria  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  1.000,00  (ar- 
tigo 26  do  Dec.-lei  n^  3.855,  de  21/ 

11/41),  e  mais  a  multa  de   

Cr$  11..164,70  (art.  146  do  mesmo 
diploma  legal),  dôbro  da  quantia  in- 
devidamente retida,  além  do  recolhi- 
mento da  taxa  sonegada. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  25  dem  aio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]o5é  Vieira  de 
Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  26/7/55.) 


Autuado  —  JOSÉ  GIACOIA  SOBRINHO,  OR- 
LANDO GIACOIA  e  J.  AMARAL  AMANDO  DE 
BARROS. 

Autuantes  —  DJALMA  R.  LIMA  e  outro. 
Processo  —  A.  I.  287/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  julgado  improcedente  o  auto 
com  falta  de  elementos  que  comprovem  a 
inf  ração. 

ACÓRDÃO     N»  2.558 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  José  Giacoia  Sobrinho,  Orlando 
Giacoia  e  J.  Amaral  Amando  de  Barros,  comercian- 
tes, domiciliados  no  município  de  Botucatu,  Estado 
de  São  Paulo,  por  inf  ração  ao  art.  42,  combinado 
com  o  art.  60,  letra  b,  e  art.  33,  do  Dccreto-lei 
n''  1.831,  de  4/12/39,  autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto, Djalma  R.  Lima  e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  .do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Considerando  não  ter  havido  nenhuma  infra- 
ção  dos  dispositivos  legais; 

Considerando  os  judiciosos  pareceres  da  Pro- 
curadoria Regional  e  do  Dr.  Procurador  junto  a  esta 
Turma, 


Considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
improcedente  o  auto,  devolvendo-se 
aos  seus  legítimos  donos  a  importân- 
cia resultante  da  venda  dos  dois  sacos 
de  açúcar  apreendidos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]osé  Vieira  de 
Melo  —  Xelator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Leal  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("■D.  O.",  26/7/55.) 

* 

*  * 

Autuada  —  VIÚVA  FRANCISCO  ELIAS 
HOMEM. 

Autuante  —  PAULO  HEREDIA  DE  SA. 
Processo  —  A.  I.  205/53  —  Estado  da  Bahia. 

É  infratora  a  firma  que  deixa  de  inu- 
tilizar nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N»  2.559 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Viúva  Francisco  Elias  Ho- 
mem, estabelecida  no  município  de  Itiuba,  Estado 
da  Bahia,  por  infração  ao  art.  41  do  Decretc-l^i 
n'  1.1831,  de  4  de  dezembro  de  1939,  e  autuante 

0  fiscal  dêste  Instituto,  Paulo  Heredia  de  Sá,  a  Pri- 
n^eira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
cio  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  o  presente  processo  está  re- 
gularmente instruído  com  informações  indispensá- 
veis, pareceres,  etc; 

Considerando,  ainda,  provada  a  infração  de  que 

1  ata  o  auto  de  fls.; 

Considerando  mais  os  antecedentes  fiscais  da 
auhiada; 

Considerando  que,  a  alegação  de  ignorância  da 
lei  nada  pode  aproveitar  a  autuada; 

Considerando,  finalmente,  o  parecer  da  Divisão 
Jurídica^ 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  de  acordo  com  o  Sr.  Rela- 
tor, em  julgar  procedente  o  auto,  apli- 
cando-se  à  firma  autuada  a  multa  de 
Cr$  500,00  por  nota  apreendida,  ex- 
cluindo-se  a  nota  de  fls  11,  por  ter 
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fnais  de  dois  anos,  na  data  da  lavrá- 
tura  do  auto,  perfazendo  a  multa  total 
de  Cr|  4.000,00  (quatro  mil  cruzei- 
ros) correspondente  a  oito  notas. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva^  25  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  José  Vieira  de 
Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade  —  Vencido. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1»  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  26/7/55.) 

* 

*  * 

Autuado  —  SIMÃO  NOGUEIRA  TERRA  — 
Usina  São  José. 

Autuante  —  RUBENS  VIANA. 

Processo  —  A.  I.  139/53  —  Estado  de  São 
laulo . 

Não  é  passível  de  pena  a  Usina  que 
deixou  de  aplicar  em  benefícios  de  seus 
operários  a  verba  de  assistência  social  e 
que  não  foi  anteriormente  notificada  para 
cumprimento  dessa  obrigação. 

ACÓRDÃO     NV  2.560 

\'ií.tos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  c  autuado  Simão  Nogueira  Terra,  proprietário 
da  Usina  São  José,  localizada  no  município  de  Ri- 
beirão Preto,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao 
parágrafo  único  do  art.  8?  do  Dec.-lei  n?  9.827,  de 
10/9/46,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Rubens 
Viana,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  não  foram  devidamente  cum- 
pridos os  dispositivos  legais,  visto  como,  ao  ser  apu- 
rada a  falta  de  aplicação  da  importância  de  CrS 
2,00  (dois  cruzeiros)  por  saco  de  açúcar  produzido, 
deveria  ter  sido  notificada  a  Usina  para  o  cumpri- 
mento dessa  obrigação,  antes  de  proceder-se  à  au- 
tuação; 

Considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta  e  o  parecer  de  fls.  47  e  48  do  Dr.  Procurador, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  improce 
dente  o  auto,  devendo  ser  a  Usina 
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São  José  notificada  para  a  aplicação 
devida,  sob  pena  de  nova  autuação. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]osé  Vieira  de 
Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1»  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  26/7/55.) 

Autuada  —  COMPANHIA  MOGIANA  DE 
ESTRÀDAS  DE  FERRO. 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 

Processo  —  A.  I.  65/50  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Auto  de  infração  —  Art.  34  e  seu 
§  2«  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N»  2.569 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  en. 
que  é  autuada  a  Companhia  Mogiana  de  Estradas 
ae  Ferro,  município  de  Vargem  Grande  do  Sul,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  ini ração  ao  art.  34  e  seu 
§  2?  do  Dec.-lei  nv  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  Alonso  Menezes,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  a  inexistência  de  provas  que  poi- 
sam levar  o  julgador  a  uma  decisão  justa; 

Considerando  ainda  í.  intempestiva  ação  fiscal; 
Considerando  os  antecedentes  fiscais  da  autuada, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  o  auto,  para  o 
fim  de  se  absolver  a  Companhia  Mo- 
giana de  Estradas  de  Ferro  de  qual- 
quer responsabilidade,  no  presente  au- 
to, recorrcndo-se  ex-officio  para  a  su- 
perior instância. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  junho  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1»  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  27/7/55.) 
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Autuada  —  MARTINS  MONTE  &  CIA.. 

Autuante  —  M.  LOPES  PEREIRA. 

Processo  —  A.  I.  339/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Auto  de  híf ração  —  Arts.  40  e  41, 
combinado  com  o  art.  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  12/4/39. 

ACÓRDÃO     N?  2.570 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  en' 
que  é  autuada  a  firma  Martins  Monte  &  Cia.,  lo- 
calizada no  município  de  Primeiro  de  Maic,  Estado 
dc  Paraná,  por  infração  aos  arts.  40  e  41,  coni- 
bmado  com  o  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n'  1.831. 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  M. 
Lopes  Pereira,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  d  i 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

Considerando  que  o  açúcar  não  foi  encontrado 
em  trânsito,  porquanto  se  achava  no  estabelecimento 
comercial  da  firma  autuada, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  contra  o  voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  improcedente  o  au- 
to, para  o  fim  de  ser  devolvido  à  fir- 
ma autuada  o  açúcar  apreendido  ou  a 
importância  correspondente  ao  mesmo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  junho  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  João  Soares  Palmeira  —  Vencido. 

Fui  presente  —  /.  Mola  Maia  —  1°  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  27/7/55.) 

« 

*  * 

Autuada  —  USINA  CACHOEIRA  LISA  S.  A. 
Autuante  —  JOSÉ  ALBUQUERQUE  JUCA. 
Processo  —  A.  I.  407/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considera-se    infratora   a   Usina  que 
procura  burlar  a  lei,  mantendo  escrita  ir 
regular. 

ACÓRDÃO     N'  2.576 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Cachoeira  Lisa  S.  A  . 


situada  no  município  de  Gameleira;  Estado  de  ?eií- 
nambuco,  por  infração  aos  arts.  36,  39,  64,  69  do 
Desc.-lei  n^  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
déste  Instituto,  José  Albuquerque,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  a  infratora  registrou  no  mês 
de  abril  de  1954  uma  produção  de  705  sacos  de 
açúcar,  quando  na  verdade  produziu  4.435; 

Considerando  mais  que  a  mesma  ultrapassava 
a  capacidade  da  guia  n°  126  em  890  sacos; 

Considerando  ainda  que  para  burlar  a  lei,  a  in- 
fratora tinha  uma  escrita  particular,  por  onde  fazia 
o  controle  de  sua  produção  real  e  clandestina; 

Considerando  mais  ainda  que  pelos  documentos 
di"  fls.  4  se  evidencia  a  fraude  cometida; 

Considerando  assim  que  a  Usina  deixou  correr 
o  processo  à  revelia,  apesar  de  intimada; 

Considerando,  finalmente,  mais  que  provada  a 
infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  Cachoeira  Lisa  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  5.000,00,  sem  prejuízo 
das  penalidades  estabelecidas  no  ar- 
tigo 65,  mais  o  recolhimento  das  taxas 
devidas  sobre  4.620  sacos  de  açúcar  e 
multa  de  Cr$  10,00  por  saco  de  açú- 
car sonegado  à  tributação,  tudo  d:; 
acordo  com  os  arts.  36,  39,  64  e  69 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  julho  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente 
substituto;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  —  Relator; 
Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador. 
("D.  O.",  27/7/55.) 

* 

*  * 

Autuada  —  ANTÔNIO  S  AMARINO  & 
IRMÃO. 

Autuantes  —  ARI  MARTINS  e  outros. 

Proces.so  —  A.  I.  279/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  infratora  a  firma  que  deixa  de  inu- 
tilizar a  nota  de  remessa. 


BRASIl.  ACUCARKIRO 
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ACÓRDÃO  2.57  7 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  ~  firma  Antônio  Samarino  &  Irmão, 
situada  np  município  de  São  Geraldo,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei 
n-  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Ari  Martins  e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  provadas  as  inf rações  constantes 
do  auto  de  fls.; 

Considerando  que  foram  encontradas  em  poder 
da  autuada  diversas  notas  de  remessa  sem  serem  inu- 
tilizadas com  a  palavra  "recebida"; 

Considerando  que  intimada,  a  parte  apresentou 
as  suas  razões  de  defesa,  nas  quais,  depois  de  con- 
fessar a  infração,  pede  a  improcedência  do  auto,  als- 
gando  que  não  agira  de  má-fé  e  sim  por  ignorância 
dos  preceitos  legais; 

Considerando  que  a  ignorância  da  lei  alegada 
pela  autuada  não  exime  da  responsabilidade; 

Considerando,  finalmente,  o  mais  que  dos  pre- 
sentes autos  consta  e  cs  pareceres  de  fls., 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  prece- 
dente o  auto,  condenando-se  a  firmi 
a.utuada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  3.000,00,  correspondente  a  CrÁ 
500,00  por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, num  total  de  seis,  nos  ter- 
mos do  a-t.  41  do  Dec.-lei  n?  1.83!, 
de  4/12/39,  grau  mínimo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  junho  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente 
substituto;  ]oaquim  Alberto  Brito  Pinto  —  Relator. 
Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador. 
("D.  O.",  27/7/55.) 

« 

«  * 

Autuados  —  VALDEMAR  &  OSVALDO  FER 
REIRA. 

Autuantes.  —  JAIRO  CASTILHO  DANIA  e 
outros. 

Processo  —  A.  I.  —  133/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Comprovado  o  pagamento  da  taxa  pela 
firma  autuada,  é  de  se  julgar  improceden- 
te o  auto  de  infração. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


ÁCÒRDÃO     N»  2.578 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  cm 
que  são  autuados  Valdemar  &  Osvaldo  Ferreira, 
proprietários  do  Engenho  Salto  do  Veado,  sito  em 
Brodosqui,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  í.o 
art.  7'  do  Dec.-lei  n'  5.998,  de  18/11/43,  c  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto,  Jairo  Castilho  Da- 
nia e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

Considerando  que  a  firma  autuada  na  sua  de- 
fesa juntou  guia  de  liberação  relativa  à  aguardente 
apreendida; 

Considerando  que  o  demonstrativo  autenticado 
pelo  Coletor  Federal  Iccal  comprova  c  pagamento 
das  taxas  incidentes  sôbre  a  referida  mercadoria; 

Considerando  assim  que  cs  elementos  constan- 
tes dcs  autos  não  caracterizam  a  infração  capitulad.i 
no  art.  7^  do  Dec.-lei  n»  5.998,  de  18  de  no- 
vembro de  1943, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
improcedente  o  auto  de  infração,  do 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Rektor,  dei- 
xando de  determinar  o  levantamento 
do  depósito  visto  ter  o  mesmo  sido 
feito,  conforme  documento  que  figura 
a  fls.  42,  reccrrendo-se  ex-ojficio  par.', 
a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  22  de  junho  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  PresidentL- 
substituto;  ]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Váltí- 
de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  28/7/55.) 

« 

Autuados  —  CUNHA  &  MAIA. 
Autuante  —  ROMUALDO  CORREIA  LINS. 
Processo  —  A.  I.  147/53  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Caracterizada  a  clandestinidade  do 
açúcar,  é  de  se  condenar  a  firma  infratora 
à  perda  da  mercadoria  apreendida. 

ACÓRDÃO     N»  2.579 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Cunha  &  Maia  estabelecida 
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em  Natal,  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  por  in 
fração  aos  arts.  42  e  60,  letra  b,  do  Decreto-lci 
n'^  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Ins 
tituto,  Romualdo  Correia  Lins,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Alceei, 

Considerando  que  está  perfeitamente  caracteri- 
zada nos  autos  a  clandestinidade  do  açúcar  apreendi- 
do nos  termos  do  art.  60,  htra  b,  do  Dccreto-lei 
n'  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939; 

Considerando  que  não  cabe  na  espécie  dos 
autos  a  aplicação  da  penalidade  do  art.  42  da  citad.i 
lei,  porque  a  clandestinidade  do  produto  result;\ 
precisamente  da  falta  d."  neta  fiscal; 

Considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,  per  utianimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente, em  parte,  o  auto  de  infração, 
para  o  efeito  de  condenar-se  a  firma 
autuada  à  perda  do  açúcar  apreendido, 
nos  termos  do  art.  60,  do  Decreto-iei 
n'  1.831,  de  4/12/39,  incorporando- 
se  à  receita  do  I.A.A.  o  valor  obtido 
na  venda  do  produto,  absolvida  a  re- 
ferida firma  da  multa  do  art.  42  do 
mesmo  decretc-lei,  visto  ser  mais  gra- 
ve a  penalidade  da  perda  da  mercado- 
ria apreendida,  recorrendo-se  cx-offi- 
cio  para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  junho  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente 
substituto;  ]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Vált-.r 
de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  F  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  28/7/55.) 

*  * 

Autuado  —  MILAN  &  CIA.  LTDA. 
Autuante    —    GERALDO    AIRES  SALOMf, 
SILVA. 

Processo  —  A.  I.  469/54  —  Estado  de  São 
I'aulo. 

Considera-se  infração  deixar  de  inuti- 
lizar nota  de  rcmes,sa. 

ACÓRDÃO     N'  2.580 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  em 
c|uc  é  autuada  a  firma  comercial  Milan  &  Cia.  Ltda. 


estabelecida  no  município  de  São  João  da  líca  Vistil. 
Istado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  Geraldo  Aires  Salomé  Silva,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
df  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  a  autuada  possuía  notas  de 
jcmessa  de  açúcar  emitidas  por  diversas  usinas,  sem 
motilização  com  a  palavra  "recebida"; 

Considerando  que  esse  fato  constitui  uma  in- 
fvação  e  que  esta  se  acha  materialmente  comprovada 
nos  presentes  autos; 

Considerando  ser  a  autuada  revél;  e 

Considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  prece- 
dente o  auto,  condenando-se  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  ou  seja,  a  importância  de 
Cr$  4.500,00  (quatro  mil  è  quinhentos 
cruzeiros)     relativa    a    neve  notai 
apreendidas,  grau  mínimo  do  art.  41 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  22  de  junho  de  "1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente 

substituto;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  —  Relator; 

Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guitnarães  —  1?  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  28/7/55.) 

*  * 

Autuada  —  USINA  RIO  BRANCO  —  Société 
Sucrerie  Rio  Branco  S.  A. 

Autuante  —  ARI  MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  357/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Constitui  infração  vender  álcool  sem 
a  devida  autorização  do  Instituto. 

ACÓRDÃO     N'  2.581 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Rio  Branco,  de  propriedade 
da  Société  Sucrerie  Rio  Branco  S.  A.,  localizada  no 
município  de  Visconde  do  Rio  Branco,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  1»,  §§  1»  e  2", 


HRA.SII  AÇUCAREIRO 
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do  Dec.-lei  5.998,  de  18/11/43,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Ari  Martins,  a  Primeira  Tur- 
m,i  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  a  autuada  vendeu  30.600  li- 
tros de  álcool,  sem  autorização  do  Institulo; 

Considerando  provada  a  materialidade  da  in- 
fração; 

Considerando  ser  a  autuada  p-^imária; 

Considerando  mais  que  a  defesa  apresentada 
pouco  adianta  à  infratora; 

Considerando,  finalmente,  o  mais  que  dos  pre- 
sentes autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
precedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  Usina  Rio  Branco  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  45.900,00 
correspondente  ao  valor  de  30.600  li- 
tros de  álcool,  à  razão  de  Cr$  1,50  o 
litro,  por  ser  álcool  de  graduação  su- 
perior a  99,5  graus,  mais  a  indeniza- 
ção  de  Cr$  45.900,00  relativa  ao  va- 
lor do  mesmo  álcool,  nos  termos  do 
§  2'  do  art.  P  do  Dec.-lei  n?  5.99o, 
de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  22  de  junho  de  1955. 
Èpaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente 
substituto;  Jaaquim  Alberto  Brito  Pinto  —  Relator, 
Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador. 
("D.  o;',  28/7/55.) 

*  * 

Autuado  —  DEPÓSITO  DA  USINA  SÃO 
JOSÉ. 

Autuante  —  MANOEL  LOPES  PEREIRA  e 
outro. 

Processo  —  A.  I.  317/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Auto  de  inf ração  —  Art.  41  do  De- 
creto-lei  n"  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N?  2.582 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  o  DfepÕsito  da  Usina  São  José,  loca- 
lizado em  Ourinhos,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração  do  art.  41  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39: 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Manoel  Lopes 
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Pereira  e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Ãlcool, 

Considerando  que  às  notas  apreendidas  de  pri- 
meira saída,  só  no  caso  presente,  não  se  aplica  o  dis- 
posto no  art.  41; 

Considerando  que  cs  antecedentes  fiscais  do  au- 
tuado, atestam  completa  observância  das  normas  le- 
gais em  vigor; 

Considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta. 

acorda,  pelo  voto  de  dcs.mpate  do  Sr. 
Presidente,  de  acordo  com  c  Sr.  Rela- 
tor, em  julgar  improcedente  o  auto, 
recorrendo-se  ex-ojficio  para  instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  junho  de  1955. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente 
substituto;  Valter  de  Andrade  —  Relator;  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador. 

("D.  O.",  28/7/55.) 


ASSISTÊNCIA  SOCIAL  NO  ESTADO  DO  RIO 

Segundo  informa  o  jornal  campista  "Folha  do 
Povo" ,  a  Associação  Fluminense  de  Plantadores  ie 
Cana  iniciará^  na  segunda  quinzena  de  outubro,  os 
seus  serviços  de  assistência  médica^  hospitalar,  far- 
macêutica e  odontológica  aos  trabalhadores  rurais  de 
Campos. 

Para  êsse  fim,  aquela  entidade  de  classe  dis- 
põe de  uma  verba  de  quatro  e  meio  milhões  de 
criiZeiros  e  beneficiará  cem  mil  trabalhadores. 

De  inicio,  prestará  serviços  clínicos  e  medica- 
ção de  urgência  nos  cinco  ambulatórios  regionais  e 
no  ambulatório  central,  que  já  contam  com  o  ma- 
terial necessário  e  estão  em  fase  final  de  instalação. 
Cada  ambulatório  terá  um  enfermeiro  permanente, 
um  servente  e  estoque  de  medicamentos  de  urgência 
No  ambulatório  central,  será  instalado  um  serviço 
odontológico  a  cargo  de  dois  profissionais.  Sete  mé- 
dicos já  foram  contratados. 

Êsse  plano  de  assistência  foi  elaborado  pelo  Dr. 
Ari  Viana,  conhecido  médico  e  lavrador  em  Campou 
O  Dr.  Ari  Viana  ainda  se  comprometeu  a  prestr.r 
serviços-  graciosos  até  à  completa  organização  e  fun- 
cionamento do  programa  de  assistência.  Nas  mes- 
mas condições,  vão  trabalhar  os  Srs.  Alcides  Guimi- 
rães  Venâncio  e  Admardo  Peixoto. 


Í*RASIL  AÇUCAREIRO 
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Cie  de  FIVES- LILLE 

- —  FRANCA 


PLANEJOU, 
INICIOU 
e  EXECUTOU 

a  fabricação  em  18  meses 


Moenda  de  15  rolos  acionada  per  lui binas  individuais 


Informações 


riVCJ-llLLE  D€  EC^/IL  J^.  A. 

AV.  ERASMO  BRAGA,  227  •  S/ 1111  ■  RIO  -  End.  Teleg.:  FIVESIILE  —  Cl.  Postal  3245 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO 


I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

29.522/55  —  Eliézer  Barbosa  —  Penedo  —  Can- 
celamento de  inscrição  de  refinaria 
de  açúcar  —  Mandado  arquivar  em 
9/9/55. 

39.885/55  —  S/A  Leão  Irmãos  -  Rio  Largo  - 
Averbação  da  alteração  do  registro 
para  S/A  Leão  —  Irmãos  Açúcar  e 
Álcool  —  Deferido  em  20/9/55. 

12.699/55  —  José  Soares  de  Souza  —  São  Miguel 
dos  Campos  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente  —  Mandado  arquivar 
em  23/9/55. 

ESTADO  DA  BAHIA: 

38.095/55  —  Pedro  José  da  Silva  —  Jacobina  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
—  Indeferido  em  9/9/55. 

/ nde feridos,  em  20/9/55 

42.567/55  —  Francisco  Amorim  Tavares    Vi- 
tória da  Conquista  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 

45.568/55  —  Alfredo  de  Oliveira  e  Souza  —  Ja- 
cobina —  Inscrição  para  montagem 
de  engenho  turbinador. 

ESTADO  DO  CEARÁ: 

32.704/55  —  Manuel  Gomes  Sales  —  Aquiraz  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
—  Indeferido  em  1/9/55. 

36.810/55  —  Odete  Lima  Peixoto  —  Crato  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura e  aguardente  para  Ozório  Pa- 
chiano  —  Deferido  em  1/9/55. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

32.055/55  —  Dair  Rouge  Moulin  —  Alegre  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Amaro  Pereira  da  Silva  — 
Deferido  em  9/9/55. 

ESTADO  DE  GOIÁS: 

3.834/40  —  Maria  da  Costa  Rabelo  —  Catalão 
—  Transferência  de  engenho  para 


Antônio  Pereira  da  Silva 
do  arquivar  em  1/9/55. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 


Manda 


20.387/55  — 


20.678/55  — 


36.458/55  — 


Santos  Francisco  de  Queiroz  São 
Romão  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Indeferido  em  1/9/55. 

Deferidos^  em  1/9/55 

Jesus  Teixeira  —  Visconde  do  Rio 
Branco  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  de  Ezequiel  Dias  dos 
Reis  Coutinho. 

Gerson  Antunes  Pinto  —  São  João 
Nepomuceno  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 


5.244/41  —  José  Raimundo  Franco  —  Santa  Qui- 
téria —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  —  Mandado  arquivar  em  9/ 
9/55. 

Indeferidos,  em  9/9/55 

27.603/55  —  Jair  Gonçalves  —  Coronel  Fabricia- 
no —  Inscrição  de  fábrica  de  aguar- 
dente. 

37.784/55  —  José  de  Souza  Garcia  —  Mesquita 
—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Sebastião  Ferreira  Ra- 
mos. 

22.793/52  —  Abílio  Antunes  Cintra  —  Ibiraci  — 
Transferência  de  engenho  turbinador 
para  Mário  Jacinto  da  Silva  e  remo- 
ção do  mesmo  para  Quirinópolis  — 
Estado  de  Goiás  —  Mandado  ar- 
quivar em  12/9/55. 

Deferidos,  em  12/9/55 

37.660/55  —  Antônio  Luiz  Ferreira  —  Campos 
Gerais  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  Vítor  José  Pereira. 

39.189/55  —  Au.eo  Drumond  —  Visconde  do  Rio 
Branco  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  do  espólio  de 
Orozimbo  de  Paula  Nascimento,  jun- 
to à  Usina  Rio  Branco. 
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21.834/55 


31.937/55 
36.826/55 
41.964/55 
43.130/55 


—  José  Camilo  da  Silveira  —  Delfinó- 
polis  —  Cancelamento  de  inscrição 
de  engenho  de  açúcar  —  Mandado 
arquivar  em  20/9/55. 

Indeferidos,  em  20/9/55 

—  João  de  Paula  Filho  —  Frutal  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
para  Antônio  José  Domingos. 

—  Arlindo  Florentino  de  Souza  —  São 
João  Nepomuceno  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 

—  Manoel  Pereira  dos  Santos  —  Mala- 
cacheta —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

—  Alvaro  Alves  Pinto  —  Uberlândia 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 


6.615/40  —  Virgília  Lopes  Carminate  —  Leopol- 
dina —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura —  Mandado  arquivar  em  23/ 
9/55. 

44.398/55  —  Salatiel  José  de  Medeiros  —  São 
João  Batista  da  Glória  —  Inscrição 
de  engenho  de  rapadura  —  Defe- 
rido em  23/9/55. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

Deferidos,  em  12/9/55 

37.342/55  —  Pedro  Alves  Braga  —  Souza  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura de  Inocêncio  Leite  Formiga. 

37.672/55  —  Paulo  Jácomo  Bezerra  —  Mamangua- 
pe  —  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  João  Madruga, 
junto  à  Usina  Monte  Alegre. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

40.750/55  —  Olegário  Santucci  —  Venceslau  Braz 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguarden- 
te —  Mandado  arquivar  em  6/9/55. 

33.198/55  —  João  Batista  Calegari  —  Morretes  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Indeferido  em  12/9/55. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

27.305/55  —  José  Veloso  Nunes  Machado  —  Tim- 
baúba  —  Transferência  de  quota  de 


fornecimento  de  cana  para  Holdack 
de  Andrade  Veloso,  junto  à  Usina 
Central  Olho  D' Água  —  Deferido 
em  2/9/55. 

.•«5.590/55  —  João  Ramos  Maranhão  —  Vicência 

—  Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  cana  —  Mandado  ar- 
quivar em  9/9/55. 

42/615/55  —  Manuel  Paulino  de  Albuquerque  — 
Timbaúba  —  Fixação  de  quota  de 
fornecimento  de  cana,  junto  à  Usina 
Cruangi  —  Mandado  arquivar  em 
20/9/55. 

l  ST  ADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

37.783/55  —  Bertholdo  Muller  —  Estrêla  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Muller  &  Knebelkamp  — 
Deferido  em  12/9/55. 

39.524/55  —  Abílio  Rodrigues  &  Cia.  —  Sobra- 
dinho  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Cornélius  Pfeiffer 

—  Deferido  em  20/9/55. 

EST.  IDO  ao  RIO  DE  JANEIRO: 

34.303/55  —  Francisco  Fernandes  Filho  —  Cam- 
pos —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  José  Inácio 
de  Araújo  Pessanha,  junto  à  Usina 
Poço  Gordo  —  Deferido  em  1/9/55. 

Madado  arquivar,  em  1/9/55 

37.155/55  —  Leôncio  Pereira  Nunes  —  Campos 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana,  junto  à  Usina  S.  João. 

39.908/55  —  Diogo  Mancebo  Reis  —  Macaé  — 
Desentranhamento  de  documentos. 


40.119/55  —  Benedito  Pereira  de  Souza  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  São  José  —  Indeferi- 
do em  9/9/55. 

Deferidos,  em  9/9/55 

23.322/55  —  Euclides  Pessanha  de  Souza  —  Cam- 
pos —  Retificação  de  nome  na  re- 
lação de  fornecedores  da  Usina  San- 
to Amaro,  onde  figura  como  Eucli- 
des Pitangueiras. 
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37.156/55  —  José  Floriano  Vasconcelos  Soares  — 
Campos  —  Medida  assecuratória:  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  S.  João. 

37.157/55  —  Júlio  Pereira  de  Andrade  —  Cam- 
pos —  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  Antônio  Ribei- 
ro de  Andrade,  junto  à  Usina  Santo 
Amaro. 

37.707/55  —  Miguel  Azeredo  —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  João  de  Souza  Go- 
mes, junto  à  Usina  Mineiros. 
47.325/54  —  Mariana  Ribeiro  Cruz  —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  João  Candiano, 
junto  à  Usina  Cupim. 


34.101/55  —  Nazário  Ribeiro  da  Cruz  —  Campos 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana,  junto  à  Usina  Barcelos, 
de  Mariana  Ribeiro  Cruz  —  Manda- 
do arquivar  em  12/9/55. 

37.162/55  —  Benedito  Doca  de  Souza  —  Campos 

—  Desmembramento  e  transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  cana 
de  Joaquim  Morais  de  Souza,  junto 
à  Usina  Santa  Cruz  —  Deferido,  em 
12/9/55. 

Mandados  arquivar,  em  20/9/55 

20.998/55  —  Maria  Francisca  da  Silva  —  Campos 

—  Retificação  de  nome,  de  Maria 
Francisca  da  Silva  Filha,  como  for- 
necedora da  Usina  Santo  Amaro. 

32.354/55  —  Arino  Henrique  da  Cruz  —  Campos 

—  Medida  assecuratória:  impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota  junto 
à  Usina  Santo  Amaro. 

Deferidos,  em  20/9/55 

30.318/55  —  Maria  Cremilda  Gomes  Crespo  e  ou- 
tros —  São  João  da  Barra  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento  de 
càní  de  José  Gomes  Crespo,  junto  1 
Usina  Barcelos. 

32.846/55  —  Albertino  Antônio  Vítor  —  Campos 

—  Retificação  de  nome,  de  Alberti- 
no Matos,  com.o  fornecedor  da  Usi 
na  Cupim. 


37.154/55  —  Hermenegildo  Alves  de  Souza  — 

—  Campos  —  Medida  assecuratória: 
impossibilidade  de  completar  sur. 
quota,  junto  à  Usina  São  João. 

40.131/55  —  Amaro  de  Souza  Nog  ueira  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota, 
junto  à  Usina  Santo  Antônio. 

40.132/55  —  José  Rangel  Moço  —  Campos  -• 
Medida  assecuratória:  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota,  junto  à 
Usina  São  José. 

42.421/55  —  Sebastião  José  de  Freitas  —  Itaócara 

—  Medida  assecuratória:  impossibili 
dade  de  completar  sua  quota,  junto 
à  Usina  Laranjeiras. 


41.999/55  —  Francisca  Castorina  do  Nascimento 

—  Campos  —  Medida  assecuratória: 
impossibilidade  de  completar  siii 
quota,  junto  à  Usina  Santo  Amaro. 

Indeferidos,  em  20/9/55 

41.996/55  —  Henrique  Pinto  Rangel  —  Campos 

—  Medida  assecuratória:  impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota,  junto 
à  Usina  São  José. 

42.000/55  —  Antônio  Ferreira  Pinto  Nogueira  — 
Campos  —  Medida  assecuratória:  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota, 
junto  à  Usina  São  José. 


41.995/55  —  Carlos  Ferreira  de  Magalhães  —  Ma- 
caé  —  Retificação  do  nome  de  Car- 
los Ferreira  de  Magalhães  e  outros 

—  Deferido  em  23/9/55. 

Deferidos,  em  27/9/55 

28.510/55  —  Ormina  Monteiro  de  Azevedo  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  de  Vicente  Gomes  de 
Araújo,  junto  à  Usina  Mineiros. 

32.842/55  —  Luiza  Maria  de  Andrade  —  Campos 

—  Retificação  do  nome  de  Luizi 
Napoleão. 

36.513/55  —  Cirino   Aguiar   —   São   Fidélis  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente, de  Magno  Rosa  Soares  e  r. 
moção  do  município  de  Cambuci  pa 
ra  o  de  São  Fidélis. 
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41.992/55  —  Amaro  Nunes  de  Azevedo  — -  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  impos- 
sibilidade de  completar  sua  qucta  jun- 
to à  Usina  Barcelos. 

43.721/55  ' —  Francisco  Joaquim  da  Silva  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  impos- 
sibilidade de  completar  sua  quot;i 
junto  à  Usina  São  José. 

43.722/55  —  Alexandre  Batista  Pereira  —  Campe; 

—  Medida  assecuratória:  impossibi 
lidade  de  completar  sua  quota  junto 
à  Usina  São  José. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Defeiidos,  em  1/9/55 

16.518/55  —  Rafael   Pressuto   —   Piracicaba  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  para  Damiano  Pre.; 
suto,  junto  à  Usina  Piracicaba. 

31.766/55  —  José  Alvaro  de  Alvares  Otero  — 
Andradina  —  Transferência  de  ins- 
crição de  engenho  de  aguardente,  de 
Eduardo  Ramalho. 


12.789/54  —  Luiz  Bcidrin  —  Piracicaba  —  Trans 
ferência  de  quota  de  fornecimento  dr 
cana,  de  Alexandre  Boldrin,  junto  ii 
Usina  Costa  Pinto  —  Deferido  em 
2/9/55. 

37.866/54  —  Saulo  Galvão  —  Igarapava  —  Me- 
dida assecuratória:  impossibilidade  dc 
completar  sua  quota,  junto  à  Usina 
Junqueira  '■ —  Deferido,  em  9/9/55. 

31.657/55  —  Américo  Fernandes  de  Brito  —  São 
Paulo  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente,  de  Joaquim  Alves  — 
deferido  em  9/9/55. 

Maucladoi  arquivar,  em  9/9/55 

17.364/55  —  Benedito  Moreira  de  Aquino  —  Ni- 
tividade  da  Serra  —  Reinício  de  suas 
atividades  como  fabricante  de  aguar- 
dente. 

31.661/55  —  Luiz  Corrêa  de  Car\'alho  —  Piraci- 
caba —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana,  de  Antônio 
Duarte  Penteado,  junto  à  Usina  Pi- 
racicaba. 


12.788/54  —  Francisco  Marchioni  —  Piracicaba 

Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  de  Orlando  Nazzini, 
junto  à  Usina  São  Francisco  do  Qui- 
lombo —  Deferido  em  12/9/55. 

Indeferidos,  em  12/9/55 

30.884/55  —  Chicrala  Assef  —  Monte  Azul  Pau- 
lista —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

33.755/55  —  Eduardo  Gomes  Freitas  Martins  — 
Pirassununga  —  Fixação  de  quoti 
de  fornecimento  de  cana,  junto  à 
Usina  São  Luiz. 

Deferidos,  em  20/9/55 

25.574/55  —  Armelindo  Vanzela  e  outros  —  Ser- 
tãozinho  — ■  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana,  de  Antônio 
Gonçalves  Ferreira,  junto  à  Usina 
Santo  Antônio. 

32.039/54  —  Luiz  João  Labronici  —  Boituva  — 
Transferência  da  Usina  Santa  Ros.i 
para  Labronici  &  Cia.  Ltda. 

26.515/55  —  Pedro  Lunardelli  —  Jundiaí  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente, de  Inapé  S/A  —  Cia.  Imo- 
biliária é  Agro-Pecuária. 

29.225/55  —  Benedito  Alves  de  Souza  —  Lagol- 
nha  - —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente,  de  Luiz  Manoel  Alves  de 
Souza. 

Indeferidos,  em  20/9/55 

21 .855/54  —  Usina  Nova  América  S/A  —  Assis 
—  Autorização  para  fabricar  aguar- 
dente. 

38.633/55  —  Emílio  Epprecht  —  Cosmópolis  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  para  Laviero  Giuzio, 
junto  à  Usina  Esther. 


41.330/55  —  M.  P.  José  —  Piracicaba  —  Inscri- 
ção de  refinaria  —  Mandado  arqui- 
var em  20/9/55. 
1.203/54  —  Estevam  Jorge  Carradas  —  Cosmc'- 

■  '  •  polis  —  Transferência  de  quota  dc 

fornecimento  de  cana,  de  José  Jorge 
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AMPARO    TÉCNICO    A  AGUARDENTEIROS 

A  Associação  dos  Produtores  de  Aguardente  de 
Cana  do  Estado  de  São  Paulo  dirigiu-se  em  ojiao 
ao  l.A.A.^  solicitando  lhe  fôsse  concedido  amparo 
financeiro  p<ara  que,  por  intermédio  do  Instituto  Zi- 
motécnico  daquele  Estado,  lhe  seja  dada  assistência 
técnica,  visando  o  aperfeiçoamento  dos  métodos  d:' 
produção  de  seus  associados,  visando  o  aperfeiçoa- 
mento dos  métodos  de  produção  de  seus  associados, 
tanto  na  parte  agrícola  como  na  industrial. 

Estudado  pelos  órgãos  competentes  desta  autar- 
quia, o  pedido  foi  encaminhado  à  Comissão  Executi- 
va, sendo  relatado  pelo  Sr.  Gustavo  Fernandes  Lim  t, 
cujo  parecer,  aprovado  pela  C,  E.,  assim  conclui: 

"Vê-se,  pelo  exposto,  que  a  pretensão  dos  inte- 
ressados é  justa  e  está  devidamente  amparada  em 
dispositivo  legal  desta  autarquia. 

Ocorre,  todavia,  —  como  menciona  o  parecer 
o  Serviço  Técnico  Industrial,  —  que  esse  Instituto 
em  mantendo  eficiente  assistência  às  destilarias  de 
guardente,  inclusive  em  São  Paulo^  onde  compe- 
tente químico,  não  somente  vem  estudando  as  con- 
dições locais  no  que  diz  respeito  à  fermentação  do 
caldo,  como  orientando  os  produtores  no  objetivo  de 
um  melhor  e  mais  eficiente  aproveitamento  da  ma- 
téria prima. 

Compartilhando  do  ponto  de  vista  contido  no 
parecer*  do  Dr.  Lacerda  de  Almeida,  entendo,  igual- 
mente, que  a  proposta  do  Instituto  Zimotécnico  de 
Piracicaba  vem  colidir  com  a  própria  organização  dos 
Serviços  técnicos  do  I.A.A.  que  teria  que  transferir 
a  outros  obrigações  especificamente  suas. 

Assim,,  entendo,  na  forma  dos  pareceres,  que  a 
pretensão  dos  produtores  de  Piracicaba  pode  ser 
atendida  através  do  Laboratório  que  o  LA. A.  possui 
em  S.  Paulo,  que  está  perfeitamente  equipado,  dispon- 
do de  técnicos  capazes  para  o  bom  êxito  da  missão." 


A  GEADA  PREJUDICA  OS  CANAVIAIS 
PAULISTAS 

Segundo  informações  contidas  nos  relatórios  dos 
agrónomos  regionais  da  Secretaria  da  Agricultura  de 
São  Paulo,  referentes  ao  mês  de  agosto,  eletados  fo- 
ram os  prejuízos,  de  ordem  econômico-financeira,  ':>!- 
fligidos  a  cultura  de  cana  no  interior  do  Estado. 

Ern  algumas  regiões,  como  a  de  Piracicaba,  gran- 
de produtora  ds  cana,  os  prejuízos  subiram  a  índic.s 
inquietantes,  ad/antando-se  que  cêrca  de  oitenta  ptfr 
Ce/! lo  dos  canaviais,  ainda  por  colher  na  ocasião  en; 
que  se  manifestou  o  fenómeno,  foram  duramente  cas- 
ti^^ados.'  A  quebra  da  produção,  segundo  cálculos 
'?/tos,  é  estimada  em  cêrca  de  vinte  por  cento  en 
relação  às  previsões  anteriores.  Nestas  condições,,  o. 
produto  que,  naquela  região,  é  entregue  de  prefe- 
rência à  industrialização,  sofrerá  diminuição  no  stiii 
montante,  atingindo  o  consumo  público  através  da 
produção  das  Usinas. 

Outros  fatóres  vênj  formar  ao  lado  da  geada, 
concorrendo  paralelamente,  para  aumentar  os  pre- 
juízos dos  plantadores,  tais  como  as  chuvas  que  caí- 
ram logo  em  seguida  e  que  aceleraram  a  deteriora- 
ção dos  canaviais  queimados. 

De  outra  parte,  ■  adianta-se  que  os  efeitos  prj- 
judiciais  da  geada  não  só  se  farão  sentir  na  safra  etri 
curso,  porém,  igualmente ^  na  futura  colheita,,  em 
viitude  da  destruição  de  cjuase  todos  os  canaviais 
novos. 

Em  idênticas  condições,  relativamente  aos  pre- 
juízos, encontram-se  os  municípios  de  Lençóis  Pau- 
lista, Mogi  Mirim,  Capivari,  Americana,  Catanduva, 
Santa  Adélia,.  Itapetininga,  Sorocaba,  Bariri,  Atibaia, 
Itú,  Itatiba,  Marília,  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  Bra 
gança  Paulista,  Assis,  Palmital,  Limeira,  além  dc 
outros. 


Carradas  e  outros  —  Deferido  em 
22/9/55. 

33.450/54  —  Laura  Pamplona  de  Andrade  —  Iga- 
rapava  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Ernesto  No- 
bis,  junto  à  Usina  Junqueira  —  De- 
feriao  em  23/9/55. 


Deferidos,  em  27/9/55 


12.218/55 


Antônio  Dal  Bello  —  São  José  do 
Rio  Pardo  —  Transferência  de  ins- 


crição de  engenho  dc  aguardente,  dc 
Luiz  Pasqualoni  &  Irmãos. 

38.643/55  —  Gilberto  Alves  Ferreira  e  outros  — 
Araras  —  Transferência  de  engenho 
ue  aguardente,  de  Irmãos  Battistcl.'.. 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

39.915/55  —  Maria  Rosa  do  Prado  Melo  —  Di- 
vina Pastora  —  Notificação  (Art.  15 
do  Dec.-lei  n»  6.969,  de  19/10/44;) 
—  Mandado  arquivar  em  9  '9/55. 
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ASSISTÊNCIA  SOCIAL  AOS  OPERÁRIOS 
DAS  DESTILARIAS  DO  LA. A. 


Em  relatório  elaborado  há  tempos,  por 
uma  comissão  designada  i>ara  inspecionar 
as  destilarias  do  Sul,  constava  a  sugestão  da 
criação  de  uma  verba  para  Assistência  So- 
cial aos  operários,  à  razão  de  Cr$  2,00  por 
44  litros  de  álcool,  equivalentes  a  um  saco 
de  açúcar,  a  fim  de  que  possa  o  I.A.A.  es- 
tender às  destilarias  de  sua  propriedade  i 
aplicação  do  Dec.-lei  n'  9.827. 

O  assunto  foi  levado  ao  conhecimento 
da  Comissão  Executiva  com  a  proposta  de 
criação  da  verba  de  Assistência  Social  aos 
operários  da  Destilaria  do  Estado  do  Rio, 
estendendo-se  às  demais  destilarias  do  I. 
A.  A.  As  verbas  necessárias  seriam  calcula- 
das na  base  da  produção  da  campanha  an- 
terior, o  que  daria  para  o  ano  de  1955  uma 
dotação  destinada  à  assistência  social  no 
valor  de  Cr$  466.492,00. 

A  proposta  considerava  a  aplicação,  com 
as  adaptações  possíveis,  do  disposto  no  ar- 
tigo 3'  da  Resolução  n'  206/48,  alíneas  «a», 
«b»  e  «c».  Em  relação  à  matéria  constante 
das  alineas  «a»  e  «b»  poderiam  ser  adopta- 
das as  seguintes  providências: 

1 )  Instalação  de  Ambulatórios  nas 
Destilarias  que  ainda  os  não  possuam; 

2)  aquisição  dos  medicamentos  de  uso 
constante  para  estocagem  nos  ambulatórios, 
de  acordo  com  a  orientação  dos  médicos  do 
Instituto; 

3)  aviamento  das  receitas  dos  médicos 
das  Destilarias,  desde  que  os  medicamentos 
não  se  encontrem  nos  estoque^  dos  ambu- 
latórios; 

4)  aplicação,  no  que  couber,  do  Regu- 
lamento do  Fundo  de  Beneficência  dos  Ser- 
vidores do  I.A.A.  aos  operários  das  Desti- 
larias. 
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No  que  toca  à  fundação  e  manutenção 
do  escolas,  previstas  na  alínea  «c»,  ficariam 
elas  restrigidas  às  destilarias  localizadas  em 
zonas  rurais,  reunindo,  pelo  menos,  50  operá- 
rios residentes.  Quanto  às  demais  destilarias 
seriam  obrigadas  a  transportar  os  filhos  dos 
operários  residentes  às  escolas  da  cidade, 
nos  horários  próprios.  As  destilarias  situa 
das  em  perímetro  urbano  que,  por  êsse  mo- 
tivo, não  possuem  vila  operária,  deveriam 
fornecer  merenda  e  material  escolar  aos  fi- 
lhos dos  operários.  Êste  encargo  seria  exten- 
sivo às  destilarias  localizadas  em  zona  rural, 
sempre  que  houvesse  saldo  na  verba  pró- 
pria depois  de  obedecida  a  respectiva  apli- 
cação na  escala  preferencial  estabelecida. 
Caso  existisse  ainda  saldo  de  verba  seria  o 
mesmo  aplicado  nas  instituições  recreativas 
e  culturais,  que  fazem  referência  as  alíneas 
«a»  e  «c»  do  dispositivo  indicado.  Para  tan- 
to poderia  ser  criada  em  cada  destilaria  uma 
comissão  de  três  operários  escolhidos  pelos 
colegas,  renovando-se  o  escolha  anualmente. 
Caberia  a  essa  comissão  sugerir  à  adminis- 
tração a  maneira  de  aplicação  das  disponibi- 
lidades que  melhor  atendesse  os  desejos  da 
maioria. 

Designado  para  relatar  a  matéria  o  Sr. 
João  Soares  Palmeira  apresentou  o  seu  pa- 
recer à  Comissão  Executiva  na  sessão  de  28 
de  julho.  Declara  inicialmente  o  relator  que 
a  ausência  de  uma  providência  como  a  suge- 
rida e  em  discussão  pode  dar  margem  a  co- 
mentários desairosos  entre  os  produtores,  já 
que  o  I.A.A.  os  obriga  a  prestar  aos  empre- 
gados uma  assistência  social  que  a  autarquia 
não  assegura  aos  operários  em  suas  desti- 
larias. 

Embora  não  constitua  obrigação  legal 
a  adoção  da  medida,  pois  a  lei  vincula  essa 
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obrigação  à  produção  de  açúcar,  parece  ao 
relator  que  o  Instituto  está  no  dever  moral 
de  adotá-la,  desde  que  não  há  nenhum  im- 
pedimento em  que  o  faça  e  que  pode,  sem 
qualquer  dificuldade,  chegar  à  unidade  «sa- 
co de  açúcar»  pela  conversão  da  quantidade; 
df;  álcool  eqiiivalente  =  44  quilos,  segundo 
a  base  já  consagrada  pelos  planos  de  safra. 

Estabelecida  a  base  da  incidência,  a  ver- 
ba a  ser  aplicada  seria,  então,  calculada  em 
relação  à  produção  verificada  na  safra  ante- 
rior. Exemplificando,  a  Destilaria  Central 
do  Estado  do  Rio  produziu,  na  campanha  âc 
1954,  10.162.833  litros  e,  em  consequência, 
disporia  da  verba  de  Cr$  466.492,00  para 
aplicação  em  assistência  social  aos  operárioí> 
no  exercicio  de  1955. 


A  gradação  preferencial  para  ai)licaçã'> 
da  verba,  como  sugere  o  Superin  fendeu  te  do 
S.E.A.A.I.,  ol)edcccria  às  normas  estabeleci- 
das no  art.  3',  letras  «a»,  «b»  e  «c»  da  Ho- 
solução  citada. 

Estou  de  inteiro  acordo,  concluiu  o  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  com  as  sugestões  apre- 
sentadas pelo  S.E.A.A.I.,  no  sentido  de  sev 
prestada  assistência  social  aos  operários  das 
destilarias  desta  autarquia. 

Posta  a  matéria  em  debate  e,  em  se- 
guida,, em  votação,  resolve  a  Comissão  Exe- 
cutiva aprovar  o  parecer  do  relator,  no  sen- 
tido da  aceitação  das  sugestões  apresentadas 
pelo  S.E.A.A.I.,  relativas  à  prestação  de  as- 
sistência social  aos  operários  das  destilarias 
do  I.A.A.  . 


ADUBO  E  PRODUÇÃO 


A  Estação  Experimental  de  Piracicaba,  cm  ex- 
periências sobre  a  aplicação  de  fertilizantes  na  la- 
voura canavieira,  chegou  à  conclusão  que  de  um 
modo  geral,  todas  as  terras  (com  exceção  das  vir- 
gens)^ localizadas  na  zona  canavieira  de  Piracicaba 
necessitam  de  uma  adubação  racional  para  produzi- 
rem a  cana  de  açúcar  econôm.icamente;  e  que  todoi 
os  adubos  ensaiados  nas  diferentes  experiências  rea- 
giram economicamente ,  pois  não  houve  nenhum  caso 
de  insignificância,,  quando  comparados  cotn  a  teste- 
munha (sem  adubação). 

Detalhando  alguns  resultados,  ficou  apu- 
rado que:  —  ... 

1  —  as  doses  dos  elementos  mais  indicadas  são: 
azoto:  20  a  30;  fósforo:  90  a  110,  e  potásio:  20  :i 
30  quilos  (por  hectare) ;, 

2  —  a  melhor  combinação  de  azoto  minerr.l 
{sob  a  forma  nítrica')  e  o  orgânico  (torta  de  algo- 
dão), foi  na  proporção  de  1/3  daquele  para  2/3 
deste; 

3  —  o  azôto  somente  na  forma  orgânica  tam- 
bém deu  átimos  resultados; 

4  —  a  produção  de  cana  e  de  açúcar  provável 
por  hectare  é  inversamente  proporcional  às  doses  de 
azôto  mineralj  quando  aplicadas  isoladamente; 


5  —  o  adubo  Strranafosfato  reagiu  melhor  que 
a  farinha  de  ossos  degelatinados,  pois  em  tôdas  as 
comparações  houve  uma  diferença  significante  favo- 
rátcl  a  êle,  não  só  no  primeiro  como  no  segundo 
corte  da  cana; 

6  —  os  adubos:  fosfato  argentino,  cibrafosfato- 
potássico-1  e  farinha  de  os^os  degelatinados  são  con- 
siderados como  iguais^  em  virtude  de  reagirem  de 
maneira  semelhante,  não  havendo  diferença  signifi- 
cante quando  comparados  evtre  si; 

7  —  dos  adubos  potássicos  ensai<.xdos  ( cloreto 
e  carbonato  de  potássio)  são  os  mais  indicados  para 
a  leitura  de  fórmula  de  adubarão  composta: 

8  —  tôdas  as  fórmulas  comportas  reagiram  sa- 
tisfatòriamenle  em  relação  ao  tratamento  testemunha 
(sem  adubação),  tanto  na  produção  de  cana  como  na 
de  açúcar  provável  por  hectare; 

9  —  a  fórmula  Serra  Especial  mais  torta  de  al- 
godão mostrou-se  superior  às  demais: 

10  —  a  adubação  orgânica,  à  base  de  estéreo  de 
curral,  curtido  sob  pisoteio  dos  animais,  aplicada  nos 
sulcos  nã  ocasião  do  plantio,  à  razão  de  16  mil  quilos 
por  hectare,  produziu  um  aumento  de  115%  sobre 

o  testemunho. 
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COMPETIÇÃO  DE  VARIEDADES 


Os  dados  que,  em  continuação,  publicamos,  foram  fornecidos  pelo  Serviço  Técnico-Agro- 
nômico  e  dizem  respeito  a  um  experimento  de  competição  de  variedades,  realizado  na  Usina 
São  João,  em  solo  do  tipo  barro-limoso,  aluvião  do  rio  Paraiba,  topografia  plana  e  que  se 
achava  em  pastagem  há  vários  mêses.  O  plantio  foi  feito  em  29/4/53,  fazendo-se  a  colheita 
da  primeira  fôlha  com  16  mêses  e  a  da  primeira  soca  com  9  e  meio  mêses. 


QUADRO  I.   -  Riqueza  da  soca 


Açúcar 

Variedade 

Erix 

Pol 

Redutores 

Pureza 

provável 

Kg  t/cana 

CB.  40-69   

20,12 

18,99 

0,84 

94,38 

141,0 

CB.  41-20   

20,32 

18,40 

0,59 

90,55 

133,9 

CB  40-77   

19,26 

17,86 

1,32 

92,73 

131,4 

CB.  46-40 

20,69 

18,23 

1,09 

88,11 

130,8 

CB.  38-39   

19,16 

17,77 

0,56 

92,74 

130,7 

CO.  421   

19,79 

17,58 

1,00 

88,83 

126,7 

CD.  44-52   

18,92 

14,48 

1,16 

87,11 

117,6 

CB.  45-6   

18,19 

16,10 

1,11 

88,51 

115,9 

CB.  38-22   

18,99 

16,24 

1,72 

85,51 

115,1 

CB.  45-3   

17,67 

15,16 

1,02 

85,79 

107,4 

19,31 

17,28 

1,04 

89,43 

125,0 

Data  da  análise:  15/7/55 


QUADRO  II  —  Produção  de  cana  e  de  açúcar,  em  2  cortes 


Produção  de  cana 

Açúcar  provável 

Total  dos 

Variedade 

Total  dos 

1 

.  2  cortes 

planta 

soca 

2  cortes 

planta 

soca 

t/ha 

t/ha 

t/ha  ^ 

t/ha 

t 

CB.  40-69   

155,6 

143,6 

299,2 

20,0 

20,2 

40,2 

CB.  41-20   

153,4 

132,8 

286,2 

19,5 

17,7 

37,2 

CB.  45-6   

160,7 

141,3 

302,0 

20,4 

16,3 

36,7 

CB.  46-40   

138,3 

130,5 

268,8 

19,5 

17,0 

36,5 

CB.  40-77   

153,9 

128,9 

282,8 

18,5 

16,9 

35,4 

CB.  38-39   

139,8 

134,8 

274,6 

17,7 

17,6 

35,3 

CB.  38-22   

154,2 

143,5 

297,7 

18,7 

16,5 

35,2 

CO.  421   

147,5 

141,1 

288,6 

16,9 

17,8 

34,7 

CB.  45-3   

1  59,6 

135,4 

295,0 

17,7 

14,5 

32,2 

CB.  44-52   

150,2 

136,0 

286,2 

14,5  ' 

15,9 

30,4 

Média   

151,3 

136,7 

18,3 

17,0 

Observações  —  Na  cana-planta,  o  experimento  foi  adubado  com  a  fórmula  "Cana  Orgânica",  na  dose  de 
510  quilos  por  hectare. 
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SITUAÇÃO  PLUVIOMÉTRICA  DAS  ZONAS  CANAVIEIRAS 


O  relatório  que  se  vai  ler  foi  apresentado  ao 
Chefe  do  Serviço  Técnico-Agronômico  da  D.A.P.  ,5 
diz  respeito  à  situação  pluviométrica  das  zonas  ca- 
navieiras  do  Pais  no  segundo  trimestre  de  195  5: 

«Encaminhamos  a  V'  S-  os  dados  for- 
necidos pelos  agrónomos  Adierson  Erasmo 
de  Azevedo,  Antônio  Jovino  da  Fonseca,  Ha- 
milton de  Barros  Soiitinho,  Herval  Dias  (ie 
Souza  e  José  Alberto  Gentil  Costa  Souza,  lo- 
tados nos  diversos  Estados  canavieiros,  re- 
ferentes às  ocarrências  plu vi omé  tricas  de 
cada  zona  produtora  durante  o  2-  trimestre 
de  1955. 

Cumpre-nos  esclarecer  que  os  dados  em 
apreço  não  representam  tôdas  as  zonas  ca- 
na vieiras  do  País. 

Convém  frisar  que  estamos  envidando 
esforços  junto  aos  demais  agrónomos  no 
sentido  de  ser  regularizada  a  remessa  des- 
sas informações. 

A  seguir  passaremos  a  transcrever  as 
informações  recebidas  dos  agrónomos  aci- 
ma mencionados: 

ESTADO  DA  BAHIA 
Ag.  Adierson  Erasmo  de  Azevedo 

Conforme  informação  do  agrónomo 
Adierson  Erasmo  de  Azevedo  em  seu  rela- 
tório, o  mês  de  abril  foi  muito  chuvoso, 
prejudicando  bastante  a  moagem  nas  usi- 
nas localizadas  na  zona  de  Recôncavo. 

Ao  contrário  da  norma  geral,  o  mês 
de  maio  decorreu  consideravelmente  sêco. 

Em  consequência  é  grande  o  floresci- 
mento das  variedades,  prenunciando  fraca 
produção  de  canas-sementes. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO 

Agr.  Antônio  Jovino  da  Fonseca 

«Com  referência  ao  mês  de  abril,  infor- 
mamos que  continuou  chovendo  bastante 
em  tóda  a  zona  canavieira. 

As  estimativas  para  a  próxima  safra 
são  bem  animadoras,  tendo-se  em  vista  o 
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ótimo  inverno  que  temos  tido.  Se  o  verão 
fór  fresco,  a  safra  ultrapassará  a  tódas  as 
expectativas.» 

Estas  são  as  informações  relativas  ao 
mês  de  maio  do  ngrónomo  António  Jovino 
da  Fonsccíi. 

ESTADO  DE  ALAGOAS 
Agr.  Hamilton  de  Barros  Soutinho 

Dando  sequência  a  esta  nossa  aprecia- 
ção, nada  de  anormal  registramos  no  de- 
correr do  mês  de  abril.  O  inverno  podemos 
dizer,  está  no  r,cu  j)ixnúncio,  com  chuvas 
até  o  momento  bem  distribuídas.» 

«Continuando  com  as  nossas  aprecia- 
ções da  situação  climática  mensal  (maio), 
em  síntese  podemos  dizer  que,  o  atual  in- 
verno está  se  caracterizando  pelas  chuvas 
bem  distribuídas,  não  se  verificando  até  o 
momento  quedas  pluviais  exageradas. 

Interessante  c  de  se  notar  que,  o  verão 
findo,  foi  um  dos  melhores  registrados  ul- 
timamente, também  com  chuvas  regulares 
e  bem  distribuídas. 

No  atual  inverno,  quando  temos  dois 
dias  chuvosos,  os  sucedem,  dois  ou  três  dias 
de  estio,  com  um  sol  brilhante  lembrando 
o  verão. 

Mas,  com  essa  umidade  e  imediato  ca- 
lor está  facultando  o  flechamento  abundan- 
te das  canas,  marcando  assim  naquelas  o 
término  do  ciclo  vegetativo.  Verifica-se  ca- 
naviais, numa  boa  estimativa,  com  cêrca 
de  30%  de  suas  canas  flechadas. 

«Confirmamos  aqui  nossos  dizeres  a 
respeito,  expressos  no  relatório  de  maio 
findo. 

A  zona  canavieira,  até  ao  presente,  tem 
sido  favorecida  por  inverno  com  cluivas  bem 
distribuídas,  proporcionando  ao  plantio  óti- 
mas  condições  c  oportunidades  para  um  pre- 
paro regular  de  fundação  da  nova  safra.  Do 
mesmo  modo,  vem  oferecendo  as  canas 
pendente  de  corte  para  a  safra  55/õG,  um 
ambiente  favorável  para  seu  crescimento 
abundante  dessas  canas,  ocorrência  essa  lal- 
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vez  facultada  pelo  desenvolvimento  vegeta- 
tivo regular  que  tiveram  no  verão  próximo 
passado,  que  foi  por  assim  dizer,  um  verão 
bastante  chuvido;  com  quedas  pluviais  bem 
distribuídas,  fugindo  do  normal  deste  Es- 
tado. 

Enquanto  que,  na  zona  açucareira  (da 
mata),  o  presente  inverno  está  sendo  favo- 
rável, já  no  agreste  e  no  sertão,  o  estio  está 
causando  calamitosas  preocupações  no  seio 
sertanejo.» 

Analisando-se  as  infonnações  prestadas 
pelos  agrónomos  Adierson  Erasmo  de  Aze- 
vedo, António  Jovino  da  Fonseca  e  Hamil- 
ton de  Barros  Soutinho,  respectivamente  lo- 
tados nos  Estados  da  Bahia,  Pernambuco  e 
Alagoas,  deduz-se  que  a  situação  pkiviomé- 
tiíca  dêste  2'  trimestre  é  bem  idêntica  n 
do  1»  trimestre,  isto  é,  com  chuvas  constan- 
tes e  bem  distribuídas. 

Diante  desta  situação  pluviométrica  boa 
dêste  2'  trimestre,  espera-se  uma  safra  além 
da  expectativa,  que  talvez  venha  a  ultrapas- 
sar a  estimada  para  a  zona  norte. 

ESTADO  DO  RIO 

Agr.  Herval  Dias  de  Souza 

«Em  abril  as  chuvas  foram  mais  fre- 
quentes que  no  mês  anterior,  permitindo 
os  trabalhos  de  plantação  de  canas  e  insta- 
lação de  experimentos  por  êste  Serviço. 

Todavia,  cumpre  acrescentar  que  essas 
precipitações  foram  de  pequena  intensidade 
do  que  resultou  um  pequeno  acúmulo  de 
umidade  no  solo.  A  região  que  mais  choveu 
nesse  período  foi  a  da  Usina  Paineiras,  no 
vizinho  Estado  do  Espírito  Santo.  Na  Usi- 
na Santa  Maria  as  chuvas  foram  mais  es- 
cassas que  no  mês  anterior.» 

Em  maio  as  precipitações  foram  mé- 
dias, com  chuvas  finas  bem  distribuídas,  que 
favoreceram  o  desenvolvimento  das  pasta- 
gens e  das  canas  novas,  ])orém  penetrando 
pouco  no  solo,  de  maneira  que  as  canas  cres- 
ci<las  foram  pouco  favorecidas  por  estas  pre- 
cipitações.» 

«Durante  o  mês  de  junho  as  chuvas  fo- 
ram reduzidas  cm  tpiase  tôdas  as  regiões 
canavieiras,  facilitando  a  colheita  das  canas 
para  moagem  (juc  teve  início  neste  ixTÍodo 


do  ano.  As  socas  se  apresentam  com  o  de- 
senvolvimento muito  atrasado  por  falta  de 
chuvas,  retardando  a  colheita  dos  experi- 
mentos de  adubação  e  competição  de  va- 
riedades.» 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
Agr.  José  Alberto  Gentil  C.  Souza 

«Embora  estejamos  no  final  da  estação, 
as  precipitações  de  abril  registraram  uma 
coluna  pluviométrica  de  altura  regular. 

As  chuvas  caídas  êsse  mês,  favoreceram 
bastante  as  canas  recém-plantadas  e  contri- 
buíram sensivelmente  para  a  boa  «paga»  dos 
últimos  plantios  de  abril. 

As  precipitações  ligeiras  e  esparsas,  ofe- 
receram condições  especiais  para  o  preparo 
das  últimas  quadras  de  plantio.  Com  a  pas- 
sagem dêsse  mês,  porém,  ficou  encerrado  o 
plantio  da  cana  na  região. 

Entretanto,  as  operações  de  carpa  con- 
tinuam. 

Conforme  dissemos  em  relatórios  pas- 
sados, o  aspecto  geral  dos  canaviais  é  ani- 
mador, apesar  do  retardado  início  da  esta- 
ção chuvosa. 

Devemos  frisar,  contudo,  que  a  recupe- 
ração do  desenvolvimento  das  canas,  deixa 
a  desejar,  prevendo-se  mesmo  para  esta  re- 
gião, pequeno  decréscimo  da  produção.» 

«O  mês  de  maio,  em  diversos  períodos, 
curtos,  de  um  a  dois  dias,  estêve  sujeito  a 
chuvas,  finas,  seguidos  de  dias  frios. 

Esas  precipitações  têm  sido  prejudiciais, 
mòrmente  para  a  cana,  cuja  fase  é  de  con- 
centração da  sacarose.  A  ocorrência  de  ne- 
blina, ocasionando  dias  cobertos,  úmidos  e 
frios,  e  outros  inconvenientes  para  motivar 
a  concentração  de  sacarina.  Por  êste  moti- 
vo, acredita-se  que  a  moagem,  das  usinas, 
tenham  seu  início  mais  retardado.  Por  ou- 
tro lado,  as  chuvas  de  maio,  precedidas  co- 
mo são,  por  dias  mais  quentes,  tem  favo- 
recido os  plantios  retardados,  como  temos 
cxemi)lo  na  própria  fazenda  Santa  Escolás- 
tica. 

Muito  embora  a  Companhia  Mestre,  dê 
como  temperatura  mínima  registrada  a  de 
11*,   surgiram   temperaturas   próximas  ao 
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grau  de  geada,  conforme  informações  de  fa- 
zendeiros e  sitiantes. 

As  culturas  sapecadas  foram  principal- 
mente, banana,  mandioca  e  levemente  a 
cana.» 

«A  temperatura  tem  oscilado  bastante 
durante  o  mês  de  junho,  devido  às  condi- 
ções de  tempo,  querendo  mudar  para  chu- 
voso. 

«Vê-se  a  ocorrência  da  pluviosidade,  de 
neblina  para  chuva,  seguida  de  dias  frios  e 
úmidos.  Fora  dêsses  períodos,  os  dias  têm 
se  mantidos  ensolarados  e  com  temperatu- 
ra amena.  Acreditamos,  acima  da  média  nor- 
mal do  mês  (junho). 

Conforme  registramos  no  mês  de  maio, 
a  ocorrência  periódica  de  chuvas  tem  con- 
tribuído para  dificultar  o  amadurecimento 
das  canas.  Dêste  modo,  com  o  início  da 
moagem  nas  usinas  e  engenhos,  durante  êsse 
mês,  notamos  o  descontentamento  dos  fa- 
bricantes, quer  com  relação  ao  baixo  ren- 
dimento da  fábrica  açucareira,  como  em  re- 
lação à  deficiência  de  fermentação  do  môsto 


para  aguardente.  À  proporção  que  o  mês 
vai  passando,  o  rendimento  de  fal)ricação 
tem  melhorado,  muito  embora  se  continue 
escolhendo  as  canas  de  melhor  riqueza,  para 
a  moagem  do  dia.» 

Confonne  se  pode  observar  das  infor- 
mações prestadas  pelos  agrónomos  Her.val 
Dias  de  Souza  e  José  Alberto  Gentil,  respec- 
tivamente do  Estado  do  Rio  e  São  Paulo, 
a  zona  Sul  continuou  a  sofrer  as  conseqiicn- 
cias  da  baixa  precipitação  neste  2'  trimes- 
tre, com  chuvas  escassas  e  mal  distribuídas, 
prevendo-se  para  estes  Estados  uma  queda 
dc:  produção  em  relação  à  estimativa. 

Finalisando,  mais  uma  vez  vê-se  que  a 
zona  Norte  continuou  com  imia  precipita- 
ção ótima  neste  2"  trimestre,  com  chuvas 
ccnstantes  e  bem  distribuídas,  podendo-se 
prever  uma  safra  superior  à  estimada,  en- 
quanto que  a  zona  Sul  voltou  a  sofrer  as 
conseqiiências  da  baixa  precipitação,  com 
chuvas  escassas  e  mal  distribuídas,  esperan- 
do-se  para  esta  região  uma  queda  de  produ- 
ção em  relação  à  estimada.» 
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A  PROPÓSITO  DE  MELAÇO 


A  Revista  "Sugar  Jourttal",  número  de  setem- 
bro dêste  atio,  publica^,  em  jorma  de  questionário, 
valiosas  observações  a  propósito  de  tnelaço  final  fei- 
tas pelo  Dr.  W .  L.  Owen,  considerado  autoridade 
mundial  nessa  matéria. 

Publicamos,  abaixo,  desprezando  a  forma  de 
pergunta  e  resposta,  o  essencial  das  observações  do 
Dr.  W.  L.  Owen. 

O  melaço  final  é  feito  dos  seguintes  e 
principais  constituintes:  a)  carboidratos,  isto 
é,  açúcares  e  resinas;  b)  partes  inorgânicas 
produzidas  pela  cinza;  c)  material  niytoge- 
nado,  do  qual  parte  é  proteína  e  a  maior 
porção  aminoácidos  e  amidos;  d)  umidade. 
O  valor  nutritivo  de  um  melaço  pode  ser 
propriamente  estimado  pelo  seu  conteúdo 
total  de  açúcar. 

A  análise  tipica  de  inn  melaço  final  de 
Lousiana  dá  o  seguinte  resultado: 

Total  de  sólidos   90,76 

Total  de  açúcares    56,40 

Total  de  cinza    13,90 

Nitrogénio  como  proteína  .  1,56 

Ácidos  orgânicos    5,95 

Não-açúcares  orgânicos  ....  13,95 

Neste  exemplo  de  um  melaço  alimento, 
todos  os  açúcares,  bastante  dos  não-açúca- 
res orgânicos  e  muito  do  nitrogêneo,  poder- 
se-iam  dispor  como  forragem  para  os  ru- 
minantes. 

Melaço,  na  densidjide  normal  de  melaço 
final,  não  fermenta,  no  sentido  real  da  pa- 
lavra: isto  é,  não  sofre  deterioração  como 
resultado  do  desenvolvimento  de  microor- 
ganismos nem  |)roduz  gases,  o  que  ocorro 
com  muitas  das  típicas  e  verdadeiras  fer- 
mentações. 

O  melaço,  especialmente  o  finai  de  alta 
densidade,  (lesenvolve  ga.ses  e  esjnnnas  co- 
mo resultado  daquilo  que  cbamamos  muta- 
ções autógenas,  quer  dizer,  nuUações  que 
.se  processam  antes  por  causa  internas  e  não 
externas. 

As  nuilações  na  composição  dos  mela- 
ços, como  acima  .se  descreveu,  não  resultam 
na  formação  de  substâncias  que  venbam  a 
ser  cm  nada  tóxicas  para  os  animais.  Tem 
Jinvido  casos  cm  que  o  melaço,  largsmiente 
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diluído  em  água  porque  exposto  à  atmosfe- 
ra, fermentou  e  provou  ser,  ou  antes,  foi 
tido  como  prejudicial  aos  animais.  Mas  nem 
mesmo  êsses  casos  não  se  mostraram  con- 
vincentemente como  causa  do  malefício. 

Os  sintomas  da  fermentação,  ou  aparên- 
cias de  fermentação  dêsse  melaço  que  sofre 
espontânea  fermentação  como  acima  foi 
descrito,  de  qualquer  modo  podem  ser  mo- 
derados, pelo  menos  com  (a)  diluição  e  mis- 
tura de  todo  o  melaço  com  água  quente,  ou 
(b)  diluindo-o  em  água  e  refervendo-o,  até 
que  a  evaporação  o  retorne  à  sua  original 
densidade.  O  melaço  pode  ser  usado  sem 
risco  mesmo  antes,  como  certamente  de- 
pois, da  supressão  do  gás. 

São  segrêdo  para  prevenir  a  espuma 
excessiva  no  melaço  final:  (1)  evitação  de 
densidades  excessivas  no  produto;  (2)  evita- 
ção de  muito  aquecimento  nas  tachas  e  (3) 
da  retenção  da  quentura  nos  depósitos  de 
estocagem. 

A  espumia  na  superfície  e  dentro  do  cor- 
po do  melaço  é  simplesmente  a  retenção  do 
gás  formado  pela  decomposição  espontânea 
dos  constituintes  do  próprio  melaço,  que  de 
tão  viscoso  não  permite  que  o  gás  escape. 
Não  há,  pois,  maneira  de  eliminar  a  espuma 
do  melaço,  exceto  por  diluição  e  reevapo- 
ração.. 

O  aquecimento  do  melaço  de  cana  por 
aparelhos  depende,  do  ponto  de  vista  da 
perda,  pelo  calor,  de  valor  nutritivo,  logo, 
perda  de  açúcares  depende  das  facilida- 
des de  aquecê-lo  e  da  respectiva  circulação 
que  se  podia  dar.  Por  exemplo,  se  o  melaço 
e  aquecido  em  turbina  a  vácuo,  não  havendo 
circulação,  então  o  calor  das  serpentinas 
pode  ser  tão  elevado  que  queime  ou  lhe 
torne  o  açúcar  em  caramelos  e  reduza  o 
valor  nutritivo  do  produto. 

O  melaço  que  é  super-aquecido  torna- 
se  ou  tende  a  tornar-se  altamente  instável, 
gasifica-se  e  espuma  consideravelmente,  ten- 
de a  ser  mais  viscoso  do  que  o  noraial  e  de 
ordinário  é  mais  escuro  do  que  o  melaço 
final  normal. 

As  viscosidades  do  melaço  final  variam 
giandemente,  e  essa  variação  diz  respeito  ao 
siu  lugar  do  origem  como  também  à  esta- 
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çâo  do  ano  em  que  êle  é  fabricada.  Meade 
(Spencer  Meade)  dá  variações  de  melaço  fi- 
nal desde  o  máximo  de  250.000  S.S.U.  até  o 
niinimo  de  16.500  S.S.U.  O  autor,  investi- 
gando viscosidades  de  melaços  de  Pôrto 
Rico,  verificou  que  aquêles  que  espumam 
violentamente  deram  valores  de  62,400 
S.S.U.,  em  comparação  com  valores  de 
30.000  S.S.U.  a  130  F.  Êsses  dados  de  Mea- 
de resultam  de  experiência  feita  a  uma  tem- 
peratura de  100  F.  apenas. 

Em  certo  sentido,  pelo  menos,  a  visco- 
sidade se  relaciona  com  Brix,  isto  é,  as  me- 
didas de  viscosidade  e  valores  de  uma  pura 
solução  de  açúcar  em  água  aumentarão 
quando  aumentada  fôr  a  densidade,  de  mo- 
do que  se  pode  dizer  que  a  viscosidade  é 
uma  medida  de  sólidos  dissolvidos.  Enquan- 
to a  viscosidade  é  uma  medida  de  Brix,  o 
reverso  Meade  mostra  que  não  o  é.  Entre- 
tanto, em  melaço  final  temos  substâncias  e 
constituintes  que  não  açúcares  e  que  são 
real  e  positivamente  viscosos,  dos  quais  as 
resinas,  e  os  complexos  de  açúcares  redu- 
tores, e  cal,  e  aminácidos,  são  os  mais  im- 
portantes. 

As  viscosidades  são  a  causa  principal  da 
variação  do  resultado  da  pesquisa  do  mela- 
ço, que  a  seu  turno  pode  variar  com  (1)  a 
predominância  do  uso  de  cana  queimada, 
( 2 )  a  predominância  de  uma  cana  velha  ( ca- 
na de  um  ano),  (3)  o  grau  de  super-enca- 
lação,  (4)  a  variedade  do  uso  da  cana. 

O  conteúdo  mineral  do  melaço  (o  de 
cinza)  varia  (1)  com  a  idade  da  cana,  (2) 
com  a  clarificação  usada,  (3)  com  a  quan- 
tidade de  sujo  na  cana,  (4)  com  as  extra- 
ções,  etc.  O  Nitrogénio  e  a  proteína  variam 
com  (a)  a  natureza  do  solo,  a  variedade  da 
cana,  a  pureza  do  caldo,  etc. 

Sabe-se  que  o  melaço  final  arrnazenado 
por  longos  períodos,  do  seu  conteúdo  total 
tíc  açúcar  vai  perdendo  em  escala  vagarosa 
mas  constante.  Owen,  em  seu  estudo  «De- 
terioração do  Melaço  Final»,  revelou  os  da- 
dos de  Browne  e  os  de  Koppler,^  os  primei- 
ros mostrando  uma  perda  de  12%  em  um 
período  de  21  anos,  os  últimos  mostrando 
uma  perda  de  4%  em  5  anos.  Entretanto,  o 
melaço  pode  até  entrar  em  combustão  es- 
pontânea e  perder  todo  o  valor  em  poucos 
dias. 

Acreditamos  que  para  o  técnico  açuca- 
reiro, em  geral,  o  método  convencional  de 
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emprêgo  do  hidrónietro  em  diluição  meio  a 
meio  do  pêso  é  aquele  em  que  mais  se  podi' 
confiar.  Com  o  refrator  (íc  sólidos  temos 
o  mais  fácil  c  mais  rápido  método,  embora 
os  resultados  sejam  mais  bai.xos  do  que  os 
do  método  pela  hidrónietro.  Sólidos  por  .se- 
cagem constituem  um  método  tedioso,  jiro- 
longado  c  oferece  mais  baixo  a!or  de  mé 
todo  para  sólidos,  devido  ao  niolnço  de  ma- 
terinl  forte  pela  decomposição  de  coií>«s 
inslóveis. 

Cremos  que  a  dcterminição  lotid  de 
açúcares  pelo  método  de  Lane  Eynon,  isto  c, 
deterhiinar-se  o  açúcar  invertido  presente 
depois  da  inversão  da  sacarose,  é  o  mais  ade- 
quado. 


LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  CUBANA 

Em  co)7tmuação  à  publicação  da  resenha  da  le- 
gislação cubana  promulgada  a  partir  de  1950,  o  "Bo- 
letín  dela  Asociación  de  Colonos  de  Cuba" ,  em  seu 
número  de  maio,,  apresenta  a  seguinte  relação  de  leis 
e  decretos-leis  referentes  ao  ano  de  1953: 

DEC.-LEI  N'  1.882,  de  22/12/1954:  dispondo  sôbre 
a  requisição  da  produção  de  méis  finais  da  sajra  açucareira, 
até  vinte  milloões  de  galões  com  destino  às  indústrias  pr'j- 
duloras  de  glicerina. 

DEC.LEI  N'  107,  de  20/1/19*^',  do  Ministério  do 
Trabalho:  dispondo  sôbre  o  regime  de  salários  na  indús- 
tria açucareira. 

DEC.  N'  214,  de  24/1/1955,  do  Ministério  da  Agri- 
cultura: prorrogando  para  o  ano  calendário  de  1955  o 
Decreto  n"  527,  de  18/2/1952. 

DEC.  N'  194,  de  27/J/1955:  sôbre  a  distribuição 
de  quotas. 

DEC.LEI  N»  1.974,  de  ::7/l/1955:  sôbre  os  embar- 
ques de  açúcar  a  granel. 

DEC.-LEI  N'  2.021,  de  27/1/1955:  sôbre  a  requi- 
sição de  350.000  toneladas  financiadas  para  1958. 

DEC.-LEI  N'  2.022,  de  27/1/1955:  sôbre  isenções 
fiscais  para  a  safra  de  méis. 

DEC.-LEI  N'  2.048,  de  27/1/1955:  modificando  o 
Decreto-lei  n"  805,  sôbre  a  retenção  de  certificados  de 
açúcares. 

DEC.  N'  193,  de  4/V1955:  sôbre  regras  de  contra- 
tos agrícolas  em  colónias. 

DEC.  N'  507,  de  21/2/1955,  do  Ministério  do  Tra- 
balho: sôbre  embarques  de  açúcar  a  granel. 

DEC.  N'  752,  de  25/3/1955:  regulando  o  transporte 
dos  açúcares  de  consumo  local  e  modificando  o  Decreto 
a"  356  do  mesmo  ano. 

RESOLUÇÃO  N'  60,  do  Ministério  do  Trabalho,  de 
13/4/1955:  sôbre  a  distribuição  da  quota  sindical. 

DEC.  N'  1.103,  de  22/4/1955:  relativo  ao  regime 
salarial  na  fabricação  dos  méis,  tomando  como  base  o 
preço  de  1,25  centavos  por  libra  de  açúcar  contida  nos 
méis. 
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MECANIZAÇÃO  DA  LAVOURA  NO  HAVAÍ 


Em  seu  número  de  setembro,  «La  In- 
dustria Azucarera»  publicou  que  a  Cia.  Azu- 
carera  Olaa,  do  Havai,  decidiu  mecanizar  to- 
talmente a  sua  colheita,  numa  tentativa  dc 
explorar  a  plantação  numa  base  produtiva. 
Olaa,  que  teve  imi  prejuízo  de  quaso  750.000 
pesos  no  último  ano,  adotou  a  n>ecanizacào 
para  reduzir  o  alto  custo  da  colheita  miunial. 
A  redução  da  mão  de  obra  atingirá  empre- 
gados, conservando  um  total  de  682  ho- 
mens. 

Os  responsáveis  i>elas  plantações  afirraa- 
vam  que  a  manutenção  da  colheita  manual  e 
tendo  em  vista  o  aumento  do  custo,  aliado 
fio  preço  extremamente  baixo  do  aeúcar, 
conduziria  a  um  desastre  económico.  Para 
enfrentar  êsse  problir.ja  da  redução,  uin  co- 
mité diretor  se  pôs  em  contacto  com  os  prin- 
cipais empregadores  de  tôdas  as  ill;us.  com  o 
cbjetivo  de  encontrar  colocação  para  lodos 
CS  trabalhadores  dispensados. 

Ólaa  é  uma  das  últimas  plantações  a 
i.dotar  o  processo  mecânico  para  toda  a  sua 
jjrodução.  Uma  segunda  usina  de  limpeza 
(ia  cana,  concluída  em  abril,  completou  essa 
li  ansformação.  Nos  três  primeiros  niêscs  de 
1955,  Olaa  colheu  cerca  de  35  pnr  cento  de 


sua  cana  pelo  processo  manual  e  o  restante 
a  máquina. 

Cada  tonelada  de  cana  colhida  e  corta- 
da pelo  processo  manual  custava  a  Olaa 
4,01  pesos,  enquanto  que,  pelo  processo 
mecânico,  cada  tonelada  sai  por  $  1,29.  Ao 
custo  da  colheita  mecânica,  deve-se  somar 
o  custo  da  operação  da  usina  de  limpeza  e 
separação  das  pedras  e  detritos.  Isto  eleva 
o  custo  da  colheita  mecânica  a  $  2,14  por 
tonelada  de  cana,  o  que  representa  uma  eco- 
nomia de  $  1,87  por  tonelada,  comparando- 
se  a  colheita  manual  com  a  colheita  me- 
cânica. 


Na  «Ewa  Plantation  Co.»  foi  posta  em 
funcionamento  uma  nova  unidade  experi- 
mental para  pesagem  de  açúcar,  com  o  em- 
prego de  material  radioativo.  Essa  unidade 
mede  o  volume  de  açúcar  que  passa  entre 
uma  fonte  radioativa  e  um  registrador  de 
raios  gama.  A  unidade  mantém  um  regis- 
tro contínuo  do  total  de  açúcar  que  passa 
em  qualqvier  período  de  tempo,  além  do  re- 
gistro da  média  em  qualquer  momento.  Uma 
unidade  experimental  semelhante  está  para 
ser  inaugurada  em  Waialua,  Agricultural 
Company. 


COMPETIÇÃO  DE  VARIEDADES 

No  seu  relatório  de  jtilho  ao  Serviço  Téoiico-A^ronômico,  o  agrônotno  Herval  Dias  de  Souza  apresei2- 
lou  os  seguintes  resultados  de  um  experimento  de  co')ipetição  de  variedades,  realizado  na  Fazenda  Barracão' 


Produção  em  Tons/ha 

Com  adubo 

Sem  aJubo 

67,4 

49,0 

62,0 

35,6 

61,1 

40,1 

59,8 

44.7 

58,8 

34,8 

CB 
CB 
CB 
CB 
CB 


Variedade 


38-30 
38-34 
41-76 
38-37 
45-3 


Açúcar  provável  em  Tons/ha 


Com  adubo 


6,8 
6,9 
7,6 
7,6 
8,1 


Sem  adubo 

5.0 
3,9 
5,2 
5,7 
4,8 


A  CB  45-3  joi  a  mais  rica  entre  as  canas  experimentadas  (10  variedades,,  inclusive  a  Co  419  que  apre- 
sentou apenas  49,8  tons.  por  hectare  nas  parcelas  adubadas  e  25,9  tons /ha  nas  sem  adubos"). 
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MODERNA  FÁBRICA  DE  AÇÚCAR  DE  BETERRABA  NO  CHILE 


A  primeira  fábrica  de  açúcar  dc  beter- 
raba do  Chile  foi  construída  na  cidade  chile- 
na de  Los  Angeles  pela  firma  Braunschwei- 
gische  Machinenbauanstalt  (BMA),  come- 
çando a  funcionar  em  abril  de  1954,  com 
muito  bons  resultados  —  escreve  «La  Indus- 
tria Azucarera»,  de  setembro  do  corrente 
ano,  que,  antes  de  entrar  em  detalhes  sobre 
a  nova  usina,  aborda  os  problemas  relacio- 
nados com  o  cultivo  da  beterraba  e  fabri- 
cação de  açúcar  de  beterraba  na  América  do 
Sul  e,  em  particular,  no  Chile. 

Na  Argentina  se  fizeram  várias  tentati- 
vas para  a  produção  de  beterraba,  mas  a 
transformação  de  terras  dedicadas  à  criação 
e  alimentação  do  gado  em  culturas  de  be- 
terraba tropeçou  em  muitas  dificuldades ;  de- 
vido à  falta  de  terras  adequadas  para  esta 
cultura  foi  ela  suspensa  datando  de  1937  a 
última  colheita  de  beterraba. 

Por  outro  lado,  no  Uruguai,  onde  o  co- 
mércio dos  produtos  nacionais  têm  a  pro- 
teção da  lei,  a  produção  de  açúcar  de  be- 
terr^iba  cresceu  consideràvelmeníe  depois  da 
última  guerra.  A  partir  de  1949/50,  a  pro- 
dução foi  a  seguinte: 

1949-  50   3,134  toneladas 

1950-  51   5,770  » 

1951-  52   11,051  » 

1952-  53.....  12,359  » 

1953-  54   20,601  » 

Há  uns  cem  anos,  o  francês  Ducaud  fun- 
dou uma  empresa  no  Chile  para  o  cultivo 
de  beterraba  visando  à  fabricação  de  açú- 
car. Todavia,  essa  primeira  fábrica,  insta- 
lada em  Nunoa,  a  350  quilómetros  ao  sul 
de  Santiago,  funcionou  somente  de  1858  a 
1860,  por  falta  de  capital. 

Posteriormente,  surgiu  a  convicção  de 
que  na  região  central  do  Chile  existiam  con- 
dições propícias  para  a  cultura  da  beten-aba, 
e  que  se  poderiam  obter  boas  colheitas  com 
altos  rendimentos  de  açúcar.  Em  consequên- 
cia, foram  construídas  duas  novas  usinas, 
uma  em  1885,  em  Guindos,  a  cêrca  de  60 
quilómetros  ao  sul  de  Santiago,  e  a  outra, 
em  1886,  em  Rinconada  dei  Parral,  distnto 
de  Nunoa.  Ambas  suspenderam  suas  ativi- 


dades  poucos  anós  mais  tarde,  devido,  cm 
parte,  à  falta  de  matéria  prima  suficiente  c 
de  equipamento  rodante  para  transporte  "da 
beterraba  e,  também,  à  falta  de  experiên- 
cia dos  agricultores  quanto  ao  cultivo  da 
beterraba. 

Durante  todos  êstes  anos,  as  necessida- 
des de  açúcar  foram  satisfeitas  com  a  refi- 
nação dc  açúcar  em  bruto  importado  do 
Peru.-  O  consumo,  no  Chile,  vem,  paralela- 
mente ao  crescimento  da  população,  aumen- 
tando de  anu  para  ano,  sendo  atualmente  de 
cêrca  de  30  quilos  por  pessoa.  A  população 
chilena,  presentemente,  é  de  6  milhões  de 
habitantes.  Em  1950,  as  importações  eleva- 
ram-se  a  200.000  toneladas,  o  que  represen- 
ta uma  evasão  considerável  de  divisas  do 
país.  Existia,  por  outro  lado,  incerteza  quan- 
to às  importações  de  açúcar  do  Peru,  eni 
virtude  do  crescente  consumo  também  nesse 
país  produtor. 

Tornou-se,  assim,  evidente  que  o  Chile 
teria  que  dedicar  cada  vez  maior  atenção  ao 
cultivo  de  beterraba.  Desde  1945,  uma  insti- 
tuição governamental,  a  Corporação  de  Fo- 
mento da  Produção  (CORFO),  vem  estimu- 
lando a  cidtura  beterrabcira,  que  inicialmen- 
te se  destinava  ao  consumo  animal.  Nos  anos 
subsequentes,  inverteram-se  grandes  somas 
de  dinheiro  nos  trabalhos  experimentais  de- 
dicados à  produção  dc  açúcar  de  beterraba. 

Os  estudos  iniciados  incluem  a  seleção 
de  variedades  de  beíerrabas,  fertilizantes, 
sistemas  de  irrigação  e  a  época  mais  ade- 
quada para  a  semeadura  e  colheita. 


O  AÇÚCAR  E  AS  MOLÉSTIAS  DO  CORAÇÃO 

Pesquisas  médicas  dirigidas  por  especialistas  parecem 
conduzir  a  uma  conclusão  :  a  doença  das  coronárias  se  deve 
em  grande  parte  a  um  excesso  de  comidas  gordurosas,  de- 
claram B.  W.  Dyer  õ  Company,  economistas  e  corretores 
dc  açtícar  em  Nova  lorqiie. 

Embora  de  valor  nutritivo  essencial,  muitos  especia- 
listas crêem  que  a  redução  de  consumo  de  gordura  ajuda- 
ria a  diminuição  dc,  incidência  das  coronárias.  Se  se  come 
menos  gordura,  portanto,  o  consumo  de  carboidraio  de  custo 
baixo  (açúcar  e  amido)  deverá  ser  aumentado,  lógica  e 
automaticamente,  para  que  se  produzam  calorias  suficien- 
tes. As  calorias  da  proteína  de  ordinário  são  relativamente 
caras . 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Com  data  de  30  de  setembro  recebemos  o 
Boletim  de  E.  D.  &  F.  Man,  de  Londres,  com 
as  informações  sôbre  o  mercado  açucareiro  inter- 
nacional, que  reproduzimos  abaixo. 

Açikar  bruto  —  Durante  o  mês  de  setembro, 
a  transação  mais  importante  neste  setor  foi  sem 
dúvida  a  compra  de  100.000  toneladas  cubanas  pe- 
lo governo  alemão  a  cerca  de  US$  3,185  centavos 
a  libra-pêso.  Os  importadores  alemães  compraram 
açúcar  a  preços  variante  entre  3,25  e  3,27,  forçan- 
do assim  em  Nova  York  o  preço  do  produto  a 
si'bir  dois  pontos,  isto  é,  para  3,27. 

O  Japão  retornou  ao  mercado  comprando  21 
mil  toneladas  de  Cuba  a  3,28,  fazendo  subir  o  pre- 
ço mais  um  ponto,  cotação  final,  na  data  desta  cor- 
respondência. 

Entre  outras  vendas  do  produto  bruto  duranle 
o  mês  de  setembro,  destacam-se  10.00  toneladas 
de  açúcar  cubano  para  a  Suécia  a  3,27,  para  em- 
barque no  trimestre  outubro/dezembro;  7.000  to- 
neladas peruanas  para  o  Chile  a  3,24,  embarque 
ern  outubro,  e  ainda  8.500  toneladas  da  mesma 
procedência  para  o  Ceilão  a  £  26.21.0  por  tone- 
lada longa. 

Nos  termos  de  seu  acordo  com  Cuba,  a  Ale- 
manha deverá  adquirir  mais  45.000  toneladas  ain- 
da êste  ano;  sabe-se,  porém,  que  ela  está  negocian- 
do com  os  cubanos  o  direito  de  embarcar  esta 
quantidade  a  outros  destinos  que  não  a  Alemanha. 

Estima-se  que,  presentemente,  Cuba  disponhi 
de  menos  de  100.000  toneladas  para  venda  êste 
ano,  de  sua  quota  mundial  livre;  assim,  depois  di 
compra  alemã,  haverá  muito  pouco  açúcar  cuba- 
no disponível  para  o  resto  do  ano. 

O  produto  cubano  para  entrega  em  outubro ' 
dezembro  é  cotado  nesta  data  a  3,28,  mas  o  mes- 
mo açúcar,  se  fôr  embarcado  de  Cuba  depois  de 
1'  de  janeiro,  custará  3,25. 

O  açúcar  de  entrega  para  fevereiro/março  ou 
março/abril  é  cotado  a  3,23,  mas  nessas  condições 
houve  poucas  transações,  embora  a  Suíça  tenha  re- 
centemente comprado  3.000  toneladas  a  menos  de 
L  31.10.0  por  tonelada,  custo  e  frete  Rotterdam. 

Safra  belerrabeira  européia  —  Durante  o  cor- 
rer de  agosto  e  a  primeira  quinzena  de  setembro, 
o  tempo  foi  de  modo  geral  favorável  à  cultura  be- 


terrabeira;  entretanto,  maior  quantidade  de  chuva 
çeria  mais  desejável.  Há,  agora,  mais  do  que  há 
dois  mêses  atrás,  melhores  esperanças  sôbre  a  safra 
européia.  F.  O.  Licht  publicou  sua  primeira  esti- 
mativa da  produção  beterrabeira  de  1955/56.  O  to- 
tal, incluindo  a  Rússia,  é  orçado  em  13.268.000  to- 
neladas Isngas,  o  que  representa  um  aumento  de 
900.000  toneladas  sôbre  o  obtido  em  1954/55.  A 
maior  parte  desse  aumento,  isto  é,  630.000  tone- 
ladas, atribui  F.  O.  Licht  à  Rússia  e  o  restante  de- 
verá ser  produzido  por  outros  países  da  Europa 
Oriental.  Na  verdade,  o  total  da  Europa  Ocidental 
será  inferior  em  100.000  toneladas  à  safra  anterior. 
Essa  estimativa  é  superior  em  5%  à  nossa  de  um 
mês  atrás  e  é  pouco  provável  que  o  tempo  favorável 
dos  últimos  30  dias  tenha  melhorado  as  perspecti- 
vas de  maneira  considerável. 

Conselho  Internacional  do  Açúcar  —  A  reunião 
de  setembro  dêsse  organismo  não  propiciou  notí- 
cias fora  do  comum.  A  decisão  mais  interessante 
foi  a  concernente  à  questão  do  preço  do  açúcar  e 
sua  posição  em  relação  ao  máximo  e  ao  mínimo  per- 
mitido pelo  acôrdo  internacional  e  as  subsequentes 
alterações  das  quotas.  Antes,  bastava  a  média  de 
uma  quinzena  se  situar  fora  do  limite  para  que  ns 
quotas  fôssem  alteradas;  mas  agora  êsse  período 
de  quinze  dias  só  pode  começar  quando  o  preço  te- 
nha subido  ou  descido  além  daquele  limite. 

É,  por  certo,  ainda  muito  cedo  para  prever  a 
procura  do  açúcar  em  1956,  não  sendo  pois  de  es- 
perar que  o  Conselho  decida  quanto  à  percentagem 
da  cifra  básica  da  quota  inicial  de  exportação  par.i 
1956.  Espera-se ,  que  o  assunto  seja  considerado  com 
bastante  precedência,  pois  é  de  importância  básica 
para  o  mundo  açucareiro  em  geral. 

Açúcar  refinado  —  Em  setembro  o  Ceilão  com- 
prou 7.000  toneladas  do  Brasil  e  o  Paquistão  adqui- 
riu 10.000  toneladas  do  Reino  Unido,  e  ainda  duas 
partidas  da  Polónia  para  embarque  em  outubro  e 
novembro.  Sabemos  que  a  Noruega  deverá  adqui- 
rir 70.000  toneladas  da  Alemanha  Oriental,  Polónia 
e  Tchecoslováquia,  por  acôrdos  comerciais. 

A  Bolívia,  o  Sudão,  o  Iran,  Israel  e  Tanga- 
nika  deverão  comprar,  ao  todo,  80.000  toneladas  de 
refinado. 

Houve  grande  movimento  de  partidas  de  açú- 
car refinado  em  setembro,  pois  -os  compradores  che- 
garam a  acôrdo  quanto  aos  preços  do  refinado  eu- 
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fopeii/  que  está  hoje  sendo  oferecido  em  muita 
quantidade.  Os  mais  baratos  são  os  da  Alemanha 
Oriental  e  os  poloneses,  a  f  35.5.0,  e  os  tchecos 
a  £  35.15.0.  Os  belgas,  franceses  e  húngaros  apro- 
ximam-se  da  casa  dos  £  36.15,  enquanto  que  o  re- 
finado britânico  está  sendo  bem  vendido  a  £  38.12.6, 
quando  em  pequenas  quantidades,  podendo-se  obter 
um  preço  mais  baixo  em  quantidades  maiores.  To- 
dos êsses  preços  são  para  a  tonelada  métrica. 

Num  quadro  comparativo  dos  preços  desta  data 
com  os  de  há  um  ano  atrás,  diz  o  Boletim  que  o 
produto  bruto  cubano,  que  estava  fixado  em  US$ 
70,55  passou  a  72,32.  Quanto  aos  refinados,  o  bri- 
tânico passou  de  £  36.8  a  £  38.8;  o  belga,  de 
£  34.15  para  £  36.15;  o  tcheco,  de  £  34.10  par.i 
£  35.15  e  o  polonês,  pe  £  33.5  para  £  35.5.  Prs 
'çós,  todos,  da  tonelada  métrica. 

Embora  o  produto  bruto  cubano  tenha  aumen- 
tado apenas  em  12s/6d  por  tonelada,  os  fretes  dj 
Atlântico  provocaram  um  aumento  de  £  2  no  re- 
finado britânico.  A  Bélgica  e  a  Polónia  tiveram 
alguma  vantagem  neste  aumento  de  valor,  mas  a 
Tchecoslováquia,  com  o  aumento  de  apenas  £  1, 
tem  feito  bons  negócios. 

As  recentes  greves  nas  docas,  tanto  no  Reino 
Unido  quanto  no  continente,  continuam  a  afetar 
de  modo  geral  as  exportações.  Antes  de  janeiro  é 
praticamente  impossível  obter  frete  para  açúcar  nos 
navios  que  demandam  o  Mar  Vermelho  e  o  Golfo 
Pérsico,  a  despeito  da  recente  elevação  nos  preços. 

O  futuro  —  Há  relativamente  pouco  açúcar 
bruto  para  ser  embarcado  no  que  resta  de  1955, 
mas,  por  outro  lado,  como  o  interesse  dos  com- 
pradores é  muito  pequeno,  não  são  de  se  esperar 
grandes  ou  importantes  ocorrências  no  mercado. 
Qualquer  flutuação  refletiria  apenas  uma  situação 
estatística  devido  ao  fato  de  que  as  quotas  term; 
nam  em  31  de  dezembro.  Nesta  época  do  ano 
ocorrem  muitas  ofertas  de  refinado  barato  e,  com 
a  melhora  ,da  safra  beterrabeira  européia,  tal  situa- 
ção pode  continuar. 

O  próximo  ano  apresenta  um  panorama  mais 
interessante.  Com  as  notícias  animadoras,  da  safra 
européia,  a  produção  mundial  poderá  atingir  o  re- 
cord  de  42  milhões  de  toneladas.  Como  tem  acon- 
tecido nestes  últimos  anos,  a  escassez  de  açúcar 
não  será  o  problema  principal.  Até  mesmo  o  vio- 
lento furacão,  que  causou  muitos  danos  e  perda  de 
-vidas  em  Barbados  e  outras  ilhas  do  Caribe,  não 
poderá  alterar  êste  quadro  de  abundância. 

A  índia  bem  poderá  se  abster  de  comprar  e  o 
■mesmo  fará  a  Rússia,  em  vista  de  boas  perspectivas 
da  produção  beterrabeira.    Isto,  embora  sua  polí- 


tica de  aumento  da  produtividade  industrial  e  pos- 
sível elevação  do  nível  de  vida,  venha  a  absorver 
essa  quantidade  extra.  De  qualquer  modo,  é  vir- 
tualmente certo  que  ambos,  índia  e  Rússia,  não 
comprarão  tanto  açúcàr  como  o  fizeram  em  1955. 
Assim,  o  Reino  Unido,  com  a  sua  importação  pro- 
vável de  uma  quantidade  extra  de  meio  milhão  de 
toneladas,  parece  ser  a  única  forte  esperança.  A  ten- 
dência dos  preços  decorrerá  das  ações  do  Conselho 
Internacional  do  Açúcar  e  de  sua  fixação  das  quotas 
de  exportação.  Mesmo  admitindo  que  os  suprimen- 
tos excessivos  e  a  situação  da  procura  sejam  nivela- 
dos por  aquelas  medidas,  quando  se  tem  em  mente 
o  aumento  da  produção  e  a  procura  reduzida  do 
refinado  em  todo  o  mundo,  as  perspectivas  do  pro- 
duto se  afiguram  mais  pobres  do  que  a  do  açúcar 
bruto. 

As  safras  menores  do  Brasil  e  da  Argentina 
deixarão  os  países  não-participantes  do  Acordo  In- 
ternacional com  menos  açúcar  (não  obstante  o  au- 
mento da  produção  indonésia),  sucedendo  pois  que 
os  países  que  estão  no  Acordo  terão  preocupações 
menores. 

No  Reino  Unido  não  há  ainda  novas  ocorrên- 
cias referentes  ao  Projeto  de  Lei  Açucareira  e  o  co- 
mércio se  preocupa  com  os  próximos  mêses  e  estu- 
da os  movimentos  do  mercado. 

* 

*  * 

INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  17  de  outubro,  M.  Golodetz,  de  Nova 
York,  nos  remeteram  suas  habituais  notícias  sobre 
o  mercado  internacional  açucareiro.  Começam  por 
dizer  que  na  quinzena  anterior  o  mercado  perma- 
neceu relativamente  calmo.  Em  Nova  York  o  pro- 
duto bruto  cubano  estêve  cotado  entre  3,28  e  3,20 
por  libra-pêso  F.O.B.  Cuba.  Houve  as  seguintes 
vendas:  60.000  toneladas  para  o  Japão,  2.500  to- 
neladas para  o  Columbia  Britânica,  6.000  toneiadis 
para  a  Alemanha  e  uma  pequena  partida  para  a 
Suécia.  O  Japão  comprou  também  5 . 000  toneladas 
de  açúcar  bruto  dominicano  a  3,33  F.O.B.  e  uma 
partida  de  peruano  a  3,26  F.O.B.  A  Suíça  com- 
prou 9.000  toneladas  da  nova  safra  de  açúcar  bruto 
cubano,  para  embarque  no  período  de  janeiro  a  abril 
de  1956,  à  base  de  3,20  F.O.B.  Cuba  vendeu  tan\- 
bém  15.000  toneladas  de  refinado  a  Israel,  nos  ter- 
mos do  acôrdo  comercial  cubano- israelense,  a  4,23 
F.O.B.  No  comêço  de  outubro  a  Bolívia  comprou 
do  Peru  37.400  toneladas  de  refinado  a  USS  87.90 
por  tonelada  métrica  C.I.F.,  entrega  no  períoJo  dc- 
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2tmbro/junho.  O  Chile  comprou  18.000  tonelaJ.is 
de  açúcar  bruto  peruano  a  3,26  F.O.B..  para  em- 
barque em  outubro/novembro. 

De  procedência  européia,  foram  efetuadas 
seguintes  vendas:  6.000  toneladas  de  cristais  tian- 
ceses  para  Tanganika  a  £  34.7.6  por  tonelada  métrica 
F.O.B.  O  Sudão  comprou  10.000  toneladas  de  re- 
finados poloneses,  para  embarque  em  novembro,  a 
um  preço  algo  inferior  a  £  35  por  tonelada  méffi- 
ca  F.O.B.  De  Natal  foi  vendida  uma  partida  dc 
açúcar  bruto  para  ò  Ceilão. 

O  açúcar  de  origem  européia  oriental,  prove- 
niente de  acordos  de  compensação,  está  sendo  ofe- 
recido a  preços  inferiores  a  £  35  F.O.B.  por  tone- 
lada. Dos  vendedores  europeus  de  primeira  mão, 
os  poloneses  não  estão  negociando  com  grandes 
quantidades  mas  se  dispõe  a  vender  partidas  a  £  35 
F.O.B.  Os  húngaros  e  os  tchecos  também  não  estão 
efetuando  vendas,  mas  os  primeiros  talvez  dispo- 
nham de  partidas  de  refinado  a  £  35.15  F.O.B.  Es- 
tão disponíveis  quantidades  limitadas  de  açúcar  dn 
Alemanha  Oriental  a  £  35  F.O.B.  O  refinado  bri- 
tânico é  cotado  a  £  39  por  tonelada  longa  F.O.B. 
Para  certos  mercados  pode  ser  conseguido  um  pre- 
ço ainda  mais  baixo.  Aproximadamente  2.500  to- 
neladas de  refinado  britânico  foram  vendidas  à  Gré- 
cia à  base  de  £  38.17.6. 

Segundo  um  levantamento  das  vendas  cuba- 
nas aos  mercados  mundiais  até  30  de  setembro,  um 
total  de  1 . 992 . 209  toneladas  longas  inglesas  foi 
vendido  para  embarque  durante  o  corrente  ano,  con- 
tra 1.4l7.l4o  toneladas  em  igual  período  do  aro 
passado.  As  exportações  cubanas  até  15  de  setem- 
bro .  totalizaram  3.244.646  toneladas  longas  espa- 
nholas, das  quais  1.805.569  foram  destinadas  aos 
Estados  Unidos  e  1.439.077  para  outros  mercados. 
As  cifras  correspondentes  do  ano  passado  foram 
3.125.722  toneladas,  das  quais  1.984.783  para  os 
Estados  Unidos  e  1.140.939  toneladas  para  outr  as 
mercados. 

A  produção  de  açúcar  de  beterraba  teve  início 
em  todos  os  países  europeus  e  as  perspectivas  pare- 
cem ser  melhores  do  que  as  previstas.  Segundo  F. 
O.  Licht,  a  produção  beterrabeira  européia  em  1955/ 
56  será  inferior  em  100.000  toneladas  no  que  diz 
respeito  aos  países  da  Europa  Ocidental,  mas,  nor 
outro  lado,  será  superior  em  cêrca  de  um  milh.".o 
nos  países  da  Europa  Oriental,  o  qué  dará  um  au- 
mento líquido  de  cêrca  de  900.000  toneladas. 

A  índia  estabeleceu  um  novo  record  na  produ- 
ção açucareira,  atingindo  1.586.000  toneladas  na 
presente  estação,  que  termina  a  31  de  outubro.  A 
produção  do  ano  é  de  586.000  toneladas  a  mais  do 
que  em  1953/54  e  excede  a  produção  record  de 


1951/52  em  87.000  toneladas.  A  produção  atual, 
a  maior  de  tôdas  até  hoje,  dará  ao  país,  no  fim  da 
estação,  um  excedente  de  quase  500.000  toneladas 
Ésses  resultados  tem  possibilitado  ao  governo  abs- 
ter-se  da  compra  do  produto.  A  importação  de  açú- 
car em  1953/54  subira  a  763.000  toneladas.  A  im- 
portação dêste  ano  será  de  600.000  toneladas:  a 
marca  de  produção  açucareira  no  Segundo  Flano 
Qiiinqiienal  foi  fixada  em  2.250.000  toneladas  por 
ano,  à  base  do  aumento  previsto  do  consumo,  de\a- 
do  ao  aumento  da  população  e  à  melhoria  da 
renda  nacional.  A  capacidade  das  usinas  deverá  ser 
aumentada  em  outras  500.000  toneladas  a  fim  de 
satisfazer  a  esta  marca.  A  capacidade  de  moagem 
numa  estação  normal  na  índia  era,  até  recentemente, 
1.300.000  toneladas.  Com  o  fim  de  preencher  a  la- 
cuna, o  govêrno  aumentou  êste  ano  a  capacidade 
de  produção  em  550.000  toneladas  por  meio  da  con- 
cessão de  licenças  a  35  novas  fábricas  e  promoção 
de  expansão  substancial  nas  38  existentes.  As  novas 
fábricas  deverão  dar  uma  produção  adicional  de  330 
mil  toneladas.  Além  desta  nova  capacidade  licen- 
ciada, quase  100.000  toneladas  deverão  estar  dispo- 
níveis na  safra  de  1955/56. 

De  acordo  com  informações  da  Indonésia,  um 
acordo  definitivo  foi  estabelecido  entre  a  Indonésia 
e  o  Japão  sôbre  as  200.000  toneladas  de  açúcar 
bruto.  O  preço  foi  fixado  em  US$  112  por  tone- 
lada métrica  C.I.F.  O  frete  dos  portos  javaneses 
ao  Japão  é  fixado  em  70  xelins  por  tonelada.  A 
China  comprou  uma  partida  de  refinado  javanês 
a  £  41  por  tonelada  longa  F.O.B.,  pagamento  via 
acordo  de  compensação,  para  embarque  durante  ou- 
tubro. Uma  vez  que  outra  um  lote  incidental  de 
500  toneladas  é  vendido  a  Hongkong  ou  a  Singa- 
pura a  um  preço  que  varia  entre  £  38.10  a  £  40 
por  tonelada  longa  F.O.B.  Presentemente  a  NIVAS 
(instituição  semi-governamental  que  detém  o  mono- 
pólio do  açúcar  javanês),  não  deseja  fechar  nenhum 
outro  contrato  de  exportação,  pois  se  defronta  com 
algumas  dificuldades  para  abastecer  o  consumo  in- 
terno. A  safra  açucareira  javanesa  é  estimada  em 
850.000  toneladas,  das  quais  550.000  serão  desti- 
nadas ao  consumo  local. 

A  boa  procura  para  o  refinado  doméstico  nos 
Estados  Unidos  tem  mantido  os  preços  do  açúcar 
bruto  no  país  firmes  em  US$  5,55  por  libra-pêso, 
exceto  direitos,  Ç.I.F.  Nova  York,  o  que  equivale  a 
5,02  F.O.B.  Cuba.  Em  5  de  outubro  o  Departa 
mento  de  Agricultura  aumentou  a  quota  negociável 
em  100.000  toneladas,  o  que  elevou  o  total  dessa 
quota  a  8.400.000  toneladas  curtas,  valor  bruto. 
Desse  aumento,  Cuba  fornecerá  96.000  tons.  e  ou- 
tras fontes  estrangeiras  contribuirão  com  4.000  tons. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


AFRICA  OCIDENTAL  FRANCESA 


CUBA 


Em  estudo  intitulado  "O  Comércio  Exterior  de 
A.O.F.  durante  o  primeiro  trimestre  de  1955",  o 
jornal  "Marchés  Coloniaux"  observa  que,  quanto  ao 
açúcar,  o  consuma  aumenta  regularmente  de  ano 
para  ano,  e  passa  de  14.800  toneladas  a  perto  de 
18.000.  Atribui  êsse  aumento  tanto  aos  preços  per- 
mitidos pela  Metrópole,  quando  à  elevação  dos  ní- 
veis de  vida. 

AFRICA  DO  SUL 

As  estatísticas  da  produção  de  cana  e  açúcar, 
na  Africa  do  Sul,  desde  o  ano  em  que  terrível  sêca 
reduziu  a  produção  industrial  a  nível  desastroso, 
têm  sido  as  seguintes: 


Cana  esmagada 

Toneladas 
(de  2.000  Ibs.) 


Açúcar  fabricado 

Toneladas 
(de    2.000  Ibs.) 


1951/1952 
1952/1953 
1953/1954 
1954/1955 


4.805,249 
5.722,583 
6.221,531 
7 . 374,241 


532,505 
670,188 
725,429 
828,555 


A  produção  de  açúcar  na  estação  1954/1955  foi 
de  103,126  toneladas  mais  do  que  a  do  ano  anterior, 
e  nada  menos  de  1.152,710  toneladas  de  cana  tive- 
ram que  ser  transportadas  e  esmagadas  nas  usinas. 

Durante  a  estação,  19  usinas  trabalharam,  aumen- 
tando-se  a  capacidade  industrial,  em  9  de  setembro 
de  1954,  com  a  inauguração  de  mais  outra  fábrica. 

BULGÁRIA 

Antes  da  segunda  guerra  mundial  era  bem  pe- 
queno o  consumo  de  açúcar  da  Bulgária.  A  produ- 
ção de  1939  nem  sequer  alcançou  as  28.000  tonela- 
das. Em  1930,  mais  ou  menos,  a  produção  foi  o  do- 
bro do  consumo,  de  tal  sorte  que  várias  usinas  pa- 
raram, ao  mesmo  tempo  que  se  diminuía  o  plantio. 
Depois  da  segunda  guerra,  aumentaram-se  continua- 
mente a  semeadura  e  a  capacidade  de  produção,  em 
vista  do  consumo  crescente. 

Em  1954,  a  Bulgária  produziu  cerca  de  110.000 
toneladas  de  açúcar,  e  espera  atingir  em  1957  um.i 
produção  de  160.000  toneladas. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


As  exportações  de  açúcar  de  Cuba  totalizaram, 
nos  primeiros  oito  meses  de  1955,  3.539,612  tone- 
ladas curtas,  valor  bruto,  em  comparação  com 
3.374,269  toneladas  durante  o  correspondente  perío- 
do do  ano  passado.  Verificou-se  um  acréscimo  de 
165,348  toneladas,  aproximadamente  4,9*;^,  de  acor- 
do com  informações  de  Havana  para  Lamborn  & 
Company,  corretores  de  açúcar. 

As  exportações  para  os  Estados  Unidos  atingi- 
ram 1.935,103  toneladas,  em  comparação  com 
2.172,760  toneladas  no  mesmo  período  do  ano  pas- 
sado, registrando-se  uma  queda,  portanto,  de  237,657 
toneladas,  aproximadamente  10,9%. 

As  exportações  para  o  mercado  mundial  (ex- 
cluídos os  Estados  Unidos),  de  janeiro  a  agôsto 
deste  ano,  alcançaram  o  total  de  1.604,509  tone- 
ladas em  contraste  com  1.201,509  toneladas  durante 
o  mesmo  período  do  ano  anterior,  verificando-se  um 
acréscimo  de  403,000  toneladas,  aproximadamente 
33,5%. 

A  quota  de  exportação  de  Cuba  para  o  mer- 
cado mundial,  fixada  para  este  ano  pelo  Conselho 
Internacional  do  Açúcar,  é  de  2.294,755  toneladas 
curtas,  69,9%  das  quais  foram  embarcadas  cm  agôsto. 

De  acordo  com  a  estimativa  dc  Lamborn,  o 
excedente  de  Cuba  em  janeiro  de  1956  será  apro- 
ximadamente de  350,000  toneladas  menos,  em  re- 
lação às  2.145,000  toneladas  em  janeiro  deste  ano. 

Em  1952  Cuba  produziu  a  safra  recorde  de 
7.964,000  toneladas.  Desde  então  a  safra  de  cada 
ano  tem  sido  reduzida  pela  ação  oficial.  Em  1955  a 
safra  fixada  atingiu  a  4.994,000  toneladas  curtas. 
Espera-se  que  em  janeiro  Cuba  anuncie  a  safra  pro- 
gramada para  1956. 

ESPANHA 

Deve  ser  construída,  proximamente,  uma  usina 
de  açúcar  perto  de  Salamanca,  segundo  um  orça- 
mento de  100  milhões  de  pesetas.  Sua  capacidade  dc 
produção  será  de  800  toneladas  de  beterraba  por  dia 
durante  o  período  de  cem  dias  c  ocupará  500  traba- 
lhadores em  uma  superfície  de  27  hectares. 

FORMOSA 

A  cana  de  açúcar  foi  introduzida  em  Formosa 
em  1250  por  refugiados  chineses.   Durante  a  ocupa 
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ção  holandesa  (1624/61),  a  produção  de  açúcar 
atingiu  apròximadamente  10,000  toneladas,  das  quais 
parte  exportada  para  o  Japão  e  Europa.  O  desen- 
volvimento da  indústria  açucareira  da  ilha  tem  sido 
notável  ao  curso  desses  últimos  cinquenta  anos.  Des- 
de 1900,  e  sobretudo  sob  o  governo  japonês,  a  ilha 
tornou-se  um  dos  maiores  produtores  do  mundo.  A 
produção,  que  em  1919  era  de  119,567  toneladas, 
nos  últimos  anos  eleva-se  a  cêrca  do  milhão. 

I>urante  a  segunda  guerra  inundial  quase  todas 
a.s  usinas  foram  danificadas.  Depois  da  libertação 
estabeleceu-se  a  '""Sugar  Corporation"  e,  a  despeito 
das  dificuldades  quase  insuperáveis,  foram  recons- 
truídas todas  as  usinas  danificadas.  O  açúcar  figura 
de  60  a  80%  no  total  das  exportações  da  ilha,  a 
maior  parte  vendida  para  o' Japão. 

Toda  essa  indústria  está  sob  o  controle  da 
"Twain  Sugar  Corporation".  Os  acionistas  são:  o 
Ministério  da  Economia  (59%),  o  governo  provin- 
cial (38%)  e  o  capital  privado  (3%).  A  ""Corpo- 
ration" dirige  30  usinas  que  produzem  cêrca  de  900 
mil  toneladas  métricas  de  açúcar  provenientes  de 
100,000  hectares  de  cultura  de  cana,  dos  quais  8% 
cultivados  por  fornecedores  e  20%  pela  administra- 
ção. A  ""Corporation"  possui,  além  disso,  4.000 
quilómetros  de  estrada  de  ferro,  370  locomotivas  e 
cêrca  de  27.000  vagões  de  tipos  diversos.  A  ""Cor- 
poration" detém  ainda  várias  estações  experimentais 
e  cinco  outras  para  melhoria  e  extensão  do  trabalho, 
informa  "La  Sucrerie  Belge". 

índia 

M.  S.  Davis,  presidente  da  "East  índia  Dist^il 
lers  and  Sugar  Factories,  Ltd."  fêz,  no  curso  do  r^'- 
latório  que  apresentou  à  57'  assembléia  anual  desta 
sociedade,  uma  exposição  sobre  a  situação  açucareir.i 
da  índia.  Fornecemos  em  seguida  uma  análise  d.i 
situação. 

79.54  registrou  o  maior  consumo  de  açúcar 
jamais  verificada  tia  índia.  —  As  estimativas  ofi- 
ciais estabelecem  êste  consumo  em  1 . 800 . 000  to- 
neladas, ou  seja  um  aumento  cm  torno  de  50%  sô 
bre  o  ano  anterior.  Neste  mesmo  período  a  produção 
nacional  indu  não  se  elevou  senão  a  1  milhão  dc 
toneladas.  Foi  então  necessário  recorrer  à  importa- 
ção. O  governo  tomou,  cm  tempo,  providencias  ne- 
cessárias para  prevenir  uma  eventual  penúria  dessa 
mercadoria. 


O  incremento  do  consumo  gerou  evidentemen- 
te uma  sensível  expansão  da  indústria  local  e  o  go- 
vêrno  admitiu  instalações  de  novas  refinarias,  com 
o  objetivo  final  de  uma  produção  de  2  milhões  de 
toneladas  de  açúcar  branco. 

As  condições  parecem,  contudo,  se  modificar. 
Estima-se  que  a  presente  colheita  possibilitará 
1.400.000  de  toneladas  de  açúcar,  mas  esta  produ- 
ção encontra  concorrência  na  baixa  dos  preços  de 
açúcar  preto  que  motivou  um  incremento  do  consu- 
mo deste  produto  indígena  em  detrimento  do 
açúcar  refinado^  branco.  As  demandas  às  refinarias 
desde  algum  tempo  baixaram  sensivelmente  e  esti- 
ma-se que  o  consumo  do  açúcar  branco  dificil- 
mente alcançará  1.500.000  toneladas  no  curso  do 
ano  1955/1956.  £ste  consumo  pode  até  mesmo  se 
apresentar  inferior  a  essa  estimativa,  bastante  li- 
beral. 

As  importações  de  açúcar  estrangeiro  somadas 
à  produção  de  açúcar  indígena  atingirão  êste  ano  2 
milhões  e  imagine-se  que  restará  uma  sobra  de  500 
mi!  toneladas  que  peserá  sobre  as  condições  do  mer- 
cado e  conduzirá  a  uma  baixa  automática  do  preço, 
a  qual  repercutirá  sobre  o  rendimento  que  o  plan- 
tador de  cana  de  açúcar  espera  obter  de  sua  co- 
lheita. 

O  Sr.  Davis  estima  então  que  o  aumento  dos 
direitos  sobre  o  açúcar,  que  foi  de  50%  sobre  as 
taxas  estabelecidas  antes  de  1'  de  março  de  1955, 
não  é  realizado  em  vantagem  do  produtor  e  do 
refinador.  Os  preços  permaneceram  firmes,  mal- 
giado  o  aumento  da  taxa,  o  que  é  uma  prova  da 
resistência  dos  consumidores,  que  de  resto  podem 
voltar-se  durante  certo  tempo  para  o  açúcar  preto 
como  produto  de  substituição. 

A  substancial  importação  de  açúcar  autorizada 
pelo  governo  terá  verdadeiramente  por  efeito  obri- 
gar os  refinadores  a  conservar  importantes  estoques 
desta  mercadoria. 

* 

*  * 

Estima-se  nO'  momento  em  1 . 600,00  toneladas 
a  produção  de  açúcares  brancos  na  índia,  o  que 
constitui  um  recorde,  porque  em  1953/54  a  produ- 
ção foi  de  1.010,000  toneladas.  A  maior  produ- 
ção, até  a  safra  atual,  foi  de  1.483,000  toneladas 
obtida  em  1951/1952,  informa  "La  Sucrerie  Belge". 
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IRAN 

Dado  que  a  produção  da  cana  de  açúcar  cm 
grande .  escala  depende,  em  muito,  de  um  sistema 
de  irrigação  e  de  drenagem  normal  dos  terrenos  de 
cultura  que  lhe  são  destinados,  os  especialistas  ira- 
nianos decidiram  que,  no  momento^  não  se  deve 
cuidar  da  construção  de  uma  usina  aperfeiçoada, 
sendo  preferível  empregar,  ou  antes,  continuar  os 
métodos  antigos,  de  artesanato,  ainda  em  uso  nas 
margens  do  mar  Cáspio. 

À  proporção  que  se  criem  possibilidades  técni- 
cas, poder-se-á  proceder  a  uma  gradual  extensão  de 
culturas,  com  o  fim  de  produzir  quantidade  de  cana 
bastante  que  justifique,  então  nesse  caso,  a  funda- 
ção de  uma  usina  aperfeiçoada.  Os  especialistas  ima- 
ginam que  no  primeiro  ano  se  devem  semear  30 
hectares,  trezentos  no  segundo,  para  atingir  no  ter- 
ceiro 3.000  hectares  capazes  de  alimentar  uma  usina. 

Em  todo  caso,  o  govêrno  iraniano  deveria  re- 
servar uma  área  de  10.000  hectares  para  uma  cultura 
rotativa:  2.500  para  a  cana  de  açúcar,  2.500  para  a 
cultura  de  géneros,  2 . 500  para  as  leguminosas  e 
2.500  reservados  à  construção  de  uma  usina  de  açú- 
car e  de  uma  povoação  modêlo  para  os  trabalhadores. 

lUGOSLAVIA 

Segundo  se  anuncia,  o  govêrno  da  Jugoslávia 
estabeleceu  um  plano  decenal  com  o  fim  de  desen- 
volver a  produção  de  açúcar  de  beterraba,  inclusive 
modernização  de  sete  usinas  velhas,  fundação  de  três 
ou  quatro  novas  e  instalação  de  uma  usina  para  ex- 
tração  de  açúcar  do  melaço  das  usinas  comuns.  Se 
o  necessário  financiamento  fôr  aprovado  e  cumpri- 
do o  programa  proposto,  o  govêrno  espera  que  a 
produção  de  açúcar  na  Jugoslávia  alcançará  cêrca 
de  300.000  toneladas  por  ano. 

JAPÃO 

Em  vista  da  chegada  irregular  de  açúcar  bru- 
to, o  mercado  interno  de  refinado  se  alterou  repen- 
tinamente para  firme,  e  elevaram-se  os  preços  de- 
sarrazoadamente  a  quinzena  passada,  informa  o 
"Weekly  Statisfical  Sugar  Trade  Journal"  de  8  de 
setembro  de  1955.  Crê-se,  entretanto,  que  logo  que 
melhore  a  entrega  de.  açúcar  bruto  do  exterior,  o 
mercado  afrouxará. 

Em  3  de  agosto  passado  o  Govêrno  anunciou  a 
■  importação  de  91,000  toneladas  de  açúcar  bruto,  co- 
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mo  se  segue:  30,000  toneladas  da  área  da  libra  es- 
terlina contra  pagamento  em  libra  destinadas  a  refi- 
nadores; 30,000  toneladas  da  área  do  dólar  contra 
pagamento  em  libra  também  destinadas  a  refinado- 
res; 31,000  toneladas  da  área  do  dólar  contra  pa- 
gamento em  libra  destinadas  a  importadores. 

Os  governos  indonesiano  e  japonês  ainda  es- 
tão discutindo  o  preço  do  açúcar  bruto  da  Indoné- 
sia, e  podem  chegar  a  uma  decisão  em  futuro  pró- 
ximo. 

Espera-se  que  o  govêrno  japonês  anuncie  a  im- 
portação de  24,000  toneladas  das  Filipinas. 

Com  referência  ao  açúcar  bruto  de  Formosa,  de- 
clara-se  que  o  govêrno  da  Ilha  pediu  a  aprovação 
para  uma  quct..  de  exportação  adicional  destinada 
ao  Japão,  mas  se  o  Conselho  Internacional  do  Açú- 
car não  concordar  com  o  pedido,  não  se  pode  dis- 
por de  noves  carregamentos  de  açúcar  de  Formosa 
durante  outubro  e  dezembro  dêste  ano. 

Informa-se  que  o  consumo  de  açúcar  no  Japão, 
de  janeiro  a  maio,  de  1955,  foi  de  413,000  tone- 
ladas métricas,  em  comparação  com  440,525  tonela- 
das no  mesmo  período  do  ano  passado,  discrimina- 
das, mensalmente,  desta  forma: 


1955 

1954 

Janeiro   

79,059 

93,279 

Fevereiro   .  .  . 

78,105 

93,562 

88,428 

93.513 

Abril 

85,424 

70,597 

Maio  

81,990 

89,574 

Total     .  .  . 

413,006 

440,525 

Informa-se  ainda  que  o  Ministro  da  Agricultu- 
ra e  Florestas  está  planejando  importações  de  500,000 
toneladas  de  açúcar  bruto  pelo  orçamento  de  outu- 
bro/março, sendo  ainda  imprecisos  os  detalhes  do 
plano. 

PERU 

De  acôrdo  com  estatísticas  oficiais,  informa  o 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  o  consu- 
mo de  açúcares  no  Peru  elevou-se  em  1954  a  200,905 
toneladas  métricas,  dos  seguintes  tipos:  branco  refi- 
nado, 71,563;  outros  brancos,  2,991;  tipo  "T", 
97,218;  tipo  "exportação",  13,551;  mascavo,  407  e 
rapadura,  26,175.  O  consumo  no  ano  de  1953  to- 
talizou 199,524  toneladas  métricas. 
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GRUPOS  GERADORES  **B€K/IG** 


Força  motriz  ou  elétrica 
necessária  nas  fábricas  de 
produtos  químicos,  cerveja, 
conservas,  tecidos;  açúcar  e 
em  todas  as  outras  que  pre- 
cisam também  de  vapor  a 
baixa  pressão,  pode  ser  pro- 
duzida, quase  de  graça,  em- 
pregando-se  um  turbo-gera- 
dor  ou  máquina  a  vapor 
"BORSIG"  como  válvula  de 
redução  de  pressão.  O  tur- 
bo-gerador  cu  máquina  usa 
o  vapor  vivo  da  caldeira  e 
o  vapor  de  escape,  a  baixa 
pressão,  é  usado  para  fins 
de  aquecimento  industriais. 


Máquina  a  Vapor  com  Gerador  "BORSIG" 


Um  sistema  térmico  assim 
combinado  é  muito  mais 
económico  para  a  produção 
de  força  do  que  comprá-la 
ou  produzi-la  por  grupos 
diesel. 


Representan.es  exclusivos 
da  "Borsig  A.  G." 
para  o  Brasil  : 


Turho-Gerador  "BORSIG" 


SOCIEDADE  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTO  LTDA. 

AV.  FRANKLIN  ROOSEVELT,  39  -  S.  1408  -  CAIXA  POSTAL  4170  -  RIO  DE  JANEIRO  -  BRASIL 


POLITICA  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


Omer  MonfAlegre 


II 

AS  DEMARCHES  PARA  LM  NOVO 
ACÔRDO 

A  segunda  guerra  mundial,  de  1939  a 
1945,  deu  margem  a  profundas  modificações 
nos  quadros  da  economia  açucareira  mun- 
dial. 

A  produção,  que  em  1939/40  atingira 
a  30.209.397  toneladas  métricas,  entrou  cm 
declínio  nos  anos  subseqiientes,  indo  atingir 
seu  ponto  mais  baixo  em  1945/46  quando 
foram  registadas  apenas  21.555.461  tons. 

No  declínio,  a  parte  mais  fortemente 
atingida  foi  a  de  açúcar  de  beterraba  que,  de 
11.478.626  toneladas  em  1939/40,  desceu  em 
1945/46  a  6.205.788  toneladas,  ao  passo  que 
a  de  açúcar  de  cana  passou  de  18.730.771 
toneladas  no  primeiro  ano  para  15.349.673 
toneladas  em  1945/46.  O  recuo  menor,  ha- 
vido nesta  última  área,  não  significou  meno- 
res dificuldades. 

No  caso  da  produção  de  beterraba,  em 
sua  quase  totalidade  procedente  da  Europa 
—  cerca  de  85%  —  foi  ela  reduzida  pelos 
efeitos  da  guerra  sem  que  houvesse  possibi- 
lidade de  encontrar  eqiiilíbrio  em  outra  área, 
mesmo  por  que  foi  nos  principais  países 
produtores,  que  se  desenvolveu  a  parte  mais 
intensa  da  luta.  É  o  que  fica  bem  claro  no 
quadro  seguinte: 

Toneladas  Métricas 
Países  


1939/40 

1945/46 

Alemanha   

2.623 

267 

784 

563 

1.049 

790 

463 

830 

Rússia  e  Ucraina  . 

2.438 

537 

1.524 

086 

Polónia   

429 

102 

194 

907 

Tchecoslováquia  .  . 

531 

644 

467 

781 

Itália   

479 

905 

19 

762 

Com  sua  produção  reduzida  e  na  impos- 
sibilidade, pràticamente,  de  contar  com  su- 
primentos de  outras  regiões,  foi  o  consumo 
fortemente  racionado  afim  de  se  compor- 
tar dentro  das  disponibilidades  efetivas. 


Já  na  área  produtora  dc  cana  as  coisas 
aconteceram  de  foi-ma  diversa.  A  região 
mais  afetada  foi  a  da  Asia  e  da  Occania 
Pacífico  — ■  on(ie  Java,  Formosa,  Filipinas. 
Império  Japonês  foram  pràticamente  jiostas 
à  margem  das  estatísticas  açucíireiras.  Ha.s- 
ta  citar  que  Java,  cuja  i)rodução  em  1930/40 
fòra  de  1.605.3  í 8  tonelí.das,  em  1945/46  pro- 
duziu apenas  20.000  toneladas.  Formosa,  no 
me;;mo  período,  desceu  de  1.160.219  para 
86.182  toneladas.  As  Filii)inas,  que  em  1939/ 
40  haviam  i)roduzido  976,918  toneladas,  em 
1945/46  produziram  sòmente  13.043  tonela- 
das métricas.  Com  a  exclusão  de  Formosn, 
então  sob  domínio  japonês,  os  demais  eram 
contribuintes  do  mercado  livre  numdial. 

Os  números  referidos  dão  uma  ideia  pre- 
cisa da  queda  dc  produção  registada.  A  co- 
bertura do  «deficit»,  no  entanto,  pôde  ser 
efetivada  mediante  o  incremento  da  produ- 
ção em  áreas  fora  do  teatro  da  guerra,  com 
o  que  se  teve  em  mira  assegurar  o  supri- 
mento das  Nações  Unidas.  Coube  a  Cuba, 
então,  a  maior  parcela  do  esforço:  sua  sa- 
fra que  fôra  de  2.861.686  toneladas  <  iu  1939/ 
40,  elevou-se  progressivanuiik-  até  atingir 
4.060.561  toneladas  inétricas  em  1945/46. 
Outros  centros  procuraram,  no  mesmo  pe- 
ríodo, estimular  suas  produções.  Não  obs- 
tante os  acréscimos  havidos  nestes  países,  a 
pi'odução  de  açúcar  de  cana,  em  1915/46, 
foi  de  um  modo  geral  inferior  à  de  1939/40 
por  uma  margem  de  3  milhões  dc  toneladas. 

Terminada  a  guerra  e  na  medida  em 
que  se  normalizava  o  comércio  internacio- 
nal, verificava-se  em  todo  o  numdo  uma  es- 
pécie de  desêjo  de  corrigir  o  «deficit»  no 
prazo  mais  rápido  possível.  Assim,  ao  pas- 
so que  se  recontpunha  o  parque  açucareiro 
daqueles  países,  o  que  se  deveria  verificar 
num  ritmo  lento,  fôsse  i)elas  dificuldades  de 
obtenção  de  equipamentos  novos  ou  repara- 
ção dos  equipamentos  destruídos  ou  danifi- 
cados, fôsse  pelo  tempo  exigido  para  forma- 
ção de  novas  lavouras,  a  produção  em  Cuba 
e  em  outros  países  e  territórios  das  Améri- 
cas continuou  em  ritmo  acelerado,  marcan- 
do novos  rccords  cada  ano. 
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Neste  passo  Cuba  atingiu  7.224.610  to- 
neladas em  1951/52,  contra  as  4.060.561  to- 
neladas de  1945/46;  em  Porto  Rico  elevou- 
se  a  1.245.021  toneladas  contra  824.719,  a  do 
Hawaii,  a  925.746  contra  616.958,  a  da  Re- 
pública Dominicana  a  588.189  contra 
451.671;  a  do  Brasil  a  1.595.738  contra 
925.053  toneladas. 

Mas,  nessa  altura,  já  a  produção  da 
Indonésia  atingia  a  467.728  toneladas;  a  dc 
Formosa  a  520.000  e  a  das  Filipinas  a 
976.497  toneladas,  números  que  indicam  o 
grau  de  recuperação  de  suas  antigas  possi- 
bilidades. 

Transferindo  o  exame  de  situações  re- 
gionais para  o  quadro  mundial,  teremos  uma 
síntese  mais  evidente  do'  que  aconteceu.  A 
produção  total  mundial,  que  em  1939/40  fôra 
dc  30.209.397  toneladas,  das  quais  18.730.771 
dc  cana  e  11.478.626  de  beterraba,  descera 
em  1945/46  a  21.555.461  toneladas,  das  quais 
15.349.673  de  cana  e  6.205.788  de  beterra- 
ba. Em  1951/52,  a  produção  total  montou 
a  39.121.856  toneladas,  das  quais  25.778.822 
toneladas  de  cana  e  13.343.034  toneladas  de 
beterraba. 

É  evidente,  conforme  as  apurações  re- 
gulares feitas  pelo  próprio  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar,  que  o  aumento  da  pro- 
dução foi  muito  além  das  possibilidades  de 
absorção  do  consumo.  Passou  a  existir,  nas 
disponibilidades  para  o  mercado  livre,  um 
excedente  acumulado  aos  estoques  naturais 
de  transfei'ência. 

Já  em  1948  —  23  de  agosto  ■ —  reunia- 
se  o  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  por 
solicitação  do  representante  do  Instituto 
Cubano  dc  Estabilização  do  Açúcar,  afim  de 
considerar  uma  proposta  de  revisão  do  Acòr- 
do  de  1937.  A  proposta  era  justificada  com 
a  alegação  de  que  êle  já  não  protegia  sufi- 
cientemente os  interêsses  dos  paises  produ- 
tores, de  vez  que  não  existia,  em  verdade, 
qualquer  compromisso  de  parte  dos  países 
importadores  com  relação  a  consumo  míni- 
mo, quotas  de  importação,  etc. 

Alegava  mais,  na  fundamentação  de  seu 
|)edido,  que  detenninados  países  a  Grã 
liretanlia,  por  exemplo,  —  iam  ao  extremo 
de  recusar  informações  sõbrc  seu  consumo 
e,  às  vêzes,  deixavam  claro  preferir  lançar 
mãos  de  seus  estoques  a  ter  que  comprar 
açúcar  da  área  do  dólar. 


A  proposta  de  Cuba,  no  entanto,  não 
logrou  aceitação,  de  vez  que,  com  exceção 
do  Brasil,  único  pais  que  lhe  dera  apoio,  to- 
dos os  demais,  coincidentes  em  seus  pontos 
de  vista  sôbre  a  inexistência  de  excesso  de 
produção,  manifestaram-se  contrários  a 
qualquer  alteração. 

Não  obstante,  ficou  resolvido  a  criação 
de  um  Comité  especial  com  o  objetivo  de 
acompanhar  a  evolução  da  indústria  açu- 
careira, informando  o  Conselho  sôbre  as  mo- 
dificações que  a  mesma  viesse  a  sofrer. 

Em  janeiro  de  1949  reuniu-se  o  Comité 
para  examinar  a  situação  da  produção,  do 
consumo  e  do  comércio  do  açúcar  e  nova- 
mente os  delegados  do  Império  Britânico, 
com  apoio  dos  representantes  de  alguns  paí- 
ses europeus  se  opuseram  a  qualquer  modi- 
ficação do  Acordo  existente,  ficando  resol- 
vida a  constituição  de  um  grupo  de  traba- 
lho que  se  encarregaria  do  exame  dos  resul- 
tados da  reunião  de  Londres  e  prepararia 
minucioso  relatório  a  ser  enviado  aos  de- 
mais membros  do  Conselho. 

Em  outubro  de  1949  voltava  a  se  reu- 
nir o  Conselho.  Notava-se  então  o  declínio 
dos  preços  no  mercado  internacional.  Foi 
ainda  Cuba  que  solicitou  a  convocação,  afim 
de  formular  uma  proposta  de  acordo.  O  es- 
boço, preparado  pela  Delegação  Cubana, 
mantinha  o  mesmo  critério  quantitativo  do 
Acordo  de  1937,  fazendo  porém  uma  adap- 
tação ao  sistema  de  preços  do  Acordo  do 
Trigo.  Pleiteava  ainda  lhe  fôsse  assegurada 
uma  quota  de  1.500.000  toneladas  para  o 
mercado  livre,  além  dos  suprimentos  ao  mer- 
cado dos  Estados  Unidos,  em  regime  de  mer- 
cado preferencial.  Tendo  em  vista  a  reação 
de  vários  mercados,  que  objetivando  a  ma- 
nutenção do  eqiiilíbrio  de  suas  balanças  de 
comércio,  preferiam  submeter  seu  consumo 
a  restrições  ao  em  vez  de  comprar  açúcar 
na  área  do  dólar,  propunha  Cuba  uma  cláu- 
sula que  permitiria  a  êsscs  países  fazer  suas 
compras  em  países  compreendidos  em  «área 
de  moeda  flexível»,  excedendo  as  quotas  de- 
signadas para  êsses  últimos,  quando  o  açú- 
car não  pudesse  ser  obtido  dos  países  pro- 
dutores (ia  área  do  dólar. 

A  conclusão  a  que  se  chegou,  também 
desta  feita,  foi  de  que  deveriam  continuar 
os  estudos  para  um  acordo  de  caráter  inter- 
nacional.   Ànimciou-se  mais,  então,  que  o 
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excesso  de  produção  sôbre  o  consumo  do 
mercado  livre,  em  1949/50,  havia  sido  esti- 
mado em  339.000  toneladas. 

A  proposta  de  Cuba,  no  entanto,  foi  ob- 
jeto  de  estudo  pelo  Departamento  de  Agri- 
cultura dos  Estados  Unidos,  donde  surgiu 
nova  proposição  para  apreciações  futuras. 

Em  junho  de  1950,  reuniu-se  o  Comité 
Especial  para  analisar  a  posição  estatística 
e,  a  seguir,  passou  a  estudar  a  conveniêncid 
e  a  oportunidade  da  realização  do  novo  Acor- 
do. O  Barão  Kronacker,  Presidente  do  Co- 
mité, traçou  um  quadro  pouco  alentador  dn 
situação,  assinalando  a  existência  de  um  ris- 
co muito  grave  de  superprodução  mundial 
que,  se  não  fôsse  encontrada  uma  solução 
compatível  com  os  interêsses  dos  países  ex- 
portadores e  importadores,  arriscava  de  ter 
as  mais  desastrosas  repercussões  sôbre  as 
economias  nacionais  dos  mercados  exporta- 
dores, cuja  única  defesa  poderia,  eventual- 
mente, transformar-se  numa  ameaça  de 
«dumping». 

Com  exceção  dos  delegados  da  Tchecos- 
lováquia  e  da  Polónia,  que  acharam  prema- 
turo ainda  discutir  um  novo  Acordo,  todos 
os  demais,  inclusive  o  do  Brasil,  se  manifes- 
taram favoráveis.  Neste  sentido  havia  já  as 
iniciativas  de  Cuba  e  dos  Estados  Unidos  que 
formularam  e  apresentaram  projetos. 

A  delegação  da  República  Dominicana 
declarou-se  contra  o  espírito  da  proposta 
cubana  por  achar  que,  mantendo  a  situação 
de  privilégio  das  exportações  cubanas  para 
os  Estados  Unidos  da  América,  criava  de 
fato  uma  discriminação  face  aos  demais  ex- 
portadores, incompatível  com  o  Capítulo  6° 
da  Carta  de  Havana,  a  Resolução  do  Conse- 
lho Económico  e  Social  e  os  acordos  comer- 
ciais concluídos  pelos  Estados  Unidos. 

O  Delegado  de  Cuba,  Sr.  Manas,  resu- 
miu o  projeto  apresentado  por  seu  país,  sin- 
tetizando seus  objetivos  principais  nos  seis 
pontos  seguintes: 

1)  Facilitar  e  aumentar  o  consumo  de 
açúcar  no  mundo; 

2)  Limitar  a  produção  doméstica  de 
açúcar  nos  países  importadores; 

3)  Regular  o  fornecimento  de  açúcar 
no  mercado  internacional  por  quo- 
tas ou  fatóres  de  exportação; 


4)  Estabilizar  os  preços  dc  açúcar  en- 
tre a  mínima  e  a  máxima; 

5)  Estudar  os  problemas  monetários 
decorrentes  da  carência  dc  dólares; 

6)  Estipular  sôbre  a  discriminação  dos 
países  não-participantes  do  Acórdo. 

Afim  de  dar  melhor  encaminhamento 
ao  assunto,  foram  constituídas,  por  propos- 
ta do  Delegado  da  Grã  Bretanlia,  três  subco- 
missões para  debate  e  estudo  dos  pontos  aci- 
ma. Naquele  momento  os  principais  países 
exportadores  tinham  reações  muito  diversas 
em  relação  ao  problema,  decorrentes  sobre- 
tudo de  fatóres  políticos: 

a)  Os  Estados  Unidos,  cientes  de  que 
a  cessação  das  importações  de  açúcar  de 
Cuba  redundaria  na  ruína  da  economia  dês- 
se  país,  detenninando  uma  crise  social  de 
consequências  gravíssimas  e  que  favoreceria 
a  expansão  do  Partido  Comunista  já  nume- 
roso, estariam  na  obrigação  de  manter  as 
provisões  do  «Sugar  Act»,  limitando  sua  pro- 
dução metropolitana  e  colonial; 

b)  A  Grã  Bretanha,  dentro  do  Plano 
da  Comunidade  Britânica,  cuidava  de  au- 
mentar sua  produção  intenia  afim  de  limi- 
tar as  importações.  Nada  então  indicava 
viesse  ser  abolido  o  racionamento  c  que  só 
facilitaria  a  expansão  do  consumo  se  pudes- 
se fazer  importações  pagáveis  em  libra  es- 
terlinas ; 

c)  A  França  se  julgava  auto-suficien- 
te  e  pleiteava,  naquele  momento,  uma  quota 
nominal  de  exportação  afim  de  garantir  o 
nível  de  sua  produção  interna  contra  qual- 
quer disposição  de  um  Acórdo  eventual  que 
obrigasse  os  países  importadores  a  limitar 
sua  produção  doméstica; 

d )  Os  Países  Baixos  cuidavam  também 
de  alcançar  a  autosuficiência  e  somente  de- 
sejavam se  comprometer  a  não  exportar. 
Mesmo  assim,  reserva vam-se  o  direito  de  su- 
prir as  necessidades  eventuais  dos  países  que 
compõem  o  Benelux. 

Quanto  aos  principais  países  exportado- 
res, era  a  seguinte  a  posição: 

a)  Cuba  havia  atingido  uma  produção 
que  corrcspon(Ha  ao  dóbro  da  verificada  cm 
1937.  Além  das  quantidades  reservadas  pa- 
ra as  exportações  dcstmadas  aos  Estados 
Unidos  da  América  c  afim  dc  atender  seu 
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próprio  consumo  interno,  esperava  ter,  no 
fim  de  1950,  cerca  de  2.800.000  toneladas 
disponíveis  para  o  mercado  livre,  nada  in- 
dicando que  sua  produção  viesse  a  declinar 
nos  anos  vindouros; 

b)  A  República  Dominicana,  que  pelo 
Acordo  de  1937  dispunha  de  uma  quota  dc 
exportação  de  400.000  toneladas,  estava  em 
condições  dc  pedir  uma  quota  minima  irre- 
dutível de  600.000  toneladas,  à  qual  acres- 
centaria uma  disponibilidade  de  150.000  to- 
neladas ; 

c)  O  Haiti  tencionava  colocar  no  mer- 
cado livre  150.000  toneladas  no  quarto  ano 
de  vigência  de  um  novo  Acordo,  ou  seja 
quase  cinco  vezes  mais  que  em  1937; 

d)  O  Perú  mantinha  a  quota  mínima 
de  300.000  toneladas  vigente  no  Acordo  an- 
terior e  pedia  uma  quota  suplementar  de 
30.000  toneladas. 

Em  comêço  dc  1951,  julgando  aquele 
texto  um  tanto  complexo,  decidiu  o  Conse 
lho  elaborar  um  projeto  mais  simples,  o  que 
foi  feito  após  uma  série  de  demarches;  ain- 
da desta  feita  não  foi  considerado  razoável, 
nem  se  logrou  a  aquiescência  de  certas  De- 
legações. 

Somente  a  5  de  março  de  1952  pôde  o 
Conselho  dispor  de  um  texto  simplificado 
de  Acordo,  capaz  de  centralizar  o  interesse 
dos  diversos  países;  uma  decisão  final,  no 
entanto,  continuou  pendendo  da  remoção  de 
certas  questões  económicas,  notadamente  as 
combinações  regionais  e  os  acordos  bila- 
terais. 

Com  o  início  das  hostilidades  na  Co- 
réa,  justificando  receios  de  uma  nova  con- 
flagração mundial,  houve  uma  corrida  ao 
mercado  tanto  de  matérias  primas  quanto 
de  géneros  alimentícios.  Sob  tal  influência 
os  preços  do  açúcar  subiram  rapidamente, 
alingindo  níveis  desde  nuiito  não  registados, 
com  a  realização  de  grandes  negócios. 

No  ano  agrícola  de  1951/52,  porém, 
considerada  a  redução  da  área  do  conflito  e 
encaminhadas  as  conversações  de  armistício, 
sobivveiu  o  declínio  dos  preços,  com  a  ces- 
.sação  do  intenso  movimento  de  compras. 
Neste  ano,  por  coincidência,  foram  regista- 
dos novos  e  ponderáveis  acréscimos  na  pro- 
(hição,  atingin<lo  o  total  mundial  a  39.121.85(1 
toneladas,  das  (fuais  25.778.822  de  açúcar  <\r. 


cana  e  13.343.034  de  açúcar  de  beterraba. 
Somente  Cuba  fabricou  7.224.610  toneladas 
contra  5.759.201  toneladas  do  período  an- 
terior. 

Os  grandes  exportadores  chegaram  ao 
fim  de  1952  com  ponderáveis  remanescentes 
e  na  expectativa  de  grandes  safras.  As  pri- 
meiras estimativas  em  Cuba  apontavam  no- 
vamente um  volume  superior  a  7  milhões 
de  toneladas,  o  que  vinha  agravar  a  situa- 
ção de  um  estoque,  em  31  de  dezembro,  de 
mais  de  2  milhões  de  toneladas  quando,  em 
tal  data,  o  volume  normal  seria  inferior  a 
meio  milhão.  No  mercado  livre,  depois  da 
pressão  das  grandes  compras  de  1951,  os 
preços  começavam  a  baixar.  Em  começos 
de  1953  temia-se  o  lançamento  por  Cuba  de 
certa  quantidade  retirada  de  sua  reserva  de 
estabilização.  Em  face  de  tal  conjuntura, 
veio  a  medida  radical.  O  decreto  que  regu- 
lamentou a  safra  estipulou  que  as  canas  ne- 
cessárias à  fabricação  de  dois  milhões  de 
toneladas  de  açúcar  deveriam  ficar  no  cam- 
po. Sofriam  os  produtores  cubanos  um  pe- 
sr.do  prejuízo,  mais  um  ónus  que  pagariam 
pela  recuperação. 

Prepara va-se  a  Inglaterra  para  suspen- 
der o  racionamento  do  açúcar,  medida  que 
viiilia  desde  os  primeiros  meses  da  guerra 
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tí,  para  tanto,  precisava  formar  estoaues  na 
ra  suportar  o  grande  impacto  que  se  suce- 
deria a  liberação.  Em  meados  de  abril  con- 
cJuiu  um  acordo  para  a  compra  de  um  mi- 
lhão de  toneladas  de  açúcar  cubano  parte 
para  entrega  amda  em  1953  e  parte  a  seí 
recebida  em  1954.  Esta  operação  trouxe  li- 
geira melhora  ao  mercado.  Logo  em  maio 

?.;n  ní!í^"^^^"^^"*^^  negociava  um  lote  dè 
150.U00  toneladas  da  safra  de  1953  e  175  000 
toneladas  da  de  1954.  ^'o.vw 

O  desafogo  trazido  por  estes  negócios 
sustentou  o  mercado  até  agosto.  Mas  já  em 
fins  do  primeiro  semestre  se  tinha  notícia 
da  safra  beterrabeira  da  Europa.  E  os  pro- 
gressos registados  foram  se  diluindo  a  par- 
tu  de  agosto.  ^ 

A  inconstância,  a  clara  tendência  para 
formação  de  estoques,  foram,  neste  comêço 
de  1953,  argumento  muito  forte  para  o  en- 
caminhamento das  conversações  pertinentes 
ao  novo  acordo.  Na  safra  1951/52  a  pro- 
dução mundial  fôra  de  39.121.856  toneladas 
e  o  consumo,  segundo  os  números  manipu- 
lados pelo  Conselho  Internacional  do  Açúcar 
situara-se  em  tôrno  de  32.794  milhares  dê 
toneladas.  As  exportações  hquidas,  no  mes- 
mo período,  foram  de  11.882  mil  toneladas 
contra  13.103  mil  do  ano  anterior. 

Nestas  condições,  decidiu  o  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar  solicitar  ao  Secretá- 
rio das  Nações  Unidas,  a  convocação  de  uma 
conferência  para  tratar  da  situação  do  açú- 
car. Como  projeto-base  para  as  discussões 
foi  considerado  inicialmente  o  de  5  de  mar- 
ço de  1952,  após  revisão  feita  no  curso  de 
uma  série  de  reuniões  celebradas  em  Nova 
York,  assistidas  pelo  Barão  Kronacker. 

O  NOVO  ACÔRDO 

A  Conferência  Internacional  do  Açúcar, 
convocada  pela  Organização  das  Nações  Uni- 
das, instalou-se  em  Londres  a  13  de  julho 
e  seus  trabalhos  se  prolongaram  até  24  de 
agôsto  de  1953.  Dela  participaram  delega- 
ções de  51  países. 

Como  era  de  esperar,  a  fixação  das  quo- 
tas de  exportação  para  o  mercado  livre  mun- 
dial foi  o  problema  de  solução  mais  (Ufícil. 
Os  estudos  estatísticos  elaborados  pelo  Con- 
selho, com  base  no  ano  agrícola  1952/53, 
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4  SOOn^r  "^rf  "'"''^'^  suprín.ento  de 
4^500  mil  tonelaíkis  para  ofertas  lunn  volu- 
me estimado  em  5.817  mil  tonehulas,  afc  rín- 
do-se  dai  um  exc<«sso  de  açúcar  sem  coloca- 
mlad  xT  ^-^^^^^  milhares  de  to- 

As  quotas  solicitadas  pelos  diversos  paí- 
ses exportadores,  poréui,  excediam  d(«  nuiito 
o  otimismo,  montan(Jo  a  cerca  de  7  milhões 
de  toneladas.    Rcpetia-se  dessa  maneira  o 
clrama  que  antecedera  o  Acordo  de  1937  e 
que  estivera  presente  cm  lôdas  as  ocasiões 
que  se  pretendeu  discutir  o  estabelecimento 
de  normas  reguladoras  para  a  conomia  do 
açúcar.  Países  e  territórios  que  no  Acordo 
anterior  haviam  sido  considerados  como  im- 
portadores e  que  haviam  se  comprometido  a 
nao  aumentar  sua  produção  a  ponto  de  in- 
terferir no  mercacio  livre,  ali  estavam  agòra 
pleiteando  uma  participação  no  rateio \las 
quotas.  Outros,  que  não  haviam  atingido  as 
quotas  recebidas  em  1937,  pretendiam  quo- 
tas maiores. 

Nestas  condições,  muitas  coisas  teriam 
que  ser  resolvidas  em  têrmos  poh ticos.  Anto 
o  impasse  criado  no  primeiro  momento,  foi 
criada  uma  Comissão  de  três  técnicos  para 
elaborar  uma  proposta  de  distribuição  que 
servisse  de  objeto  às  (hscussões  Sua  taref-i 
implicava  em  ajustar  as  7.005  mil  toneladas 
de  quotas  pretendidas  aos  5  milliões  de  to- 
neladas que  o  mercado  poderia  comportar. 

O  problema  era  de  subtrair.  Assim  fèz 
o  Sub-Comité  dos  Três,  integrado  por  Sir 
Wilfred  Eeady,  pelo  Barão  Kronacker  e  por 
M.  Muir.  O  relatório  apresentado  e  segundo 
o  qual  as  7.005  mil  toneladas  de  quotas  pre- 
tendidas foram  reduzidas  a  5  milhões  de 
quotas  deferidas,  causou  grande  celeuma  na 
qual  o  Brasil  teve  parte  saliente,  de  vez  que 
sua  pretensão  de  100.000  toneladas  foi  limi- 
tada a  100  mil.    Hm  documento  critico,  a 
Delegação  Brasileira  apontou,  inclusive,  que 
não  houvera  um  critério  uniforme  na  redu- 
ção das  quotas  solicitadas.  Enquanto  seu  pe- 
dido sofrera  um  corte  de  75^0,  o  da  Bélgica 
fôra  restringido  em  apenas  9%  e  o  de  Cuba 
em  12%.  Países  houve  que  solicitaram  quo- 
tas de  exportação  que  estariam  longe  de  po- 
(k'r  utilizar,  ao  passo  que  ao  lirasil  se  pre- 
tendia dar  uma  quota  inferior  à  metade  do 
volume  que  estava  sendo  realmente  cxpor- 
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tado  no  ano  agrícola  1952/53  e  abaixo  tam- 
bém dos  excedentes  estimados  para  as  safras 
vindouras. 

Colômbia,  França,  Filipinas,  Jugoslávia, 
Dinamarca,  Formosa  e  México,  até  então 
considerados  mercados  importadores,  deve- 
riam ser  contemplados  com  possibilidades 
de  participação  no  mercado  livre  que  ali  se 
constituiria.   Alguns  arranjos  tiveram  que 


ser  feitos  e  o  total  das  quotas  foi  eíevado  áe 
5  milhões  para  5.390.000  toneladas.  A  pre- 
tensão do  Brasil  foi  parcialmente  atendida 
com  175.000  toneladas.  No  Quadro  seguinte 
está  feito  o  confronto  das  quotas  deferidas 
em  1937,  a  média  anual  de  exportação  no 
período  1947/52,  as  quotas  do  novo  Acordo 
e  as  diferenças  entre  os  contingentes  de  ex- 
portação de  1937  a  1953: 


EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR  NO  ACORDO  DE  1937 
CONFRONTO  DE  QUOTAS 
(Toneladrs  métricas) 


Quotas 

1    Média  anual  de 

Quotas 

Diferença  entre  as 

Países  exportadores 

de 

1  exportação 

de 

Quota  de 

1937 

1      1947/52  (1) 

1953 

1937  e  1953 

Bélgica  (inc.  Congo  Belga)   

Brasil   

Cuba   

Tchecoslováquia  

República  Dominicana   

Alemanha  Oriental  

Haiti   

Hungria   

Países  Baixos  (inc.  territ.  de  ultramar) 

Holanda   

Indonésia   

Portugal  (inc.  possessões  de  ultramar)  . 

Perú  

Polónia   

U.R.S.S  

Colômbia   

França   

Filipinas   

Jugoslávia   

Dinamarca   '  

China  (Formosa)   

México   

Mercado  livre  mundial   

Comunidade  Britânica:  1 

Africa  do  Sul    i 

Austrália    i 

Império  Colonial    | 

Total  da  Comunidade   i 


20 . 000 

36 

106 

60.000 

92 

467 

940.000 

2.  581 

091 

250.000 

214. 

142 

(2) 

400 . 000 

447 

611 

120.000 

295. 

000 

(3) 

32.500 

26 

785 

40.000 

30. 

500 

(3) 

1.050.000 

23 

477 

30.000 
330.000 
120.000 
230.000 


3 . 622 . 500 

209 . 000 
406.423 
965.254 
1 . 580 . 677 


292.248 
203.178  (4) 
-  (5) 

51.895  (2) 

52 . 108 

12.012 
140.209 
394.964  (2) 
9.768  (2) 
4.903.561 

34.008 
304. 118 
1.238.031 
1.576.157 


50.000 
175.000 
2.250.000 
275.000 
600 . 000 
150.000 
45.000 
40 . 000 

40.000 
250.000 

280.000 
220.000 
200.000 
5.000 
20.000 
20 . 000 
20.000 
70.000 
600 . 000 
75.000 
5.390.000 

200.000 
600.000 
1.575.000 
2.375.000(6) 


+ 
-1- 
-t- 
+ 
+ 

4- 


30.000 
115.000 
.310.000 

25.000 
200.000 

30.000 

12.500 


760 

.000 

30 

000 

50 

000 

+ 

100 

000 

30 

000 

5 

000 

20 

000 

+ 

20 

000 

4- 

20 

000 

+ 

70 

000 

+ 

600 

000 

+ 

75 

000 

4- 

1.767 

500 

9 

000 

4- 

193. 

577 

4- 

609. 

746 

4- 

794.323 

Fonte  —  Anuário  Afucufe/ro  de  Cubu  -  1953. 

(1)  Ns.  do  Boletim  Estatístico  do  Cons.  Intern.  de  Açúcar  e  de  F.  O.  Licht. 
liquidas  de  cada  país,  excluído  o  mercado  dos  Estados  Unidos. 

(2)  Cifras  médias  de  3  anos,  por  falta  dc  qiiinqiiênio  completo. 

(3)  Cifras  médias  de  dois  anos,  pela  mesma  razão. 

(4)  Cifras  médias  de  4  anos. 

(5)  Não  há  dados  disponíveis. 

(6)  Quota  global  máxima  deferida  no  Convénio  à  Comunidade  Britânica. 


Compreende  apenas  as  exportações 
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Outro  ponto,  objeto  de  amplos  enten- 
dimentos, foi  o  da  estabilização  dos  preços. 
Indo  além  do  Acordo  de  1937,  o  novo  ajus- 
tou-se  ao  princípio  pôs  to  em  prática  pelo 
Acordo  do  Trigo,  fixando  uma  zona  de  pre- 
ços, com  o  mínimo  de  3.25  e  o  máximo  de 
4.25  cents  de  dólar  por  libra-pêso,  objetivan- 
do-se  com  isso  a  estabilização  de  preços.  Pelo 
estabelecimento  de  níveis  de  estoque  objeti- 
vava-se  uma  discreta  política  de  retenção, 
além  das  demais  limitações  que  já  vigora- 
vam no  Acordo  anterior. 

^  As  longas  semanas  de  duração  da  Con- 
ferência eram,  por  si  só,  um  indício  pouco 
favorável.  Repetia-se  a  história  de  sempre: 
não  obstante  o  reconhecimento  da  existência 
de  grandes  estoques  sem  possibilidade  de  es- 
coamento, ocasionando  a  queda  dos  preços, 
nenhum  dos  países  produtores  admitia  a  ne- 
cessidade de  conter  a  sua  produção.  Não 
obstante,  o  Acôrdo  concluído  a  24  de  agosto 
foi  subscrito  pelas  delegações  de  16  países 
importadores  e  22  países  exportadores. 

A  1'  de  janeiro  de  1954  entrou  em  vigor 
o  novo  Acôrdo  Internacional  do  Açúcar.  Se- 
ria esta  mais  uma  tentativa  em  busca  do 
eqiiilíbrio  na  economia  de  um  produto  bási- 
co, cuja  estrutura  se  reveste  de  característi- 
cas tão  marcantes.  Além  de  sua  dupla  ori- 
gem —  de  beterraba  e  cana  —  o  que  possi- 
bilita a  produção  tanto  em  países  de  clima 
temperado  quanto  tropical,  outras  particula- 
ridades merecedoras  de  atenção  podem  ser 
apresentadas.  Com  uma  produção  estabili- 
zada em  tôrno  de  13  milhões,  os  países  da 
Europa  têm  seu  consumo  em  ascendência, 
aproximando-se  já  de  15,5  milhões  de  tone- 
ladas. Suas  importações  líquidas  montam  a 
mais  de  4  milhões  e  suas  exportações  se  fi- 
xam em  um  núlhão  de  toneladas.  Já  as 
Américas,  produzindo  15  milhões  de  tonela- 
das, consomem  13  milhões,  exportam  7,5  mi- 
lhões e  importam  5,3  milhões  de  toneladas. 
Os  países  e  territórios  da  Ásia  produzem  8,2 
milhões,  consomem  5,5  milhões,  importam 
3,0  milhões  e  exportam  1,7  milhões  de  tone- 
ladas. Os  da  Oceânia  produzem  1,5  milhões, 
consomem  0,6  milhões,  importam  0,83  mi- 
lhões e  exportam  1,4  milhões.  Os  da  África, 
finalmente,  com  uma  produção  de  2,0  mi- 
lhões, consomem  1,5  milhões,  importam  1,0 
milhão  e  exportam  1,0  milhão  de  toneladas. 


Mesmo  em  tênnos  grosseiros,  é  eviden- 
te a  dansa  do  açúcar  entre  exportadores  c 
importadores  pelo  emaranhado  das  corren- 
tes do  tráfico,  onde  define,  a  largos  traços, 
relações  de  metrópoles,  colónias  e  domínios, 
ou  de  nações  desenvolvidas  e  nações  sub-de- 
senvolvidas,  o  que  explica  inclusive  a  natu- 
reza das  dificuldades  ao  entendimento. 

CONCLUSÃO 

A  1»  de  janeiro  de  1954  entrou  em  vigor 
o  novo  Acôrdo  Internacional  do  Açúcar. 
Reunido  em  meados  de  dezembro,  decidira 
o  Conselho  Internacional  do  Açúcar  fixar  i 
quota  de  exportação  para  aquele  período  cm 
3.931.250  toneladas,  impondo  uma  redução 
de  15%  na  quota  básica.  A  produção  fòra 
estimada,  para  a  safra  53/54,  em  10.184.987 
toneladas  e  Cuba,  o  maior  produtor  e  prin- 
cipal exportadoz-,  entrava  o  novo  ano  com 
um  estoque  de  1.764.526  toneladas,  além  de 
sua  reserva  especial. 

Ante  o  voliune  da  oferta  e  ausência  dt: 
operações  de  vulto,  os  preços,  já  nos  primei- 
ros dias  de  1954,  se  situavam  no  limite  mí- 
nimo desejável,  estabelecido  no  Acôrdo  (3.25 
cents  de  dólar  por  libra-pêso),  com  tendên- 
cia a  descer  abaixo  daquele  nível.  Reunido 
a  7  de  maio,  para  novo  exame  da  posição 
estatística,  decidiu  o  Conselho  proceder  a 
uma  nova  redução  na  Quota  Básica,  desta 
feita  de  5%  e  as  quotas  efetivas  caíram  ;i 
3.709.000  toneladas.  Uma  terceira  redução 
se  fêz,  ainda,  conforme  decisão  aprovada  pe- 
lo Conselho  em  reunião  de  10  de  setembro, 
caindo  as  quotas  de  exportação  para 
3.522.000  toneladas. 

A  produção  realizada  entre  1»  de  setem- 
bro de  1953  e  31  de  agôsto  de  1954,  foi  um 
pouco  além  do  estimado,  atingindo  a  ... 
41.107.890  tons.,  distribuídas  cm  25.415.600 
toneladas  de  açúcar  de  cana  e  15.692.2iK)  de 
açúcar  de  beterraba.  Enquanto  o  produto 
daquela  primeira  origem  se  mantivera  eni 
nível  semelhante  ao  da  safra  anterior,  o  da 
segunda  avançara  cêrca  de  2  milliões. 

A  partir  de  junho  o  declínio  das  cola- 
ções se  tornou  mais  que  evidente.  Em  jullio. 
a  média  verificada  na  Bôlsa  de  Café  e  Açú- 
car de  Nova  York  foi  de  3.13  cents  de  dóla'- 
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por  libra-pêso,  a  mais  baixa  i-cgistada  em 
todo  o  ano.  Nos  últimos  meses,  os  valores 
seriam  mais  baixos  que  os  apontados  no 
primeiro  semestre.  No  quadro  seguinte,  ob- 


serva-se  claramente  a  ruína  dos  preços  cíò 
açúcar  e  nêle  se  pode  ver  que  os  últimos  dois 
anos  foram  particularmente  máus  para  a 
economia  internacional  do  açúcar: 


MÉDIA  DAS  COTAÇÕES  VERIFICADAS  NA  BOLSA  DE  CAFÉ  E  AÇÚCAR  DE  NOVA  YORK,  PARA 
O  AÇÚCAR  CRÚ  (DEMERARA),  NA  CONDIÇÃO   F.O.B.,  MERCADO  LIVRE  MUNDIAL  (CON 
TRATO  N'  4),  EM  CENTS  DE  DÓLAR  POR  LIBRA-PÊSO 


Meses  1949.  1950 

Janeiro    4.00  4.62 

Fevereiro    3.'í5  4.47 

Março    '.17  4.44 

Abril    4.09  4.37 

Maio    404  4.21 

Junho    4.08  4.21 

Julho    4.13  4.84 

Agosto    -;.20  5.80 

Setembro    4.18  5.88 

Outubro    4.33  5.84 

Novembro    4.33  5.58 

Dezembro    4  38  5.36 


1951 

1952 

1953 

1954 

5.24 

4.54 

3.55 

3.29 

4.96 

4.38 

3.52 

3.39 

5.48 

4.30 

3.27 

3.28 

5.57 

4.30 

3.38 

3.35 

6.62 

4.24 

3.65 

ò.il 

7.41 

4.17 

3.62 

Ò.Tl 

6.75 

4.16 

3.60 

3.13 

5.62 

4.05 

3.53 

3.1.3 

5.52 

4.00 

3.28 

3.30 

5.28 

4.01 

3.14 

3.25 

4.83 

4.00 

3.10 

3.25 

4.84 

3.83 

3.27 

3.19 

No  primeiro  semestre  de  155  os  preços 
atingiram  ain<la  a  níveis  mais  baixos.  Se  tal 
situação  não  se  reflete  em  tonalidades  mais 
negras,  devc-se  à  existência  dos  mercados 
preferenciais  que  são,  por  sinal,  os  maiores 
consumidores  de  açúcar  importado.  É  êste, 
por  exemplo,  o  caso  dos  Estados  Unidos,  que 
recebe  grande  parte  do  açúcar  para  seu  con- 
sumo doméstico  de  Cuba  e  de  outros  países 
e  territórios  em  regime  de  defesa  assegurado 
pelo  «Sugar  Act»,  mediante  regime  de  quo- 
tas e  a  preços  que  assegurem  a  manutenção 
e  proteção  razoável  e  equitativa  da  prospe- 
ridade da  indústria  açucareira  doméstica. 
Com  um  consumo  da  ordem  de  8.300.000  to- 
neladas, as  áreas  domésticas  i)rodu  toras 
tem  quotas  num  total  de  1.2(i8.000  tonela- 
das, das  quais  1.8(K).000  de  açúcar  de  beter- 
raba e  500.000  toneladas  de  cana,  do  conti- 
nente e  1.052.000  toneladas  de  Hawaii. 
910.000  toneladas  de  Porto  Rico  e  6.000  to- 
neladas das  libas  Virgínias.  A  Repúl)lica  das 
I^ililiinas  tem  uma  quota  especial  de  952.000 
toneladas,  especificada  na  Lei  Comercial  de 
1910  c  o  restante  das  necessidades  é  cober- 
to  |)or  Cuba    (98,61%)   e   outros  países 

(1,.%'r  ). 

Ainda  de  Acordo  com  o  «Sugar  Act», 
n:i  evenlualidíide  de  a  quota  estabelecida  pa- 


ra Cuba  se  achar  em  proporção  menor  que 
o  total  da  quantidade  de  açúcar  que  o  Se- 
cretário da  Agricultura  determine  como  su- 
ficiente para  atender  o  consumo  dos  Esta- 
dos Unidos,  as  quotas  das  áreas  produtoras 
domésticas  serão  reduzidas  «pro  rata»,  por 
tantos  quinhões  quantos  sejam  necessários  ao 
estabelecimento  da  quota  necessária  a  Cuba. 

Semelhante  defesa  tem  dois  objetivos: 
um,  como  se  vê,  o  de  proteger  a  produção 
doméstica  de  custos  mais  elevados,  median- 
te a  equalização  dos  preços,  o  qué  reforçado 
por  tarifas  aduaneiras  simbólicas;  outro,  o 
da  permitir  a  Cuba  estabilidade  económica 
e  social.  Graças  a  esta  política  de  defesa  e 
cooperação,  o  açúcar  importado  pelos  Esta- 
dos Unidos,  para  seu  consumo,  dentro  do  re- 
gime de  quotas  estabelecidas  pelo  Departa- 
mento de  Agricultura,  tem  preços  substan- 
cialmente mais  elevados  que  os  do  mercado 
livre,  o  que  permite  a  Cuba  e  demais  países 
e  territórios  que  participam  do  mercado  pre- 
ferencial, a  coiúposição  de  um  preço  médio 
para  sua  produção,  bastante  para  que  suas 
economias  resistam  ao  impacto  depressivo 
refle  tido  nas  cotações  médias  vistas  no  qua- 
dro anterior.  No  quadro  seguinte,  estão  as 
médias  mensais  que  prevaleceram  no  mer- 
cado preferencial  dos  Estados  Unidos: 
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MÉDIA  DÁS  COTAÇÕES  VERIFICADAS  NO  ABASTECIMENTO  DOS  ESTADOS  UNIDOS,  PARA  O 
AÇÚCAR  CRÚ  (DEMERARA),  NA  CONDIÇÃO  F.O.B.,  EM  CENTS  DE  DÓLAR  POR  LIBRA-PÊSO 


Meses 

1949 

1950 

1951 

1952 

1953 

1954 

Janeiro   

4.77 

4.91 

5.13 

4.82 

5.18 

5.11 

Fevereiro   

4.72 

4.75 

4.95 

4.80 

5.31 

5.13 

4.77 

4.71 

4.93 

5.17 

5.45 

5  29 

Abril   

4.73 

4.69 

4.87 

5.33 

5.45 

5.29 

4.88 

4.88 

5.39 

5.28 

5.46 

5.22 

4.97 

4.95 

5.56 

5.53 

5.52 

5.65 

Julho   

4.97 

5.23 

5.29 

5.61 

5.56 

5.32 

5.05 

5.39 

5.03 

5.58 

5.56 

5.22 

5.19 

5.40 

5.02 

5.67 

5.58 

5.15 

Outubro   

5.21 

5.41 

4.94  . 

5.72 

5.57 

5.12 

Novembro   

,  ,  .  5.12 

5.38 

4.99 

5.55 

5.29 

5.27 

4.94 

5.40 

4.80 

5.17 

5.15 

5.04 

Por  seu  turno,  a  Comunidade  Britânica 
tem  um  estatuto  açucareiro  próprio,  com 
um  regime  de  quotas  e  preços,  deferido  pelo 
Commonwealth  Sugar  Agreement  de  1951, 
Os  contingentes  importados  pela  Inglaterra 
para  seu  consumo,  quando  procedentes  de 
paises  ou  territórios  da  Comunidade,  têm 
assegurado  preços  especiais  e  favoráveis,  su- 
periores aos  vigentes  no  mercado  livre 
mundial. 

Os  países  produtores  que  não  têm  em 
seu  favor  qualquer  participação  em  mer- 
cados preferenciais  lançam  mão,  tanto  quan- 
to possível,  dos  acôrdos  bilaterais,  tal  como 
tem  feito  o  Brasil,  escoando  seus  excessos 
para  liquidação  em  moedas-convênio.  Com 
isto,  são  superadas  dificuldades  momentâ- 
neas de  seus  balanços  de  pagamento.  Num 
virtual  regime  de  compensação,  pemiutam 
excessos  de  certos  produtos  básicos,  produ- 
zidos a  custos  elevados. 

Éstes  recursos,  porém,  são  de  efeito 
transitório.  Êles  não  têm  influído  para  cor- 
reção  do  desequilíbrio  patente  na  estrutura 
da  economia  açucareira,  agravado  nestes  úl- 
timos anos,  como  temos  visto  e  sujeita  a  de- 
pressões cíclicas. 

Ao  se  completar  o  primeiro  ano  de  vi- 
gência do  Acôrdo,  em  31  de  dezembro  de 
1954,  os  estoques  a  transferir  eram  supe- 
riores aos  verificados  em  igual  data  do  ano 
anterior.  A  safra  1954/55  estava  estimada 
em  40.693.374  toneladas,  total  em  que  a  cana 
mantinha  posição  idêntica  à  das  duas  saíras 
anteriores,  com  25.896.645  toneladas,  ao  pas- 
so que  para  a  beterraba  a  previsão  era  de 
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14.796.729  toneladas,  ou  sejam  900  mil  to- 
neladas a  menos  que  na  sua  última  colheita. 
Em  dezembro,  o  Conselho  Internacional  do 
Açúcar  impôs  uma  redução  de  15%  na  quo- 
ta básica  para  o  mercado  livre  em  1955. 

Dois  fatos  novos  sobreviriam  no  pri- 
meiro semestre  do  novo  ano:  as  necessida- 
des de  importação  da  Rússia  e  de  outros 
países  da  Cortina  de  Ferro,  para  cobrir  as 
quebras  de  suas  colheitas  e  a  retirada  do 
Brasil  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar, 
ja  enfraquecido  pela  ausência  do  Pcrú  que, 
inconformado  com  a  quota  que  lhe  fora  de- 
ferida na  Conferência  dc  Londres,  desinte- 
ressou-se  de  sua  ratificíição. 

Retirou-se  o  Brasil  pela  impossibilida- 
de de  condicionar  suas  necessidades  de  ex- 
portação para  o  mercado  livre  à  quota  de 
175.000  toneladas.  Seus  excedentes  da  safra 
1954/55  montaram  a  mais  de  360.000  tone- 
ladas, os  quais  foram  vendidos,  em  grande 
parte,  para  liquidação  em  moeda-convênio. 

A  incapacidade  do  Acôrdo  para  ajustar 
a  economia  açucareira  a  condições  de  eqiii- 
hbrio,  está  patente  neste  seu  segundo  ano 
de  vigência.  O  critério  político  adotado  na 
fixação  das  quotas  básicas  de  exportação, 
teve  o  único  mérito  de  aplainar  as  dificul- 
dades surgidas  no  curso  da  Conferência  de 
Londres.  Por  outro  lado,  a  au.sência  de  uma 
compreensão  universal  do  problema  açu- 
careiro, traduzivla  na  expansão  da  produção 
e  no  consequente  desdobramento  dos  exces- 
sos para  o  mercado  livre,  cria  um  obstácuhj 
intransponível  ao  êxito  de  qualquer  fórmu- 
la teórica. 
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CONSUMO  DE  AÇÚCAR,   "TER  CAPITA",  EM  CERTOS  PAÍSES 


(Kg/ano, 

refinado  ou  equivalência) 

PAÍSES 

ANO  FINDO  EM 

CONSUMO 

  31/5/1954 

35.2 

Austrália   

  31/12/1954 

52,9 

  31/12/1953 

28.8 

  31/12/1953 

27.6 

Brasil  .  

  31/12/1954 

30.6 

  31/12/1954 

47.0 

Ceilão   

  31/8/1953 

15.8 

  31/12/1953 

44.4 

  30/9/1954 

55.6 

República  Dominicana 

  31/12/1954 

20.8 

  31/8/1954 

25.1 

Alemanha  (  Western  ) 

  31/12/1954 

30.5 

República  da  Irlanda 

  30/8/1953 

50.3 

Itália   

  31/8/1954 

15.5 

Japão   

  30/6/1953 

10.9 

  31/12/1954 

25.5 

Holanda   

  30/9/1954 

36.3 

  31/8/1954 

52.6 

Noruega   

  31/8/1954 

32.0 

Perú   

  31/12/1954 

22.8 

Filipinas   

  31/12/1954 

11.7 

União  Sul-Africana 

  31/12/1954 

41.2 

Suécia   

  31/12/1954 

4.96 

  30/6/1954 

38.6 

Turquia   

  31/8/1954 

8.0 

Reino  Unido  

  31/12/1954 

51,2 

  31/12/1954 

41.9 

Fonte  —  Pocket  Suggar  Year  Book,  1954. 

QUOTAS  AÇUCAREIRAS 

INICIAIS  DOS  ESTADOS 
(Tons.  Curtas) 

UNIDOS  PARA 

1955 

1.800.000 

21,95% 

500.000 

6,11% 

1 .052.000 

12;83% 

1.080.000 

13,17% 

Ilhas  Virgínias   

12.000 

0,15% 

Filipinas   

974.000 

11,89% 

1 . 667 . 840 

32,54% 

111.160 

1,36% 

Total   

8.200.000 

100,00% 

Lei  de  Quotas  Açucareiros,  de  8/8/1947,  emendada  em  1/9/1951  e  em  vigor  até  31/12/1956: 

Areas  domésticas:  4.444.000  toneladas  curtas.  O  deficit  deve  ser  distribuído  proporcionalmente  entre 
a  área  doméstica  e  Cuba. 

Areas  estrangeiras:  Filipinas,  982.000.  Soma: 

Doméstica    4.444.000 

Filipinas    982  . 000 

5.426.000 

Cuba  —  96%,  da  diferença  entre  5.426.000  e  o  total  anual  fixada  pelo  Departamento  da  Agricultura. 
Outros  27  países:  4%  restantes.  Cuba  tem  garantida  uma  quota  mínima  de  2.116.000  toneladas. 
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PREÇOS  DE  AÇÚCAR  NO  ATACADO 
Pagos  pelo  Governo  Britânico  aos  produtores  de  açúcar  da  Comunidade: 

^j^Q  Preço  por  tonelada  longa 

96'  cie  polarização  (♦) 

^^^^  ••••   ^9^:0 

1947    24-5-0 

1948    27-5-0 

1949    27-5-0 

1950    30-10-0 

1951^    32-17-6 

^952    38-10-0 

1953    42.  6-8 

1954    41.  0-0 

1955   40-15-0 

(*)  Vendas  sujeitas  às  despesas  estabelecidas  de  frete  e  seguro  de  pré-guerra  e  ajustadas  a  compras  para  atingir  uma 
quota  prevista.  Os  preços  para  1950  e  anos  posteriores  foram  estabelecidos  de  acordo  com  as  provisões  do  British  Common- 
wealth  Sugar  Agreement,  1951. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICflCÔO  DO  INSTITUTO  00  flCÚCflR  E  DO  áLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1950/51  e  1952/53  —  Completo  serviço  de 
informações  sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  o  álcool  nas 
duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  cora  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 


TEMOS  flINOII  OLGUNS  EXEMPLARES  DOS  HNOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 

a  VENDO  NA  SEDE  00  IHSTIíUíO  E  NAS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  ALAGOAS,  BAHIA. 
MINAS-GERAIS.  PARfliBA,  PERNAMBUCO.  RIO  DE  JANEIRO  (CAMPOS).  SAO  PAULO  E  SERGIPE 
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UMA  ATlVIDADE  FASCINANTE 


Francisco  Malta  Cardoso 


Ninguém  desconhece,  em  terras  ameri- 
canas, a  tradição  dos  velhos  engenhos  de 
cana,  com  suas  grandezas  e  suas  misérias, 
histórias  e  romances,  verdadeiros  núcleos  so- 
ciais sobre  os  quais  se  cristalizaram  as  pri- 
mitivas civilizações  do  continente.  Da  pe- 
nínsula da  Flórida  ao  nosso  São  Vicente,  ber- 
ço da  nacionalidade,  segundo  a  expressão 
imortal  de  Ruí  Barbosa,  do  México  e  o  Mar 
das  Caraíbas  aos  campos  lendários  de  Per- 
nambuco, da  Bahia  e  de  São  Sebastião  do 
Rio  de  Janeiro  —  entrecerrando  os  olhos  pa- 
ra sonhar  melhor  com  os  encantamentos  do 
passado  e  meditar  sobre  suas  lições  e  ensi- 
namentos, parecemos  divisar  6omo  numa 
aparição  majestosa  os  episódios  de  aventu-, 
la  e  nobreza  que  marcaram  a  vida  dos  se- 
nhores de  engenho,  na  própria  história  de 
todas  ou  quase  todas  as  pátrias  que  se  for- 
nsaram  entre  o  Atlântico  e  Pacifico.  Des- 
cendentes de  jjortugueses,  espanhóis,  france- 
ses, ingleses,  holandeses  ou  dinamarqueses, 
enérgicos  e  infatigáveis,  cheios  de  ambição 
de  riquezas  como  de  igual  amor  a  suas  ter- 
ras e  a  suas  liberdades,  autoritários  e  rudes, 
talvez,  mas  fidalgos,  erectos  sòbre  suas  botas 
reluzentes,  guarnecidas  de  esporas  de  prata, 
se  não  de  ouro  —  foram  eles  os  pioneiros 
das  três  Américas,  onde  souberam  fixar  os 
primeiros  agrupamentos  humanos  litorâ- 
neos, fugindo  definitivamente  ao  nomadismo 
selvagem  das  nações  indígenas. 

Isto  era  a  epopéia  das  conquistas  e  do 
nascimento  dos  Estados  colombianos,  ali- 
mentada pelo  sangue,  fantasia,  trabalho  e 
coragem  dos  homens  da  cana  e  do  açúcar, 
fazedoras  de  um  ciclo  inteiro  de  prosperi- 
dade do  Novo  Mundo,  preparatório  de  sua 
independência  política  posterior.  Hoje,  i 
agro-indústria  do  açúcar  perdeu  o  seu  «pa- 
nache*  gasconiano,  aquela  pontinha  da  ar- 
rogância hispânica,  para  se  transformar  num 
«negócio»,  grande  e  imensa  em|)rêsa  a  que 
está  ligada  a  sorte  económica  de  qua.se  tôdas 
as  repúblicas  ibero-americanas,  inclusive  d 
Brasil,  e  dentro  dêste,  o  Estado  de  S.  Paulo. 

Cumpre  recorrer  aos  dados  e  estimati- 
vas recentes,  para  se  fazer  uma  ideia  mais 
aproximada  da  importância  económica  da 


agro-indústria  açucareira  no  Brasil  e  em  São 
Paulo.  Para  o  ano  corrente  de  1955  está 
previsto  o  corte  de  cerca  de  vinte  cinco  mi- 
lhões de  toneladas  de  cana,  que  transporta- 
das para  os  engenhos  e  usinas  por  meio  de 
veículos  de  tração  animal,  caminhões  e  es- 
tradas de  ferro,  deverão  se  transformar  em 
37.000.000  de  sacos  de  açúcar,  mais  ou  me- 
nos. Êstes  números  estão  na  dependência  de 
fatôres  estranhos  à  vontade  e  ao  trabalho, 
tanto  dos  lavradores  como  dòs  usineiros,  co- 
mo seja  as  estiagens  que  têm  assolado  o 
Nordeste  como  o  Sul  do  Pais,  e  a  tremenda 
geada,  acompanhada  de  ventos  frios,  que 
castigou  em  julho  passado.  São  Paulo,  Pa- 
raná e  o  Sul  de  Minas. 

De  qualquer  maneira,  são  aproximada- 
mente Cr.$  6.250.000.000,00  que  deverão  ser 
pagos  aos  diversos  fornecedores  e  produto- 
res de  cana,  pelos  usineiros  em  geral,  que 
por  sua  vez,  receberão  dos  refinadores  e 
consumidores  de  açúcar  cristal,  nunca  me- 
nos de  Cr^  12.702.000.000,00.  O  custo  de 
transformação  da  cana  em  açúcar,  deverá 
orçar  em  Cr$  60,00  por  saco,  ou  seja,  Cr$ 
2.220.000.000,00,  dos  quais  nunca  menos  de 
50%  se  destinam  ao  pagamento  de  pessoal 
técnico,  especializado  ou  indiscriminado,  em- 
pregado nas  mais  diversas  atividades  usinei- 

ras.  Restam  portanto  cêrca  de   

Cr$  6.452.000,00  para  a  satisfação  das  con- 
tas de  juros  de  financiamento  das  entre-sa- 
fras  e  retribuição  dos  recursos  empregados 
nas  382  usinas,  e  mais  engenhos  de  açúcar 
batido  ou  turbinado  existentes  no  País,  in- 
clusive fábricas  de  rapaduras,  Êste  capital 
não  é  inferior  a  Cr$  30.000.000.000,00,  na 
base  aproximada  de  Cr$  1.000,00  para  a  quo- 
ta de  1  saco  de  produção,  valor  efetivo  das 
empresas,  nêle  incluídas  terras,  plantações, 
maquinaria,  organização  e  a  citada  quota  de 
fabricação  autorizada  pelo  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool.  Claro  está  que  o  capital 
eíetivamente  empregado  no  negócio,  em  de- 
terminados casos,  é  proporcionalmente,  mui- 
to maior,  em  São  Paulo  por  exemplo,  pro- 
dutor da  quase  totalidade  do  chamado  açú- 
car extra-limite  ou  excedente  das  quotas  ofi- 
ciais reconhecidas  pelo  mencionado  I.A.A. 
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Neste  caso,  as  usinas  são  muito 
maiores  e  sacrificadas  por  uma  contribuição 
especifica,  verdadeira  penalidade  imposta 
àqueles  que  aceitam  o  risco  de  maiores  in- 
vestimentos na  agro-indústria  açucareira  na- 
cional, visando  o  melhor  abastecimento  do 
Pais  e,  possivelmente,  a  diversificação  e  in- 
cremento de  suas  exportações.  Essas  usinas 
p-aulistas  trabalham  normalmente  com  pro- 
duções, duas,  três  ou  mais  vêzes  mais  volu- 
mosas do  que  as  quotas  permitidas  pela  au- 
tarquia açucareira,  e  o  seu  valor  económico 
excede  a  qualquer  estimativa  feita  sòbre  a 
base  corrente  das  transações  sôbre  elas. 

Sem  dúvida  são  bastante  eloquentes  es- 
ses números.  Há  porém  que  considerar 
muito  mais.  Para  o  corte  de  25.000.000  de 
tons.  de  cana  é  necessário  o  concurso  ár- 
duo de  cêrca  de  209.000  trabalhadores  adul- 
tos durante  o  tempo  médio  de  120  dias,  com 
o  rendimento  usual  de  uma  tonelada  por 
dia-f ração;  mais  10.000  motoristas  de  cami- 
nhões, 40.000  ajudantes  carregadores,  milha- 
res de  carroceiros,  maquinistas,  mecânicos 
para  estradas  de  ferro  internas  e  para  veí- 
culos motorizados,  inclusive  tratores.  Nas 
secções  industriais  não  seria  exagerada  a  es- 
timativa de  um  operário  para  cada  50  saco 
de  produção  diária,  o  que  representa  o  em 
prego,  nas  usinas  de  açúcar,  de  cêrca  de  60 
mil  pessoas,  trabalhando  igualmente,  em 
duas  ou  três  turmas  durante  120  dias  cor- 
ridos de  safra.  Deve-se  ponderar,  ainda,  que 
os  pequenos  engenhos  empregam  mão  de 
obra  proporcionalmente  mais  numerosa  do 
que  as  usinas.  Uma  simples  ponte  rolante 
substitui  nestas  o  esfòrço  de  dezenas  de  car- 
regadores manuais. 

Com  suas  famílias,  trabalhadores  dos 
canaviais  e  operários  das  usinas,  inclu- 
sive empregados  de  escritórios  e  os  pró- 
prios usineiros  e  donos  de  grandes  e  peque- 
nos engenhos,  nas  382  usinas  e  cêrca  de  80 
mil  engenhos,  segundo  a  provável  atuahza- 
ção  dos  dados  contidos  no  Anuário  Açuca- 
reiro —  representam  uma  população  agro- 
industrial,  de  intensa  atividade  económica  e 
complexos  problemas  políticos  e  sociais,  de 
nunca  menos  de  dois  milhões  de  pessoas.  A 
prosperidade  dêste  enorme  agrupamento  so- 
cial baseada  na  exploração  agrícola  de  mais 
de  um  milhão  de  hectares,  em  terras  do  Pará, 
Maranhão,  Piauí,  Ceará,  Paraíba,  Rio  Gran- 
de do  Norte,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe, 
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Bahia,  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Bio  de 
Janeiro,  São  Paulo,  Paraná,  Santa  Catarina, 
Mato  Grosso  e  Goiás,  todo  o  Brasil,  portan- 
to, salvo  apenas  regiões  mais  frias  do  Bio 
Grande  do  Sul,  —  alimenta  o  bem-cstar  d.' 
Nação  e  concorre  poderosamente  para  a  for- 
mação de  sua  riqueza. 

Mesmo  em  São  Paulo,  suas  94  u.sinas 
cadastradas  para  o  plano  de  safra  do  ano 
corrente,  dispondo  de  uma  quota  global  de 
produção  <le  8.212.566  sacos  de  açúcar  cris- 
tal, fabricaram  e  venderam  de  fato  13  mi- 
II iões,  dos  quais,  1.400.000  foram  exporta- 
das pelo  pôrto  de  Santos,  onde  ajudaram 
os  heróicos  fazendeiros  de  café,  a  carrear 
dólares  e  cru::eiros  i)ara  as  arcas  do  Tesou- 
ro Nacional.  Zonas  inteiras  do  Estado,  on- 
de o  envelhecimento  das  lavouras  do  café 
pareciam  condenar  à  decadência,  tradicio- 
nais municípios  bandeirantes,  conheceram  o 
renascimento  de  Piracicaba,  Araras,  Ribei- 
rão Preto  e  Araraquara,  onde  muitas  vêzes  a 
exportação  canavieira  veio  proporcionar  ele- 
mentos financeiros  e  de  organização  para  a 
giadual  recuperação  de  plantações  quase 
centenárias.  E  mais  do  que  isso.  Veio  ani- 
mar populações  inteiras,  oferecendo-lhes  no- 
vos empregos  e  perspectivas,  no  campo  co- 
mo nas  cidades,  em  suas  oficinas  e  indús- 
trias, conexas  com  a  agro-indústria  açuca- 
reira. Fabricam-se  em  São  Pnulo,  Piracica- 
ba, Sertãozinho,  Limeira,  Botucatu  —  en- 
genhos completos,  moendas,  evaporadores, 
vácuos  e  cristalizadores,  destilarias,  pontes 
rolantes  e  mesmo  delicadas  turbinas,  inclusi- 
ve seus  possantes  motores  elétricos,  iguais, 
senão  algumas  vêzes  melhores  do  que  simi- 
lares estrangeiros!  Tudo  isso  foi  obra  de 
atração  da  agro-indústria  do  açúcar  paulis- 
ta, nascida  há  quase  quatrocentos  anos,  de- 
mis  adormecida  e  hoje  em  plena  marcha 
para  seu  restabelecimento  económico  e 
social. 

Fórça  é  convir  que  o  açúcar  é  para  o.s 
paulistas,  apenas  um  item  muito  importan- 
te da  relação  de  suas  riquezas  exjwrtáveis 
e  de  consumo.  Sem  falar  nas  destilarias  d',* 
álcool,  capazes  de  produzir  cêrca  de  duzen- 
tos milhões  de  litros  anuais,  das  fábricas  de 
I)apcl  de  bagaço,  de  forragens,  adubos  ou 
fermentos,  empregando  melaços  e  subpro- 
dutos diversos  -  re|)resenta  a  moviment  i- 
ção  anual  e  cmprêgo  de  cêrca  de  cinco 
liões  de  cruzeiros  entre  as  atividades  usi- 
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iieiras  e  afins  de  um  milhão  de  habitantes 
de  quase  todo  o  interior  do  Estado.  Mas  o 
café  concorre  com  muito  mais.  Talvez  Cr^ 
20.000.000.000,00  na  base  de  Cr$  2.500,00  pa- 
ra a  safra  média  de  8  milhões  de  sacas.  E 
mais  ainda,  traduz-se  no  recolhimento  de 
«ágios»,  ou  sôbre-preço  com  dólares  que  pro- 
duz e  são  confiscados  pelo  Tesouro  Nacional, 
montando  na  atualidade,  segundo  a  mais  in- 
suspeita fonte  de  informação,  ou  seja  o  pró- 
I>rio  Ministéi'io  da  Fazenda,  a  cerca  de  Crífl 
60.000.000.000,00!  Esta  quantia  fabulosa, 
deriva  da  conversão  média  de  um  bilhão  e 
meio  de  dólares,  que  é  quanto  pagavam  os 
americanos  e  mais  consumidores  pela  expor- 
tação nacional  de  café,  até  o  advento  da  in- 
crível Instrução  n-  70  da  Superintendência 
da  Moeda  e  do  Crédito.  O  café  representa 
oitenta  por  cento  dos  recursos  camljiais  bra- 
sileiros e  talvez  noventa  e  cinco,  dos  dóla- 
res de  nosso  orçamento  cambial.  É,  portan- 
to, a  verdadeira  moeda  nacional,  o  melhor 
padrão  de  seus  valores  económicos,  interna- 
cionalmente permutáveis.  E  com  êle,  diver- 
sificam a  riqueza  paulista  e  centro  e  sul,  bra- 
sileiras —  o  arroz,  o  feijão,  o  milho,  a  la- 
ranja, as  uvas  e  vinhos,  as  carnes,  couros  e 
peles,  o  algodão  e  a  seda,  as  cordoalhas,  te- 
cidos, produtos  metalúrgicos,  máquinas  e 
manufaturas  diversas,  lacticínios  e  mais  pro- 
dutos de  alimentação. 

Não  acontece  exatamente  o  mesmo  com 
o  Norte  e  Nordeste  do  País.  Sem  dúvida, 
a  agricultura  e  a  indústria,  quer  em  Pernam- 
buco quer  nos  demais  Estados  açucareiros 
vizinhos,  tem  se  diversificado  e  crescido  de 
maneira  alentadora.  Mas  a  verdade  é  que  > 
açúcar  é  ainda  para  esses  Estados  da  Fe- 
deração, e  representa  económicamente  para 
eles,  aquilo  que  o  café  significa  para  tôda  a 
zona  gco-econômica  do  Rio  Grande  do  Sul 
ao  Espírito  Santo. 

í:  bem  verdade  que  o  Hio  Grande  e  San- 
ta Catarina  são  fracos  produtores  da  preciosa 
rubiácea  —  mas  não  é  menos  certo  que  sendo 
fortes  produtores  de  carnes,  mate,  cereais  e 
manufaturas  que  permutam  com  os  Estados 
cafeeiros  limítrofes,  integram-se  na  eco- 
nomia cafèeira  c  mesmo  desempenham  nela 
papel  de  grande  preponderância.  Não  liá  fa- 
zenda paulista  que  desconheça  o  xarque,  o 
vinho,  o  mate,  o  arroz,  o  feijão,  os  famosos 
«ponches»  de  lã  e  mesmo  iis  tropas  de  mua- 
res, vindos  <Ias  terras  gaúchas,  isso  diz  tudo, 


porque  em  última  análise  é  comprado  e  pa- 
go com  café,  paulista,  mineiro  ou  paranaen- 
se, enfim,  elementos  financeiros  proporcio- 
nados pelo  café. 

A  zona  geo-econômica  do  Norte  e  Nor- 
deste têm  sua  fortuna  no  açúcar.  É  o  açú- 
car o  dinheiro  do  pernambucano  como  o  ca- 
fé a  moeda  do  paulista.  O  açúcar  é  a  ativi- 
dade  preponderante  dos  Estados  açucareiros 
nordestinos,  o  seu  meio  de  pagamento  nas 
praças  do  Sul  do  País  e  do  estrangeiro.  Con- 
sulte-se  o  intercâmbio  dos  portos  do  Norte 
e  do  Sul,  e  ter-se-á  a  demonstração  evidente 
da  permuta  constante  do  açúcar  embarcado 
para  Pôrto  Alegre,  Santos  ou  Rio  de  Janei- 
ro, por  produtos  diversos,  gaúchos,  paulis- 
tas ou  cariocas  e  mineiros. 

Mas.  . .  o  açúcar  vale  internamente,  sete 
vêzes  menos  do  que  o  café,  e  externamente, 
quinze  a  vinte!  Êsse  é  um  desnível  simples- 
mente espantoso  dos  «terms  of  trade»  dos 
Estados  açucareiros,  denunciador  do  mais 
profundo  desequilíbrio  económico  nacional, 
cujas  consequências  na  ordem  política  e  so- 
cial, são  patentes,  senão  assustadoras. 

Qualquer  mercadoria  importada,  peça 
de  máquina,  matéria-prima,  elemento  da 
produção  açucareira  enfim,  notadamente 
adubos  químicos,  óleos  lubrificantes  e  com- 
bustíveis diversos,  reflete  o  preço  da  mer- 
cadoria padrão  das  exportações  brasileiras, 
isto  é,  do  café,  cujas  cotações  em  Nova  York 
chegaram  a  atingir  a  cento  e  vinte  dólares 
por  saca,  correspondendo  a  nunca  menos  de 
Cr$  ,8.400,00  no  câmbio  livre  e  até  Cr$ 
48.000,00  pelo  câmbio  de  importação  das 
chamadas  mercadorias  da  5'  categoria,  al- 
gumas essenciais  como  o  pinhão  ou  coroa 
sobressalentes  de  um  trator  ou  caminhão! 
E  a  conseqiiência  é  que  a  substituição  vul- 
gar e  constante  de  uma  só  peça  destas,  custa 
na  atualidade  para  um  usineiro  de  Pernam- 
buco ou  de  São  Paulo,  a  bagatela  de  Cr$ 
?\.».000,00,  ou  seja,  cêrca  de  cem  sacos  de 
açúcar!  É  um  disparate  evidente.  Mesmo 
quando  se  trate  de  similar  nacional,  é  êsse 
Diesmo  o  nível  corrente  dos  negócios,  seja 
um  parafuso,  uma  chave  elétrica  ou  uma 
correia  de  transmissão,  porque,  evidentemen- 
te, o  curso  dos  preços  tamljém  é  ditado  em 
São  Paulo,  no  Rio  de  Janeiro,  ou  em  Pôrto 
Alegre,  pelas  cotações  internacionais  do  ca- 
f'.'  e  a  taxa  de  conversão  em  cruzeiros,  dos 
respectivos  dólares-café.    Pior  ainda.  Por- 
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que  não  existe  uma  política  nacional  eqiii- 
tativa  e  adequada  de  preços,  salários  e  im- 
postos, decorrência  imperiosa  da  exigiiidade 
das  licenças  de  importação  ligadas  aos  lei- 
lões de  ágios  dos  mencionados  dólares-café, 
os  produtos  similares  nacionais,  mesmo  de 
qualidade  inferior,  porque  a  mão  de  obra  i: 
menos  especializada,  o  mercado  aniplo  e  a 
oferta  exígua  —  custam  mais  caro  do  que 
os  originais  estrangeiros.  Assim,  à  sombra 
das  Alfândegas  e  das  Bolsas  Oficiais  de 
Ágios,  desenvolve-se  a  inflação  extorsiva  dos 
preços  de  tôdas  as  coisas  indispensáveis  à 
produção  do  açúcar,  enquanto  êste  limita-so 
às  minúsculas  majorações  conquistadas  a 
duras  penas,  senão  as  mais  injuriosas  in- 
vectivas dos  gozadores  dos  lucros  extraor- 
dinários, inclusive  o  Eráiio  Público,  que  pre- 
fere participar  dêles  ao  invés  de  coibir  a 
usTn'a  real  que  representam. 

É  evidente  que  o  Sul,  notadamente  São 
Paulo,  resiste  ao  fenómeno,  com  sacrifício 
embora  de  sua  imensa  agro-indústria  açu- 
careira, Sobram-lhe  outros  recursos.  Mas 
o  Norte  e  o  Nordeste?  Em  seus  transacio- 
namentos  com  o  resto  do  País  e  o  estran- 
geiro, sua  moeda  verdadeira,  repetimos,  é  o 
açúcar,  e,  pràticamente,  nada  mais.  Seus 
«terras  of  trade»,  termos  de  intercâmbio  de 
riquezas  permutáveis,  hão  de  se  medir  ne- 
cessàriamente  pelo  valor  e  o  preço  do  açú- 
car. E  que  acontece?  Em  1939  era  de  Cr$ 
120,00  ou  13  dólares  o  valor  de  um  saco  de 
café.  O  açúcar  custava  Cr$  60,00.  A  êsse 
tempo  um  saco  de  café  valia  dois  de  açúcar, 
e  nesses  têrmos  de  comparação  de  valores, 
compravam  e  vendiam  as  usinas,  desenvol- 
via-se  o  comércio  dos  brasileiros  do  Norte 
e  Nordeste,  com  os  do  Sul  e  Centro  do  País. 
Cada  vez  que  o  consumidor  pernambucano 
adquiria  em  Recife  ou  na  Capital  Federal, 
um  par  de  sapatos,  uma  caixa  de  vinho,  umn 
peça  metalúrgica  ou  o  que  quer  que  seja,  na 
realidade  estava  trocando  essas  utilidades 
na  base  de  dois  sacos  de  açúcar  para  um  de 
café  ou  o  seu  equivalente,  representado  pe- 
las utilidades  adquiridas.  Porque  o  açúcar, 
insistimos,  era  em  última  análise,  o  seu  ver- 
dadeiro dinheiro.  Na  atualidade,  entretanto, 
um  saco  de  café  vale  Cr$  2.500,00  na  porta 
das  fazendas  mas,  na  realidade,  Cr$  5.110,00 
a  Cr$  51.200,00,  segundo  a  taxa  de  câmbio 
cobrada  pela  carteira  cambial  do  Banco  do 
Brasil,  através  dos  leilões  de  suas  cinco  ca- 


tegorias de  ágios,  considerado  o  preço  aluai 
de  56  centavos  de  dólar  por  libra-pêso,  pago 
pelo  consumidor  americano,  à  cot  .çào  de  70 
a  400  cruzeiros  para  o  dólar  de  importação. 
Significa  essa  espantosa  mágica,  (pie  o  pro- 
dutor de  açúcar,  para  adquirir  as  mesmíssi- 
mas mercadorias  indispensáveis  à  sua  \k\  \ 
e  à  sua  profissão,  estará  sempre  perdendo 
substância  económica,  em  relação  ao  ano- 
base  de  1939,  em  têrmos  de  um  saco  de  café, 
valendo  não  mais  apenas  dois,  mas  de  10 
a  100  sacos  de  açúcar!  É  a  escravização  eco- 
nómica total,  o  empobrecimento  e  a  miséria 
de  milhões  dc  brasileiros,  devida  à  mons- 
truosidade da  pohtica  económica  nacional, 
baseada  no  artifício  com  que  se  procuram 
disfarçar  os  orçamentos  paralelos  da  Repú- 
blica, feitos  à  revelia  do  Congresso  c  à  custa 
do  confisco  cambial.  É  a  expressão  quase 
tangível  da.  injustiça  na  distribuição  das  ri- 
quezas nacionais,  feita  em  detrimento  dn 
produção  de  todos  os  bens  de  consumo  o 
exportáveis  e  para  a  opulência  mais  ou  me- 
nos vadia  das  intermedianças  e  transforma- 
ções de  mentira  das  cidades.  Prosperaín  au- 
daciosos e  especuladores  de  tódas  as  bandas 
e  plagas,  enquanto  a  lavoura,  o  comércio  e 
as  legítimas  indústrias,  definham  ao  pêso  de 
uma  tributação  que  se  perde  nos  meandros 
das  repartições  públicas,  cada  vez  mais  nu- 
merosas e  superlotadas.  Êsse  é  o  quadro  da 
desventura  económica  brasileira,  provocador 
de  malentendidos  e  rancores,  quando  tão 
evidente  é  sua  explicação. 

A  agro-indústria  do  açúcar  é  uma  ati- 
vidade  fascinante.  Prende  seus  homens  a 
suas  terras  e  a  suas  máquinas,  num  trabalho 
que  se  inicia  no  dia  primeiro  de  todos  os 
anos  para  continuar  até  à  noite  de  São  Sil- 
vestre, ininterruptamente,  sem  descansos. 
Mas  não  há  organização  humana  que  resista 
ao  desestímulo,  à  desesperança  e  à  pró|)ria 
ruína  económica.  No  funtlo  de  tódas  as 
questões  políticas  c  sociais,  bor})ulha  .sem- 
pre um  desajuste  económico.  E  sem  dúvid  i 
alguma,  o  problema  da  distribuição  das  ren- 
das nacionais  através  de  seus  pro(hitos-cha- 
ves,  o  café  e  o  açúcar,  envolve  o  futuro  da 
iinidaíJe  nacional.  Precisamos  resolver  êss<- 
impas.sc,  portanto,  reconhecendo  que  o  tra- 
balho nos  canaviais  e  nas  usinas,  t.unhém 
exaure  as  melhores  energias  e  as  r<  sislèncias 
mais  bem  intencionadas. 

(Transcrito  de  "Diário  de  São  Paulo",  de  9/10/55. í 
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NOVO  PROCESSO  PARA  UTILIZAÇÃO  DAS  ÁGUAS  RESIDUAIS 

DAS  INDÚSTRIAS  AGRÍCOLAS 


Gabriel  Filgueiras 

Químico-l  ndustrial 


Muito  se  tem  falado  e  discutido  sôbre  o  pro- 
blema das  águas  residuais  nas  indústrias  agrícolas  em 
nosso  País,  principalmente  no  que  diz  respeito  às 
destilarias  de  álcool  que  trabalham  diretamente  com 
caldo  de  cana,  ou  que  trabalham  com  melaço. 

Êste  resíduo  industrial,  chamado  entre  nós  por 
diversos  nomes,  tais  como  caldas,  vinhaça,  vinhoto, 
restilo,  etc,  tem  provocado  de  tempos  em  tempos 
reações  das  autoridades  públicas  no  sentido  de  que, 
definitivamente,  se  acabe  com  a  prática  de  o  jogar  nos 
cursos  dágua,  cujas  consequências  já  são  de  todos 
conhecidas. 

Aliás,  êste  assunto,  do  ponto  de  vista  legal,  já 
é  devidamente  controlado  não  sòrnente  pelos  arti- 
gos ns.  267,  270  e  371  do  Código  Penal  Brasileiro, 
como  também  por  diversas  leis  estaduais,  e  ainda 
pela  Portaria  n'  69,  de  3  de  março  de  1943,  da 
Divisão  de  Caça  e  Pesca,  do  Ministério  da  Agri- 
cultura. 

Esta  legislação,  já  de  conhecimento  geral,  não 
tem  sido  posta  em  vigor  por  motivos  diversos  e, 
principalmente,  porque,  de  todos  os  processos  que 
se  apresentaram  até  os  últimos  anos,  nenhum  apre- 
sentava realmente  uma  solução  prática  e  objetiva, 
por  exigirem  um  investimento  inicial  bastante  alto 
e  de  pequena  rentabilidade. 

Como  ligeiro  histórico  destes  diversos  proces- 
sos citamos  abaixo: 

a)  Concentração  do  vinhoto  em  evaporadores, 
e  mistura  do  concentrado  com  bagacinho  —  e  pos- 
terior utilização  ao  campo. 

Concentrapão  do  vinhoto  em  evaporadores, 
com  queima  posterior  da  matéria  orgânica  —  obten 
do-se  cinzas  que  seriam  utilizadas,  também  na  la- 
voura. 

c)  Evaporação  do  vinhoto  através  dos  gases 
de  combustão  nas  usinas  de  açúcar,  obtendo-sc  o  vi- 
nhoto sêco  em  pó  que  seria  utilizado  na  lavoura. 

d)  Fermentação  aeróbia  e  anaeróbia  do  vi- 
nhoto, a  fim  de  reduzir  o  BOD  do  líquido  final  a 
ser  jogado  nos  rios,  obtcndo-se  ainda  um  resídu  ) 
de  matéria  orgânica  estável,  que  seria  utilizado  lu 
lavoura. 


e)  Fabricação  de  composto  orgânico  para  la- 
voura, colocando-se  o  vinhoto  em  grandes  tanques 
com  resíduos  vegetais,  obtendo-se  assim  no  fim  de 
longo  tempo  a  estabilização  da  matéria  orgânica  do 
vinhoto  e  a  humificação  dos  resíduos  industriais.  O 
produto  final  obtido  também  se  destina  à  lavoura. 

/)  Há  cêrca  de  cinco  anos,  o  Instituto  Zimo- 
técnico  de  Piracicaba,  iniciou  experiências  na  base 
de  colocação  de  1.000  m^  de  vinhoto  por  hectare 
sem  nenhum  tratamento  especial,  mostrando  com  esta 
prática  uma  indicação  acentuada  para  a  utilização 
do  vinhoto  diretamente  na  lavoura. 

g)  Na  França,  uma  firma  também  preocupa- 
da com  estê  problema^  e  sendo  especializada  em 
irrigação  por  aspersão,  deu  uma  solução  dentro  de 
sua  especialização  —  a  aero-aspersão  do  vinhoto  di- 
retamente na  lavoura,  com  resultados  que  ultrapassa- 
ram tôdas  as  expectativas.  Grande  número  de  des- 
tilarias de  álcool  na  França  está  utilizando  êste  pro- 
cesso com  excelentes  resultados,  quer  sob  ponto  de 
vista  higiénico,  quer  económico. 

É  sôbre  êste  processo  que  procuraremos  dar  aqui 
o  maior  número  possível  de  informes,  pois  acredita- 
mos estar  nêle  a  solução  dêste  problema  que  está 
deixando  aflitos  os  órgãos  controladores  federais, 
estaduais  e  municipais,  e  acima  de  tudo  os  próprios 
industriais  de  álcool  e  aguardente. 

Esta  nova  orientação,  que  se  oferece  aos  di- 
rigentes das  indústrias  agrícolas  principalmente  aos 
destiladores  de  álcool  e  aguardente,  é  baseada  na 
utilização  dêste  resíduo  de  alto  valor  BOD,  por  meio 
de  uma  aero-aspersão  e  difusão,  permitindo  que  se 
obtenha  a  solução  do  problema  da  evolução  das 
águas  residuais  através  de  um  trabalho  cómodo,  ra- 
cional e  de  alta  rentabilidade,  oferecendo  o  duplo 
interêsse  de  elimina?  o  perigo  das  poluições  noi 
rios,  e  trazendo  aos  campos  de  cultivo  os  elemen- 
tos fertilizantes  utilizáveis  imediatamente  pela  planta. 

Êste  método,  em  síntese,  consiste  de  uma  aera- 
ção  e  repartição  sob  chuva  fina  dos  resíduos  in- 
dustriais, prèviamente  neutralizados,  sôbre  uma  su- 
perfície do  terreno  que  se  tem  disponível,  transfor- 
mando-o  assim  em  um  imento  leito  bacteriano.  A 
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fauna  microbiana  do  solo  intervém  na  desagregação 
da  matéria  orgânica  nas  águas  residuais,  estabilizan- 
do-as  e  facilitando  a  assimilação  pelas  plantas. 

As  modalidades  da  instalação  variam  segundo 
as  condições  próprias  de  cada  usina;  em  geral,  com- 
preendem um  tanque  coletor,  um  grupo  de  bom- 
beamento, uma  linha  principal,  uma  linha  secundá- 
ria, seus  acessórios  e  os  aero-aspersores. 

O  grupo  de  bombeamento  bombeia  do  tanque 
coletor  diretamente  na  linha  principal,  a  pressõc;s 
que  variam  de  60  a  120  metros  de  altura  monomc- 
trica,  dependendo  da  situação  local,  e  do  plano  de 
irrigação  previsto.  As  águas  residuais  são  aspergi- 
das sobre  o  terreno  ou  sôbre  as  plantas  de  cultura, 
através  de  canalizações  parte  fixas,  parte  pcrtáteij, 
com  diâmetros  variáveis  em  função  das  distâncias 
a  serem  vencidas,  e  dos  volumes  a  serem  bombeados. 

O  material  utilizado  é  estudado  para  cada  tipo 
de  instalação,  evitando-se  sempre  a  corrosão. 

As  canalizações  são  munidas  de  válvulas  esoe- 
ciais  que  permitem  uma  grande  mobilidade  e  rapidez 
nas  linhas  secundárias,  facilitando  desta  maneira  o 
trabalho  no  campo. 

Sôbre  a  linha  secundária  se  encontram  os  as- 
persores que  têm  débitos  variáveis  de  10  a  40m3/ho- 
ra.  ej:ujo  raio  de  projeção,  de  acordo  com  a  previ- 
são, varia  de  18  a  40  metros,  obtendo-se  assim  uma 
alta  oxigenação  do  líquido. 

Graças  à  pulverização  obtida  em  finas  gotas, 
obtém-se  uma  quase  perfeita  uniformidade  na  dis- 
tribuição do  líquido  aspergido  sôbre  a  superfície  do 
solo.  O  teôr  de  oxigénio  das  águas  residuais  é  au- 
mentado em  contato  com  o  ar,  e  a  desagregação  das 
matérias  orgânicas  é  assegurada  mais  rapidamente 
pela  fauna  microbiana  do  solo. 

Êste  processo  de  aspersão  apresenta  vantagens 
múltiplas,  dentre  as  quais  citamos  as  seguintes: 

a)  Eliminação  dos  resíduos  industriais  lança- 
dos nos  cursos  dágua,  ou  no  sub-solo,  o  que  consti- 
tui sem  dúvida  alguma  a  melhor  precaução  para  que 
se  evitem  as  objeções  e  contratempos  com  os  servi- 
ços públicos,  que  têm  por  missão  salvaguardar  a  ba 
bilidade  piscícola  e  a  potabilidade  da  água  de  con- 
sumo. 

b)  Eliminação  das  bacias  de  decantação  e  es- 
tocagem,  economia  de  sua  construção,  eliminação  de 
diques  e  canais  de  irrigação,  transporte  de  terra,  e 
controle  de  irrigação  por  canais,  assim  como  com 
todos  os  males  provenientes  da  irrigação  por  este 
sistema^  principalmente  a  erosão. 
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c)  Eliminação  dos  inconvenientes  que  os  ca- 
nais de  irrigação  trazem  à  mecanização  da  lavoura, 
por  já  serem  por  demais  conhecidos. 

d)  Eliminação  dos  odores  nauseabundos  exis- 
tentes em  torno  de  todas  as  destilarias  de  álcool  c 
aguardentes,  que  utilizam  o  sistema  de  estccamenco 
em  grandes  tanques  na  terra,  como  consequência  da 
estagnação  dos  resíduos  industriais  e  do  processa- 
mento de  uma  putrefação. 

e)  Oferece  grande  vantagem  de  distribuir  sô 
bre  os  terrenos  de  cultura  os  resíduos  industriais,  ta:s 
como  o  vinhoto,  rico  de  matéria  orgânica,  e  aind.i 
de  grande  valor  corretivo,  pelo  seu  conteúdo  de  po- 
tássio, fósforo  e  nitrogénio. 

/)  Resta  citar  ainda  uma  vantagem  não  ne- 
glicenciável,  que  é  a  possibilidade  de  utilização  do 
conjunto  de  irrigação  fora  do  período  da  safra,  pari 
irrigar  lavouras  vizinhas  às  usinas. 

De  acordo  com  as  necessidades,  é  possível  apli- 
car o  processo  de  •  aero-aspersão  a  todos  os  resíduos 
industriais  agrícolas,  tôdas  às  vêzes  que  a  fábrica 
disponha  de  terrenos  onde  se  possa  irrigar  em  seu 
perímetro,  devendo-se  para  isto  executar  um  plane- 
jamento adequado. 

íiíesmo  qu2  a  indústria  não  possua  terrenos  em 
redor,  acordes  podem  ser  feitos  com  os  agricultores 
vizinhes  que  possuem  terras  no  sentido  de  recebe- 
rem um  afluentes  rico  de  matérias  fertilizantes. 

Cabe  lembrar  aqui  uma  passagem  que  aconte- 
ceu em  algumas  destilarias  de  álcool  na  França, 
cujas  terras  ficavam  por  demais  longe,  para  utilizar 
seu  próprio  vinhoto. 

Estas  indústrias,  no  primeiro  ano  que  trabalha- 
ram com  êste  sistema,  tiveram  dificuldades  de  dar 
consumo  aos  seus  resíduos  industriais,  pois  havia 
grande  resistência  dos  lavradores  a  esta  nova  práti- 
ca. Resultados  objetivos  e  concretos  foram  obtidos 
desde  a  colheita  da  primeira  safra;  o  interêsse  dos 
agricultores  foi  a  um  crescente  tal,  que  algumas  des- 
tilarias passaram  a  utilizar  o  vinhoto  como  fonte  de 
renda. 

Para  que  melhor  possam  julgar  das  vantagens 
económicas  da  utilização  direta  do  vinhoto  na  la- 
voura como  adubo,  daremos  abaixo  alguns  dados  in- 
teressantes ao:  proprietários  das  destilarias  de  ál- 
cool e  aguardente,  para  que  meditem  nas  suas  pró- 
prias possibilidades. 

Assim  temos: 

1)'  Análise  média  do  vinhoto  em  diversas  des- 
tilarias de  álcool  do  Brasil,  que  trabalham  direta- 
mente com  melaço  de  cana: 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1955  —  Pág.  97 


498 


  litros 

de  álcool  —  1,25  - 

~  1,66 

  em  gramas/litro  —     50  - 

-  65 

»» 

"     —    40  - 

-  50 

Cinzas   

tt 

"     —     10  - 

-  15 

tf 

"     —  0,3  - 

-  0,9 

»* 

"     —    4  - 

-  6 

tt 

"     —  0,02  - 

-  0,05 

tt 

"     —  0,8  - 

-  1,0 

2)    Se  tomarmos  como  base  os  preços  dos 

diversos  elementos  pel 

os  preços  em  vigor 

no  mercado 

adubos,  temos: 

Preço/quilo 

PercentageiTj  dos 

Preço/quilo 

do  adubo 

elementos 

do  elemento 

Cr$ 

nobres  ( % ) 

Adubo  Nitrogenado  (Salitre  do  Chile)   

3,50 

N  —  15 

23,33 

Adubo  Potássico  (Cloreto  de  Potássio)   

3,50 

K2  —  60 

5,83 

Adubo  Fosfatado  

2,40 

P2O5  —  20 

12,00 

1,00 

CaO  —  55 

1,80 

contendo 

2,00 

N-5  (1) 

0,8335  (2) 

( 1 )  E  o  restante  da  matéria  orgânica. 

(2)  Descontando-se  o  valor  correspondente  do  N  existente. 


3)  Tomemos  como  base  de  cálculo,  para 
niaior  facilidade  dos  proprietários  de  destilarias,  en- 
quadrar o  problema  neste  raciocínio,  numa  destila- 
ria de  álcool  com  capacidade  de  10.000  lirtso  ál- 
cool/24  horas,  trabalhando  o  vinho  com  um  teor 
de  8%  G.L.  Considerando-se  os  valores  menores 
citados  nos  itens  1  e  2,  temos: 
Volume  de  vinhoto/24  horas  —  125m3 
Matéria   orgânica/24   horas   —  4.000   quilos  X 

X  0,8335  =  3.334,00 
Nitrogênio/24  horas  —  375  quilos  X  23,13  = 

=  8.748,75 

K20/24  horas  —  600  quilos  X  5,83  =  3.498,00 
p.^Or,/24  horas  —  30  quilos  X  12,00  =z  360,00 
CaÒ/24  horas  —  100  quilos  X  1,80  =  180,00. 
Valor  do  adubo  desperdiçado/24  hs.  Cr$  16.120,75. 

Se  considerarmos  um  período  de  safra  de  150 
dias,  teremos: 

150  X  Cr$  16.120,75  =  Cr$  2.418.112,50, 
importância  que  normalmente  está  sendo  atirada  fora 
em  uma  destilaria  de  álcool  de  10.000  litros/24  ho- 
ras quando  trabalha  com  melaço. 

Deixamos  de  comentar  as  vantagens  económi- 
cas que  adviriam  da  utilização  deste  adubo  na  la- 
voura de  cana,  própria  das  respectivas  destilarias, 
pois  nos  parece  supérfluo. 

Al;íumas  pL-rguntas  seriam  feitas  imediatamen 
te  pelos  dcstilailorcs  após  a  leitura  desta  notícia. 


a)  Quantos  hectares  necessitaremos  reservar 
para  uma  destilaria  de  10.000  litros  álcool/24  horas, 
utilizando  êste  processo  de  irrigação  por  aspersão  do 
vinhoto 

Resposta:  de  6  a  8  hectares  em  cada  safra,  po- 
dendo retornar  à  primeira  zona  irrigada  após  a  quar- 
ta safra. 

b)  Quanto  custaria  êste  equipamento 
Resposta:  o  preço  seria  variável  de  acordo  com 

os  seguintes  fatôres: 

1  —  Disponibilidade  de  força  elétrica  para  acio- 
namento  das  bombas  de  recalque  ou  utilização  de 
motor  diesel. 

2  —  Distância  da  área  a  irrigar  em  relação  à 
destilaria. 

3  —  Diferença  de  nível  entre  a  destilaria  e  a 
área  a  irrigar. 

Desta  forma,  na  base  de  10.000  litros  de  al- 
cool/24  horas,  poderemos  informar  que  o  preço 
desta  instalação  variará  de  300.000  a  450.000  cru- 
zeiros. 

Como  a  instalação  de  cada  equipamento  deverá 
ser  projetada  para  cada  caso  particular,  aconselha- 
mos que  procurem  firmas  especializadas  e  aptas  a 
fornecerem  o  estudo  completo,  assim  como  todo  o 
material  necessário,  e  a  respectiva  assistência  técni- 
ca no  início  da  operação  indispensável  ao  êxito  ope- 
racional. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1955  —  Pág.  :.8 


EVOLUÇÃO  DO  SISTEMA  DE  QUOTAS 
AÇUCAREIRAS  DOS  ESTADOS  UNIDOS 

Dr.  Joshua  Bernhardt 


O  Acordo  de  Estabilização  preparado 
pela  indústria  açucareira  durante  a  prima- 
vera e  o  verão  de  1933  e  recomendado  para 
sua  aprovação  ao  govêrno  do  Presídeníe 
Roosevelt  em  setembro  de  1933  continha  as 
seguintes  quotas: 

Ton.  curtas 
valor  bruto 

Açúcar  de  beterraba  —  EE.  UU.  1.750.000 


Açúcar  de  cana: 

Louisiana  e  Flórida    310.000 

Ilhas  Hawai    975.000 

Pôrto  Rico  875.000 

Ilhas  Virgínias   15.000 

Ilhas  Filipinas    1.100.000 

Cuba    1.700.000 


Total    6.725.000 


O  Acordo  e  as  quotas  anteriores  foram 
recusados  pelo  govêrno  de  Roosevelt  no  ou- 
tono de  1933.  Em  dezembro  de  1933,  o  pre- 
sidente Roosevelt  se  viu  obrigado  a  tratar 
do  assunto  da  legislação  açucareira  com  os 
funcionários  de  sua  administração  ao  ver-se 
confrontado  com  certas  questões  públicas 
relacionadas  com  o  açúcar  e  que  apenas  êlo 
podia  resolver. 

O  presidente  de  Cuba  (Machado)  tinha- 
se  demitido,  obedecendo  a  ultimato  apresen- 
tado por  oficiais  do  seu  exército  a  11  de 
agosto  de  1933;  logo  veio  o  golpe  de  Estado 
de  Batista,  em  princípios  de  setembro.  Foi 
então  que  os  Estados  Unidos  enviaram  trin- 
ta navios  de  guerra  a  Cuba  para  proteger 
os  6.000  cidadãos  americanos  na  ilha.  Em 
uma  sessão  especial  com  as  demais  Repúbli- 
cas americanas,  o  presidente  Roosevelt  rei- 
terou a  politica  norte-americana  de  não-in- 
tervenção  em  Cuba,  não  obstante  a  insistên- 
cia de  diversos  setores  no  sentido  de  que  (» 
fizesse. 


Em  dezembro  do  1933,  o  govêrno  de 
Grau^  que  assumiu  o  poder  depois  da  revoi 
ta,  não  tinha  sido  reconhecido  pelos  Estados 
Unidos,  o  que  provocou  sua  imediata  queda. 
A  reconhecimento  de  qualquer  govêrno  cm 
Cuba  não  podia  ter  grande  significação  sem 
um  aumento  tanto  no  prêço  como  na  quanti- 
dade de  açúcar  a  ser  embarcado  para  os 
Estados  Uni.ios,  afim  de  aumentar  as  ren- 
das e  o  emprêgo  na  ilha. 

A  má  situação  em  Pôrto  rico  havia  con- 
duzido a  revolução  a  um  extenso  programa 
de  reforma  social  (subseqiientementc  cha 
mado  «Plano  ('hardon»),  em  que  ocupava  o 
primeiro  lugar  a  posição  da  indústria  açuca- 
reira no  desenvolvimento  económico  da  ilha. 
Em  vista  da  pobreza  que  reinava  neste  pais 
era  necessário  evitar  qualquer  redução  im- 
portante nos  embarques  de  açi'icar  portorri- 
quenhos  para  os  Estados  Unidos. 

Nesta  ocasião  estava-se  discutindo  a  Lei 
de  Independência  das  Filipinas,  assim  como 
suas  quotas  açucareiras  de  embarque  para 
os  Estados  Unidos,  livres  de  direitos,  eqiii- 
valentes  a  50.000  toneladas  de  açúcar  bruto. 
Ante  a  sobra  exportável  de  1.600.000  tone- 
ladas, as  quotas  mencionadas  (eqíiivalcntes 
a  980.000  toneladas  curtas,  valor  bruto)  re- 
presentavam um  grav-^  problema. 

O  presidente  Roosevelt  necessitava  e  so- 
hcitou  uma  fórnuila  estatística  razoável  para 
justificar  a  divisão  do  mercado  norte-ameri- 
cano  entre  suas  regiões  abastecedoras.  Essa 
fórmula  tinha  de  conceder  a  Cuba  uma  quota 
bastante  alta  para  conservar  sua  vida  eco- 
nómica e  ajustur-se  ao  mesmo  tempo  ao  dis- 
posto na  Lei  de  Independência  das  P^ilipinas. 
Não  era  possível  discrimina r-se  contra  ne- 
nhuma região  abastecedora,  fósse  estrangei- 
ra ou  nacional. 

I)esejava-se  encontrar  um  têrino  l)ásico 
que  fósse  equitativo  tanto  para  as  regiões 
produtoras  dentro  do  i)aís  como  no  exterior 
(ou  que  resultasse  mais  eqiiitativo  para  tó- 
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das  elas)  e  que  fôsse  válido  perante  os  tri- 
bunais. A  principio,  o  Departamento  de  Agri- 
cultura recomendou  que  se  tomasse  como 
base  o  termo  médio  das  entregas  de  açúcar 
efetuadas  por  todas  as  regiões  produtorns 
durante  o  período  de  três  anos  civis,  de  1931 
a  1933.  E^m  seguida  elegeu-se  o  período  di 
1929  a  1931  para  as  regiões  continentais  e 
para  Havaí,  pelas  razões  expostas  ante  o  Tri- 
bunal Supremo  do  Distrito  de  Colúmbia. 

No  caso  do  açúcar  de  beterraba,  tomou- 
se  como  base  a  produção  média  durante  o 
período  de  1931  a  1933,  ou  sejam  uma  100 
mil  toneladas  mais  do  que  representavam  as 
entregas.  Esta  modificação  se  fêz  depois  que 
os  dados  recolhidos  pelos  peritos  do  Dep;ír- 
tamento  de  Agricultura  passaram  a  ser  con- 
siderados, quando  se  observou  que  a  ciira 
de  venda  era  muito  mais  baixa  que  a  ciíia 
de  produção  do  açúcar  de  beterraba  (já  al- 
cançada, aquele  ano)  e  que  se  recomendaria 
como  base  ao  Congresso.  A  colheita  de  19,'>')/ 
1934  tinha  alcançado  a  cifra  de  175.000  to- 
neladas. Nesta  data,  os  legisladores  dos  Es- 
tados produtores  de  açúcar  de  beterraba  se 
niostravam  suspeitosos  do  programa  pro- 
posto pela  administração. 

Em  8  de  fevereiro  de  1934,  o  presidente 
Roosevelt  enviou  ao  Congresso  sua  histórica 
primeira  mensagem  sobre  a  legislação  açu- 
careira, em  que  recomendava  «a  média  (Ins 
entregas  durante  os  últimos  três  anos»  co- 
mo base  equitativa  para  a  fixação  de  «qiio 
tas  preliminares  ou  provisionais».  Pelo  Qua- 
dro 1  se  observará  que  as  quotas  então  re- 
comendadas estavam  de  acordo  com  as  re- 
comendações do  Departamento  de  Agricul- 
tura tal  como  tinham  sido  emendadas  em 
uma  conferência  interdepartamental  com  o 
presidente. 

A  12  de  junho  de  1934,  o  Departamen- 
to de  Agricultura  promulgou  sua  primeira 
regulamentação  fixando  quotas  de  subr.ii- 
nistração  baseadas  em  dados  então  disponí- 
veis sobre  o  consunio  para  os  anos  básicos. 
Em  seguida,  a  Secção  Açucareira  levou  a  ca- 
bo uma  investigação  oficial  sôbre  as  vendas 
c  iin|)()rlações  anotadas  nos  livros  das  cm- 
prêsas  interessadas.  Os  erros  na  informação 
c(<mercial  que  se  utili/ou  como  base  nas  quo- 


tas preliminares  aplicáveis  às  regiões  de  ul- 
tramar foram  corrigidos.  (As  cifras  prelimi- 
nares foram  tomadas  dos  informes  da  Co- 
missão Alfandegária  dos  Estados  Unidos,  as 
quais  por  sua  vez  haviam  sido  tomadas  de 
revistas  açucareiras).  O  Quadro  2  mostra  a 
diferença  entre  as  quotas  originais  e  as  quo- 
tas corrigidas,  aplicáveis  às  regiões  abaste- 
cedoras no  ultramar,  para  o  ano  de  1934. 

Ditas  quotas  se  baseavam  em  um  con- 
sumo total  de  6.476.000  toneladas.  A  quota 
para  açúcar  de  beterraba  foi  de  1.556.160 
toneladas  e  para  açúcar  de  cana  (ambos  de 
produção  continental)  261.034  toneladas.  A 
reserva  de  17.000  toneladas  originalmente 
destinada  para  ser  distribuída  entre  países 
sujeitos  a  plenos  direitos  de  importação,  foi 
aumentada  para  25.836  toneladas  nas  quotas 
revisadas,  baseando-se  na  investigação  de 
1935. 

No  litígio  sôbre  quotas  antes  menciona- 
do, a  seleção  dos  «anos  mais  representati- 
vos» tinha  sido  declarada  «razoável  e  corre- 
la»,  como  já  se  indicou.  Não  obstante,  qual- 
quer dúvida  que  houvesse  acêrca  da  valicUi- 
de  das  quotas  de  1934  e  1935,  devido  à  de- 
legação de  poderes  ao  secretário  de  Agricui- 
tura  e  aos  funcionários  que  tomaran»  parte 
na  seleção  dos  anos  básicos  para  o  estabele- 
cimento das  quotas,  foi  eliminada  em  maio 
de  1936  por  uma  resolução  do  Congresso, 
ratificando  as  medidas  tomadas  pelo  secre- 
tário (Resolução  Pública  n'  109,  74'  Sessão 
do  Congresso). 

Durante  o  estudo  da  segunda  lei  de  quo- 
tas açucareiras  de  1937  fòi  possível  fixar 
uma  quota  total  de  6.800.000  toneladas  sem 
pôr  em  perigo  os  preços  de  paridade  que  de- 
viam receber  os  produtores  de  beterraba  e 
cana  de  açúcar,  ainda  que  isso  não  satisfi- 
zesse aos  usineiros  de  açúcar.  Esta  melhora, 
que  refletia  a  recuperação  do  país  da  pres- 
são sofrida  em  1932/1933,  permitiu  resolver 
o  problema  da  quota  de  açúcar  de  cana  con- 
tinental que  havia  chegado  a  um  ponto  crí- 
tico. 

Ha\'endo-se  recuperado  ràpidamente 
(sob  o  programa)  do  baixo  nível  de  produ- 
ção a  que  a  enfermidade  do  mosaico  e  os 
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baixos  preços  haviam  levado  a  indústria 
açucareira  de  Louisiana  e  com  o  desenvolvi- 
mento pela  U.  S.  Sugar  Corporation  da  in- 
dústria açucareira  da  Flórida,  em  grande  es- 
cala, um  aumento  da  quota  inicial  de  260 
mil  toneladas  para  uma  quota  de  produção 
de  400.000  toneladas  era  inevitável.  Isto  foi 
obtido  mediante  a  cessão  de  outras  regiões 
à  região  canavieira  continental  de  parte  dv"; 
suas  correspondentes  participações  no  au- 
mento de  consumo  desde  1934,  na  forma 
descrita  a  seguir. 

O  secretário  de  Agricultura  havia  fixado 
a  quota  de  1937  a  princípios  do  ano,  segun- 
do o  estipulado  na  Lei  Jones-Costigan.  A 
quota  total  de  abastecimento  (cálculo  do 
açúcar  necessário  para  satisfazer  o  consumo 
do  país)  foi  fixada  em  6.682.670  toneladas 
Deste  total,  1.949.000  toneladas,  ou  29,16 
por  cento  foi  consignado  a  Cuba  e  outros 
países  estrangeiros.  Seguindo  o  princípio  ex- 
pressado na  mensagem  do  presidente  Roo- 
sevelt  ao  Congresso  sôbre  legislação  açuca- 
reira, em  que  se  declarava  que  a  participa- 
ção estrangeira  no  mercado  continental  não 
devia  ser  reduzida  para  manter-se  uma  saída 
para  nosso  excesso  de  produtos  agrícolas, 
encontrou-se  a  forma  de  reduzir  muito  pou- 
co a  participação  em  nosso  mercado,  ou  seja 
de  29,16  por  cento  o  número  redondo  de  29 
por  cento.  Ainda  esta  pequena  redução,  com 
outra  redução  similar  de  0,7  de  um  por  cen- 
to na  quota  das  Filipinas,  perfêz  17.000  to- 
neladas disponíveis  para  serem  repartidas 
entre  as  regiões  produtoras  continentais, 
cujo  montante  foi  outra  vez  consignado  às 
regiões  canavieiras  continentais. 

Deste  modo,  a  participação  continental 
no  mercado  foi  elevada  a  55,59  por  cento  d  i 
quota  total  de  abastecimento,  cuja  percen- 
tagem foi  incorporada  na  Lei  de  Quotas.  A 
estipulação  na  Lei  Jones-Costígan,  de  que 
não  menos  de  30  por  cento  de  qualquer  au- 
mento no  consumo  sôbre  6.452.000  toneladas 
seria  consignado  a  regiões  continentais,  foi 
abolida.  À  indústria  de  açúcar  de  beterrab:i 
não  tinha  podido  aproveitar  esta  estipulação 
especial  em  1935  nem  em  1936,  e  não  parecia 
que  necessitaria    tal  estipulação  no  futuro 
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próximo.  A  indústria  de  íiçúcar  de  beterra- 
ba foram  consignados  23,19  por  cento  da 
quota  total  de  abastecimento,  o  qual  lhe  for- 
neceu sua  quota  básica  completa  de  1.550.000 
toneladas  de  um  consumo  total  dc  ().()82.()70. 
Esta  medida  permitia  à  região  produtora  dií 
beterraba  participar  de  novos  aumentos  de 
consumo,  mas  ao  mesmo  tempo  tornou,  para 
a  região  canavieira  continental,  imediata- 
mente disponíveis  64.000  tonchulas.  Pôrto 
Rico  e  Havaí  cederam  umas  27.000  e  39.000 
toneladas,  respectivamente,  para  as  regiões 
continentais,  de  suas  participações  na  quota 
total  de  abastecimento,  ficando  reduzidas  co- 
mo segue: 

Pôrto  Rico:  De  12,5  por  cento  na  quota 
inicial  de  1937  a  11,94  por  cento  na  Ix?i  dc 
Quotas  de  1937. 

Havaí:  De  14,6  por  cento  na  quota  ini- 
cial de  1937  a  14.01  por  cento  na  Lei  de 
Ouotas  de  1937. 

Estas  duas  dcpendcaicias  nacionais  no 
ultramar  foram  comi;ensadas  por  seu  sacri- 
fício ao  satisfazer  seus  reclamos  sôbre  a  dis- 
criminação da  Lei  de  1934  por  não  haver 
sido  inchiídas  com  as  regiões  continentais 
em  uma  quota  mínima  garantida.  O  critério 
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de  quota  mínima  foi  estabelecido  na  Lei  de 
1937  como  segue: 

Toneladas 


Região  continental  de  beterraba  1 . 549.848 
Região  canavieira  continental  . .  420.167 

PôrtoRico...   797.892 

Havai   938.037 

Ilhas  Virginias   8.916 

Total    3.724.860 

As  quotas  anteriores  resultaram  ser  de 
grande  valor  em  anos  como  o  de  1940,  quan- 
do não  se  podia  estabelecer  uma  quota  total 
de  abastecimento  maior.de  6.479.382  tons. 
sem  deprimir  os  preços.  A  quota  de  Cuba 
nesse  ano  teve  que  ser  reduzida  de  1.932.000 
(em  1939)  para  1.750.000  tons.  (em  1940). 

A  nova  lei  estipulava  que,  quando  o  con- 
sumo passasse  de  6:682.000  toneladas,  tôdas 
as  regiões  participariam  ao  aumento  propor- 
cionalmente, tanto  nacionais  como  estrangei- 
ras. A  parte  da  quota  das  Filipinas  sujeita 
a  direitos  —  que  os  produtores  filipinos  st> 
negaram  a  cumprir  desde  o  principio,  a  fim 
de  não  estabelecer  um  precedente  para  o  pa- 
gamento de  direitos  sôbre  açúcares  exporta- 
dos para  os  Estados  Unidos  —  tinha  de  ser 
transferida  a  paises  sujeitos  ao  pagamento  de 
plenos  direitos,  como  o  Perú,  República  Do- 
minicana, México,  etc. 

A  inclusão,  na  Lei  de  1937,  da  distribui- 
ção anterior  detalhadamente  eliminou  a  prá- 
tica anterior  de  encarregar  o  secretário  dc 
Agricultura  da  seleção  dos  «anos  mais  repre- 
sentativos» como  base  para  a  consignação  dc 
quotas  entre  as  regiões  de  ultramar.  Obser- 
var-se-á,  não  obstante,  que  à  parte  da  trans- 
ferência de  umas  140.000  toneladas  dc  outras 
regiões  para  a  região  canavieira  continental, 
a  estrutura  básica  da  Lei  Jones-Costigan  con- 
tinuou em  vigor. 

Na  Lei  de  1948,  que  foi  preparada  em 
1917,  as  quotas  dc  açúcar  foram  revistas  no- 
vamente depois  da  prescrição  dc  tôdas  as  quo- 
tas durante  os  anos  de  guerra  c  após-guerra. 
Nesta  ocasião  parecia  possível  fixar  uma  quo- 
tn  total  de  abastecimento  entre  7.600.000  o 
7.800.0(K)  toneladas  sem  comprimir  demasia- 
do os  preços.  Kntão,  a  indústria  açucareira 


nacional  estava  em  regime  de  quotas  fixas  pa- 
ra si  mesma,  e  se  observará  no  Quadro  3  que 
as  quotas  estabelecidas  em  1941  sob  a  Lei  de 
1937,  à  base  de  uma  distribuição  total  de 
7.627.000  toneladas,  se  aproximavam  ou  eram 
iguais  às  estabelecidas  na  Lei  de  1948. 

As  Filipinas  continuaram  com  sua  quota 
livre  de  direitos  sob  a  Lei  de  Independência. 
A  Cuba  e  outros  países  estrangeiros  lhes  se- 
riam consignadas  as  diferenças  de  consumo, 
que  determinaria  o  secretário  de  Agricultura, 
recebendo  o  benefício  de  qualquer  aumento 
d  o  consumo  e  correndo  o  risco  de  qualquer 
queda.  Contou-se  com  o  déficit  das  Filipinas, 
enquanto  êste  país  se  recuperava  dos  estragos 
da  guerra,  para  colocar  Cuba  em  uma  po- 
sição satisfatória. 

Na  revisão  de  1951,  a  estrutura  da  Lei 
de  1948  permaneceu  intacta,  com  a  diferença 
de  que  Pôrto  Rico  gozou  de  um  ajuste  tar- 
dio semelhante  ao  ajuste  de  1937  para  a  re- 
gião canavieira  continental,  e  que  as  quotas 
dos  países  sujeitos  a  direitos  foram  aumen- 
tadas. É  curioso  observar  que  a  quota  de 
Pôrto  Rico  de  1.080.000  toneladas  —  depois 
dêste  ajuste  (que  entrou  em  vigor  pela  pri- 
meira vez  em  1953),  foi  quase  idêntica  à 
que  obteria  sob  a  Lei  Jones-Costigan  à  base 
de  um  consumo  de  8.200.000  toneladas.  Esta 
cifra  representa  apròximadamente  o  cálculo 
de  consumo,  quando  a  indústria  e  o  govêmo 
estavam  preparando  a  Lei  de  1951.  Similar- 
mente, a  quota  continental  de  2.300.000  to- 
neladas é  apròximadamente  a  que  seria  sob 
a  Lei  Jones-Costigan  à  base  de  um  consumo 
de  8.200.000  toneladas. 

Esta  resenha  se  refere  apenas  à  origem 
das  quotas  açucareiras  e  aos  acontecimen- 
tos até  à  data.  A  falta  de  espaço  não  per- 
mite tratar  de  outros  pontos  como  a  con- 
signação de  déficits,  quotas  de  açúcar  paru 
consumo  direto,  e  considerações  de  preços 
que  às  vezes  desempenharam  um  papel  im- 
portante nas  decisões  dos  grupos  interes- 
sados, 

{Traduz/do  de   "El  Mundo  Azucarero" ,  abril 
de  1955.) 


Nota:  Os  pontos  de  vista  exprimidos  neste  artigo 
fão  próprios  do  autor  sem  que  impliquem  critério  de  "El 
Mundo  Azucarero"  nem  das  diversas  agências  com  quj 
o  autor  ten-.  estado  vinculado. 
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Quadro  Í 


QUOTAS  RECOMENDADAS  E  DISTRIBUIÇÃO  MÉDIA  ANOS  mua 

(Em  toneladas  curtas) 


Região 

Região  continental  de  beterraba 
Louisiana  e  Flórida 

Havaí   

Porto  Rico  

Ilhas  Filipinas  .  . 

Cuba  

Ilhas  Virgínias  . 


Quotas 
recomendadas 

1.450.000 

260.000 

935.000 

821 .000 
1 . 037 . 000 
1 . 944 . 000 
5.000 

6.452.000  (•) 


Distribuição 
média  1931/33 

1 .349.000 
228 . 000 
998 . 000 
821 .000 
1 .037.000 
1 .944.000 
3.620 


,.dení*R  ''"P°/;^Ç°-^  -ifas  a  plenos  direitos  eram  K.,  escassas  que  não  foram  mencionadas  na  mensagem  do  Pr 
sidente  Roosevelt.  Mais  tarde  foram  tomadas  em  conta.  "«-"sagem  ao  tr 

Quadro  II  -  QUOTAS  INICIAIS  E  CORRIGIDAS  EM  TONELADAS  CURTAS 


Região 


Porto  Rico  .  . . 

Havaí   

Cuba   

Ilhas  Filipinas  . 
Ilhas  Virgínias 


Total. 


Iniciais 

802 . 842 
916.550 
1.901.752 
1.015.185 
5.469 

4.641 .798 


Quadro  III  —  QUOTAS  NACIONAIS 


Região 

Região  continental  de  beterraba 
Região  continental  canavieira  .  .  . 

Pôrto  Rico  

Havaí   


Quotas  de  1941 

1.768.996 
479.562 
910.787 

1.070.641 


Corrigidas 

807. 312 
948.254 
1 .866.482 
1.005.602 
5.304 

4.632.964 


Lei  de  1948 


1.800 

000 

500 

000 

910 

000 

1.052 

000 

RECIFE  • 


SERRA  GRANDE 

(ALAGOAS) 


MACEIÓ 


USINA  SERRA  GRANDES/A 


AÇÚCAR 

TODOS   OS  TIPOS 


USGA 

O  combustível  NACIONAL 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  -  SAFRA  DE  1955/56 
POSIÇÃO     EM     30     DE     SETEMBRO     DE  1955 
UNIDADE:     SACO     DE     60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


NORTE 


Guaporé   .  , 

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará   

Amapá   

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia    .  :  


SÍ.L 


Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro  .  .  .  . 
Distrito  Federal  .  .  . 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina  .  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul. 

Mato  Grosso   

Goiás   

BRASIL   


Estimada  (1) 


PRODUÇÃO 


Realizada 


A  realizar 


1 

1 

1  15.759.000 

i 

j 

1 

.280.004 

14 

.478.996 
— 

1  

1  2.000 

1 

1 .011 

— 
— 

989 

'  6.000 

6. 000 

i                    1 . 000 

1.000 

!                 30 . 000 

12.806 

17.194 

!  220.000 

82.334 

157.666 

j                600 . 000 

98.845 

501.155 

]  10.000.000 

930.414 

9 

069.586 

1  2.900.000 

140.344 

2. 

759.656 

1 

1  700.000 

700 . 000 

1  1.300.000 

34.250 

1 . 

265.750 

1 

1            21.  520.. 000 

1 

12 

841 .153 

8. 

678.847 

1 

1  1.700.000 

898.200 

801 .800 

i  120.000 

52.607 

67.393 

1  4.800.000 

2 

911 .913 

1 . 

888.087 

1 

1  14.000.000 

8 

603.822 

5. 

396.178 

1  700.000 

316.859 

383.141 

150.000 

i 

40.165 

109.835 

;  25.000 

9.687 

15.313 

1  25.000 

7.900 

17.100 

1 

1  37.279.000 
1 

14. 

121.157 

23. 

157.843 

( 1 )  Preliminar. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1955  —  Pág.  10^ 


a 


z 


tu 


o 

ti- 


co 

< 

oi 

ca 

O 
Q 


< 
H 
O 
H 


VO 

f— i 

|-~ 

00 

vrs 

SO 

m 

iri 

\ 

o\ 

vo 

ir> 

OS 

■<r 

O 

SO 

(N 

»rt 

•«r 

o 

O 

f-H 

o\ 

\0 

0\ 

\0 

tr\ 

<3v 

O 

CO 

»rv 

cO 

<N 

O 

VO 

■3 

tr\ 

W-N 

o 

CA 

vo 

V\ 

00 

r-1 

rri 

Os 

00 

r- 

u-\ 

\r\ 

O 

v~\ 

00 

C3V 

00 

t~- 

CO 

\r\ 
\ 

-<r 

ON 

O 

r- 

vo 

1^ 

VO 

O 

r^i 

•<r 

r-i 

CV 

CA 

tr\ 

ir\ 

o 

On 

C\ 

o 

CO 

O 

00 

r- 

VO 

00 

t—t 

\r\ 

rn 

NO 

00 

vo 

Ov 

c^ 

o 

00 

00 

00 

«TN 

•«t 

Ov 

0\ 

<N 

cTí 

cr, 

<N 

J—t 

tr\ 

(N 

(N 

co 

rn 

r-1 

VO 

VO 

O 

O 

rn 

i-H 

t/^ 

fN 

ov 

CV 

CO 

cO 

Ol 

:^ 

00 

o 

m 

Cv 

CO 

o 

r- 

CO 

00 

CO 

00 

00 

c 

m 

00 

O 

VC 

00 

VO 

(N 

00 

r—t 

o 

Ov 

\ 

1^ 

irv 

NO 

-* 

■•r 

Cv 

o 

tr\ 

V\ 

VO 

CO 

00 

00 

rr. 

r- 

(N 

cA 

o 

vo 

r- 

00 

m 

vo 

Cs 

X 

cOi 

C?v 

vo 

GV 

CO 

r~ 

<N 

CA 

trv 

rn 

(N 

o 

co 

co 

m 


O 

•< 
< 

P 

w  -o 

<  CO 

Z 

Pi 

Cu  o. 


< 
H 
O 
H 


E 

CO 


o 
c 

3 


LU 
K 
H 

CO 

w 

CO 


o 


§  =1 


•o 

< 


J3 
3 


J3 
E 


Q 
vq 

2 


J3 

E 


w 

PS 
H 

CO 

w 

CO 


5 


c 
< 


o 

3C 


< 

5 

vo 


o  Z 


< 


o 
o 

o 

00 


vo  IO 

O 

CO 

o  CO 

r-.  -<T 

IO 

tr\ 

1    00  CO  00 

-<J-  cO 

1     1  " 

r-l  r-i  X 

O  O 

i-t 

VC  CA 

cO 

cO 

OV  -í 

00 

O  CO 
o  o 


(N  C3\ 

(N  «n  vo 

00  00 


00  <N  r-l 
Cv  »0  t-H 

00    .  Ov 


fO  vo  o 
o  .-I 

vo  CO 


O 

00 

O 

tr\ 

vo 

OV 

CA 

r- 

rv) 

VO 
VO 


vo 

r- 


o  r-  1^  CA 
»r\  fN  o  o 

-"S-  c  •-'  vo 

cO  X  «o  cO  vo 

.-t  1-1  't:!'  rv|  r-i 

X  — 


tr\ 

Ov 

O  vo 

CO 

I—í 

»rv 

OV 

m 

o 

IO 

Ov 

(N 

CO 

(O 

vo 

X 

»o 

CA 

cO 

IO 

Cv 

VO 

VO 

ir\ 

tr\ 

CA 

CO 

CO  ÍN 

X 

^ 

vo 

vo 

CA 

T-H 

IO 

CO  cO 

1^ 

cO 

cO 

y-t 

CA 

X 

OV 

CO 

CO 

X 

X 

(N 

O 

•< 

í 

w 

i 

Q 

o 

z 


vo 

CO 


CO 


ÍN 


X  o  ^  OI  vo 
<N  OI 

(^1        CO  C  o 

f^i  co  co 
_       (3^  _ 
co 


(^1 

íO 

ri  X 

CO 

OI 

to 

Ol 

cO 

vo 

IO 

VO 

IO  ^ 

r-l 

vo 

o 

t-H 

O 

O 

On 

vo 

00  IO 

CO 

O 

r~ 

O 

CA 

O 

IO 

X 

X 

CA 

2 

CO 

■<r 

o 

CO 

r- 

IO 

r~t 

o 

r.| 

cO 

.  X 

<N 

cO 

CN 

w 
H 
tu 

o 

Z 


o 
o. 


Sffl 

n 

E.2 


o 
c 

C3  ■- 

Ê  ^  .2 


o 

z 

C5 
-O 

-O 

c 


3 

E 


c 

o 

O 

Z 

u 
-a 

o 

1  T3 
C 


;9  B  t:  - 

rs   C  <*  C 

tM  n  u. 

C3    lU  o 


O  ? 

-a 


«  5 

CO  ^ 


3 
CO 


,r  jí  3  'j;  "  í:  «  o  —  o  5  c5 

0<<OfiCi.<<Q.OQÍCl,Cl.<U<ooCO 


15  <-> 


IX  o 

l/l  --H 


2  « 

!  O 
1  CO 


ç 

u  2 

•S  «o 

Ui  C  o 
CL  CO  Pí 


O 
i-i 

O 

S:2 
^  S 

So 


1^ 


CO 


ÍRASIL  A(;UCAREIRO 


OUTUBRO,  1955 


Pág.  106 


Pá 

<! 

u 

a 

o 
p 

O' 

o 

H 

u 


o 

o 

w 

p 

:s 

3 

< 

Q 

u 

a 

E- 

< 

u 

o 

U 

C/3 

VO 

O 

H-1 

(d 

M 

Q 

Q 

O 

ft. 

o 

O 

l 

H 

to 

U 

Pí 

< 

O 

2 

Pm 

O 

>< 

o 

•< 

Q 

< 

Z 

< 

Q 

CO 

3 

0 

u 

Z 

D 

Q 

<«  2 
.«  .5 


ca 
« 


o 
H 


o 
d 
CQ 


O 

c 

a 

o 

5/5 


1 

Q 


u 


r- 

SO 

SO 

00 

—  

m 

o 

o 

l/s 

SO 

00  l/s 

cn 

(N 

00 

Os  SO 

r~i 

1 

00 

«^ 

os 

00 

00 

rn 

00  O 

pn 

1— t 

<N 

O 

v\  fN 

00 

(N 

o 

00 

ri 

fÁ 

r-4 

00 

o 

l/S 

r-~ 

O 

cr. 

ffS 

m 

SO 

m 

00 

00 

so 

1 

1— 1 

1 

o  1 

o\ 

m 

l/s 

00 

00 

MS 

0\ 

00 

SO 

o 

fN 

>/\ 

•<t 

rO 

SD 

IO 

00 

SO 

00 

(N 

00 

OS 

\r\ 

SO 

r- 

o 

SO 

SO 

OS 

l/N 

I— l 

o 

>r\ 

SO 

l/S 

SO 

SO 

<N 

00 

o 

os 

rO 

r-- 

m 

SO 

00 

m 

Os 

<x> 

C<S 

o 

O 

SO 

Os 

rr.  l/s 

l/s 

CS 

SO 

<N 

m 

t/S 

l/s 

SO 

Os 

00 

00  -«a- 

Os 

Os 

o 

os 

rO 

<N 

(NI 

r- 

Os  o 

PO 

Os 

O 

CN 

00 

00 

O 

SO 

00 

fN 

SO 

rn 

fo 

SO 

r- 

1 

1 

1 

1 

.1 

o 

fN 

O 

-o 


lU 

Pi 


CO 

o 
O 


CO 

-O 

CO 


r~-  m  .-I  -M  -d" 
,-1  r-~  VO  co 

(N  r^l 


00  m 

fO 

.  <N   fN  "-1 

SO  o 
o  00 


oor-r--^'/s'^r-T-isosoo 

IX)rfSrfSOr~OOSi/Sc<SOs"<í' 
SOcn'<3*rHrfSl/sl/SOSDr-''-i 

OSOsWfNrfSfNOOsOs^^O 
rHrfSr<SOS^t^OSOSOSO(N 
f-H  fCS  Os  "*T 


l/s  00 

CN   cTi  o 

fN  »/^  l/s 


os  l/s  00 
rj*      l/s  c<s 
00      CO  SO 


Os 


SO 

SO 


os 
os 


I  os 
00 
o 

r- 

00 


o 

z 

o 


o 


tO  ■ 


iU  T3 
C  u 
<D    «  Om  o 

^      -r  (1- 


< 

CQ 


c  Çf)  fio"?  c 


O  .2 


ty^  ^ 


"  ffi  s  s  p  O 


pí  Pu  fL,  <  (/3  I 


O 

> 

U 
w 

Oh 

O 
Pá 

H 
w 
Pí 

o 

D 
to 
w 

P5 


O 
Q. 


O 

-a 
o 
H 


o 
a. 

H 


Cs 


prsSOOOr-  f^l-TTprvOs»!^-* 
^fOO"^^CsOONr--r*^.  |/^ 
Cs^f^lc^.  1/vi/^'^^XX'^ 

Os  c  CS  f^i  fA  r^i  f^i  r-  ^  O 
t-i-trosr-^'—  r^Of^^ixcNci 

^  — '  MS  o  SO 


00 
00 


wocooxi^osa-itsovo 

Ol^lOsCSf^vCrni/s-^^C 

o— •'^•^^Ci^r-priprix 
«r^jrofvjsocr-scr^osi^ 
•<T  — i  — '  -«r  Os 

^  f<S 


Os 
3 


X 

O  fN 

fN  » 

00 

SO 

X 

ri 

ri 

o 

OS  SO 

PTv  VO 

tN 

O 

O 

c 

»/N 

i/\ 

Os  ( 

10 

f^l 

SO 

X 

00 

rn 

(N 

o  f^l 

( 

>0 

O 

pCi 

Ov 

trv 

PA 

Os  so 

«-H  t 

A  SO 

fA 

l/v 

os 

O 

r(-i 

prv 

t/s 

r- 

•«r 

»™< 

(^1 

</s 

«~i 

l/v 

fN 

ri 

■«f*  PA  Os  l/s 

X 

os  •«»• 

o  VO  f3s  tA 

SO 

t/s 

1^ 

Cs 

X 

«  P<S 

t/v 

t/s  SO  Os 

SO 

X 

OS 

os 

o  fN 

rr, 

<N  <N  r-~  -«r 

X 

o 

P<S 

Cs 

o  fN  X 

ri 

00 

Tl-  « 

PO  o 

SO 

X 

1-1 

(N 

c/> 

< 
p 
< 
Pá 

W 
P 

w 

IO 

w 
P 
< 
P 

z 
Í3 


vOiHr~-f<s  —  «rvt^-^^-HfNM 
sorroxoor^o\xvot-so 
so-<rf>osr-vo,<siAscaoo 

xo''r'^-"Or^r^íNfNX 
ncAf^ivoor-soi^Ovt^ 
•<J"  .-I  -rr  n  Cs 

^  PPS 


o 

SO 


^CsflI^fNfN  —  XsOOv"^ 
OcAOO—ifJSO.-irfSprsQ 
I^pOI^i/^OvXrivoO"* 

fNCS"^»/^f^00'^OP<SX 

(NXso^prvSOprit^*/s 

rT.  MS  t/S 

^  ri 


n 

O 

X 

prs 

P<S 

Ov 

os 

pr\ 

»/v 

o 
Z 

o 
-o 


-o 
c 


3 

«  c 

■o  tl 


-O 


-o 


2  S  "2  ■  - 

|.e-.2  s-^-co.  « 
<  jíá^£p:;?o 


(A 

< 

et: 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1955  —  Pág.  107 


^Ô8 


O 

I— t 


(TN 


O 
IX 


CO 

o 

cr) 
O 
Q 
O 
H 


0\ 


00 


O 

1^ 

o 

SO 

00 

O 

1^ 

Os 

o 

o 

00 

O 

O 

00 

rn 

rr,  1 

1  00 

m 

r-j 

^ 

q 

d 

SO 

o6  1 

'  o 

rÁ 

ró 

■A 

u-\ 

00 

00 

■«1' 

^0 

00 

m 

00 

00 

r-; 

O 

l-H 

d 

\£> 

r-4 

1^ 


os 


00 


fsl 

o\ 

\r\  o 

O 

tri 

OV 

°  1 

1  ^ 

sq 

1  o 

-1 

r-i 

1  ^ 

1 

00 

o\ 

'  o\ 

r^i 

o\ 

d 

O 

00 


0\ 


I  I 


-O  r-i 
O  rvi 
s£>  so 
M  d 
r-  IN  \o 

00  \0 


00 

t-H 

pó 
crv 


(N  o 

0\  '-'       t-i  o 

d  I  t-^  I  o6  ^'  I 

r-  m  Os 


00 


<rs 


V5 


c 

o 

so 

■<t  o 

tr\ 

so  o 

o 

SO 

\r\ 

\r\ 

o 

c 

os  o 

00 

so  m 

o 

so 

00 

-! 

00 

r~.  sq 

irs 

00 

\r\ 

1  " 

i 

f<S 

Os 

os 

d 

I— 1 

r-^ 

o6  V\ 

1  00 

oó 

Os 

00 

irs 

Os 

Cs 

r-~ 

00 

OS 

o 

00 

00 

-<r 

q 

m 

PO 

r-; 

OS 

•"a- 

<N 

só  --<' 

iX 

<M 

00 

00 


so 
'  Os 


■8 

O 

O 

o 

t/s 

00 

O 

pfS 

o 

O 

o 

so 

o 

Os 

OS 

00 

Os 

O 

irs 

<N 

o 

o 

00 

i-H 

00 

00  -H 

r-; 

irs 

CN 

OS 

<N 

o 

^  1 

ÍN 

"3 

r-i 

oó 

(^i 

oó 

irs 

oó 

Os 

f-< 

sd 

<N  ' 

■•^ 

o 

trs 

l-H  PO 

T-H 

so 

PTI 

irs 

Os 

00 

sq 

00 

pn 

q 

OS 

00 

Os 

d 

rri 

tó 

irs 

ÍN 

■v' 

O 

00 

.  o 

I— < 

l-H 

"O 

so 

(N 

00 

(N 
(N 


I      1      i      15  I 


O        o  so  00 

so      o  — 1 

q  I      r-;  00 

pfs  I  (N  oó  d 

o  -H 

^  \r\  ^ 


00 
Os 
Os 


\r\  o 

i/s 

O 

ÍN 

^  O 

O 

m  i/s 

o 

PfS. 

so  SO 

so  00 

uó 

SO  sd 

d 

pÓ 

sd 

ÍN 

00  00 

»rs  o 

C<S 

rn  i-H 

oó  t-I 

Os 

ÍN 

so 

15  I 


Os 
so 


w 
H 
cá 
O 

z 


O  CQ 

E  o 


o 


ça  o 


o 

u 
3 

«  ti 


c 
o 

Ul 

O 

z 

■a 


o 

O  « 

c  te  c 

i_  n  ' 


crj 


O  2 

o 


3 
t/3 

1-8 


2  <u 


•t:  a. 


c 

2'2  o 

m   o  ^ 

U  20 
.S  Cu  o  .2  o  2  c  o  n  '5 

2  w  é2  Q    c2  <^  (5  S  O 


CO 

<: 
os 

CQ 


BRASIL  AÇUCAKURd 


OUTUBRO,  1955  —  Pág.  10« 


iO 
05 


o 


d) 
-o 

Cll 

70 
'c 


O 
Q 


O 


C/2 

O 

CO 

o 

P 
O 
H 


0\ 


C/3 
CO 


00 

CA 

0 

m 

vq 

r-; 

có 

vo 

rO 

vd 

0\ 

(N 

m 

in 

m 

v> 

00 

r-; 

6 

d 

C3\ 

T-H 

T-l 

■0 

0\ 

0\ 

00 

0 

00 

00 

t-- 

tr\ 

0 

c> 

0 

1^ 

rn 

00 

t-; 

t-H 

rO 

«5 

OB 

ir\ 

(N 

0\ 

oci 

d 

d 

t-t 

\d 

(N 

00 

00 

r~ 

0 

1-4 

o\ 

VO 

V\ 

\q 

00 

00 

rri 

00 

0\ 

ri 

CN 

iX 

d 

d 

o\ 

IN 

oci 

r- 1 

T-H 

o\ 

t-H 

T-l 

0 

00 

VO 

00 

fN 

00 

(N 

C?\ 

oó 

00 

o\ 

0 

tr\ 

00 

0 

00 

00 

d 

ri 

CJS 

r- 

VO 

t-H 

t-H 

CA 

1^ 

Os 

0 

so 

SO 

t-H 

00 

irs 

n 

00 

r- 

so 

<N 

r- 

OS 

SO 

rfS 

■<T 

CTS 

SO 

r- 

°> 

yr\ 

ir\ 

>^ 

OS 

SO 

m 

Os 

0 

sq 

u-\ 

06 

ró 

C3S 

CÁ 

sd 

<5^ 

Os 

d 

só 

OS 

yr\ 

SO 

ir\ 

sq 

vq 

tr\ 

00 

v\ 

irs 

OS 

Os 

SO 

t-H 

irs 

ró 

Os 

SO 

Os 

tN 

d 

Ot) 

CÃ 

d 

d 

d 

t-H 

T-H 

t-H 

T-l 

00 

t-H 

SO 

rH 

SO 

r- 

!N 

00 

SO 

00 

OS 

rsi 

SO 

rÒ 

(N 

irs 

sd 

rsi 

0 

<N 

|/^ 

(N 

Os 

00 

l/S 

ri 

oci 

06 

m 

SO 


00 
O 


g 


C 

B 


SO 

00 

Os 

0 

m 

t-H 

0 

o\ 

00 

trs 

t— i 

ír\ 

(N 

0 

m 

l-H 

q 

sq 

i-H 

sq 

d 

trs 

ÍN 

0 

00 

r<S 

OCJ 

OS 

ir\ 

00 

q 

OS 

sd 

fó 

(N 

rfS 

CO 

m 

•<* 

0 

t-H 

rs 

SO 

SO 
CA 


O 

sq 


00 


Os 

o 


SO 
Os 


X 
X 


Os 
CA 
oci 
o 


Os 


1^ 

!N 

Os 

r- 

0\ 

CA 

0 

q 

(N 

fsi 

sd 

CÃ 

d 

oò 

m 

ifH 

t-H 

SO 

0 

t-H 

fsj 

«s 

d 

»n 

rfS 

CA 

■«1' 

l/S 

n 

0 

SO 

os 

u-s 

irs 

\r\ 

lA 

»rs 

00 

u-s 

ri 

oõ 

oci 

CO 

irs 

0 

rr 

n 

ri 

oci 

tA 

00 

cr 

n 

t-H 

l/S 

n 

cr. 

SO 

00 

n 

0 

sq 

•<l< 

r~; 

in 

t-H 

ri 

r-^ 

rg 

n 

n 

-H 

ri 

rr 

ri 

<H-V 

t-H 

t-H 

•* 

SO 

Os 

00 

SO 

f~- 

t~; 

<A 

tíS 

n 

«S 

f<S 

Os 

OÕ 

SO 

os 

SO 

r-; 

00 

«rs 

ri 

rr 

os 

00 

n 

rj 

I  -§  <s 

I  ^  ^ 


o 

u 

6 


J2 

6 


o 
c 

3 


C/3 
W 


J3 

3 
3 
C 


-D 

e 
> 

o 
Z 


< 

5 

w 


u 

S 
w 

C/3 


e 

N 

Q 


o 

.a 


•h      í>  — 


< 

5 


Q 

Uh 


> 

Uh 


U3 

< 


OUTUBRO,  1955  —  Pág.  109 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


5iô 


O 

Q 
>—< 

< 

Q 
O 
U 


o 


-3 

CS 


O 
H 


O 
>-) 
O 
< 
tu 

O 
•< 


Q 


3C 


</5 

O 

o 
< 

< 


< 

Bi 
< 

a. 


CO 

O 
< 


CN 

(N 

o 

^^^ 

r<\ 

CM 

00 

fN 

O 

00 

ON 

00 

m 

NO 

f<N 

fN 

00 

NO 

1— ( 

O 

0\ 

t-H 

NO 

j  \0 

ir\ 

cTi 

fN 

<N 

fN 

00 

NO 

tN 

t— t 

fN 

00 

O 

t-H 

N  (N 

O 

O 

fM 

\rs 

rO 

ON 

fN 

tN 

o 

fN 

fN 

o 

00 

NO 

00 

-  ■<9' 

CM 

00 

1— 1 

fs 

VO 

00 

NO 

fN 

CN 

tN 

1 — 

Cn 

•O 

ON 

00 

c<^ 

l/^ 

NO 

»— ( 

i\ 

t-H 

t-H 

H  m 

rCi 

V3 

(N 

o 

1^ 

fN 

NO 

CN 

fN 

(N 

rO 

o 

(jN 

t/~\ 

r-A 

1— 1 

CN 

NO 

(N 

t-H 

NO 

tN 

^o 

t-H 

fN 

fN 

t-H 

í-i 

t-H 

CN  -O 

I— 1 

\r\ 

fN| 

C\ 

00 

rrv 

00 

o 

00 

I— 1 

I-H 

G\ 

\r\ 

<N 

NO 

0\ 

00 

f— 1 

o 

fN 

NO 

fN 

ir\ 

00 

<N 

ITN 

o 

O 

00 

O 

00 

00 

rCi 

rTi 

fN 

o 

i 

1 

fN 

tN 

O 

1 

00 

1—1 

00 

00 

CN 

O 

NO 

m 

rH 

(N 

1-H 

1 

1 

CN 

(N 

00 

m 

T— 1 

os 

f<N 

CN 

<N 

NO 

(NI 

o 

t-H 

<N 

CO 

00 

r~ 

«—1 

CN 

00 

^ 

fN 

\r\ 

^ 

t-H 

1—1 

fN 

NO 

<N 

o 

r- 

O 

NO 

00 

\r\ 

CN 

rA 

ir\ 

O 

>  .-c 

o 

o 

»— t 

00 

NO 

fN 

.— < 

00 

00 

00 

<r\ 

cA 

1  vo 

«Tl 

T-H 

r~- 

fN 

pTi 

00 

00 

00 

cTi 

ir\ 

^ 

r—i 

ON 

NO 

l/N 

OTl 

00 

O 

(N 

<— 1 

t— i 

>— 1 

NO 

NO 

fN 

CN 

Cn 

o 

CN 

CN 

O 

O 

tr\ 

- 

o 

O 

VO 

O 

1— ( 

00 

o 

m 

(N 

ao 

cfN 

1 

\r\ 

00 

^ 

\r\ 

)  \r\ 

O 

00 

fN 

O 

O 

O 

«O 

ON 

00 

rr\ 

(N 

O 

o 

O 

ir> 

fN 

X 

tN 

T-l 

NO 

NO 

v-\ 

00 

»— 1 

I-H 

1— ( 

fN 

(N 

r-4 

t— 1 

(N 

t-H 

t-H 

O  tN  O 
O  O 
00  CN  NO 

NO  GN  00 

t-H  CTi  fTl 
tN   r\  NO 


O 

o 
o 

NO 
cfN 


t-H 

CN 

O 
fN 
tN 


CN  (N 
O  CN 


00  rH 

o    t-H  t-H 


ON  (N 
ON  1-^ 


(N  fN 


00      t-H  on  X 


tN  ><í< 
tN  ^ 

tN 

ON  ON 


O 
O 
NO 

fN 
00 
fN 


fN 
O 

o 

fN 
fN 
fN 


t-H 

Os 

ON 

t-H 

00 

t-H 

t-H 

ON  r- 

■  00 

t-H 

NO 

t-H 

t-H 

ON 

fA 

00 

t-H 

CN  fN 

T-H 

<r\ 

ON 

O 

NO 

t-( 

<t 

fN 

o  00 

NO 

1^ 

IN 

00 

ir\ 

rTi 

\o 

CN  NO 

00 

O 

00 

NO 

NO 

ON 

1^  ■ 

ON 

ON  CN 

fN 

1^ 

rTi 

o 

o\ 

00 

IN 

IN 

1— ( 

O 

00  00 

CN 

IN 

pTi 

t-H 

\r\ 

NO 

■A 

o 

00 

t-H 

r-) 

m 

tN 

NO  «n 

■<r«^NOr^COONOi-H<Nc<-i-í)>u-\vol^QOO\OF-HtNrr,-rt> 
OnO\CNCNOnCNCNOnC\ON.  CNO\ON<3NCNCJ\C\CNCNCNCn 


Os 


CN 
ir\ 

00 
fN 
NO 


6 


c 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1955  — 


Pág.  110 


311 


to 
< 

Q 
w 


o 


o  o 

U     C  IH 


c9 

H 


U 
o 


g 
g 

CO 


>  < 


u 

B 
< 

p 
< 


< 

Q 

O 
> 

O 
hJ 

U 

l-H 

U 


O 
H 

CO 

O 

Oh 


ri  r~- 

O  0\ 
^  r-l 


rr, 


00 

00 


CS  -H 


Os 

o 


o 
o 


Os 


(N         ,-(         t-l  « 


>-«       ri  —1 


00 
00 


o 


2  - 


tfS 

Os 
Os 

Os 
m 
00 

Os 

O 
00 

P<S 

(N 

os 

O 

o 

i-( 

Ol 

rM 

t<S 

••r 
o 


C 

r 

c 

ri 

Os 

Os 

O 

cc 

rrs 

\o 

os 

ri 

rr: 

SO 

Os 

< 

Os 

SO 

SO 

• 

i-H 

CO 
l-H 

r-t 
r~t 

00 

r~ 

CO 

r- 

"a 

rri 

t<S 

rn 

<N 

irs 

cTl 

SO 

vo 

r-t 

irs 

OJ 
r-t 

00 

CO 

Ol 

0\ 
OS 

O 

00 
O) 

CO 
SO 
Ol 

00 

Tf 

Ol 

CO 

Os 

CO 
Ol 
t—t 

Jun. 

1 

O 

Os 

Os 

vo 

o 

(N 

Os 

(N 

>• 
r-t 

1^ 
t/S 

o 

IO 
os 

o 

Ol 

\o 

Os 

(N 

Os 

IO 

o 

\0 

'(3 

SO 
ir\ 

00 
fM 

SO 

r- 

(N 
<N 
<N 

O 

CO 

SO 
IO 
(M 

CO 
Ol 

00 
Ol 

Os 

■«r 

IO 
SC 
Ol 

00 
Ol 

SO 
SO 

o 

os 

< 

00 
u-s 

cri 
O 

oo 

r-t 
IA 
»-l 

<N 
r-t 
<N 

fsl 

os 

<N 
00 

O 

00 

CO 

*-t 

1-1 

IO 

00 
00 

CO 

Os 

00 
Ol 
1—1 

Ol 
Ol 
Ol 

o 

PO 

1 

1  Ma. 

1 

í— i 

PTS 

T-l 

00 

SO 

\r\ 

w 

0\ 
rsi 

IA 

fsl 

(N 

Ol 

CO 
.-1 

IO' 
CO 
(N 

IO 
PO 
CO 

Os 

vo 

Ol 

(O 

rO 

Os 
irs 

1 

Fe. 

SO 

■<r 

O 
<N 

ri 

r-t 

CO 
CfS 

^ 

00 

fsl 
rH 

O 
ir\ 

IO 

T-l 

r~ 

IO 

1-1 

00 

r- 
1-1 

r- 1 
CO 
1-1 

vo 

Ol 

t-l 

lO 

V3 

CO 

Os 

Ol 

Os 

é 

o 

m 

SO 

<N 
OS 

r-t 

cn 

r- 

co 

(N 

os 

CO 

f^l 

(N 

IO 
IO 

OS 
IO 

1-1 

Ol 

SC 

vo 

•«r 

IO 

00 

De. 

SO 

(N 

m 

OS 

(N 
1—1 

O 
r-t 

(N 

os 

r-t 

o 

IO 

Os 

ÍN 

r-t 

1-H 

I— ( 

cO 

o 

Ol 

ò 
Z 

CO 

O 
cri 

r-- 

CO 

o 

•«r 

CO 

CO 

00 
Ol 

r-t 
r-t 

IO 
00 

00 

■* 
vo 

Ou. 

SO 

SO 

SO 

y-t 

O 
■<r 

vo 

o 

•<í 
f-i 

I— 1 

Os 

O 
1—1 

o 

00 

o 

u 
W 

(N 
fN 

irs 

SO 

SO 
t<S 

T-t 

<N 
tN 

00 
f-l 

o 

CO 
CO 

O 
CO 

IO 

IO 

OS 
cc 

í  loi 

Os 

dl 
< 

0\ 
Os 

00 
in 
I— 1 

o 

CO 

Os 

CO 

rO 

o 

O 

SO 
CS 

OI 
1-1 

o 
o 

o 

CO 
r-t 

1 

1  100  1 

Ol 

o 

"3 

00 

SO 
Os 

cn 

(N 
r-t 

fN 

SO 

r~- 

CO 
IO 

Os 
cO 

os 
Cs 

Os 

Ol 
Ol 

Ol 
IO 

Ol 
SO 

00 

o 

Ol 
Ol 
Ol 

Jun. 

rO 

lr^ 

irs 
00 
fM 

o: 
SO 

Os 

o 

r- 
cg 
i-< 

O 

o 

C 
cO 

Ol 

<N 
O) 

CO 
SC 

f^l 

rt 

O) 
Ol 

00 
Ol 
(N 

Os 

o 

PO 
r-4 

po. 

cc 

Mai. 

SO 

rsi 

r~- 
os 
\r\ 

00 

r- 

fM 

Os 
rr> 

00 
(M 

Os 

00 

o 

-«r 

OI 
•<T 

1-* 
r-t 

o 
<o 

IO 

SO 

pO 

Ol 

«o 

Ol 
Ol 
Ol 

IN 

Ab. 

t<^ 
O 

SO 
SO 
rn 

00 

SO 
(N 

o 

r-t 

r-t 

cO 

SO 

OJ 
Ol 

IO 

c 

rO 

o 

IO 

r  I 

IO 

CO 

o 

Ol 
Ol 

vo 
Os 

CO 

00 

IN 

o 
u 

D 
CQ 

< 

Z 

w 
o. 


cq 


3 


ca 


3 
03 


"O 

c 

V 

U 


•3 


s  I 


.  o 
c 


o 


« 
c 


H 

rí 
C 


.2 

Ul 

c 

1/1 
•3 
-O 

c 

U 

AS 

k.. 

O 

o 

ri 

O 

u 
-o 
c 

PJ 

IM 

o 


Q 


03 


o 
P6 
o 

1.1 

c 
U 


Z 

P: 
z 
o 

KJ 


BIL\SIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1955  —  Pág.  Ill 


É 


BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  juncionários  e  de  quais 
q--er  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.    Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  rt  processo í  técnicos,   essa  Biblioteta 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  t>a!s.  etc.    O  recebimento  de  todos  os  trakilhos  que  lhe 
forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


ANAIS  DA  ESCOLA  SUPERIOR  DE  AGRI- 
CULTURA "LUIZ  DE  QUEIROZ"  —  Em  Sepa- 
rata publicada  pela  Escola  Superior  de  Agricultura 
"Luiz  de  Queiroz",  sob  o  211,  comentam  os  Srs. 
Otávio  Valsecchi  e  Frederico  Pimentel  Gomes  al- 
guns aspectos  principais  da  questão  dos  "Solos  In- 
corporados de  Vinhaça  e  seu  Teôr  de  Bases".  Tra- 
ta-se  de  um  substancioso  estudo  apresentado  ao  2'> 
Congresso  Panamericano  de  Agronomia. 

A  Separata  n'  206  da  E.S.A.  "Luiz  de  Quei 
róz"  consiste  numa  edição  sobre  o  "O  Brix  na  De 
terminação  da  Riqueza  em  Açúcares  do  Mamão  co- 
mo Auxiliar  no  Melhoramento  do  Mamoeiro".  É  ura 
trabalho  de  autoria  dos  Professores  Otávio  Valsecchi 
e  José  Mitidieri,  com  ampla  exposição  dos  métodos 
de  pesquiza  realizados  e  as  tabelas  organizadas  era 
função  dCsses  levantamentos  de  laboratórios. 

A  Separata  n'  166  da  referida  Escola  encerr.i 
um  trabslho  realizado  pelos  Srs.  Jaime  Rocha  de 
Alrneida,  Otávio  Valsecchi,  Jorge  Leme  Júnior,  Fre- 
derico Pimentel  Gomes,  Eno  de  Miranda  Cardoso 
e  Nelson  Camolese,  a  respeito  do  "Florescimento 
na  Variedade  de  Cana  Cc-331  (Co-3X)".  Ao  lado 
dc  relato  sobre  os  métodos  utilizados,  há  quadros  ex- 
positivos dos  resultados  obtidos,  de  modo  a  facili- 
tar uma  compreensão  imediata  dQ  assunto. 

BOLETIM  DA  ESCOLA  SUPERIOR  DE 
AGRICULTURA  "LUIZ  DE  QUEIRÓZ"  —  Re- 
cebemos da  Escola  Superior  de  Agricultura  "Luiz 
de  Queiroz",  da  Universidade  de  São  Paulo,  cs  Bo- 
letins ns.  11  e  12,  de  1952  e  1953,  respectivamen- 
te. O  primeiro  é,  conforme  informa  seu  título,  uraa 
"Contribuição  da  Escola  Superior  de  Agricultura  Lu}:: 
de  Queiroz  ao  2'  Congresso  Mundial  de  Adubos 
Químicos".  A  conferência  realizou-se  em  Roma,  no 
mês  de  outubro  de  1951.  Encerra  trabalhos  e  teses 
expostas  naquele  conclave,  com  análises  e  relatórios 
de  experiências,  bem  como  sugestões  de  emprego  c 
sôbre  o  comércio  de  fertilizantes,  produtos  que  cons- 
tituíram o  objeto  dos  debates.  Assinam  artigos  nu 
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Dcletim-os  Professores  J.  Mello  Moraes,  Tufi  Cou- 
ry,  G.  Ranzani,  E.  J.  Kiehl,  E.  Malavolta,  F.  Go- 
mes Pimentel,  V.  L.  Fagundes,  Herculano  de  Go- 
dói Passos,  Jaime  Recha  de  Almeida  e  O.  Valsecchi. 

O  Boletim  n'  12  trata  dos  assuntos  discutidoi 
no  8-  Congresso  Internacional  de  Indústrias  Agrí- 
colas, realizado  em  Bruxelas,  em  julho  de  1950.  Trav. 
a  lume  questões  como  as  referentes  aos  efeitos  da 
carência  de  enxôfre  nos  tomateiros  e  os  efeitos  da 
aplicação  de  vitamina  C  em  certas  plantas  brasilei- 
ras e  exóticas.  Sôbre  tais  matérias  há  artigos  escri- 
tos pelos  Srs.  Eurípedes  Malavolta  e  Sr^  Jorge  Leme 
Júnior.  Além  dos  mencionados  colaboradores  do  nú- 
mero antericr  do  Boletim,  registra-se  ainda  o  Sr. 
Jaime  Recha  de  Almeida,  que  colaborou  no  traba- 
lho intitulado  "La  vinasse  dans  Tagricuiture",  com 
o  agrónomo  Guido  Ranzani  e  o  Dr.  O.  Valsecchi. 

FRANÇA 

A  França  se  beneficiou  de  um  clima  doce  e 
sêco  durante  os  mêses  de  outubro,  novembro  e  de- 
zembro de  1954.  Ao  contrário,  o  mês  de  janeir.T 
sofreu  uma  precipitação  de  tal  abundância  que  hou- 
ve várias  inundações.  Em  fevereiro,  temperatura 
desfavorável,  a  chuva  alternando  com  quedas  de 
neve  e  geada.  Temperatura  geralmente  sêca  e  quen- 
te em  março,  com  geadas  noturnas  a  menos  de  10 
para  as  duas  primeiras  décadas.  Os  últimos  dias  dc 
março  foram  chuvosos,  mas  o  de  abril  foi  nova- 
mente sêco  e  ensolarado,  ainda  que  se  registrassen 
baixas  temperaturas.  Êsse  tempo  continuou  até  a 
primeira  década  de  maio,  depois  da  qual  a  tempc 
ratura  desceu  consideravelmente  e  registraram-se  for- 
tes precipitações.  Sendo  más  as  condições  climaté- 
ricas de  janeiro  e  fevereiro,  o  trabalho  do  campo 
não  começou  antes  de  março.  Mas  começou  ativa- 
ni  nte:  em  25  de  abril  80%  dos  plantios  já  esta- 
vam feitos,  contra  74,6%,  86,3%  e  62,3%  respec- 
tivamente para  os  três  anos  precedentes.  Em  25  dc 
maio  de  19^5,  29,6%  do  plantio  foram  desbast.i- 
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dos,  em  comparação  com  20,19%,  49%  e  31% 
para  os  três  anos  precedentes.  Dispõe-se  facilmente 
de  mão-de-obra,  inclusive  12.000  italianos,  3.000 
belgas,  500  espanhóis,  600  algerianos,  2.500  bre- 
tãos.  Várias  regiões  se  queixam  de  ataques  de  pa- 
rasitas. Tendo-se  verificado  tempestades  e  secas, 
cerca  de  30%  das  áreas  cultivadas  em  Flandres  e 
dc  10%  a  20%  das  dos  Departamentos  de  Oise  e 
Sonune  devem  ser  replantadas. 

A  germinação  foi  normal,  e,  graças  à  semea- 
dura precoce,  as  operações  de  limpa  não  fcram  re- 
tardadas como  nos  anos  anteriores.  A  precocidade 
da  semeadura  compensou  certamente  os  efeitcs  des- 
favoráveis dos  ventos  nordestes,  sêcos,  e  do  frio  du- 
rante o  mês  de  abril.  As  bôas  condições  que  pre- 
valeceram durante  as  últimas  semanas  permitem  pre- 
ver uma  colheita  satisfatóriaj.  A  área  total  plantad» 
de  beterrabas  (inclusive  as  de  destilarias),  estima-se 
no  momento  em  390.000  hectares  contra  399.403 
do  último  ano.  Imaginamos  que,  êste  ano,  cêrca  de  270 
mil  ha.  estão  reservados  para  a  fabricação  de  açúcar. 

"BOLETIM  DO  INSTITUTO  JOAQUIM 
NABUCO  DE  PESQUISAS  SOCIAIS"  —  Reci- 
bos os  volumes  2  e  3  desta  excelente  publicação 
pernambucana^  cem  numerosos  e  interessantes  estu- 
dos sobre  problemas  do  Nordeste.  Nomes  de  pro- 
jcção  nos  círculos  culturais  do  País  e  do  estrangei- 
ro figuram  entre  os  autores  reunidos  em  ambos  cs 
volumes.  Assim  o  sociólogo  Gilberto  Frq^re,  que 
nc  volume  2'  surge  com  a  publicação  de  um  dis- 
curso seu  transcrito  dos  Anais  da  Câmara  dos  Depu- 
tados e  dedicado  à  atualidade  dc  Joaquim  Nabuco. 
no  número  três  comparece  com  um  trabalho  intitu- 
lado "Homens,  Terras  e  Aguas  na  Formaçã.o  Agra 
ria  do  Brasil:  Sugestões  para  um  Estudo  de  Inter- 
relaçõcs".  O  historiador  A.  Gonsalves  de  Mello  pu- 
blica um  trabalho  .sobre  um  regimento  de  feitor- 
mor  de  engenho  e  outro  sôbre  a  introdução  de  ve- 
getais exóticos  em  Pernambuco.  Na  colaboração 
estrangeira  destacam-se  um  estudo  do  agrónomo 
Henrique  de  Barros  sôbre  economia,  agronomia  c 
custo  de  produção  e  outro  do  Prcf.  Melville  T 
Herskovitz  sôbre  a  estrutura  social  do  candomblé 
atro-brasileiro.  Acreditamos  que  o  Boletim  está  des- 
tinado a  exercer  uma  função  cultural  das  mais  efe- 
tivas  no  Nordeste  cujos  problemas  ajudará,  podero- 
samente, a  debater  e  a  compreender. . 

DIVERSOS 

BRASIL:  —  Os  Solos  do  Território  Federal  do 
Amapá,  de  Luís  da  Silva  Carneiro  (publicação  da 
Superintendência  do  Plano  de  Valorização  Eco- 
nómica da  Am.izônia);  Boletim  da  S.O.S.,  ns.  264/ 


8;  Boletim  de  Agricultura^  ns.  9/10;  Boletim  da 
Associação  Comercial  do  Amazonas,  n.  163;  Boletim 
Estatístico,  n.  51;  Boletim  Informativo  da  Bolsa 
de  Mercadorias  da  Bahia,  junho/julho  de  1955;  Bra- 
sil Madeireiro,  n.  108;  Boletim  Informativo  da  Co- 
m.issão  do  Impôsto  Sindical,  n.  61;  Brasil  Rural, 
n.  158;  Boletim  do  Instituto  Joaquim  Nabuco  dc 
Pesquisas  Sociais,  vols.  3/4;  Comércio  Internacional, 
ano  5,  n.  1;  Conjuntura  Económica,  n.  11;  C.N.I., 
Notícias,  ns.  19/20;  CIS,  n.  3;  Casa  da  Moeda, 
ns.  27/30;  O  Economista,  edição  mensal,  ns.  439/ 
40;  A  Lavoura,  n.  de  setembro/outubro  de  1955; 
Notícias  Acemistas,  n.  8;  Orientação  Económica  e 
Finaceira,  n.  I4l;  Paraná  Económico,  ns.  31/2; 
Problemas  e  Soluções,  Carta  Mensal  do  Conselho 
Técnico  da  Confederação  Nacional  do  Comércio, 
n  7;  Revista  Impôsto  Fiscal,  n.  59;  Revista  de  Quí- 
mica Industrial,  n.  279;  Revista  do  IRB,  n.  93; 
Revista  Brasileira  de  Estatística,  n.  63;  Revista  do 
Instituto  do  Ceará,  tomo  66;  Revista  Brasileira  de 
Economia,  ano  9,  n.  1;  Revista  do  Clube  Militar, 
n-  139;  Saúde,  n.  96;  Sítios  e  Fazendas,  n.  10; 
Uruguay,  n.  2. 

ESTRANGEIRO:  —  Boletim  Brasileiro  (Ale- 
manha), n.  4;  Boletim  Azucarero  Mexicano,  ns.  75.' 
6;  Boletim  Brasilefío,  Paraguai,  ns.  63/4;  Boletín 
de  la  Camara  de  Agricultura  de  la  2'  Zona,  Guaia- 
quil,  n.  28;  Brazil  Journal,  n.  147;  BoUettino  di 
Documentazione  Técnica,  ns.  41/2;  Boletín  Técni- 
co, Instituto  de  Investigaciones  de  la  Vid  y  dei 
Vino,  n.  4;  Camara  de  Comercio  Argentino-Brasile- 
íía,  Boletín  Mensual  ns.  480/81;  Cadernos  Mensais 
de  Estatística  e  Informação  do  Instituto  do  Vinho 
du  Porto,  n.  189;  Cuba  Económica  y  Financiera, 
n.  354;  Cross  Hatch,  n.  3;  Digesto  Económico»-Fi- 
nanceiro.  Argentina,  ns.  35/6;  F.  O.  Licht's  Sugar 
Information  Service,  n.  10  -  Supplementary  Report 
ns.  18/20;  The  International  Sugar  Journal,  n.  683; 
Informações  Semanais  da  Argentina,  ns.  75/8;  La 
Industria  Azucarera,  n.  744;  Indian  Sugar,  n.  6;  Da 
índia  Distante,  Boletim  n.  116;  Informaciones  Co-, 
merciales,  n.  67;  Informações  da  Itália,  n.  97;  In- 
vestigación  Económica,  n.  2;  Lamborn  Sugar-Mar- 
ket  Report,  ns.  41/5;  El  Mundo  Azucarero,  n.  10} 
Noticiário  das  Nações  Unidas,  n.  11;  Producción,' 
n.  106;  Paraguay  Industrial  y  Comercial,  n.  134; 
Revista  de  la  Secretaria  de  Estado  de  Trabajo,  Eco- 
nomia y  Comercio,  R.  Dominicana,  ns.  38/9;  Re- 
vista de  la  Union  Industrial  Uruguaya,  n.  125;  Re- 
vista Industrial,  n.  10;  Revue  de  la  Chambre  de 
Commerce  France-Amérique  Latine,  n.  4;  Revue  In- 
ternationale des  Industries  Agricoles,  vol.  16,  ns. 
1/2;  The  Sugar  Journal,  ns.  5/6. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N9  22.789.  de  19  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SA  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Caixa  Postal,  35  —  Maceió 

BAHIA 

RUA  TORQUATO  BAHIA,  3  -  3'  —  Caixa  Postal,  199  —  Salvador 
MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AVENIDA  AFONSO  PENA,  867  -  6'  —  Salas  601/4 

Tel.  23-569  —  Belo  Horizonte 
PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  2"  —  João  Pessoa 
PARANÁ 

RUA  BRIGADEIRO  FRANCO,  2057  —  Caixa  Postal,  1344  —  Curitiba 
PERNAMBUCO 
AVENIÚA  DANTAS  BARRETO,  324  -  8'  —  Recife 
RIO     GRANDE     DO  NORTE. 
AVENIDA  DUQUE  DE  CAXIAS,  120  -  3'  —  Natal 
RIO     DE  JANEIRO 
Caixa  Postal,  119  —  Tel.  964  —  Campos 
SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21'  -  Tel.  32-2424  —  São  Paulo 
SERGIPE  r, 
RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  -  Sala  3  —  Aracaju 


DESTILARIAS 

CENTRAL  DO  RECIFE  -  Av.  Vidal  de  Negreiros,  321  -  RECIFE,  Pernambuco. 

DESIDRATADORA  DE  OSÓRIO  -  Caixa  Postal,  20  -  OSÓRIO  -  R.o  Grande  do  Sul. 

CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS  -  Caixa  Postal,  97  -/^^^^^^f 

CFNTRAL  DE  SANTO  AMARO  -  Caixa  Postal,  7  -  SANTO  AMARO  -  Bah.a^ 

CENIRAL  ^^^^  PONTE  NOVA  —  Minas  Gerais. 

CENTRAL  LEONARDO  TRUDA  —  Caixa  Postal,  60  —  PUNI t  ínuv/^ 

CENTRAL  DE  UBIRAMA  -  LENÇÓIS  PAULISTA  -  São  Paulo. 

CENTRAL  DO  E.  DO  RIO  DE  JANEIRO  -  Caixa  Postal.  102  -  CAMPOS  -  Estado  ,1o 

DESIDRATADORA  DE  VOLTA  GRANDE  -  VOLTA  GRANDE  -  Minas  Gerais. 
CENTRAL  GILENO  DÉ  CARLI  -  PIRACICABA  -  São  Paulo. 


ESCRITÓRIO  DO  I.A.A.  -  Edifício  Continental  -  Av.  Borges  de  Medeiros,  240 

ALEGRE  -  Rio  Grande  do  Sul.  _ 
S.E.C.R.R.A.  -  Caixa  Postal,  2549  -  PORTO  ^^EG^t  ^' 
SECRRA  -  Praça  do  Ferreira,  Ed.  Sul  Aménca  -  FORTALEZA  Ceara. 


_  PORTO 


Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        *        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 

■- 

Ud.  Gr.l    TAVEIRA  Lfd..  -  Rn.  ^  dt  S«ttmbro,  217  -  Bio 


